Usinas solares 
Órigo Energia capta 
R$600 milhões em 
títulos verdes para 
projetos fotovoltaicos, 
diz Eduardo Bechara B4 
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Desemprego de longo prazo afeta mais as mulheres 


Conjuntura Entre aqueles que não encontram vaga há mais de dois anos, 44,7% têm o ensino médio 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


Apesar dos recordes no número de tra- 
balhadores ocupados e na massa de ren- 
dimentos, o Brasil ainda tem 1,69 milhão 
de pessoas que procuram trabalho há 
mais de dois anos — 22,4% dos desem- 
pregados. Se incluídos os que buscam va- 
ga há mais de um ano e menos de dois, 
são 2,495 milhões de pessoas, 33,1% dos 
desempregados, segundo a Pesquisa Na- 


Justiça manda 
deter González 
na Venezuela 


Agências internacionais 


A Justiça da Venezuela aceitou pedido 
do Ministério Público e determinou a pri- 
são do candidato da oposição na eleição 
presidencial de julho, Edmundo Gonzá- 
lez. Com o sistema judicial dominado pe- 
lo chavismo, o MP apresentou o pedido 
após González ignorar três intimações 
para prestar depoimento. A vitória de Ma- 
duro no pleito é contestada dentro e fora 
do país, sob suspeita de fraude. O regime, 
porém, se recusa a divulgar as atas, os bo- 
letins com o resultado de cada urna. Nes- 
te cenário, González e membros da oposi- 
ção são investigados por supostos crimes 
como usurpação de autoridade eleitoral, 
o que é visto como uma manobra do cha- 
vismo. Também investigada, a líder opo- 
sitora María Corina Machado disse em 
entrevista à mídia espanhola que “obvia- 
mente não irá comparecer”. Página A15 


Alcoa investe 
em operação 
de cabotagem 


Taís Hirata 
De São Paulo 


AAlcoa deverá iniciar operação de cabo- 
tagem própriano Brasil, na qual está inves- 
tindo US$ 200 milhões. O objetivo é trans- 
portar cerca de seis milhões de toneladas 
de bauxita por ano, entre a mina de Juruti 
(PA) e a refinaria da Alumar, no Maranhão, 
que produz a alumina e o alumínio. Hoje 
essa movimentação já é realizada, mas por 
meio de serviço prestado por terceiros. O 
trajeto, que dura quatro dias, percorre par- 
tedorio Amazonas até a costa, por onde se- 
gue até São Luís. A movimentação verticali- 
zada deverá ter início entre o fim deste ano 
eo 1º trimestre de 2025, segundo Mateus 
Tiraboschi, vice-presidente global de com- 
pras e logística do grupo. “Tendo o controle 
dos navios, teremos gestão direta e ativa 
dos custos”, diz o executivo. Página B2 


Indicadores 


Ibovespa 2/set/24 -0,81% R$141bi 
Selic (meta) 2/set/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 2/set/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 2/set/24 5,6224/5,6230 
Dólar comercial (mercado) 2/set/24 5,6136/5,6142 
Dólar turismo (mercado) 2/set/24 5,6600/5,8400 
Euro comercial (BC) 2/set/24 6,2229/6,2241 
Euro comercial (mercado)  2/set/24 62148/6,2154 
Euro turismo (mercado) 2/set/24 6,3018/64818 
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cional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) Contínua. Para especialistas, 
quanto mais tempo fora do mercado de 
trabalho, mais difícil é a reinserção. 

Os números estão melhores, mas se- 
guem preocupantes. No 4º trimestre de 
2019, antes do início da pandemia, 24,8% 
dos desempregados buscavam uma vaga 
há mais de dois anos. O recorde foi no fim 
do 2º ano da crise sanitária (30,6%). 
Quando se soma quem procurava traba- 
lho há mais de um ano, o maior patamar 


foi de 48,4%, no 3º trimestre de 2021. 

“É uma fatia grande”, diz Maurício Reis, 
do Ipea. “São pessoas que poderiam estar 
contribuindo para a atividade econômi- 
ca”, afirma Bruno Imaizumi, da LCA Con- 
sultores, que compilou dados do IBGE. 

Grupos tradicionalmente vulneráveis 
sofrem mais com o desemprego que a po- 
pulação como um todo e, em alguns casos, 
essa intensidade é ainda maior quando se 
considera o tempo de procura. A parcela de 
desemprego de longo prazo entre mulhe- 


res, moradores do Nordeste e pessoas com 
ensino médio completo é maior que na po- 
pulação acima de 14 anos e também que 
entre os desempregados. Perfis com taxas 
de emprego piores que no geraltambém se 
destacam pelos índices elevados de desem- 
prego de longo prazo, como jovens de 18 a 
24 anos e pessoas pretas e pardas. 

Além da baixa qualificação e da pouca 
experiência dos mais jovens, o mercado es- 
tá mais concorrido e com exigências maio- 
res. No caso das mulheres, uma questão 


Novos aromas 


ROGERIO VIEIRA/VALOR 


Asgigantes brasileiras de cosméticos, Boticário e Natura, estreiam no segmento de alta perfumaria. “Temos a aposta de ampliar nossa base para consumidores 
que hoje usam produtos importados”, disse a diretora global de perfumaria da Natura &Co, Cláudia Pinheiro, à repórter Ana Luiza de Carvalho. Página B1 


Empresas preparam ofertas de ações 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Após um período de entressafra de 
ofertas subsequentes de ações (conheci- 
das como “follow-on”), algumas empre- 
sas voltam a colocar essas transações no 
radar. As operações estão previstas para 
sair a partir deste mês, após o retorno das 
férias no Hemisfério Norte, que costu- 
mam reduzir a liquidez no mercado. No- 
mes como Eneva, Caixa Seguridade e Ban- 


Destaques 


Tramonte rejeita polarização 

À frente nas pesquisas para a Prefeitura de 
Belo Horizonte e apoiado por dois adver- 
sários políticos, o governador Zema (No- 
vo)e o ex-prefeito Kalil (PSD), Mauro Tra- 
monte (Republicanos) rejeitou aderir à 
polarização política em sabatina promovi- 
da pelo Valor, “O Globo” e rádio CBN. A12 


Miissnich no conselho do Assaí 
José Roberto Miissnich, que por mais de 
uma década foi responsável por transfor- 
mar o Atacadão na maior empresa de ataca- 
rejo do país, vai assumir uma cadeira no 
conselho do Assaí. O movimento ocorre 
após o fim do período de “não concorrên- 
cia” estabelecido com o Carrefour. B1 


Crédito rural 

O Banco Central vetou mais de 31 milope- 
rações de crédito ruralno primeiro semes- 
tre, devido a irregularidades no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) das propriedades e 
inconsistências em relação a outros crité- 
rios socioambientais. No total, os financia- 
mentos somariam quase R$ 7 bilhões. B8 


co da Amazônia são alguns dos que po- 
dem captar recursos na bolsa neste se- 
gundo semestre, de acordo com fontes. 
Outras companhias listadas devem optar 
por aumento de capital privado. Já no ca- 
so das ofertas iniciais de ações (IPOs, na si- 
gla em inglês), é consenso que o ano vai 
terminar, pela terceira vez consecutiva, 
sem nenhuma operação. 

O movimento esperado, mesmo que 
ainda lentamente, decorre da melhora do 
humor de investidores em bolsa em agos- 


to, com o Ibovespa alcançando nova má- 
xima histórica, em meio à expectativa de 
que os juros vão começar a cair nos Esta- 
dos Unidos em breve. No ano, a B3 conta- 
bilizou oito operações subsequentes, gi- 
rando cerca de R$ 22 bilhões. Anderson 
Brito, diretor do UBS BB, afirma que a 
temporada também tende a ser aprovei- 
tada por empresas que precisam melho- 
rar a estrutura de liquidez, ou seja, colo- 
car mais ações no mercado para, assim, 
atrair mais investidores. Página C1 


VW avalia fechar fábricas na Alemanha 


BRIEL REIS/VALOR 


S 
A Volkswagen estuda fechar fábricas na 
Alemanha, o que seria inédito em seus 87 
anos de história. “O ambiente econômico 


ficou ainda mais duro e novos concorrentes 
estão entrando no mercado europeu”, disse o 
CEO da companhia, Oliver Blume. Página B4 


adicional é a pouca disponibilidade de va- 
gas que ofereçam a possibilidade de com- 
patibilizar atividades domésticas. 

As mulheres são 51,7% da população 
acima de 14 anos, mas 63,8% dos desem- 
pregados há mais de dois anos. O Nor- 
deste tem 26,5% da população e 37,6% 
daqueles cuja procura passa de dois 
anos. As pessoas com ensino médio com- 
pleto, por sua vez, são 31,6% da popula- 
ção e 44,7% dos que buscam uma vaga há 
mais de dois anos. Página A4 


1? Turma do 
STF confirma 
suspensão do X 


Flávia Maia, Isadora Peron e Daniela Braun 
De Brasília e São Paulo 


A 1º Turma do Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF) confirmou decisão do minis- 
tro Alexandre de Moraes que suspendeu 
o funcionamento da rede social X no 
Brasil. Todos os participantes do colegia- 
do, formado por 5 dos 11 ministros, 
acompanharam o voto do relator: Flávio 
Dino, Cristiano Zanin, Cármen Lúcia e 
Luiz Fux. Ao se manifestar, Moraes man- 
teve a suspensão da plataforma até que 
todas as ordens judiciais sejam cumpri- 
das, a empresa indique um representan- 
te legal para atuar no país e pague as 
multas devidas, que superam R$ 18,3 mi- 
lhões. O bloqueio do X, na sexta-feira, 
beneficiou seus concorrentes. O Bluesky, 
criado por um dos fundadores do antigo 
Twitter, já conta com quase 2 milhões de 
brasileiros inscritos. Página B6 


PLOA quase não 
tem folga para 
investimentos 


Jéssica Sant'Ana, Guilherme Pimenta, 
Estevão Taiar e Gabriela Pereira 
De Brasília 


As despesas obrigatórias do governo fe- 
deral crescerão R$ 132,2 bilhões em 2025, 
puxadas por benefícios previdenciários e 
salário do funcionalismo, consumindo 
quase todo o espaço para novos gastos. Se- 
gundo o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA), a maior alta em rubricas 
obrigatórias é da Previdência, com avanço 
deR$71,1 bilhões. O limite de gastos vai de 
R$ 2,105 trilhões neste ano para R$ 2,249 
trilhões. O governo terá R$ 143,9 bilhões a 
mais para gastar. Desse valor, 92% serão pa- 
ra despesas obrigatórias e R$ 11,7 bilhões 
(8%) para despesas discricionárias, que so- 
marão R$ 178,5 bilhões, no caso do Execu- 
tivo. O PLOA não prevê medidas estruturais 
para conter o aumento dos gastos obriga- 
tórios, só ações de revisão de despesas para 
cortar benefícios indevidos. Página A5 


Poderá caber aos 
mercados de capitais 
salvar o planeta 


Lynn F. de Rothschild A17 


Recusa da Starlink em 
bloquear acesso ao X é 
encrenca maior para STF 


Maria C. Fernandes A10 
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S | z questão fiscal é dando ganho de causa ao Estado. | aprovouem meadosdeagostoo | +0%, enquanto os 4% da taxa de “investimentos específicos” e no 
O u Ç a O matéria recorrente Nesse sentido, Minas Gerais projeto de lei complementar juro real anual que incidesobrea | Fundo de Equalização Federativa é 
E no noticiário representa uma experiência (PLP) 121/2024, derenegociação | dívida são divididos entre possível graças à renúncia da União 
fi S C a | Mm e n te econômico. Não à emblemática. Em virtude de seu das dívidas dos Estados com o os investimentos específicos (2%) | aos4% da taxa de juro real anual 
toa, pois o desacerto financeiro, vem governo federal. Nomomento,o | eo Fundo de Equalização sobre o total da dívida dos Estados. 
equilíbrio estrutural das contas | conseguindo junto ao STF que o projeto tramita na Câmara dos Federativa (2%). Não resta dúvidas de que o 
Ca ra 9) d ra públicas possibilita um pagamento de sua dívida com a Deputados. Como observa meu Emrelação a como foram PLP 121/2024 diminui a pressão 
i ambiente no qual os juros União tenha um tratamento colega Manoel Pires, essa é a definidos os investimentos sobre as finanças dos Estados, mas é 
U m C O n f | | t O permanecem baixos, e a bastante diferenciado. rodada de renegociação da dívida | específicos, Pires nota que há preciso identificar o tamanho da 
inflação, bem-comportada. Ao Em razão das vantagens estadual mais abrangente desdea | bastante margem demanobrapara | conta aser paga pela União. 


federativo 


analisar em mais detalhes a 
solidez fiscal do país, temos que 
colocar uma lupa nos diversos 
assuntos que são determinantes 
paraa estabilidade das contas 
públicas. Na coluna de hoje, 
tratarei de um desses temas: a 
renegociação das dívidas dos 
Estados com o governo federal. 
O conflito federativo 
deflagrado por meio das dívidas 
estaduais com a União éum 


obtidas pelos entes da federação 
“inadimplentes”, os demais 
Estados que cumprem 
religiosamente com seus deveres 
financeiros com a União acabam 
se sentindo lesados e pleiteiam 
contrapartidas. Assim, nessa 
ampla negociação federativa, é 
difícilimaginar que se chegue a 
bom termo sem conceder algum 
tipo de benefício para os Estados 
que estão cumprindo à risca com 


lei9.496, de 1997. 

Vamos às linhas gerais do 
projeto. Na atualidade, as dívidas 
dos Estados com a União vêm 
sendo corrigidas por IPCA +4% ao 
ano. Sob a égide do PLP 
121/2024, há um cardápio de 
possibilidades para que cada 
Estado equacione o pagamento 
de sua dívida com a União. Na 
visão de Pires, a tendência é que 
todos ou quase todos escolham a 


os Estados: educação profissional 
técnica de nível médio, 
infraestrutura de universalização 
de ensino infantil, educação em 
tempo integral, infraestrutura de 
saneamento, habitação e 
transportes, segurança pública e 
adaptação às mudanças climáticas. 
Dessa forma, em termos práticos, 
2% de taxa de juro real sobre a 
dívida do Estado que hoje são 
repassados à União passam a ser 


Segundo Pires, o subsídio anual 
implícito no PLP 121/2024, ficana 
casa dos R$ 48 bilhões. Mas ele 
acrescenta que o subsídio efetivo 
será ainda maior, justamente 
porque, devido a uma regra de 
transição, alguns dos principais 
Estados em dificuldade (grupo que 
inclui grandes Estados no Regime 
de Recuperação Fiscal) pagarão 
uma soma menornos primeiros 
anos. Considerando a escada de 


grande problema que se arrasta suas responsabilidades. A opção de correção da dívida com | alocados diretamente em pagamentos para esses Estados, no 
ESPE há décadas. Na realidade, o proposta capitaneada pela o indexador IPCA +0%, programas de investimento do primeiro ano o subsídio deve 
descontrole financeiro dealguns | governadora do Rio Grande do disponibilizando um adicional governo estadual. chegar a R$ 62 bilhões. 
Luiz Sc hymu ra Estados éo vilão da história. O Norte, Fátima Bezerra, emerge de 2% da parcela devida para Já o Fundo de Equalização Por fim, como a conta é bastante 


processo se dá da seguinte 
maneira: ao ter que desembolsar 
recursos para o pagamento de sua 
dívida com a União, o Estado com 
problemas financeiros enfrenta 
dificuldades para manter a 
prestação de serviços públicos 
básicos para a população. Em 
função dorisco de corteno 
fornecimento desses serviços, o 
Estado recorre à Justiça para 

que o pagamento da dívida 

com a União seja suspenso. 


nesse contexto. Segundo a 
proposta, os Estados do Norte e 
Nordeste fariam jus à 
renegociação de suas dívidas com 
os bancos públicos, como BNDES, 
Caixa e Banco do Brasil. Como se 
vê, essa foi uma mostra da 
mobilização dos Estados bons 
pagadores. Naturalmente, a conta 
a ser paga caino colo da União. 
Em síntese, é necessário 
colocar em ação uma política que 
minimize a tensão federativa, 


investimentos específicos e 
outros 2% para um Fundo de 
Equalização Federativa 

(que tenta amainar o 
conflito distributivo entre 
esses os Estados). 

Caso a percepção de Pires esteja 
correta, grosso modo, o montante 
financeiro a ser comprometido 
pelos Estados para quitar sua 
dívida com a União não muda. A 
diferença é que o IPCA +4% que 
vem sendo transferido 


Federativa a ser criado deve 
distribuir 80% dos recursos via 
Fundo de Participação dos Estados 
(FPE) e os restantes 20% pelo inverso 
darelação entre dívida consolidada 
ereceita corrente líquida (RCL). 
Neste segundo caso, o critério leva à 
distribuição de menos recursos 
para os Estados mais endividados. 
Assim, 2% de taxa de juro real sobre 
a dívida dos Estados, que hoje infla 
os cofres públicos federais, passa a 
ter outro destino, o Fundo de 


salgada, resta saber se o subsídio 
federalna magnitude que consta 
do PLP 121/2024 é, de fato, 
necessário. Afinal, as finanças 
públicas passam por um momento 
extremamente delicado, e um 
dispêndio dessa dimensão não 
estava no radar. Por isso, seria 
importante que no trâmite na 
Câmara dos Deputados um esforço 
grande seja empreendido para 
reduzir esse montante. 


Devido ao receio de deixar os sem causar grandes danos nas integralmente para a União passa | Equalização Federativa. Luiz Schymura é pesquisador do FGV 
residentes no Estado contas públicas. a ter outra destinação. Com o PLP Como se podenotar,oaportede | Ibree escreve mensalmente 
“desprotegidos”, a Justiça acaba Em razão disso, o Senado 121/2024, a União recebe IPCA recursos dos Estados em E-mail luiz.schymuraçofgv.br 


Contas públicas Programa completa um ano, com ministérios em 
ritmos diferentes de execução dos investimentos até o momento 


PAC sente efeito de ajuste fiscal 
e aposta em setor privado 


Lu Aiko Otta financiada com recursos do Or- so do laboratório de máxima Segundo os dados do Siop, o 
De Brasília çamento representa 24%dototal. contenção biológica NB4 - Ministério da Educação dispõe 


Vitrine dos governos de Luiz 
Inácio Lula da Silva, o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
completou um ano no dia 11 de 


Alguns ministérios conseguiram 
empenhar parcelas grandes de 
suas verbas. O de Transportes, 
por exemplo, dispõe de R$ 14,4 
bilhões e empenhou R$ 11,7 bi- 


Orion, em Campinas (SP). 

Para o último trimestre de 
2024, está previsto o empenho de 
R$ 1 bilhão destinado aos empre- 
endimentos Reator Multipropó- 


de R$ 4,4 bilhões para investir no 
PAC até o dia 23 de agosto havia 
empenhado R$2,7 bilhões. 

A Casa Civil disse que decreto 
de programação financeira edi- 


"A salvação que 


agosto num ambiente em que asi- lhões. Na Defesa, dos R$ 5,5 bi- sito Brasileiro, Laboratório Orion tado em fevereiro deste ano au- mínimo e os pisos de despesas com 
tuação das contas públicasimpede  lhões disponíveis, R$ 4,8 bilhões (NB4) e Infovias executadas pela toriza a pasta a empenhar até R$ E t P AC 4 saúde e educação, restou pouco 
aexpansão dosinvestimentoscom já estão comprometidos com al- Rede Nacional de Pesquisa (RNP), 2,9 bilhões até o dia 30 de setem- eXISte para O e para cortar. “O PAC virou a única 
recursos orçamentários. Assim, o gum contrato. A pasta de Desen- acrescentou a Casa Civil. bro. “O valor empenhado até 31 a p arcel a fo ra do válvula de escape para se fazer al- 
programa apresenta melhores volvimento Social e Combate à O Ministério das Comunicações de julho de 2024 era de R$ 2,43 E gum ajuste fiscal”, avaliou. 
perspectivas em sua vertente pri- Fome já empenhou praticamen- dispõe de R$ 116,2 milhões, mas bilhões, correspondente a 83% Orçamento Um sintoma da falta de espaço 
vada, avaliam especialistas. te toda a verba disponível parao até o dia 23 de agosto o empenho do limite, o que representa uma para ampliar investimentos é a 
Até o dia 23 passado, o gover- PAC, R$420 milhões. era zero. De acordo com a Casa Ci- execução orçamentária acima do M arcos M en de S busca por recursos extraorça- 


no federal havia empenhado (re- 
servado para algum pagamento 
específico) R$ 37,2 bilhões, ou 
68% do total de gastos autoriza- 
dos. Os valores liquidados, que 
refletem a entrega de obras e ser- 
viços, somavam R$ 13,2 bilhões 
(24,3%), segundo dados levanta- 
dos pelo Valor no Sistema Inte- 
grado de Planejamento e Orça- 
mento (Siop). A parcela do PAC 


Por outro lado, a execução é 
baixa em pastas como a de Ciên- 
cia, Tecnologia e Inovação, que 
dispõe de R$ 2,9 bilhões e empe- 
nhou R$ 300,5 milhões até agora. 

De acordo com a Casa Civil, o 
desempenho se explica “pelo 
grande porte e complexidade 
dos empreendimentos” a cargo 
do ministério, alguns em fase ini- 
cial de implantação, como é o ca- 


vil, a maior parte das verbas da pas- 
ta destinada ao PAC vem de fora do 
Orçamento da União. “Cita-se co- 
mo exemplo os recursos privados 
para a expansão do 4G e implanta- 
ção do 5G pelas empresas de tele- 
comunicações vencedoras do lei- 
lão do 5G (R$ 13,5 bilhões) e para 
construção das infovias no Norte 
Conectado (R$ 1,5 bilhão), proje- 
tos em plena execução física” 


Em andamento 


Execução do PAC em 2024 (R$ milhões) 


esperado para esse período” 

Caso semelhante ocorre com o 
Ministério da Saúde. A pasta dis- 
põe de R$7,9 bilhões no Orçamen- 
to e havia empenhado R$ 3,1 bi- 
lhões até 23 de agosto. Também 
nesse caso, o decreto de programa- 
ção financeira de fevereiro estabe- 
leceu limite de R$ 4 bilhões até o 
dia 30 de setembro. “O valor empe- 
nhado até 31 de julho de 2024 era 
de R$ 2,85 bilhões, corresponden- 
tea 72% do limite, o que representa 
uma execução orçamentária bas- 
tante satisfatória”, avaliou. 

Os números mostram um de- 


sim, o desempenho dos investi- 
mentos em infraestrutura é me- 
lhor do que aparentam os nú- 
meros colhidos pelo Valor. 
Além disso, acrescentou Guima- 
rães, existe a parcela do PAC que 
não depende de recursos do Orça- 
mento — caso das concessões e 
Parcerias Público-Privadas (PPPs). 
Levantamento da Abdib aponta 
que os investimentos realizados 
pelas concessionárias no primeiro 
semestre deste ano ficaram 12% 
acima do observado em igual pe- 


mentários, comentou. Por exem- 
plo, a expansão do vale-gás 
anunciada na semana passada. 

O problema fiscal coloca o PAC 
em um dilema, segundo o econo- 
mista Claudio Frischtak, da con- 
sultoria Inter.B. A falta de credibi- 
lidade do mercado em relação às 
contas públicas, acaba pressio- 
nando os juros e encarecendo os 
investimentos. Ao mesmo tempo, 
a fragilização a política fiscal exa- 
cerba a disputa por recursos e di- 
ficulta novos aportes no PAC. 

Uma forma de trazer mais re- 
cursos para o programa seria re- 
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GENTE SEMEIA 
COLHE SEMPRE 
RESULTADOS | 
SURPREENDENTES. 


R$ 8,1 BILHÕES EM NEGÓCIOS 
660 MIL VISITANTES 


MAIS DE R$ 10.8 MILHÕES 
EM VENDAS DA AGRICULTURA FAMILIAR 


Superar é da nossa natureza. 
Em um dos momentos mais difíceis da nossa história, 
alcançamos números que representam a capacidade 


da nossa gente de reconstruir o Rio Grande. Mais PLANO RIO GRANDE 


Todos nós por todos nós. 
uma vez a Expointer mostrou a força do nosso Estado. 


GOVERNO 
DO ESTADO 


Obrigado a todos os gaúchos e gaúchas por | RIO 
mais este feito histórico. Nos encontramos na "| GRANDE 
Expointer em 2025 de 30/08 a 07/09. | | DO SUL 
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Conjuntura Mesmo com emprego em alta, grupos 
vulneráveis, como mulheres, negros e moradores do 
Nordeste, enfrentam desocupação de longo prazo 


Desempregados há 
mais de dois anos 
somam 22% do total 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


Recordes no número de traba- 
lhadores ocupados, no contingen- 
te de quem trabalha com carteira 
assinada e na massa de rendimen- 
tos, acompanhados pelo menor 
contingente de desempregados 
em mais de nove anos, são alguns 
dos sinais que se repetem há dois 
anos e dão a tônica do momento 
no mercado de trabalho. A redu- 
ção do desemprego de longo pra- 
zo — quando a busca por trabalho 
ultrapassa um ano ou dois, se- 
gundo o critério de classificação 
— se soma esses indicadores. 

Ainda assim, há 1,69 milhão de 
pessoas no país que procuram tra- 
balho há mais de dois anos, o que 
corresponde a pouco mais de um 
quinto (22,4%) dos desemprega- 
dos. Se incluídos os que buscam va- 
ga há mais de um ano e menos de 
dois anos, o número sobe para 
2,495 milhões de pessoas, ou um 
terço (33,1%) dos desempregados, 
de acordo com a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) 
Contínua. Quanto mais tempo o 
trabalhador fica fora do merca- 
do, mais difícil é sua reinserção. 


Os números estão melhores que 
no passado, mas preocupam, espe- 
cialmente com um mercado de tra- 
balho aquecido. No quarto trimestre 
de 2019, último antes da pandemia, 
248% dos desempregados busca- 
vam uma vaga há mais de dois anos. 
O recorde foi no fim de 2021, o se- 
gundo ano da crise sanitária (30,6%). 
Quando se soma também quem 
procurava trabalho há mais de um 
ano, o maior patamar foi de 48,4%, 
no terceiro trimestre de 2021. 

Os microdados do Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística (IB- 
GE) do segundo trimestre de 2024, 
compilados pelo economista daLCA 
Consultores Bruno Imaizumi, mos- 
tram o perfil de quem procurava 
emprego há mais de dois anos no se- 
gundo trimestre: um quarto (24,7%) 
são jovens de 18 a 24 anos, o grupo 
etário com a maior participação; 
63,8% são mulheres; 44,7% têm ensi- 
no médio completo; 37,6% moram 
no Nordeste; 50,2% são pessoas par- 
das;e 13,7% são pessoas pretas. 

Grupos tradicionalmente vulne- 
ráveis sofrem mais com o desempre- 
go que a população como um todo 
e, em alguns casos, essa intensidade 
é ainda maior quando se considera o 
tempo de procura. A parcela de de- 


semprego de longo prazo entre mu- 
lheres, moradores do Nordeste e 
pessoas com ensino médio com- 
pleto é maior que na população 
acima de 14 anos e também que 
no grupo de desempregados. 

As mulheres são 51,7% da popula- 
ção acima de 14 anos, mas 54,2% dos 
desempregados e 63,8% dos desem- 
pregados há mais de dois anos. Na 
análise por regiões, o Nordeste tem 
26,5% da população em idade de tra- 
balhar, 31,5% entre os que buscam 
trabalho e 37,6% entre aqueles cuja 
procura passa de dois anos. Por grau 
de instrução, as pessoas com ensino 
médio completo são 31,6% da popu- 
lação, 42,4% das pessoas sem traba- 
lho e 44,7% daqueles que buscam 
uma vaga há mais de dois anos. 

Perfis que aparecem com taxas 
de emprego piores que as da popu- 
lação também se destacam pelos 
índices elevados de desemprego de 
longo prazo. Jovens de 18 a 24anos 
são 12,4% da população acima de 
14 anos e 24,7% dos desemprega- 
dos de longo prazo; e pessoas 
pretas e pardas são 56,4% da po- 
pulação e 62,9% de quem busca 
trabalho há mais de dois anos. 

“Quando a economia melhora, os 
efeitos positivos chegam ao merca- 


TUCANO HOLDINGS II S.A. 
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EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1º (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL 
FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA TUCANO HOLDINGS III S.A. 
Considerando que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por 
meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da 
AES Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato 
subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da 
AES Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo 
definida) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da TUCANO HOLDINGS III S.A. (“Emissora”); (C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo 
definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) alteração do controle acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definição 
de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), exceto (a) se a The AES Corporation e/ou a Fiadora mantiverem o controle direto 
ou indireto dos Projetos; e (ii) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora, pelas 
SPEs e/ou pela Fiadora, no mercado local ou internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a (a) R$15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais) para a Emissora ou para as SPEs ou (b) R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para a Fiadora na data da referida declaração de vencimento 
antecipado ou valor equivalente em outras moedas, considerado de forma individual ou agregado; e (D) as matérias acima dependem de aprovação dos 
Debenturistas (conforme abaixo definidos); Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 1º (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, em série única, para 
distribuição pública com esforços restritos de colocação, da Emissora (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas nos termos do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Tucano Holdings IlI S.A”, celebrado em 16 de 
setembro de 2021, entre a Emissora, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e a UNIPAR CARBOCLORO 
S.A. (“Fiadora”), conforme aditada em 30 de setembro de 2021 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, nos termos da 
cláusula 10.1.2 da Escritura de Emissão, no dia 17 de setembro de 2024, às 14:00 horas, em assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada 
de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da 
plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2°-A, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes ORDENS DO 
DIA: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, conforme previsto nas Cláusulas 6.10 e 10.9 da Escritura de Emissão, 
de modo a (a) aprovar a alteração do controle indireto da Emissora, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos 
da Cláusula 6.1.1, inciso (viii), da Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas, à Emissora, quaisquer das SPEs e/ou à Fiadora 
que, como consequência de tal consentimento prévio (waiver), o dispositivo deste inciso relacionado ao controle indireto da Emissora e das SPEs, 
atualmente aplicáveis ou relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Emissora e/ou das SPEs, continuará válido e 
integralmente aplicável em relação (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board 
conjuntamente, na qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora e/ou das SPEs, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e 
condições estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da 
Operação, haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora, pelas SPEs 
e/ou pela Fiadora, no mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares americanos), ou o seu 
equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja 
configurado nos termos da Cláusula 6.1.1 (vii), da Escritura de Emissão; e (Il) Aprovar a autorização para que a Emissora, a Fiadora e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas 
na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da 
Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/965348598), preencher o 
seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima 
de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, §1° da Resolução CVM 81 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”): i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da 
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, 
devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista, e (c) documento de 
identidade válido com foto de representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto 
ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o 
Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o 
caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais 
documentos no link acima indicado. B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá 
ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/965348598), e apresentar os 
documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado 
digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das 
procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. Caso prefira, nas páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da 
Emissora (hitps://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência 
dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido, desde que de 
acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debeniuristas para o 
escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos 
Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu 
direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/965348598) 
e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os 
documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora 
(https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado 
para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/965348598), preencher o cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto preenchida 
e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada 
e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda 
convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente 
acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 
71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debentiurista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma 
Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos 
termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando 
as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a 
Assembleia se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar 
um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste 
Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores 
Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo 
digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora pelo 
endereço eletrônico estruturacao.financeiraW aes.com e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias O oliveiratrust.com.br. 
Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora 
(https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). 
Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no 
website da AES Brasil (https://riaesbrasil.com.br), da CVM (http:/Anww.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http:/Avww.b3.com.br). 
Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura 

de Emissão. São Paulo, 02 de setembro de 2024. 


Busca longa por trabalho 


Os números do desemprego de longo prazo 


Tempo de procura (em % dos desempregados) 


O De 1 ano a menos de 2 anos 


2 anos ou mais 


O Acima de 1 ano 


60 


40 
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2º tri/2019 2º tri/2020 2º tri/2021 2º tri/2022 2º tri/2023 2º tri/2024 
Grupos % da população acima % dos desempregados % dos desempregados 
de 14 anos por mais de 2 anos 
Mulheres 517 54,2 | 63,8 
Pessoas pretas 45,3 50,3 | 50,2 
Pessoas pardas 11,1 14,3 | 13,7 
Jovens de 18 a 24 anos 12,4 28,6 | 24,7 
Pessoas com ensino médio completo 31,6 42,4 | 44,7 
Nordeste 26,5 31,5 37,6 
Sul 14,4 10,3 | 71 
Centro-Oeste 7,8 67, 52 


Fonte: IBGE 


do de trabalho. E isso diminui o gru- 
po dos que procuram trabalho há 
mais tempo, mas sempre tem algum 
nível de desemprego de longo pra- 
zo, é considerado um desemprego 
estrutural”, afirma a professora de 
economia da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA) Diana Gonzaga. 

Ela associa o problema principal- 
mente às dificuldades de alguns 
grupos se inserirem no mercado de 
trabalho, como os profissionais 
mais jovens, com pouca experiência; 
os trabalhadores com baixa qualifi- 
cação; e aqueles de minorias, como 
mulheres e pretos e pardos. 

Baixa qualificação; pouca expe- 
riência, no caso dos jovens; merca- 
do mais concorrido e com exigên- 
cias maiores; falta de flexibilidade 
para manter atividades de cuidado 
são algumas das razões que expli- 
cam esse fenômeno. “O desempre- 
go de longo prazo está associado 
às dificuldades de alguns grupos 
se inserirem no mercado, os mes- 
mos grupos que enfrentam barrei- 
ras em outras questões no merca- 
do de trabalho”, diz Gonzaga. 

O contingente desse grupo que 
busca trabalho há mais de dois anos 
e a participação no total dos desem- 
pregados já foi muito maior que no 
segundo trimestre deste ano, mas 
ainda assim preocupa, diz o pesqui- 
sador do Instituto de Pesquisa Eco- 
nômica Aplicada (Ipea) Maurício 
Reis: “O contingente caiu e 1,69 mi- 
lhão de pessoas parece pouco, mas 
não é. É uma fatia grande, um quinto 
dos desempregados. É uma questão 
importante e que preocupa”. 

A literatura econômica costuma 
caracterizar o desemprego de longo 
prazo como aquele em que a busca 
portrabalho ultrapassa os dois anos. 
Mas há quem considere que pode 
ser incluído no grupo também 
quem procura uma vaga há pelo 
menos um ano, como é o caso da Or- 
ganização para a Cooperação e o De- 
senvolvimento Econômico (OCDE). 
As consequências desse longo perío- 
do de procura por trabalho passam 
pela crescente dificuldade de rein- 
serção e perdas para a economia. 

“São pessoas que tinham poten- 
cial de trabalho um ano, dois anos 
antes, mas começam a ficar desani- 
madas, perdem habilidades... O 


mundo do mercado de trabalho 
muda constantemente. Quando os 
trabalhadores estão fora do merca- 
do, essa atualização é mais difícil. 
Há uma preocupação porque são 
pessoas que poderiam estar contri- 
buindo para a atividade econômi- 
ca”, destaca Bruno Imaizumi. 

Ao avaliar o fenômeno do desem- 
prego delongo prazo, o pesquisador 
do Ipea diz que as consequências 
podem ocorrer seja depois de um 
ano ou dois anos sem trabalho. Ao 
longo do período, em geral, o iní- 
cio é de busca mais intensa por 
trabalho, mas a falta de perspecti- 
vas pode afetar o ritmo depois. 

Reis argumenta que há dois as- 
pectos difíceis de serem separados 
nessa análise: um é a oferta de traba- 
lho — a existência de vagas disponí- 
veis no mercado e a demanda maior 
ou menor por determinados grupos 
— e o outro é a disposição do traba- 
lhador em aceitar as oportunidades. 

A primeira dimensão tem a ver 
com o cenário econômico, o dina- 
mismo da região e fatores como ní- 
vel de qualificação profissional, en- 
quanto a segunda pode estar ligada 
a fatores como remuneração baixa, 
oportunidades em áreas diferentes 
das desejadas, e falta de flexibilidade 
para manter atividades de cuidado, 
principalmente entre mulheres. 

“De um lado tem a questão da 
oferta de trabalho, existem certos 
grupos que são menos demanda- 
dos, por exemplo. E tem outro lado 
que é a parte do trabalhador, se ele 
vai aceitar ou não, seja porque quer 
uma área específica, seja porque não 
concorda com a remuneração ofere- 
cida, são muitas situações heterogê- 
neas. E é difícil separar um efeito 
do outro”, afirma Maurício Reis. 

Com 38 anos, o pernambucano 
de Jaboatão dos Guararapes Tiago 
Calixto acaba de conseguir um em- 
prego depois de quase dois anos de 


“São pessoas que 
poderiam estar 
contribuindo para a 
atividade econômica” 
Bruno Imaizumi 


buscas. Ele fez dois cursos técnicos 
de química e procurava emprego na 
área desde o fim de 2022, quando foi 
dispensado de uma cozinha indus- 
trial do Recife. Calixto chegou a rece- 
ber ofertas de trabalho no período, 
mas não eram nem na área de quî- 
mica nem em horário compatível 
com a graduação em licenciatura 
de química, na Universidade Fe- 
deral de Pernambuco (UFPE). 

“Foram mais de dez anos investin- 
do no estudo em química, não que- 
ria perder isso para pegar qualquer 
vaga”, conta ele, que acaba de conse- 
guir trabalho como auxiliar em um 
laboratório, através de um progra- 
ma da Secretaria de Desenvolvimen- 
to Profissional e Empreendedoris- 
mo (Sedepe) de Pernambuco. 

No período sem trabalho, o per- 
nambucano fez um estágio de 20 
horas por mês, como parte da licen- 
ciatura, que ajudou no pagamento 
do aluguel da família, formada pela 
mulher, enteado e filho. Apesar do 
orçamento apertado, resistiu a as- 
sumir uma vaga em outra área. 

Parte das dificuldades está ligada 
ao lugar onde mora. Como se repete 
em outros indicadores sociais, o 
Nordeste enfrenta de forma mais in- 
tensa o desemprego de longo prazo. 
Com economia em geral menos di- 
nâmica e menor participação da in- 
dústria, há menos oportunidades. 
“Não há empregos para absorver to- 
da a população”, pondera Reis. 

Outras questões são a qualifica- 
ção profissional, já que a região tem 
uma população, em média, com me- 
nor grau de instrução que a brasilei- 
ra, e o emprego informal. A taxa de 
informalidade é de 38,6% no Brasil, 
mas representa mais da metade da 
população (50,4%)no Nordeste. 

Diante desse perfil, uma das li- 
nhas de atuação da Sedepe, de Per- 
nambuco, é a orientação profissio- 
nal, com sessões para identificar a 
necessidade de cursos de qualifica- 
ção técnica e preparação comporta- 
mental, com oficinas sobre como 
preparar um currículo e se apresen- 
tar numa entrevista, por exemplo. 
Outra estratégia é a capacitação 
para o empreendedorismo, espe- 
cialmente em cidades do interior, 
onde o emprego fica mais restrito 
ao comércio e ao setor público. 


Vulneráveis precisam de ações específicas 


Do Rio 


Para enfrentar o desemprego de 
longo prazo, economistas desta- 
cam a importância de políticas es- 
pecíficas, como qualificação pro- 
fissional, ampliação do ensino téc- 
nico, subsídios para a contratação 
de jovens e ações afirmativas pa- 
ra grupos vulneráveis, além de 
creches para crianças e espaços 
de acolhimento de idosos. 

“Esse público requer olhar dife- 
renciado do Estado, ações mais es- 
pecíficas e individuais. Quanto 
mais tempo desempregado, maio- 
res as barreiras para sair da situa- 
ção”, afirma a professora de eco- 
nomia da Universidade Federal da 
Bahia (UFBA) Diana Gonzaga. 

O pesquisador do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) Maurício Reis chama aten- 
ção para a participação dos traba- 
lhadores com ensino médio com- 
pleto entre os desempregados de 
longo prazo. Os dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti- 
ca (IBGE) mostram que são 754 
mil do 1,69 milhão que busca tra- 
balho há mais de dois anos. 

“É um grupo com ensino mé- 
dio, mas sem muita formação es- 


pecífica. Com isso, não é tão atra- 
tivo para o empregador. Talvez 
uma expansão do ensino técni- 
co, com uma formação mais vol- 
tada para o mercado de traba- 
lho, pudesse facilitar a inserção 
desse grupo”, diz o economista. 

Como reforça Gonzaga, muitos 
dos trabalhadores de longo prazo 
têm baixa qualificação ou qualifi- 
cação incompatível com as de- 
mandas do mercado. Essa caracte- 
rística se intensifica hoje, com mu- 
danças como a digitalização e o 
uso de inteligência artificial. 

Além das iniciativas de forma- 
ção profissional de requalifica- 
ção, Gonzaga cita a possibilidade 
de subsídios para empresas que 
contratarem jovens, que têm 
mais dificuldade de conseguir 
oportunidades por causa da falta 
de experiência. Neste caso, no en- 
tanto, alerta, é preciso evitar dis- 
torções: “Se a política não for 
bem desenhada, companhias po- 
dem usar isso para substituir fun- 
cionários antigos por jovens”. 

Ações afirmativas para a contra- 
tação de grupos vulneráveis, como 
pessoas pretas e pardas e mulhe- 
res, também são citadas como al- 
ternativas para atacar o desempre- 


go de longo prazo. O conjunto de 
iniciativas inclui também políticas 
amplamente debatidas para am- 
pliar a participação de mulheres 
no mercado de trabalho, como 
creches para crianças e espaços 
de acolhimento de idosos, já que 
culturalmente ainda são as prin- 
cipais cuidadoras das famílias. 
As dificuldades para lidar com 
o problema não são exclusivas do 
Brasile aparecem também em 
países desenvolvidos. Um relató- 
rio recente da União Europeia 
aponta que métodos tradicionais 
nem sempre têm sido eficazes 
para lidar com o desemprego de 
longo prazo. Nesse contexto, ex- 
plora o potencial das soluções di- 
ferentes para lidar com o fenô- 
meno, com exemplos como a po- 
lítica da França de “Território ze- 
ro para o desemprego de longo 
prazo” e o projeto-piloto de ren- 
da básica universal na Alemanha. 
A Comissão Europeia está in- 
clusive com uma chamada aber- 
ta para financiar projetos inova- 
dores voltados para a redução 
do desemprego de longo prazo 
e apoio para o retorno das pes- 
soas ao mercado de trabalho, no 
valor total de € 23 milhões. (LC) 
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Previdência e salário de servidores vão consumir 


maior parte do espaço aberto para novos gastos no ano que vem 


Projeto de Orçamento quase não 
tem folga para investimentos 


Jéssica Sant'Ana, Guilherme 
Pimenta, Estevão Taiar e 
Gabriela Pereira 

De Brasília 


As despesas obrigatórias do 
governo federal vão crescer 
R$ 132,2 bilhões em 2025, puxa- 
das por benefícios previdenciá- 
rios e salário do funcionalismo, 
consumindo quase todo o espa- 
ço aberto para novos gastos no 
ano que vem. Os dados são do 
Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA) e foram detalha- 
das pela equipe econômica em 
entrevista na segunda-feira (2). 

O limite para gastos vai au- 
mentar de R$ 2,105 trilhões neste 
ano para R$ 2,249 trilhões em 
2025, ou seja, o governo terá 
R$ 143,9 bilhões a mais para gas- 
tar no ano que vem. Só que desse 
valor, R$ 132,2 bilhões serão con- 
sumidos por despesas obrigató- 
rias, o equivalente a 92% do total. 
Somente o restante (R$ 11,7 bi- 
lhões, 8% do total) vai para as 
despesas discricionárias, que in- 
cluem investimento e custeio da 
máquina pública, e que somarão 
R$ 178,5 bilhões em 2025, no ca- 
so do Poder Executivo. 

A maior alta nas rubricas 
obrigatórias vem da Previdência 
Social, com a despesa com bene- 
fícios crescendo R$ 71,1 bilhões 
em relação ao projetado para es- 
te ano no terceiro Relatório Bi- 
mestral de Avaliação de Receitas 
e Despesas Primárias. Essa des- 
pesa vem sendo afetada pela po- 
lítica de valorização do salário 


mínimo e pela redução da fila 
de espera do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). 

Depois da Previdência, apare- 
ce a despesa com pessoal, que au- 
mentará R$ 36,5 bilhões em 2025 
na comparação com este ano. Es- 
sa alta é fruto dos reajustes sala- 
riais que vêm sendo concedidos 
pelo governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). Os acor- 
dos de reajustes firmados com 
servidores da União neste ano 
impactarão o Orçamento de 
2025 em R$ 16 bilhões, segundo 
o Ministério da Gestão e Inova- 
ção em Serviços Públicos. Foram 
fechados 45 acordos, alcançando 
98,2% dos servidores federais. 

Além disso, o PLOA prevê R$ 2 
bilhões para realização de novos 
concursos no ano que vem, de 
acordo com o secretário do Orça- 
mento Federal, Clayton Montes. 

As demais despesas obrigató- 
rias que têm pressionado o Orça- 
mento de 2025 são o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), o 
abono salarial e o seguro-desem- 
prego, todas com alta em relação 
a 2024, além do próprio Bolsa Fa- 
mília, que, apesar de não ter cres- 
cimento para o próximo ano, 


"Não temos como 
fugir muito da 
revisão sobre 
obrigatórias” 
Gustavo Guimarães 


ainda consome R$ 167,2 bilhões 
em recursos públicos. 

O PLOA 2025 não prevê ne- 
nhuma ação estruturante para 
conter o crescimento das despe- 
sas obrigatórias, apenas medidas 
de revisão de gastos para cortar 
benefícios que estão sendo pa- 
gos indevidamente. O secretário- 
executivo do Ministério do Pla- 
nejamento e Orçamento, Gusta- 
vo Guimarães, reconheceu que 
ainda há mais o que ser feito pelo 
governo pelo lado das despesas. 

“A revisão mais ampla, com in- 
tegração de políticas e moderni- 
zação das vinculações, é para 
descompressão futura das obri- 
gatórias sobre discricionárias”, 
disse o secretário, acrescentando 
que o pente-fino é a primeira eta- 
pa dessa agenda de revisão de 
gastos. “Não temos como fugir 
muito da revisão sobre obrigató- 
rias, e é possível fazer revisão 
mais ampla sem prejudicar polí- 
ticas sociais”, defendeu. A equipe 
econômica, contudo, tem evita- 
do dar detalhes sobre quais me- 
didas vai propor nesse sentido. 

Pelo lado das receitas, o PLOA 
2025 foi encaminhado ao Con- 
gresso Nacional precisando de 
R$ 168,2 bilhões em arrecadação 
extra, sendo R$ 121,5 bilhões de- 
pendendo de medidas adminis- 
trativas e R$ 46,7 bilhões de pro- 
jetos que dependem de aprova- 
ção do Congresso , entre eles o 
que aumenta a tributação sobre 
a Contribuição Social Sobre o Lu- 
cro líquido (CSLL) e sobre o Juros 
sobre Capital Próprio (JCP). 


O fato de o Orçamento do pró- 
ximo ano depender menos de re- 
ceitas extras condicionadas foi 
comemorado pelo secretário- 
executivo do Ministério da Fa- 
zenda, Dario Durigan. Mas o pre- 
sidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), disse no sábado que é 
“quase impossível” o projeto da 
CSLL e do JCP ser aprovado. 

Questionado sobre a declara- 
ção de Lira, Durigan afirmou que 
a equipe econômica vai explicar 
para o presidente da Câmara a ne- 
cessidade do projeto para com- 
pensar a desoneração da folha de 
pagamentos, mas mostrou-se 
aberto a discutir alternativas. “Es- 
tamos à disposição para construir 
alternativas, melhorar os projetos 
e seguir contando com a impor- 
tante parceria dele [Lira]”, disse o 
número 2 da Fazenda. 

Durigan destacou, ainda, que 
o PLOA usa todos os instrumen- 
tos para atingir a meta fiscal de 
déficit zero, o que inclui as medi- 
das de arrecadação e de controle 
de gastos. “Vamos perseguir a 
meta de equilibrar o Orçamento 
do país de agora até o fim do 
mandato do presidente Lula” 

Felipe Salto, economista-chefe 
da Warren Investimentos, desta- 
cou em relatório a investidores 
que R$ 168 bilhões previstos de 
arrecadação vêm de “receitas in- 
certas”, das quais “a meta fiscal 
anual não poderá prescindir pa- 
ra ser cumprida” — mesmo consi- 
derando o pagamento de R$ 44 
bilhões de precatórios fora da 
meta de primário. 


Despesas vão subir 


PLOA 2025 eleva gastos em R$ 143,9 bilhões no próximo ano 


Categorias 
Em R$ bilhões 


11,7 Discricionárias 


Detalhamento das despesas obrigatórias 
R$ 132,2 bilhões 


132,2 Obrigatórias 


Fonte: Ministério do Planejamento e Orçamento 


Benefícios previdenciários 7410 HDD 
Pessoal e encargos sociais 36,50 [HH 
Despesas Obrigatórias com 11,30 M 

Controle de Fluxo 

Benefícios de Prestação 660 E 

Continuada da LOAS / RMV 

Abono e Seguro Desemprego 6,50 E 


Previsão é de abertura 
de 68 mil vagas em 2025 


Gabriela Pereira 
De Brasília 


O governo prevê a abertura de 
63.766 vagas de emprego no se- 
tor público no ano que vem, de 
acordo com o Projeto de Lei Or- 
çamentária Anual (PLOA) de 
2025. Desse total,57.814 são pa- 
ra provimento de cargos já exis- 
tentes e 5.952 para criação. Na 
proposta, o governo também re- 
servou R$ 2,1 bilhões para a rea- 
lização de concursos públicos. O 
texto ainda precisa ser analisado 
pelo Congresso Nacional. 

De acordo com a proposta, 
58.269 vagas são para o Poder 
Executivo, incluindo fixação de 
efetivo militar e das polícias ci- 
vil/militar custeadas pelo fundo 
constitucional do Distrito Fede- 
ral. Há ainda 416 vagas destina- 
das para provimento no Poder 
Legislativo e 4.673 para criação e 
provimento no Poder Judiciário. 

Também serão destinadas 
274 para o Ministério Público 
da União e Conselho Nacional 
do Ministério Público e outras 
134 para a Defensoria 
Pública da União. 

O projeto de Orçamento foi 
enviado ao Congresso na sexta- 
feira (30) e detalhado por inte- 


grantes do Ministério do Plane- 
jamento e Orçamento (MPO) 
nesta segunda-feira (2). 

Ao explicar os planos para 
concursos públicos, o secretá- 
rio do Orçamento Federal, Clay- 
ton Montes, afirmou que ainda 
não é possível saber qualo nú- 
mero de vagas será destinado a 
concursos no ano que vem, e 
tampouco quais órgãos serão 
contemplados. 

Aministra da Gestão e Inova- 
ção em Serviços Públicos (MGI), 
Esther Dweck, já havia antecipa- 
do a possibilidade de realizar a 
segunda edição do Concurso Pú- 
blico Nacional Unificado (CPNU) 
no próximo ano. De acordo com 
ela, a pasta iria realizar um ba- 
lanço das provas do primeiro 
certame, que foram aplicadas no 
mês passado. 

Em nota, o MGI anunciou que 
o valor de R$ 2,1 bilhões corres- 
ponde às vagas de concursos já 
autorizados e em andamento, 
como as próprias vagas do 
CPNU, as vagas recém-autoriza- 
das e as novas autorizações que 
ainda estão em estudo. 

De acordo com o ministério, 
o número final de vagas dispo- 
nibilizadas no ano que vem ain- 
da será definido. 
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Infraestrutura Aeroporto Santos Dumont também terá aporte até 2027 para melhorias na operação 


Porto do Rio terá investimento de R$ 400 milhões 


Fábio Couto 
Do Rio 


O ministro de Portos e Aero- 
portos, Silvio Costa Filho, anun- 
ciou na segunda-feira (2), inves- 
timentos que totalizam mais de 
R$ 800 milhões em terminais lo- 
calizados na cidade do Rio de Ja- 
neiro. Do total, mais de R$ 400 
milhões serão aplicados na dra- 
gagem e na melhoria da infraes- 
trutura do Porto do Rio. Outros 
R$ 400 milhões serão investidos 
até 2027 no aeroporto Santos 
Dumont, para atender ao au- 
mento da demanda de passagei- 
ros, aumentar a segurança nas 
operações e atualizar tecnologi- 
camente o terminal. 

No porto, serão realizadas 
obras de dragagem, para aumen- 
tar a profundidade das áreas de 
atracação, a fim de permitir a 
operação de navios de maior por- 
te. Com a dragagem, os canais do 
porto terão profundidade de 17 
metros, contra os atuais 14 me- 
tros, a fim de receber as maiores 
embarcações transportadoras de 
contêineres do mundo. 

Parte dos recursos será prove- 
niente da PortosRio (antiga Com- 
panhia Docas do Rio), que regis- 
trou aumento de receita nos últi- 
mos anos, além do aporte de recur- 
sos da União. Em cerimônia na 
qual anunciou a assinatura dos in- 
vestimentos, Costa Filho destacou 
que os recursos do Fundo da Mari- 
nha Mercante (FMM) para este ano 
serão “100% preservados”, algo es- 


timado em R$ 40 bilhões. O FMM é 
a principal fonte de financiamento 
do setor naval. Segundo ele, a deci- 
são foi tomada em reunião com o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
com presença do ministro da Fa- 
zenda, Fernando Haddad, que vali- 
dou a iniciativa. O ministro disse 
que, no governo passado, dos R$ 26 
bilhões destinados ao FMM, R$ 25 
bilhões foram contingenciados. 
Sobre os R$ 400 milhões reser- 
vados ao aeroporto Santos Du- 
mont até 2027, parte dos investi- 
mentos será destinada para im- 
plantação de um sistema de para- 
da de aeronaves que visa reduzir 
risco de acidentes, conhecido pe- 
la sigla em inglês EMAS. O siste- 
ma consiste em implantar, em ae- 
roportos com pistas limitadas, 
áreas de segurança nas cabeceiras 
em pistas de pouso e decolagem, 
com uso de concreto deformável. 
O sistema foi adotado pela pri- 


meira vez em 2022, no aeroporto 
de Congonhas. “O EMAS é uma 
obra de mais de R$ 130 milhões 
para ajudar na segurança nas ope- 
rações do Santos Dumont. Era uma 
demanda de mais de 15 anos”, afir- 
mou Costa Filho. A pista principal 
do Santos Dumont possui 1.320 
metros de extensão. O aeroporto 
também terá reforma e ampliação 
de salas de embarque e desembar- 
que remotas, substituição de esca- 
das rolantes e elevadores e novo 
sistema de inspeção de bagagens, 
entre outras ações. 

Ao Valor Costa Filho contou que 
ainda está nas mãos da Câmara de 
Conciliação do Tribunal de Contas 
da União (TCU) a decisão sobre a 
concessão do aeroporto interna- 
cional Tom Jobim (Galeão), que 
pertence à Changi. Em 2022, a Rio- 
Galeão, subsidiária da Changi, 
queria devolver o terminal por não 
ter atendido pedido de revisão do 


contrato de concessão devido à 
queda no número de passageiros 
nos últimos anos. 

Desde o início de outubro de 
2023, voos que partiam e chega- 
vam ao Santos Dumont foram re- 
manejados para o Galeão. No mes- 
mo mês, a RioGaleão manifestou 
interesse de permanecer com a 
concessão. Segundo o ministro, 
uma eventual decisão sobre ofer- 
taro Galeão à iniciativa privada em 
conjunto com o Santos Dumont, 
depende de avaliações sobre a si- 
tuação financeira da Infraero (do- 
na do Santos Dumont) e de decisão 
do presidente Lula. 

“Temos que ver se o TCU auto- 
riza um novo reequilíbrio econô- 
mico-financeiro do Galeão. Se for 
possível, será preservada. Se não, 
vamos discutir a possibilidade de 
relicitação. Mas a torcida é por 
um acordo entre TCU e Galeão”, 
disse Costa Filho. 
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Silvio Costa Filho: “Torcida é por um acordo entre TCU e Galeão” 


Explorar 


Do Rio 


Os investimentos na explora- 
ção de petróleo e gás entre 2024 
e 2027 devem demandar 
R$ 18,31 bilhões, sendo que, no 
período, o maior volume deve 
ser aportado este ano pelas pe- 
troleiras: R$ 9,97 bilhões, de 
acordo com estimativas da 


etróleo requer R$ 1 


Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP). Segundo o Relatório 
Anual de Exploração 2023, pu- 
blicado nesta segunda-feira (2) 
pela agência, entre 2024 e 2027 
88% dos investimentos previstos 
(R$ 16,04 bilhões) serão concen- 
trados na perfuração de poços. 
A ANP projeta a perfuração de 


aes Brasil 


AES BRASIL ENERGIA S.A. 


CNPJ/MF nº 37.663.076/0001-07 - NIRE 35300552644 


EDITAL DE 1° (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1° (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE 
COM GARANTIA REAL, E APOS O IMPLEMENTO DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 

EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA AES BRASIL ENERGIA S.A. 
Considerando Que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil” ou “Emissora”), divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) 
através do qual comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES 
Holdings Brasil Ltda., a AES Holdings Brasil II Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação 
de Negócios e Outras Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, 
a ser realizada por meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação 
das bases acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à 
verificação de condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, 
uma sociedade cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente 
conversão da AES Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente 
resgatáveis. Como ato subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade 
do capital social da AES Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por 
Ações (conforme abaixo definida) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES Tucano Holding I S.A. (“Tucano Holding |”), das SPEs e das Subholdings 
(conforme definidas a Escritura de Emissão); (C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo definida), são hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures (i) a alteração do controle acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da 
Lei das Sociedades por Ações), exceto (a) se a The AES Corporation mantiver o controle direto ou indireto da Emissora; ou (b) se a operação tiver sido 
previamente aprovada pelos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, conforme quórum previsto na Escritura de Emissão; e (ii) 
declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas no mercado local ou internacional, em valor individual 
ou agregado igual ou superior a (a) US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares americanos), ou o seu equivalente em real para a Emissora, ou 
(b) R$20.000.000,00 (vinte milhões de Reais) para a Tucano Holding |, para as Subholdings ou para as SPEs, na data da referida declaração de 
vencimento antecipado ou valor equivalente em outras moedas, considerado de forma individual ou agregado; e (D) as matérias acima dependem de 
aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo definidos). Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 
1º (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, e, 
após o implemento da condição suspensiva, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública com esforços restritos, da AES 
Brasil (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser convolada em Espécie Com Garantia Real, e, após o implemento da 
Condição Suspensiva, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos”, celebrado em 08 de 
março de 2022, entre a AES Brasil, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e a Tucano Holding |, 
conforme aditada em 03 de fevereiro de 2023 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, nos termos da cláusula 10.5 da 
Escritura de Emissão, no dia 24 de setembro de 2024, às 16:00 horas, em assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo 
exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2°-A, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: (I) 
Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, conforme previsto na Cláusula 6.9 da Escritura de Emissão, de modo a (a) 
aprovar a alteração do controle direto da AES Brasil e indireto da Tucano Holding |, de forma que nenhum inadimplemento, pela AES Brasil, seja 
configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, alínea (viii), da Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas, à AES Brasil e/ou à 
Tucano Holding | que, como consequência de tal consentimento prévio (waiver), os dispositivos desta alínea relacionados ao controle (direto ou indireto) 
da AES Brasil e/ou da Tucano Holding |, atualmente aplicáveis ou relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Tucano 
Holding | e/ou direta da AES Brasil continuarão válidos e integralmente aplicáveis em relação (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim 
S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente , na qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da Tucano Holding | e/ou da AES 
Brasil, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar 
o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da Operação, haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou 
obrigações financeiras assumidas pela AES Brasil, pela Tucano Holding I, pelas SPEs e/ou pelas Subholdings, no mercado local ou internacional, em 
valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares), ou o seu equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de 
vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela AES Brasil, pela Tucano Holding |, pelas SPEs e/ou pelas Subholdings, seja 
configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vii), da Escritura de Emissão; e (Il) Aprovar a autorização para que a AES Brasil, a Tucano Holding | 
e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a 
serem tomadas na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar 
participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/970967006), 
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81"): i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos 
órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato 
social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de 
identidade válido com foto de representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto 
ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o 
Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o 
caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de 
representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais 
documentos no link acima indicado. B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá 
ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/970967006), e apresentar os 
documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado 
digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das 
procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. Ademais, como anexo à Proposta da Administração e acessando as páginas do Agente Fiduciário 
(https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (https://riiaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), pode ser 
encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar 
outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada 
a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão 
digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por 
meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a 
distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, 
poderá fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/970967006) e realizando o preenchimento da Instrução de 
Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou 
votação na Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as 
páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos- 
investidores/endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, posteriormente, acessar o endereço a 
Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/970967006), preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para 
participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua 
participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais 
adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a 
Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. 
Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, 
manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso 
Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas 
as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique 
a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias 
constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora pelo endereço eletrônico estruturacao.financeira O aes.com e/ou ao Agente 
Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias Q oliveiratrust.com.br. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário 
(https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora (https:/riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM na rede 
mundial de computadores (https://Iwww.gov.br/cvm/pt-br). Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato 
Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (hitp:/Avww.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http:/Avww.b3.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os 
mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 2 de setembro de 2024. 


69 poços entre 2024 e 2027, sen- 
do amaior parte, 39 poços, para 
este ano, com R$8,8 bilhões. Ca- 
so essa previsão se confirme, se- 
gundo a ANP, este ano será recor- 
de na perfuração de poços, supe- 
rando 2019, ano que foram re- 
gistrados 27 novos poços. Do to- 
tal estimado para serem perfura- 
dos neste ano, 14 estão localiza- 
dos em bacias marítimas e 25 em 
áreas terrestres. 

A agência estima também que 
95% do montante previsto para 
os próximos quatro anos 
(R$ 17,35 bilhões) serão destina- 
dos para atividades exploratórias 
marítimas (offshore). A maior 
parte dos investimentos em ex- 
ploração será feita na Margem 
Equatorial, extensa área petrolí- 
fera que vai do Amapá ao Rio 
Grande do Norte e é considerada 
com alto potencial de reservas. 

A ANP projeta um investimen- 
tode R$ 11,1 bilhões na região. 
Para a agência, o volume de re- 
cursos previstos na Margem 
Equatorial evidencia o interesse 
das operadoras na área, apesar 
das “dificuldades associadas” ao 
licenciamento ambiental. 

“Para que esse investimento 
seja efetivamente realizado no 
curto prazo, é necessário que os 
entraves à exploração da Mar- 
gem Equatorial sejam ultrapas- 
sados antes do término da fase 
de exploração desses contratos”, 


afirmou a ANP no relatório. A 
reguladora projeta, nos próxi- 
mos quatro anos, a perfuração 
de oito poços na bacia da foz do 
rio Amazonas, no Amapá; sete 
na bacia de Santos; e cinco na 
bacia de Campos. 

A fase de exploração é aquela 
em que as petroleiras realizam 
estudos para detectar a presença 
de petróleo e gás natural nas res- 
pectivas áreas, de modo que o 
volume descoberto seja comer- 
cialmente viável para as compa- 
nhias. Nesta fase, são contrata- 
dos estudos sísmicos e geofísi- 
cos, atividades prévias à etapa de 
perfuração de poços, mais cara. 

De acordo com o relatório da 
agência, o Brasil encerrou 2023 
com 251 blocos de petróleo e gás 
sob contrato, sendo 238 no regi- 
me de concessão e 13 no regime 
de partilha de produção, o que 
corresponde a uma queda de 
quase 15% na comparação com 
2022, ou 44 blocos. 

Um dos motivos da redução 
expressiva do número de blocos, 


Maioria dos 
investimentos em 
exploração será 
feita na chamada 
Margem Equatorial 


Confiança cresce entre 
empresários, indica FGV 


Alessandra Saraiva 
Do Rio 


O Índice de Confiança Empresa- 
rial (ICE) da Fundação Getulio Var- 
gas (FGV) subiu 0,3 ponto em 
agosto, para 97,9 pontos, infor- 
mou ontem a fundação. O aumen- 
to levou o indicador ao maior pa- 
tamar desde setembro de 2022 
(98,8 pontos), detalhou Aloisio 
Campelo Jr., superintendente de 
Estatísticas do Instituto Brasileiro 
de Economia da FGV (FGV/Ibre). 

O atual ambiente favorável na 
macroeconomia impulsionou o 
indicador, reconheceu ele. O espe- 
cialista não descartou possibilida- 
de de oíndice voltar à faixa dos 100 
pontos (quadrante favorável, con- 
siderada zona de otimismo) ainda 
neste ano. A última vez que o ICE fi- 
cou acima de 100 pontos foi em 
agosto de 2021 (100,5 pontos na 
ocasião), acrescentou. 

Ao detalhar o resultado da con- 
fiança empresarial em agosto, o 
especialista notou que o mês pas- 
sado contou com bons indicado- 
res macroeconômicos. Desem- 
prego em baixa, pessoal ocupado 
recorde no mercado de trabalho e 
inflação controlada foram anun- 
ciados, no período. Isso é bom 
contexto para aquecer demanda 
nos quatro segmentos usados pa- 
ra cálculo do ICE, reconheceu. 

O economista pontuou que, 
embora a confiança na indústria 


tenha ficado estável, em agosto, 
ela não caiu. E a da construção 
subiu 0,2 ponto no mês passado. 
Houve, também, expansão de 0,4 
ponto na confiança de serviços — 
que representa quase 70% da eco- 
nomia brasileira, recordou. 

O tom dissonante nas quatro 
áreas componentes do ICE foi co- 
mércio, admitiu ele, que mostrou 
queda de 1,8 ponto em agosto. “O 
comércio foi um caso à parte, 
houve temporariamente um des- 
colamento [dos outros]. Parece 
que tem a ver com a situação ge- 
ral do setor, já que os juros para- 
ram de cair [taxa básica de juros, a 
Selic]” disse. A Selic norteia juros 
de mercado, como os lidados em 
transações no varejo, lembrou. 

Mas, caso a confiança no co- 
mércio volte a subir — o que não 
é impossível, disse —, isso na prá- 
tica poderia ajudar a impulsio- 
nar o ICE como um todo. Isso aju- 
daria o indicador a voltar aos 100 
pontos, disse. “Atingir 100 pon- 
tos é possibilidade, caso comér- 
cio reverta essa preocupação [a 
queda na confiança], disse 

Das quatro áreas componen- 
tes do indicador, três estão tam- 
bém com pontuação ou próxi- 
ma, ou acima, de 100 pontos, 
lembrou. Em agosto, a indústria 
atingiu 101,7 pontos; a de servi- 
ços, 94,6 pontos; e a de constru- 
ção, 97,5 pontos. Já a de comércio 
ficou com 89,1 pontos. 


8,3 bilhões até 2027 


afirma a ANP foi a baixa quanti- 
dade de contratos assinados: 
apenas quatro no ano passado. 
Outro motivo foi a alta quanti- 
dade de blocos devolvidos pelas 
petroleiras, num total de 48 
áreas. Dos blocos devolvidos, 42 
estavam localizados no mar, sen- 
do 17 na bacia de Campos. 

A agência ressaltou que em 
dezembro do ano passado foram 
realizadas as sessões públicas da 
oferta permanente, mas a assina- 
tura dos contratos ocorrerá ao 
longo deste ano. 

O consórcio formado por Pe- 
trobras e Shell, por exemplo, as- 
sinou na sexta-feira os contratos 
de concessão de 26 dos 29 blo- 
cos arrematados na bacia de Pe- 
lotas, que abrange os Estados do 
Rio Grande do Sul e Santa Cata- 
rina. Na avaliação da ANP, o de- 
sempenho da exploração ao 
longo dos últimos anos vem se 
mantendo em patamares abaixo 
dos desejados. 

“Melhorar o desempenho do 
segmento de exploração signifi- 
ca incrementar o quantitativo de 
blocos sob contrato e o volume 
de atividades exploratórias reali- 
zadas, com o objetivo de incor- 
poração de novas reservas, in- 
cluindo aquelas associadas às 
bacias de nova fronteira", disse- 
ram no relatório os diretores 
substitutos Bruno Conde Caselli 
e Patrícia Baran. (FC) 


Curta 


Boate Kiss 

O ministro Dias Toffoli, do Su- 
premo Tribunal Federal (STF), 
determinou nesta segunda-feira 
(2)a prisão de quatro condena- 
dos pelo incêndio na Boate Kiss, 
ocorrido em 2013, em Santa Ma- 
ria, no Rio Grande do Sul, e que 
deixou 242 mortos e mais de 600 
feridos. Com a decisão, voltam a 
valer as condenações dos ex-só- 
cios da boate Elissandro Callega- 
ro Spohr (22 anos e seis meses de 
prisão) e Mauro Londero Hoff- 
mann (19 anos e seis meses), 
além do vocalista da banda Guri- 
zada Fandangueira, Marcelo de 
Jesus dos Santos, e o produtor 
musical Luciano Bonilha. Ambos 
foram condenados a 18 anos de 
prisão. A decisão foi tomada 
após apresentação de recurso 
pelo Ministério Público para 
anular decisões da Justiça do Rio 
Grande do Sule do Superior Tri- 
bunal de Justiça (STJ) que sus- 
penderam as condenações. Nas 
instâncias inferiores, as defesas 
dos acusados conseguiram anu- 
lar as sentenças ao alegarem que 
as condenações pelo tribunal do 
júri foram repletas de nulidades. 
Entre as ilegalidades apontadas 
pelos advogados, estão a realiza- 
ção de uma reunião reservada 
entre o juiz e o conselho de sen- 
tença, sem a presença do Minis- 
tério Público e das defesas, e o 
sorteio de jurados fora do prazo 
legal. Ao analisar a questão, Tof- 
foli disse que as ilegalidades de- 
veriam ser contestadas durante o 
julgamento. (Agência Brasil) 
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No mundo dos negócios, 
cada balanço conta uma história. 


Descubra o poder do VALOR EMPRESAS 360: todos os insights em um só lugar. 


Nessa temporada de balanços, não desvendamos apenas as demonstrações 
financeiras, mas também exploramos a essência das instituições com uma visão 
ampla das empresas brasileiras, consolidando conteúdos do Valor Econômico, 
Pipeline, Valor Investe e Valor PRO. 


Vá além dos números. Acesse análises estratégicas, cotações, notícias e tenha 
em mãos a chave para o entendimento profundo do universo empresarial. 


DESVENDE O MUNDO DOS NEGÓCIOS E CONFIRA: 


Balanço detalhado 
e fatos relevantes: 


Veja os balanços mais 
recentes e informações 

Ganhos x perdas da empresa cruciais para sua análise 
de mercado. 
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Indicadores de Mercado 
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Recomendação 
Valor das ações 
e recomendações: 


Histórico de valores, 
consenso de analistas 
para preço alvo e 
Empresas do setor Indicadores de mercado recomendações de 

e concorrentes: compra ou venda. 
Explore indicadores-chave, 

compare com concorrentes 

e fique à frente nos negócios. 


Retorno com divid 


Enriqueça sua experiência e destaque-se. 


; ECONÔMICO 
Para quem investe sabendo al 
valorglobo.com/empresas360 or 


Concentre todas as informações da sua empresa no VALOR EMPRESAS 360 e enriqueça ainda mais a experiência do usuário com 
vídeos, press releases, conteúdos de marca, entre outros formatos. Consulte nosso time e saiba mais: franci.pacheco@valor.com.br 
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ACOMPANHE UM DOS 
DEBATES MAIS IMPORTANTES 
DO PLANETA ATUALMENTE 


O Valor Econômico, principal veículo de economia, finanças e negócios do 
Brasil, e a Amcham Brasil, maior Câmara Americana de Comércio fora dos 
Estados Unidos, irão reunir lideranças empresariais e autoridades brasileiras 
e internacionais para discutir a transição energética como eixo central 
frente às mudanças climáticas globais e explorar oportunidades econômicas 
para os dois países. Não deixe sua marca de fora! 


O EVENTO, EM PARCERIA COM AMCHAM, FAZ PARTE DAS COMEMORAÇÕES DOS 25 ANOS 
DO VALOR ECONÔMICO E DOS 200 ANOS DAS RELAÇÕES ENTRE BRAZIL-US 
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Acesse e saiba mais: 
climatesummit.valor.com.br 


19 DE SETEMBRO DE 2024 


SEDE DA ONU EM NY (SALA: DELEGATES DINING ROOM) 
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Temas abordados 


O painel inicial oferecerá o pano de fundo para a discussão sobre transição energética, 
destacando os seus impactos sobre a economia global, os investimentos necessários e as 
oportunidades econômicas dela decorrentes. 


Brasil e EUA são players globais em clima, energia e alimentos. Ambos os países estão posicionados para liderar a 
transição energética, oferecendo respostas para as mudanças climáticas e gerando oportunidades relevantes 
para as suas economias. 


A partir da posição de liderança e da expertise de Brasil e EUA nas áreas de clima, energia, produção de 
alimentos e aviação, surgem oportunidades valiosas de cooperação para o desenvolvimento e produção de 
energias limpas, como Combustível Sustentável para Aviação (SAF - Sustainable Aviation Fuel), biocombustíveis 
de segunda geração, hidrogênio limpo, entre outras. 


Uma matriz energética limpa, competitiva e abundante, aliada a fatores geopolíticos, tem o potencial de viabilizar 
uma nova onda de investimentos, com destaque para indústrias intensivas em energia e para iniciativas de 
descarbonização? O Brasil se colocará como um destino atraente para esses investimentos em um movimento 
alavancado pelo powershoring”? 
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MINISTÉRIO DO GOVERNO FEDERAL 
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Política 


Entre STF 

e Starlink, 
disputa sobe 
de patamar 


Maria Cristina 
Fernandes 


recusa da 
Starlink em 
cumprir a 
determinação 
do Supremo 
Tribunal Federal de bloquear o 
acesso de seus usuários ao X 
mostrou que o fio puxado pelo 
ministro Alexandre de Moraes 
era do bigode de um elefante. 
Ao contrário do X, quenem 
publicidade mais dispõe, a 
Starlink tem 224 mil contratos 
— desde navios da Marinha na 
Antártica a cidades-símbolo do 
agronegócio (Sinop-MT) ou 
turismo (Fernando de 
Noronha-PE). 

Aunanimidade de Moraes na 
Primeira Turma respalda a 
decisão do ministro mas não 
conduz ao bloqueio da empresa. 
Se concorrentes do X, como 
Bluesky ou Threads, já se arvoram 
a conquistar ex-tuiteiros, a 
substituição da empresa que 
lidera a banda larga por satélite 
no país, com 42% do mercado, 
não se faz em dois cliques. 

A disputa é gigante mas 
paquidérmica. Arecusa da 
Starlink foi comunicada por 
WhatsApp ao presidente da 
Anatel, Carlos Baigorri, que tem 
até a sexta-feira para receber a 
notificação formal da recusa ou 
verificar, inloco, o 
descumprimento. Só então fará a 
comunicação oficial ao STF que, 


por enquanto, bloqueou as 
contas, mas não a operação. 

O bloqueio das contas da 
Starlink é o que possibilitará, 
segundo a decisão, o pagamento 
das multas do X. A estas, que já 
ultrapassariam os R$ 18 milhões, 
podem vir a se somar aquelas 
impostas à própria Starlink pelo 
descumprimento da decisão. 

Os ministros que não 
deixaram dúvida do respaldo a 
Moraes também abriram porta 
para uma negociação futura — 
desde o voto de Cármen Lúcia (“O 
Brasil não é xepa de ideologias 
sem ideias de Justiça, onde 
possam prosperar interesses 
particulares embrulhados no 
papelcrepom de telas brilhosas 
sem compromisso com o 
Direito”) aquele de Flávio Dino 
(“sem prejuízo de futuro e 
imediato reexame à vista da 
eventual correção da conduta 
ilegal da empresa em foco”). 

Se o bloqueio do X não traz 
prejuízos financeiros a Elon 
Musk, por se tratar de uma 
empresa deficitária, aquele da 
Starlink afeta uma empresa que 
acabou de alcançar a liderança 
do setor, como mostrou Ivone 
Santana, no Valor. Se, por 
“correção de conduta”, 
entende-se o recuo de Musk, 
parece improvável que este 
venha a acontecer, como sugere o 
novo recurso apresentado pela 


Starlink ao STF nesta segunda. 
Sua substituição pela 
concorrente mais próxima, a 
também americana Hughesnet 
(38% do mercado nacional), 
parece mais provável. 

Aimprensa internacional 
acompanha a batalha com nítido 
viés pró-STF, a começar pelo “The 
New York Times”. “Tendo 
construído ou comprado 
empresas que têm crescente 
controle sobre como as pessoas 
se conectam e se comunicam, 
Musk tenta aumentar sua 
influência para confrontar 
autoridades e desafiar leis das 
quais ele não gosta”, diz a 
reportagem desta segunda do 
correspondente Jack Nicas. A 
torcida sugere impaciência com 
a dependência crescente dos EUA 
em relação a Musk, a começar por 
contratos do Pentágono com a 
Space X, empresa à quala 
Starlink é subordinada, da 
ordem de US$ 1,2 bilhão. 

No Brasil, o desagrado é 
acrescido por promessas não 
cumpridas — e lembradas na 
decisão de Moraes — como a 
oferta de internet gratuita a 
escolas públicas na Amazônia em 
meio ao cortejo de Musk ao 
governo Jair Bolsonaro. Mas não 
apenas. O imbróglio da Starlink 
remexe as disputas entre as teles 
e as redes sociais no Brasil. 

Graças ao WhatsApp, o 


mercado de telefonia foi 
destroçado. Se este movimento 
beneficiou o consumidor, por 
outro lado, as teles se queixam 
que as redes ocupam a maior 
parte da infraestrutura de 
comunicação de dados do país 
e as obriga a aumentar o 
investimento em sua expansão 
sem que paguem mais por isso. 

A atual gestão da Anatel é 
proativa — até demais — na 
defesa das teles em sua cruzada 
contra as redes. Já pretendeu 
criar uma descabida estrutura de 
“serviços e direitos digitais” para 
promover a “liberdade de 
expressão e o combate à 
desinformação, discursos de ódio 
e democráticos” e discute com 
parlamentares a apresentação de 
um projeto de lei para cobrar 
pela sobreutilização da 
infraestrutura pelas redes sociais. 

Aviabilidade de ambas as 
iniciativas hoje parece menor 
do que a determinação do 
governo em levar à frente a 
tributação das grandes 
empresas de tecnologia para 
compensar a desoneração da 
folha de pagamentos em 2015. 

Nenhuma dessas medidas, 
porém, traz alternativas para 
diminuir a dependência das 
diatribes de Elon Musk. nexiste 
um projeto estruturado para que 
o país disponha de sua própria 
estrutura de satélites. 


Depois da guerra da Ucrânia, 
que foi riscada do mapa digital 
pela Rússia e só não ficou sem 
conexão por conta da Starlink, 
aumentou a disputa pela tal 
“soberania digital”. Se a órbita 
já está mapeada pelos satélites 
hoje planejados, que dirá 
quando o Brasil vier a ter 
condições de disputá-la. 

O Ministério da Justiça, que 
atuava na mediação entre o STF e 
as redes sociais, ausentou-se do 
debate. Sem mediadores no 
Executivo, o flanco ficou exposto. 
Na sexta-feira, o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), em 
litígio com o STF por conta das 
restrições impostas às emendas 
parlamentares, criticou Moraes 
por ter extrapolado as decisões 
sobre o X para a Starlink. 

O Ministério das 
Comunicações, cujo titular, 
Juscelino Filho, foi indiciado pela 
Polícia Federal por suspeita de 
organização criminosa, lavagem 
de dinheiro, corrupção passiva e 
fraude em suposto desvio de 
emendas parlamentares 
repassados à Codevasf, parece 
seguir alheio à disputa no seu 
quintal. Na quitanda das 
emendas parlamentares, não 
sobrou espaço para a geopolítica. 


Maria Cristina Fernandes é jornalista do 
Valor. Escreve às terças e quintas-feiras 
E-mail mcristina.fernandes(valor. com.br 


Poderes Formato ainda está sendo negociado entre o governo e o Legislativo; na 62 
feira, Supremo estendeu prazo para apresentação da proposta por mais dez dias 


Acordo sobre regras para emendas foi 
o melhor que se tinha”, diz Barroso 


Mariana Assis e Fabio Murakawa 
De Brasília 


O presidente do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF), Luís Roberto 
Barroso, disse na segunda-feira 
(2) que o acordo firmado entre os 
três Poderes sobre novas regras 
para as emendas parlamentares 
ao Orçamento não é perfeito, 
mas foi “o melhor que tinha”. Na 
avaliação do magistrado, a expe- 
riência mostrou a possibilidade 
de encontrar soluções por meio 
do consenso. O acordo, no entan- 
to, aguarda uma regulamenta- 
ção ainda em negociação entre o 
governo e o Congresso. 

“Saímos melhor do que entra- 
mos. Foi perfeito? Não, mas foi 
melhor do que se tinha. Pois hou- 
ve uma leitura extremamente 
crítica que o Supremo não tinha 
o papel de fazer a medição de 
conflitos entre Poderes. Ou seja, a 
existência do conflito e da solu- 
ção em que houvesse um vence- 
dor e um derrotado era mais va- 
lorizado do que uma solução em 
que as partes conseguiram har- 
moniosamente produzir um re- 
sultado”, disse Barroso na pales- 
tra “Judicialização excessiva e 
meios extrajudiciais na solução 
de litígios”, em evento sobre con- 
sensualidade na solução de lití- 
gios, realizado na Faculdade de 
Direito da USP. 

Na sexta-feira (30), dia que ha- 
via sido fixado como data final 
para o Executivo e o Legislativo 
apresentarem uma proposta pa- 
ra regulamentar o acordo, o Su- 


r 


ANTONIO AUGUSTO/STF — 29/8/2024 


Barroso: para presidente do Supremo, a experiência mostrou a possibilidade de encontrar soluções por meio do consenso 


premo decidiu prorrogar o prazo 
por mais dez dias. 

Entre os pontos firmados no 
acordo entre os três Poderes, está 
a previsão de que as emendas de 
bancada e de comissão sejam di- 
recionadas a projetos estruturan- 
tes — em vez de serem individuali- 
zadas. Na segunda-feira (2) o mi- 
nistro das Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha, afirmou que 
as conversas com o Congresso 
nesse sentido estão avançando. 

“A orientação do presidente 
Lula é construir saída legal que 


cumpra aquilo que o STF estabe- 
leceu e valorize o papel de parla- 
mentares”, afirmou Padilha, após 
reunião do presidente Luiz Iná- 
cio Lula da Silva com ministros e 
líderes do governo. 

Padilha também afirmou que o 
entendimento sobre as “emendas 
Pix” está “bem resolvido”. O acordo 
de agosto prevê que esse tipo de re- 
passe — que permite que recursos 
do Orçamento federal sejam dire- 
cionados diretamente aos cofres de 
Estados e municípios — serão man- 
tidas com pagamento obrigatório 


e sem necessidade de convênio 
com a União. Mas passará a ser exi- 
gida a identificação prévia sobre 
como será usado o dinheiro e as 
obras inacabadas terão prioridade. 
“Vamos enterrar esse modelo 
de vez”, destacou o ministro. 
Padilha acrescentou ainda que 
o governo pagou R$ 233 milhões 
em emendas impositivas que já 
estavam empenhadas. Na sema- 
na passada, o governo estabele- 
ceu em uma portaria as regras 
para liberar recursos para obras 
em andamento e atendimento a 


calamidade pública. Essas foram 
as duas exceções fixadas na deci- 
são do Supremo que suspendeu 
as emendas obrigatórias e que 
ainda está em vigor. 

Na palestra de segunda, Barro- 
so afirmou que o STF está “sempre 
desagradando” e destacou que o 
prestígio da Corte não pode ser 
medido por pesquisa de opinião. 

“O Supremo está sempre desa- 
gradando: ou ao contribuinte, 
que diz que o Supremo é fazendá- 
rio, ou O governo, que diz que o 
Supremo vai quebrar o Brasil ou 
as comunidades indígenas ou o 
agronegócio”, afirmou. “Não há 
condição de você decidir as ques- 
tões mais divisivas da sociedade 
sem incorrer em algum nível de 
impopularidade. Está no job des- 
cription’ [descrição de trabalho] 
de um ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal decidir de acordo 
com a Constituição e desagra- 
dar”, complementou. 

O acordo em torno das emen- 
das ocorreu após o Supremo vol- 
tar a analisar se o Congresso esta- 
va recorrendo a novos formatos 
para restabelecer o chamado or- 
çamento secreto, como ficou co- 
nhecido o modelo de indicações 
de gastos sem transparência fei- 
tas por parlamentares. Inicial- 
mente, o sistema baseou-se nas 
emendas de relator, marcadas 
pelo indicador RP9. Em 2022, o 
STF declarou que a prática é in- 
constitucional. O uso das emen- 
das de comissão e as emendas 
pix, no entanto, reacendeu a dis- 
cussão sobre o tema. 


Lira busca apoio 


Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O presidente da Câmara dos De- 
putados, Arthur Lira (PP-AL), reu- 
niu-se com a cúpula da bancada 
ruralista na segunda-feira em Bra- 
sília para buscar apoio do grupo 
ao candidato que ele escolher para 
concorrer a sua sucessão. Numero- 
sa, a Frente Parlamentar da Agro- 
pecuária (FPA) foi uma de suas 
principais bases de sustentação no 
cargo e sinalizou que deve manter 
a aliança com quem ele indicar. 

Presidente da FPA, o deputado 
Pedro Lupion (PP-PR) afirmou que 
Lira pediu ajuda para consolidar o 
nome de quem ele escolher. Além 
disso, disse que informará à ban- 
cada para que o grupo negocie 


com seu candidato as pautas de 
interesse do setor. “Somos gratos 
ao apoio que ele sempre deu a 
bancada. E vamos pedir isso 
[apoio] a quem formos apoiar”, 
disse. “O que pedimos de início é: 
independência do governo e equi- 
líbrio”, ressaltou. 

Três candidatos tentam obter o 
apoio de Lira para disputar a elei- 
ção: Elmar Nascimento (União-BA), 
Marcos Pereira (Republicanos-SP) e 
Antonio Brito (PSD-BA). Desses, 
Nascimento é considerado o favori- 
to do atual presidente da Câmara e 
Brito, o menos cotado. Os três são 
signatários da FPA, mas não costu- 
mam participar das reuniões nem 
fazem parte da diretoria. 

“Para nós, o acordo é o melhor, e 
a indicação feita por ele [Lira] vai 


a FPA para seu candidato 


ter muito peso. Devemos respal- 
dar”, afirmou o vice-presidente da 
frente, deputado Arnaldo Jardim 
(Cidadania-SP). 

Na reunião, Lira fez uma análise 
do cenário, com os pontos fortes e 
fracos de cada candidato, e pediu 
que os integrantes da bancada fizes- 
sem consideração sobre os nomes. A 
intenção dele é que os aliados unifi- 
quem a candidatura em uma só, 
mas os três resistem a este acordo. 

Lira explicou aos ruralistas que 
deseja unir esquerda e direita na 
chapa e contou que já se encon- 
trou com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) na semana pas- 
sada e com o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) no domingo, mas 
não comentou o que tratou nes- 
sas conversas. Ele deve se encon- 


trar novamente com Lula nesta 
semana antes de bater o martelo 
sobre seu escolhido. 

De acordo com relatos, Lira afir- 
mou no encontro que pretende es- 
colher o nome de seu candidato até 
o fim desta semana. A promessa era 
de que o anúncio ocorresse em 
agosto, mas isso não foi possível 
diante das divergências entre os três. 

Ainda que Nascimento seja vis- 
to como o preferido de Lira para 
sucedê-lo, o adiamento foi recebi- 
do pelos adversários do líder do 
União como sinal de que “as coisas 
ainda podem mudar de rumo”. 

“Todo mundo esperava que ele 
anunciaria Elmar. Se ele ainda não 
o fez, é porque ainda tem arestas a 
aparar e deixou o caminho aberto 
para que os outros demonstrem 


mais viabilidade”, afirmou um in- 
terlocutor de Pereira. 

Apesar de a ofensiva da semana 
passada não ter surtido efeito, o vi- 
ce-presidente da Câmara ainda 
deve cortejar Brito e Bulhões por 
uma desistência imediata para 
tentar fazer Lira, diante da unida- 
de de três postulantes, rever sua 
preferência por Nascimento. 

Aliados de Nascimento minimi- 
zamo atraso e justificam que o ala- 
goano quer avançar numa eventual 
composição entre os candidatos. 
Além disso, ele tenta evitar estreme- 
cimentos com o senador Ciro No- 
gueira (PP-PI), dirigente de seu par- 
tido, que gostaria de emplacar o no- 
me de Hugo Motta (Republicanos- 
PB) como postulante na corrida pela 
direção da Casa. 


Delegado da 
PF é nomeado 


corregedor 
da Abin 


Isadora Peron 
De Brasília 


O delegado da Polícia Federal 
(PF) José Chuy foi nomeado, na se- 
gunda-feira (2), como corregedor- 
geral da Agência Brasileira de Inte- 
ligência (Abin). O nome dele sofre 
resistência interna, por não ser um 
quadro oriundo do órgão. 

Chuy é ligado ao ministro Ale- 
xandre de Moraes, do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF), que é o relator 
da investigação sobre a chamada 
“Abin paralela”. Ele comandou a As- 
sessoria Especial de Enfrentamento 
à Desinformação do Tribunal Supe- 
rior Eleitoral (TSE), quando Moraes 
estava na presidência da corte. 

O delegado vai substituir Lidiane 
Souza dos Santos, que é servidora da 
casa e foi indicada para o cargo em 
2022, ainda durante o governo Jair 
Bolsonaro (PL). O mandato dela ter- 
minou em 31 de agosto. 

O órgão é responsável por condu- 
zir as investigações internas que fo- 
ram abertas diante da suspeita de 
que a estrutura da Abin teria sido 
utilizada de maneira ilegal durante 
o governo Bolsonaro para blindar os 
filhos do ex-presidente e espionar 
ilegalmente adversários políticos. 

Desde que o nome de Chuy foi in- 
dicado para o cargo, servidores da 
Abin passaram a criticar a escolha. A 
União dos Profissionais de Inteli- 
gência de Estado (Intelis) chegou a 
afirmar que a decisão de fazer mu- 
danças na corregedoria causava “es- 
tranheza”, já que Lidiane poderia ser 
reconduzida e estava colaborando 
com as investigações. 

Para a entidade, o fato de o pos- 
to passar a ser ocupado por um de- 
legado era preocupante, já que as 
investigações têm revelado que as 
suspeitas de desvios envolvem 
quadros da PF que foram trazidos 
para a Abin pelo então diretor-ge- 
ral Alexandre Ramagem, que tam- 
bém era delegado. 

Atualmente, a Abin é comanda- 
da por Luiz Fernando Corrêa, que é 
delegado aposentado da Polícia Fe- 
deral. As investigações em curso 
não descartam que integrantes da 
atual gestão tenham atuado para 
atrapalhar o andamento do caso, o 
que levou à queda do número dois 
da agência, Alessandro Moretti. 
Diante das suspeitas, Moraes negou 
o compartilhamento da apuração 
com acorregedoria do órgão. 

Procurada, a assessoria da Abin 
confirmou a nomeação de Chuy. 
“A requisição ocorreu após apro- 
vação do nome pela Controlado- 
ria-Geral da União (CGU) e aten- 
deu a todos os requisitos legais. Os 
demais servidores da corregedo- 
ria-geral da agência serão com- 
postos por integrantes das carrei- 
ras de Inteligência da Abin”, disse 
a agência em nota. 
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Atividade econômica Atualize suas contas 
Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
jul/24  jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24  dez/23 nov/23  out/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 137 041 0,32 -0,15 0,51 0,67 0,75 oll 0,05 Mês TR (1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria (1) fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 092 0,5546 04931 0,3298 0,00 2393 302,00 
mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 10912 I7 0642 04986 04864 -018 2393 302,00 
Produção física industrial (IBGE -%) zE 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
E TR - e 5 Di 2 E 5 SE Es og mai/23 0,2147 0,7158 0,7158 10465 1l2 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
in Ter e E ormação ki sz a SE 5 E 7 z> 3 E jun/23 0,1799 0,6808 0,6808 10014 107 0,5873 04622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
Bo us a las e n a3 E 55 55 I5 5 5 19 55 o jul/23 0,1581 0,6589 0,6589 09694 107 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Bon nina - a s a z Ss 35 5 + DF 390/23 0,2160 07171 07171 10578 14 05843 0431 04632 0.05 2417 320,00 
ps T ermenaos z a 35 5 E 5 5 x 5y 2 O 1130 06136 06136 09039 097 0564 04194 0,3599 -0,05 2417 320,00 
Fair Ta TEA E 23 z5 53 Tá 3 DF 5 Tê 5s WWZ 01056 0,6061 0,6061 0,8964 100 05478 04186 0,3525 -0,05 24,29 320,00 
Horas trabalhadas na produção CN - 35 24 3a 6 Dá 0 T 07 o "W3 0,0775 0,5779 0,5779 0,8481 092 05301 04337 0,3243 012 24,29 320,00 
Comércio ana e 0569 08582 097 05462 ASI 033 000 a 21200 
> a E = - - jan j i E } ; i ; ; À ; 412, 
peosita romina, de vendan mo yala aasi er a — is os 5 is auo 4 U o a 0,0079 05079 05079 07380 080 05109 04456 02545 010 2435 141200 
SENTE j ei i i : : i É i ! mar/24 0,033] 05333 0,5333 0,7733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 412,00 
abr/24 01023 0,6028 0,6028 0,7830 089 05395 04456 03492 0,05 2438 141200 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - 27. -1,0 0,8 I7 -16 24 0,0 11 0,0 mai/24 0,0870 05874 05874 0,7576 0,83 0,5576 0,4630 03338 122 2438 141200 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) 3 17 -04 04 03 -05 05 05 10 -05 jum 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 079 05395 04796 0,2832 079 2438 41200 
Mercado diefraato jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 091 05770 04970 0,3207 041 2444 1412,00 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) 68 69 mn 75 79 78 76 TĄ 75 76 ago/24 0,0707 0,5711 0,5711 0,8080 0,87 05770 0,5088 03175 0,35 2444 1412,00 
Emprego industrial (CNI - %) (1) - 01 01 0,0 03 04 0,6 01 02 0,6 set/24 E E E E 0,83 05584 0,5088 E - 2444 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (D)(3) 2,2 05 -13 07 10 0,3 09 23 00 -14 2024 0,50 4,59 4,59 6,46 798 5,06 4,32 250 3,06 0,62 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 0,87 709 709 10,22 11,04 6,78 5,69 389 231 112 697 
Exportações 30919 29044 30.255 30455 27723 23429 26704 28786 27886 29682 2023 176 8,04 8,04 12,01 13,04 715 5,65 4,81 231 2,02 891 
Importações 23.219 22.333 21851 21886 20492 18.225 20512 19463 19097 20.501 Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 
Saldo 1640 671l 8404 8568 1.230 >.204 6.192 9323 8.789 9181 (1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para setembro projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 
EEE SS SERES BSS? O. EEEF TRPPFWW-E:S 7 m m im = 
= = = = 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 1° Tri/24  4°Tri/23 2024 (1) 2023 2022 2021 INEEN ET EE Dívida líquida do setor público jul/24 jun/24 jul/23 
PIB (R$ bilhões) * 2714 2831 10987 10.856 10080 9012 ; 7 Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PTB (US$ bilhões) ** 556 571 2.233 2174 1952 1670 pecus apo 2 20 220 2 2 mess 0/2 2 pda líquida total 69626 6190 69462 6218 61862 5853 
Taxa de Variação Real (%) 08 -0.1 29 29 30 48 (-) Ajuste patrimonial + privatização -45,5 -0,40 -12,8 -0,11 23 0,02 
Agropecuária 13 74 64 51 ql 00 IPCA - 038 287 462 450 - 696789 677327 668328 T Ajuste metodológico s/ divida” 9649 a58 9126 ar 67 A 
Indústria -01 12 19 L6 15 50 INPC - 026 295 3n 406 - 715957 695474 689393 ii aui 7 ; F 7 [ E 
Serviços 14 05 23 24 23 28 PAE NTE E 0 A ER TE EEA REOR Dívida fiscal líquida 79731 70,89 78716 70,46 6.845,5 64,77 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 41 05 -2,7 30 21 129 Ti ” + Ta 772 206 - = CER ARES Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 163 161 165 165 1⁄8 Ja É 3 AES l ó : as ni Dívida interna líquida 77958 6931 77063 6898 68383 6470 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -833,2 -741 -760,1 -6,80 -652,1 -6,17 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI - 0,83 95 -330 416 - 112710 105,54 082,59 A 
Divisão entre as esferas do governo 
Nico don E NA sm Sa o - - - - G Federal e Banco Central 59804 5317 59541 5330 52565 4974 
Overno Federal e Banco Central à A . i- ),. ),: E 
E E -rurak IPA DI 2—02 A sopa 410 a Lea LoS L025 CW Estaduais 8724 776 8723 781 8239 780 
Contrib. previdenciária IR na fonte IPA-Agro ioe AN 4,04 - 182408 1/8532 174347 Governos Municipais 701 062 6a 058 ë I 08 
. DICA te PA. - E P 7 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição Pand 10 Ia S aê 10716 109453 106707 Empresas Estatais 397 035 554 050 67 057 
Salário de Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir GDI - 0,54 301 355 412 - 75513 73367 724,28 Necessidades de financiamento do setor público jul/24 jun/24 jul/23 
nai i 3 emR$ em% IR-emR$ NCC-DI - 0.12 355 SAO 4,67 - -12692 08831 07841 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
A EMIRS Aimo tasenm é m VETETT pm oog M 029 061 200 318 426 114658 1433 112407 1000 nina! o SR RR a e 
té 1. | A 5 r A ,! DAL 7 0 nominal e. 1 A l hr" ri i 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De 2.259,21 até 2.826,65 75 169,44 A M 022 068 A3 560 420 12532 13962 123420 120805 -ovem Federais 8678 772 8759 784 5901 558 
De 2.666,69 até 4000,03 1200 De282666até 375105 150 38144 GM 009 030 305 340 419 13835 73165 71646 70864 Banco Central 1693 151 1493 124 466 044 
De 4.000,04 até 7786,02 1400 De3751,06 até 4.664,68 22,5 662,77 NCC-M 064 069 400 332 484 112964 112245 108615 107750 Governo regional 779 0,69 726 0,65 791 075 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 0,72 045 236 356 426 117028 116197 114335 122,49 Total primário 257,7 2,29 272,2 2,44 80,5 0,76 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 084 049 90 _ -6,02 421 139281 38126 366,18 236,50 Governo Federal 507 [045 Ar -042 1894 1,79 
cia ago/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Parafinsde  *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 033 024 331 343 4,23 744,76 74233 720,87 714,51 Banco Central 09 0,01 06 0,01 04 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 059 0,54 388 304 464 111171 10516 070,21 06242 Governo regional -18,8 -0,17 -25,6 -0,23 -137 -0,13 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
Princi ais cei tas tribu tárias IPC - 006 93 315 317 - 68831 67527 665,86 
p BS Obs.: IPCA-E no 2° trimestre = 1,04%, IGP-M 2º prévia ago/24 0,45% e IPC-FIPE 3º quadrissemana ago/24 0,17% R it d fi l d t | 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data esuitado fiscal do governo centra 
o no : Valores em R$ bilhões a preços de junho* 
Discriminação Janeiro-julho a julho w E I DDD". Discriminação Janeiro-junho Var. junho Var. 
— 2024 2025 »% 2a 23 % Imposto de Renda Pessoa Física E GE A ae 
Receita Federal P S 
agamento das quotas - 2024 Receita total 13202 1216,9 8,49 203,0 187,7 8,16 
Imposto de renda total _ 505,8 454,1 11,39 719 648 10,89 3 q Receita Adm. Pela REB** 8544 7689 112 1281 166 984 
Imposto de renda pessoa física 45,0 36,6 23,00 54 5,2 358 No sao lena Arrecadação Liquida para o RGPS 302,5 2891 4,65 497 479 388 
Imposto de renda pessoa jurídica 2041 196,7 378 341 30,7 11,01 - p g - Receitas Não Adm. Pela RFB 1634 159,0 277 25,2 232 855 
Imposto de renda retido na fonte 2567 220,8 16,25 324 289 1207 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios 259,3 239,2 841 425 360 1811 
Imposto sobre produtos industrializados 439 345 2726 67 49 3719 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) Receita líquida total 10609 9777 851 160,5 517 5,80 
Imposto sobre operações financeiras 374 347 781 55 51 765 Youúnica 31/05/2024 E Campo 7 Despesa Total 1288 10215 10,50 1993 198,7 0,33 
Imposto de importação 40,1 31,2 2859 67 4a AS DR 28/06/2024 100% Benefícios Precidenciários 5019 4619 866 946  J018 700 
Cidecombustíveis EE OL Ê 03 00 =- F 31/07/2024 179% + Pessoal e Encargos Sociais 174,7 T715 189 289 282 262 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 234,8 188,3 24,67 35,7 219 2833 E] 30/08/2024 Valor da declaração 270% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 192,3 1585 2138 261 247 596 
CSLL 108,7 101,7 690 18,0 16,3 10,59 5a 30/09/2024 356% Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 259,8 2296 1313 496 441 12,66 
PIS/Pasep 64,5 52,7 2242 95 [Z 2405 g 31/10/2024 $ Resul. Primário do Gov. Central (1) -67,8 -43,8 55,02 -38,8 -470 -1732 
Outras receitas 492,6 4474 10,08 76,7 70,7 843 iscriminacã ii i ji 
A é ú j 3 ú 7 29/11/2024 Campo 9 Discriminação jun/24 mai/24 jun/23 
Total 15295 1344,7 B75 2310 2018 148 g 30/12/2024 Valor Var. % Valor Var% Valor Var. % 
H oo E S o A e Ajustes metodológicos -04 45094 -01 -5194 -0,2 - 
Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* Multa( 08)-sobi lord 7 aplicar 0,32% diadeat rtir do primeiro di , inientoaté Discrepância estatistica -1,0 - 01 - -13 - 
3I ul campo - sobre o valor do campo / aplicar O,. o por dia de atraso, a partir do primeiro dia apos o vencimento até ESA 
ICMS - Brasil 512 -16,88 6L6 E -5,42 50,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. Pran ano do Gov. Central (2) Eis 34,02 -60,9 = Sia 411 
jun/24 mai/24 jun/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais -86,4 29,56 -66,7 399 -34,7 -44,21 
Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -126,6 -0,79 -127,6 110,45 -83,2 -22,42 
INSS 49,7 1,33 491 -2,76 459 -3,85 e a E Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 
Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br * Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 
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O Valor Econômico reúne CEOs e líderes empresariais na cerimônia da 24? edição do Prêmio 
VALOR 1000, a prestigiada publicação que premia as maiores companhias do país pela 
combinação do desempenho financeiro e de práticas ESG de destaque. 


Cerimônia de Premiação e Lançamento do Anuário 
16 de setembro, às 19h30, no Hotel Unique 


Traga sua empresa para se comunicar com o seleto grupo de líderes e profissionais 
mais renomados no mundo corporativo brasileiro: apoiocomercialsp@edglobo.com.br 
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Política 


Eleições Candidato do Republicanos em BH tem apoio dos adversários Alexandre Kalile Romeu Zema 


Em sabatina do “Valor”, “O Globo’ e CBN, 
Tramonte diz que não vai 'polarizar jamais” 


-4 CBN. 
| 
a 


Ívina Garcia 
De São Paulo 


Apoiado por dois adversários 
políticos, o governador Romeu 
Zema (Novo) e o ex-prefeito Ale- 
xandre Kalil (PSD), o apresenta- 
dor de TV e deputado estadual 
Mauro Tramonte (Republica- 
nos), que concorre à Prefeitura 
de Belo Horizonte, coloca-se co- 
mo um candidato de centro e 
afirma não se preocupar com a 
polarização. 

Na eleição de 2022, quando 
concorreu para a Assembleia Le- 
gislativa do Estado, ele recebeu 
quase 400 mil votos a menos do 
que na eleição de 2018 — ano em 
que foi o deputado mais votado. 
Uma das explicações para a que- 
da foi o fato de não ter assumido 
lado na corrida presidencial, que 
tinha Lula (PT) e Jair Bolsonaro 
(PL) como concorrentes. 

“Perdi muito voto porque não 
polarizei”, reconheceu, na segun- 
da-feira (2), em sabatina promo- 
vida pelo Valor, “O Globo” e rá- 
dio CBN. Ainda assim, garante 
que não irá mudar de posição. 

“Sei que os candidatos estão 
trazendo seus padrinhos, mas 
também temos aqui pessoas que 
são poderosas em votos. Polari- 
zar, eu não vou polarizar ja- 
mais”, reforçou o candidato, que 
lidera as pesquisas de intenção 
de voto na capital mineira com 
30%, conforme o último levanta- 
mento da Quaest, divulgado em 
28 de agosto. 

Os padrinhos do candidato fa- 
zem parte de espectros contrá- 
rios da política. Zema é aliado de 
Jair Bolsonaro (PL), enquanto Ka- 
lil recebeu apoio do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) na 
eleição de 2022 para o governo, a 
qual perdeu para Zema. 

Questionado sobre como con- 
ciliar essa participação em um 
possível governo, o candidato 
respondeu que nenhum dos 
dois pediu cargo em troca do 
apoio e que não pretende unir 
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Tramonte: “Se eu estiver na prefeitura, quem manda sou eu. Os partidos podem fazer indicações, mas isso não quer dizer que não vamos conversar com outros” 


os dois adversários porque isso 
seria “impossível”. 

“Trouxemos o Kalil pelo peso 
político que ele tem. Saiu com 
mais de 70% de aprovação da 
prefeitura. Apresentamos o pla- 
no e ele abraçou”, disse. “Da 
mesma forma o Zema. Experien- 
te, tem um bom governo e ao ser 
apresentado ao nosso plano de 
governo ele abraçou. Estamos 
trazendo o apoio. Para melhorar 
Belo Horizonte temos que trazer 
pessoas que querem melhorar 
Belo Horizonte” 

Apesar das alianças, o candi- 
dato afirmou que, se eleito, auto- 
nomia será sua prioridade. “Se eu 
estiver na prefeitura, quem man- 
da sou eu. Os partidos podem fa- 
zer indicações, mas isso não quer 
dizer que não vamos conversar 
com outros partidos e receber in- 
dicações de pessoas para os car- 
gos técnicos”, declarou. 

Tramonte, no entanto, tem co- 
mo vice na chapa para a prefei- 


tura uma indicação de Zema: 
Luisa Barreto (Novo). 

As sabatinas do Valor, “O Glo- 
bo” e CBN serão realizadas com os 
cinco melhores colocados nas pes- 
quisas de intenção de voto. Mauro 
Tramonte foi o primeiro partici- 
pante. Nesta terça-feira (3), o en- 
trevistado será o prefeito e candi- 
dato à reeleição, Fuad Noman 
(PSD). Amanhã será a vez do depu- 
tado Bruno Engler (PL); na quinta- 
feira, a deputada federal Duda Sa- 
labert (PDT); e na sexta-feira, o se- 
nador Carlos Viana (Podemos). 

Todas as entrevistas terão iní- 
cio às 10h30, com duração apro- 
ximada de uma hora, e transmis- 
são ao vivo pela rádio e nos sites e 
redes sociais dos três veículos. 

As duas semanas seguintes se- 
rão dedicadas às disputas das 
prefeituras do Rio e de São Paulo. 
Dos dias 9 a 13 de setembro, de 
segunda a sexta-feira, serão ouvi- 
dos os cinco primeiros colocados 
para a disputa carioca, de acordo 


com a pesquisa Datafolha ou 
Quaest mais recente. A partir do 
dia 16 de setembro, os veículos 
entrevistam os cinco primeiros 
colocados na disputa à Prefeitura 
de São Paulo. 

Em Belo Horizonte, as sabati- 
nas estão sendo conduzidas pe- 
las colunistas Bela Megale e Re- 
nata Agostini, de “O Globo” e da 
CBN, pela âncora da rádio Shirley 
Souza e pela jornalista Cibelle 
Bouças, repórter do Valor. 

Questionado sobre temas sen- 
síveis, como o aborto legal, Tra- 
monte respondeu que “o assunto 
é muito delicado e muito discuti- 
do”, mas, se eleito, cumprirá a lei 
em Belo Horizonte. A legislação 
brasileira permite o aborto nos 
casos de risco à vida da gestante, 
anencefalia do feto ou estupro. 

“Tudo o que for proteção à mu- 
lher eu vou defender, e o que for 
lei eu vou fazer, independente- 
mente se alguém for aprovar ou 
não. A gente tem que cumprir a 


lei. Não é só questão de lei, é de 
humanidade”, ele afirmou. 

Belo Horizonte tem cinco cen- 
tros de referência onde é possível 
realizar o aborto legal. Em 2023, 
a Câmara Municipal aprovou 
uma lei que obrigaria os hospi- 
tais a publicarem relatórios so- 
bre os procedimentos realizados 
e a enviar esses documentos à Se- 
cretaria de Saúde. O atual prefei- 
to, Fuad Noman, vetou esse tre- 
cho, mas o veto foi derrubado e o 
assunto judicializado. 

A capital mineira também foi 
uma das primeiras cidades a 
construir centros de apoio para 
pessoas LGBTQIAPN+. Questio- 
nado se, eleito, continuará com 
as políticas públicas para esse 
grupo, o candidato destacou que 
governará para todos os cida- 
dãos, com um aceno direto aos 
evangélicos. “Vamos continuar 
com o movimento LGBTQIA+, 
mas também voltaremos com a 
Marcha para Jesus”, afirmou. 


Quanto à gestão municipal, o 
candidato do Republicanos des- 
tacou a necessidade de “cortar 
desperdícios”. Tramonte criticou 
o aumento do número de cargos 
no gabinete do prefeito, passan- 
do de 86, na gestão de Kalil, para 
mais de 300 atualmente, no go- 
verno de Fuad Noman, seu con- 
corrente nas eleições. “Nós va- 
mos começar cortando o desper- 
dício para ter uma saúde finan- 
ceira boa”, disse, sem detalhar o 
que poderia, de fato, ser cortado. 

Sobre o transporte público, 
Tramonte propõe a reavaliação 
de contratos com as concessio- 
nárias da capital. “Nós vamos re- 
ver tudo isso, montando uma 
equipe técnica e jurídica para 
avaliar os contratos”, disse. Já em 
relação ao trânsito, o candidato 
respondeu que, “apesar de caóti- 
co”, não pretende restringir a cir- 
culação de carros e caminhões na 
cidade, nem criar mais viadutos. 

“Penso em gerenciar o trânsito 
a partir de inteligência artificial 
[nos semáforos]. Nós temos mais 
de 500 radares instalados em Be- 
lo Horizonte, que poderiam usar 
esse dinheiro para colocar em in- 
teligência de trânsito, porque 
não existe outra justificativa para 
isso [radares] a não ser por arre- 
cadação”, afirmou o candidato. 

Tramonte, além de deputado 
estadual desde 2018, é apresen- 
tador licenciado do programa 
“Balanço Geral” Minas Gerais, da 
Record TV. Ele lidera a disputa 
eleitoral na capital mineira, con- 
forme a última pesquisa Quaest, 
com 30% das intenções de voto. 
Em segundo lugar, o candidato 
Bruno Engler (PL) e a deputada 
Duda Salabert (PDT) aparecem 
empatados com 12%. Em seguida 
estão Fuad Noman (PSD) com 9%, 
Carlos Viana (Podemos), com 8% 
e Rogério Correia (PT), com 6%. 


valor.com.br 

Veja o que é 4Fato ou Fake no site 
https://valor.globo.com/ 
politica/eleicoes-2024/ 
noticia/2024/09/02/ 
veja-o-que-e-fato-ou- 
fake-na-sabatina-de- 
mauro-tramonte-para- 
o-globo-valor-e-cbn.ghtml 


L 


JUADA EY 


E 


Ri AAO N 
o aaa Hen EEE h. 
KRIA YA 


D EA AS DNIA 
pum 
ac 


ANÚNCIO ENCONTRA 
CO CERTO. ANUNCIE! 


S E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA GLOBO 
RA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE CADA PÚBLICO 
ON PE RE COM CREDIBILIDADE. 


Sa as Ee 


Tros 


ze 


INÊS 249 


Terça-feira, 3 de setembro de 2024 | Valor | A13 


Política 


Eleições Postulante do União Brasil à prefeitura carioca teria 
chutado o rosto do candidato a vereador do PT, Leonel Quirino 


Polícia do Rio apura suposta 
gressão de Amorim a petista 


Hleições 
2024 


Camila Zarur 
Do Rio 


A Polícia Civil do Rio investiga 
suposta agressão cometida pelo 
deputado estadual Rodrigo Amo- 
rim (União Brasil), postulante a 
prefeito da cidade, contra o candi- 
dato a vereador do PT Leonel Qui- 
rino. O caso teria ocorrido no do- 
mingo (12 ) na Praça Varnhagen, 
na Tijuca, Zona Norte do Rio. 

Quirino, que usa como nome de 
urna Leonel de Esquerda, afirma 


que foi agredido por Amorim e re- 
cebeu um chute na cara desferido 
pelo postulante ao Palácio da Ci- 
dade. O candidato a vereador foi 
levado ao Hospital Glória D'Or, na 
Zona Sul, onde segue internado na 
unidade de tratamento intensivo. 
De acordo com o hospital, Qui- 
rino chegou lúcido à emergência e 
o resultado das tomografias reali- 
zadas não apresentaram altera- 
ções agudas, apenas uma fratura 
nasal. No entanto, como ele apre- 
sentou desorientação, foi levado à 
UTI para ficar sob observação. 
Pelas redes sociais, a equipe de 
Quirino compartilhou um vídeo da 
suposta agressão. Nas imagens, o 
petista provoca Amorim e o filma. 
Os dois, então, batem boca e é pos- 


sível ver o candidato a vereador 
sendo empurrado. Depois, ele cai 
no chão. “Confrontado, o agressor 
derrubou o telefone e, covarde- 
mente, deu um chute no rosto de 
Leonel, deixando-o inconsciente e 
com fraturas”, diz o vídeo. O mo- 
mento em que Quirino teria sido 
chutado no rosto não é mostrado. 
Amorim negou ter agredido o 
petista e afirmou, via nota, que agiu 
em legítima defesa: “Ao ser assedia- 
do por Leonel, Amorim agiu em de- 
fesa própria, tentando afastar o ce- 
lular do ‘youtuber’ de seu rosto. O 
‘youtuber’ caiu durante a confusão 
e o deputado reagiu pedindo para 
todos os envolvidos se afastarem a 
fim de acabar com o tumulto”, dis- 
se. A Polícia Civil informou que a 


delegacia da Tijuca faz diligências 
para esclarecer os fatos. 

Na segunda-feira (2), o prefeito 
do Rio, Eduardo Paes (PSD), visitou 
Quirino no hospital. Candidato à 
reeleição, Paes repudiou o episó- 
dio: “A mensagem que eu quero 
passar aqui é demonstrar que a vio- 
lência política não leva ninguém a 
lugar nenhum” Paes prosseguiu: 
“Violência política é algo inaceitá- 
vel, intolerável. [É inaceitável que a 
gente passe do ponto de debate e 
parta para a violência. Espero que 
as consequências para aqueles que 
cometem esse tipo de violência po- 
lítica sejam mais duras”, afirmou. 

Amorim entrou com um pedido 
às polícias Militar e Civil para ter 
escolta para ele e sua família. O 


Amorim: candidato do União Brasil nega agressão e alega legítima defesa 


candidato também solicitou que 
ele tenha um colete à prova de ba- 
las. O bolsonarista disse que sofre 
perseguições de Quirino. “É inegá- 
vel que me encontro em uma si- 
tuação de risco, diante das perse- 
guições feitas pelo senhor Leonel 
de Esquerda, bem como das amea- 
ças recebidas após o episódio nar- 
rado. Desta forma, solicito prote- 
ção policial para mim e para a mi- 
nha família, bem como o acautela- 
mento de um colete balístico.” 
Nove partidos assinaram carta 


em repúdio ao ocorrido. Encabeça- 
do pelo PT, o documento foi endos- 
sado pelo PCdoB, PV, PSB, PSD, 
MDB, Cidadania, Psole PT. No texto, 
as siglas afirmam que vão entrar 
com pedido de impugnação contra 
Amorim pela suposta agressão. 
“Por tais razões, serão tomadas as 
medidas necessárias para repre- 
sentar junto às autoridades, tanto 
no âmbito eleitoral como criminal, 
buscando a punição exemplar que 
se espera para uma situação tão co- 
varde e reprovável”, diz a carta. 


Presidente nacional do PRTB recebe ordem de despejo 


Caetano Tonet 
De Brasília 


O presidente do PRTB, Leonar- 
do Alves de Araújo, conhecido 
como Leonardo Avalanche, rece- 
beu uma ordem despejo da 
mansão que aluga em Goiânia, 
capital de Goiás, por falta de pa- 
gamento. A decisão da Justiça 
local dá 15 dias para Avalanche 


e sua esposa deixarem o local e 
autoriza o uso da força das auto- 
ridades competentes caso o ca- 
sal não desocupe o imóvel den- 
tro do prazo. 

Avalanche e a mulher, Ana 
Cláudia Ferreira de Farias, não 
pagam o aluguel, no valor R$ 35 
mil, desde março e se recusam a 
deixar o local. A dívida com os 
proprietários é de R$ 175 mil. 


Proferida no sábado (31 de 
agosto), a decisão é do juiz Mar- 
celo Pereira Amorim, da 212Vara 
Cível de Goiânia. Avalanche e 
Ana Cláudia ainda podem recor- 
rer da sentença. 

Procurado, o presidente do 
PRTB não retornou os contatos. 
Avalanche e é o principal apoia- 
dor da candidatura do influen- 
ciador digital Pablo Marçal à Pre- 


feitura de São Paulo. 

Em agosto, o jornal “Folha de 
S.Paulo” revelou áudios de Ava- 
lanche em que o presidente do 
PRTB diz ter conexões com a fac- 
ção criminosa Primeiro Coman- 
do da Capital (PCC). Questiona- 
do sobre o tema em sabatina na 
GloboNews, Marçal classificou o 
episódio como “constrangedor” 
e disse que, se tivesse o poder, 


afastaria o presidente da sigla. 
Apesar disso, o candidato dis- 
se na mesma entrevista que a 
presunção de inocência deve ser 
aplicada a todas as pessoas. E 
lembrou que Avalanche havia di- 
to ao jornal que não se reconhe- 
cia na voz reproduzida no áudio. 
Avalanche também é alvo de 
uma ação no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) que pede a nuli- 


dade de todos os seus atos à fren- 
te do PRTB. A solicitação foi feita 
por Aldinea Rodrigues Fidelix da 
Cruz, viúva de Levy Fidelix, fun- 
dador do partido. Ela alega que 
Avalanche descumpriu um acor- 
do firmado com integrantes da 
legenda na Convenção Extraor- 
dinária Nacional do PRTB reali- 
zada após a intervenção da Corte 
Eleitoral no partido. 


AES CAJUÍNA AB1 HOLDINGS S.A. 


CNPJ/MF n° 45.024.644/0001-58 - NIRE 35300585089 
EDITAL DE 1° (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1° (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 

EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA AES CAJUÍNA AB1 HOLDINGS S.A. 
Considerando Que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil” ou “Fiadora”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através 
do qual comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil 
Ltda., a AES Holdings Brasil II Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e 
Outras Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada 
por meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES Brasil 
em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato subsequente, 
a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES Brasil, 
resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo definida) 
(“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES Cajuína AB1 Holdings S.A. (“Emissora”) e das SPEs (conforme definidas na Escritura de Emissão); 
(C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) alteração do controle 
acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), exceto (a) se a The AES 
Corporation mantiver o controle direto ou indireto dos Projetos; ou (b) se a operação tiver sido previamente aprovada pelos Debenturistas, reunidos em 
Assembleia Geral de Debenturistas, conforme quórum previsto na Escritura de Emissão; e (ii) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida 
e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora, pelas SPEs e/ou pela Fiadora, no mercado local ou internacional, em valor individual ou agregado 
igual ou superior a (a) R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) para a Emissora ou para as SPEs ou (b) US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de dólares americanos), ou o seu equivalente em Real, para a Fiadora na data da referida declaração de vencimento antecipado ou valor equivalente em 
outras moedas, considerado de forma individual ou agregado; e (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo 
definidos). Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 1° (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de 
colocação, da Emissora (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1° (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da AES Cajuína AB1 Holdings S.A.”, celebrada em 14 de junho de 2022, entre a Emissora, a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e a AES Brasil, na qualidade de fiadora, conforme aditada em 27 de junho de 
2022 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, nos termos da cláusula 10.1.2 da Escritura de Emissão, no dia 16 de setembro 
de 2024, às 14:00 horas, em assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de 
adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos 
da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, 82º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e do artigo 71, 8 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da 
Operação, conforme previsto na Cláusula 6.9 e 10.9 da Escritura de Emissão, conforme aplicável, de modo a (a) aprovar a alteração do controle direto da 
AES Brasil e indireto da Emissora, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (viii), da 
Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas, à Emissora, quaisquer das SPEs e/ou à AES Brasil que, como consequência de 
tal consentimento prévio (waiver), o dispositivo deste inciso relacionado ao controle (direto ou indireto) da Emissora, atualmente aplicáveis ou relacionados 
à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Emissora e/ou das SPEs e/ou direta da AES Brasil continuarão válidos e integralmente 
aplicáveis em relação (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente, na 
qualidade de novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora, e/ou das SPEs e/ou da AES Brasil, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e 
condições estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da 
Operação, haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívidas e/ou obrigações financeiras assumidas pela AES Brasil, pela 
Emissora e/ou pelas SPEs, no mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares), ou o seu 
equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela AES Brasil, pela 
Emissora e/ou pelas SPEs, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vii), da Escritura de Emissão; (Il) Aprovar a autorização para que a 
Emissora, a AES Brasil e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das 
deliberações a serem tomadas na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar 
participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/365623702), preencher 
o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima 
de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”): i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente 
registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com 
foto de representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observados a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail 
no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como 
realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para 
o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o qual 
deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/365623702), e apresentar os documentos indicados abaixo: i) documento 
de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o 
qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou 
sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 88 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 
designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos 
comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de 
habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Caso prefira, nas páginas 
do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.briinvestidor/ativos) ou da Emissora (https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), 
pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a 
utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio 
das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples 
das vias originais de tais documentos no link acima indicado. C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, 
também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). 
O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 
i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/365623702) e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na 
seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos 
do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário 
(https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para obtenção do 
modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, posteriormente, acessar o endereço da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/365623702), 
preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), 
incluindo a Instrução de Voto preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que 
fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede 
de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme 
aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação 
na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida 
participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto 
anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam 
editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá 
adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a 
Emissora, caso necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de 
comunicação adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. 
A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima 
podem ser obtidas junto à Emissora pelo endereço eletrônico estruturacao.financeiraW aes.com e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico 
af.assembleias Q oliveiratrust.com.br. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https:/Awww.oliveiratrust.com.br/ 
investidor/ativos), da Emissora (https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM na rede mundial de computadores 
(https:/Avww.gov.br/cvm/pt-br). Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato Relevante, o qual encontram-se 
disponíveis para consulta no website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (http:/Avww.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(http:/Avww.b3.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles 
atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 31 de agosto de 2024. 


POTENGI HOLDINGS S.A. 


CNPJ/MF n° 42.165.941/0001-25 - NIRE 35.300.569.903 
EDITAL DE 1° (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1° (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NAO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPECIE QUIROGRAFARIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, 

EM SERIE UNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DA POTENGI HOLDINGS S.A. 
Considerando Que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças" (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por meio 
de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases acionárias da 
AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de condições usuais 
para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade cujo capital é 
integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES Brasil em subsidiária 
integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato subsequente, a ARN será 
incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES Brasil, resultando a 
Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo definida) (“Controle”) da 
AES Brasil e indireto da Potengi Holdings S.A. (“Potengi" ou “Emissora”) e/ou da Ventos de Santa Tereza 01 Energias Renováveis S.A. (“Santa Tereza 
1”), Ventos de Santa Tereza 10 Energias Renováveis S.A. (“Santa Tereza 10"), Ventos de Santa Tereza 04 Energias Renováveis S.A. (“Santa Tereza 4”) e 
Ventos de São Ricardo 11 Energias Renováveis S.A. (“São Ricardo 11” e, em conjunto com Santa Tereza 1, Santa Tereza 10 e Santa Tereza 4, as “SPEs”); 
(C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo definido), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) a alteração do controle 
acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) e/ou das SPEs, exceto 
no caso de uma Reorganização Societária Permitida. Para fins da Escritura de Emissão, “Reorganização Societária Permitida” significa uma reorganização 
societária envolvendo a Emissora (a) na qual a The AES Corporation mantém o controle direto ou indireto da Emissora e dos Projetos; ou (b) a qual tenha 
sido previamente aprovada pelos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) a declaração 
de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora, pelas SPEs e/ou pelas Fiadoras, no mercado local 
ou internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a (a) R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para a Emissora ou para as SPEs, ou 
(b) US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América), ou o seu equivalente em Real, para a AES Brasil; (...) na data 
da referida declaração de vencimento antecipado ou valor equivalente em outras moedas, considerado de forma individual ou agregado; e (D) as matérias 
acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo definidos); Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) da 1° (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória 
adicional, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático da Potengi Holdings S.A. (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em 
Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático da 
Potengi Holdings S.A.” celebrada em 19 de janeiro de 2024, entre a Emissora, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente 
Fiduciário”, a AES Brasil e a BRF S.A. (“BRF” e, quando em conjunto com AES Brasil, as “Fiadoras”), conforme aditado em 24 de janeiro de 2024 
(“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, nos termos da cláusula 9.2.1 da Escritura de Emissão, no dia 24 de setembro de 
2024, às 14:00 horas, em assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de 
adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Tem Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos 
da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, 82º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da 
Operação, conforme previsto na Cláusula 6.10 e 9.5 da Escritura de Emissão, conforme aplicável, de modo a (a) aprovar a alteração do controle direto da 
AES Brasil e indireto da Emissora e das SPEs, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, 
inciso (vii) da Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas, à Emissora, à AES Brasil e quaisquer das SPEs que, como 
consequência de tal consentimento prévio (waiver), o dispositivo deste inciso relacionado ao controle indireto da Emissora e/ou das SPEs, atualmente 
aplicáveis ou relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Emissora, das SPEs e/ou direta da AES Brasil continuarão 
válidos e integralmente aplicáveis em relação (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board 
conjuntamente, na qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora, das SPEs e/ou da AES Brasil, respeitados, em qualquer caso, os respectivos 
termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em 
decorrência da Operação, haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela AES Brasil, 
pela Emissora e/ou pelas SPEs, no mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares), ou o seu 
equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja 
configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vi), da Escritura de Emissão; e (Il) Aprovar a autorização para que a Emissora, as Fiadoras e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas 
na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia 
deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/003740850), preencher o seu cadastro e 
anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”): 
i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, 
desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na 
Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail 
no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como 
realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para 
o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o qual 
deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/003740850), e apresentar os documentos indicados abaixo: i) documento 
de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o 
qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou 
sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a 
designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos 
comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de 
habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Caso prefira, nas páginas 
do Agente Fiduciário (https:/Awww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (https:/riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), 
pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a 
utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio 
das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples 
das vias originais de tais documentos no [ink acima indicado. C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, 
também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). 
O Debentiurista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 
i) Acessando o link (https:/assembleiaten.com.br/003740850) e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na 
Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas 
do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/ 
endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital 
(https://assembleia.ten.com.br/003740850), preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou 
votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos 
computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma 
ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem 
prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o 
Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto 
no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução 
CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou 
regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas 
instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a 
reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as 
matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora pelo endereço eletrônico estruturacao.financeiraQ aes.com e/ou ao 
Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias O oliveiratrust.com.br. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente 
Fiduciário (https:/Awww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora (https://riiaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da 
CVM na rede mundial de computadores (https://Awww.gov.br/cvm/pt-br). Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados 
no Fato Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão 
os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 31 de agosto de 2024. 
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INÊS 249 


Política 


Eleições Campanhas de Boulos, Nunes, Datena e 
Tabata avaliam a melhor forma para responder 
aos ataques e às provocações de Marçal 


andidatos em SP 
rediscutem estratégia 
apos debate agressivo 


Hleições 
2024 


Cristiane Agostine, Lilian 
Venturini e Gabriela Guido* 
De São Paulo 


As campanhas dos candidatos 
à Prefeitura de São Paulo mais 
bem posicionados nas pesquisas 
rediscutem a estratégia para en- 
frentar os ataques e baixarias 
promovidos pelo “influencer” e 
candidato Pablo Marçal (PRTB), 
depois de mais um debate mar- 
cado pela agressividade. 

A avaliação de integrantes das 
campanhas do deputado Guilher- 
me Boulos (Psol), do prefeito Ri- 
cardo Nunes (MDB), do apresenta- 
dor José Luiz Datena (PSDB) e da 
deputada Tabata Amaral (PSB) 
após o debate da TV Gazeta e do ca- 
nal My News, no domingo, é que 
esse tipo de encontro, mesmo com 
regras mais rígidas, continua sen- 
do marcado pelas provocações fei- 
tas por Marçal e pela falta de deco- 


ro do candidato do PRTB — que 
prometeu que “não vai arregar” e 
nem vai ter “nível de nobreza”. As 
campanhas ainda avaliam a me- 
lhor forma para responder aos ata- 
ques e não “cair” na estratégia de 
Marçal, como aconteceu com Da- 
tena, no domingo, que deixou o 
púlpito e enfrentou cara a cara o 
adversário, no momento mais ten- 
so do encontro. Mesmo depois do 
fim do debate, integrantes das 
campanhas do PSDB e do PRTB se 
enfrentaram com xingamentos e 
tiveram que ser separados por se- 
guranças. No debate organizado 
pelo jornal “O Estado de S. Paulo”, 
Terra e Faap, Boulos foi quem caiu 
na provocação, depois que o “in- 
fluencer” o xingou, o acusou sem 
provas de ser usuário de drogas e 
mostrou uma carteira de trabalho. 
Nos dois casos, o candidato do 
PRTB usou a reação dos adversá- 
rios para se promover nas redes so- 
ciais e tentar passar a ideia de que é 
atacado por ser “antissistema”. 
Nas campanhas de Boulos, Nu- 
nes e Datena, há uma preocupação 
sobre o nível de agressividade do 
debate neste momento, que deve 


piorar com a proximidade do pri- 
meiro turno. Em meio a indefini- 
ções sobre como reagir a Marçal, 
parte dos candidatos decidiu não 
participar do debate que seria rea- 
lizado na quinta-feira (5) pela Jo- 
vem Pan e o evento foi cancelado. 

Ao avaliar sua reação contra 
Marçal, Datena disse na segunda- 
feira que 'perdeu a cabeça” e pediu 
desculpas aos eleitores, mas recla- 
mou da postura do adversário. 

“Um cara gerando confusão, ge- 
rando violência, acabando com 
proposta de todo mundo, fazendo 
piadinha, gozando a cara das pes- 
soas, ninguém tem sangue de ba- 
rata para aguentar isso. Esse cara 
tem que ser parado, mas pelas leis 
do debate”, disse Datena, depois 
de fazer uma atividade de campa- 
nha na Penha, na zona leste da ci- 
dade. “[No debate] tinha uma série 
de regras e a maioria delas não foi 
respeitada. Eu peço desculpas até 
porque perdi a cabeça num deter- 
minado momento, mas ninguém 
aguenta ficar sendo xingado a to- 
do intervalo, ou mesmo quando 
outro candidato está falando.” 

O prefeito reagiu aos acenos 


EDILSON DANTAS / O GLOBO 


| 


Nunes: prefeito demitiu subprefeito da Lapa indicado pelo vereador Rubinho Neves, que declarou apoio a Marçal 


feitos pelo candidato do PRTB a 
seus apoiadores e demitiu um in- 
tegrante de sua gestão, o subpre- 
feito da Lapa, Luiz Carlos Smith 
Pepe, depois que o vereador res- 
ponsável pela indicação de Pepe, 
Rubinho Nunes (União Brasil), 
declarou publicamente apoio a 
Marçal. O União Brasil é um dos 
12 partidos da chapa de Nunes e 
Rubinho Nunes integrava a base 
aliada na Câmara Municipal. 
Questionado sobre a saída de 
Pepe, Nunes confirmou que sua 
decisão está ligada à relação entre 
o agora ex-subprefeito e Rubinho 
Nunes, a quem chamou de “trai- 
dor”. “Se você tem essa contamina- 
ção de um traidor, de uma pessoa 
sem caráter, sem personalidade, 
que é o Rubinho Nunes, a gente 
precisa restabelecer as nossas rela- 
ções com relação à participação 


dele no governo”, afirmou à rádio 
CBN, durante agenda no bairro do 
Limão, na zona norte. 

Em outra frente contra Marçal, 
Tabata Amaral, por meio do PSB, 
ajuizou uma ação que acusa o 
candidato do PRTB de utilizar da- 
dos de compradores dos seus 
cursos de marketing digital para 
pedir impulsionamento de seus 
conteúdos nas redes sociais. 

Na representação do PSB, o par- 
tido diz que a campanha do PRTB 
descumpriu a Lei Geral de Prote- 
ção de Dados (LGPD) e a legislação 
eleitoral ao fazer um “envio massi- 
vo de e-mails a eleitores após a de- 
terminação judicial para desativa- 
ção dos perfis anteriores do candi- 
dato”. Segundo a ação, há “funda- 
das suspeitas” de que os endereços 
de e-mail utilizados no disparo te- 
nham sido obtidos das atividades 


comerciais realizadas por Marçal, 
como a venda de cursos. 

Em outra ação recente do PSB 
contra Marçal, o partido acusou o 
abuso do poder econômico do 
candidato e conseguiu garantir a 
suspensão de perfis nas redes so- 
ciais do influenciador. Depois des- 
se bloqueio, o PSB teve acesso a re- 
latos de pessoas que receberam e- 
mails de cunho eleitoral da cam- 
panha de Marçal sem terem dispo- 
nibilizado tais endereços para esse 
fim. A ação cita ainda a atuação do 
candidato em organização crimi- 
nosa que aplicava golpes bancá- 
rios, com o envio de e-mail, para 
apontar suposta familiaridade de- 
le com esse método de disparo de 
mensagens. Procurada, a campa- 
nha de Marçal não se posicionou. 

“Estagiária sob supervisão de 
Fernanda Godoy 


POTENGI HOLDINGS S.A. 


CNPJ/MF nº 42.165.941/0001-25 - NIRE 35.300.569.903 
EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2º (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA ADICIONAL, 

EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DA POTENGI HOLDINGS S.A. 
CONSIDERANDO QUE: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., a 
AES Holdings Brasil II Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por meio 
de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases acionárias da 
AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de condições usuais 
para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade cujo capital é 
integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES Brasil em subsidiária 
integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato subsequente, a ARN será 
incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES Brasil, resultando a Operação 
na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo definida) (“Controle”) da AES Brasil 
e indireto da Potengi Holdings S.A. (“Potengi” ou “Emissora”) e/ou da Ventos de Santa Tereza 01 Energias Renováveis S.A. (“Santa Tereza 1”), Ventos de 
Santa Tereza 10 Energias Renováveis S.A. (“Santa Tereza 10"), Ventos de Santa Tereza 04 Energias Renováveis S.A. (“Santa Tereza 4”) e Ventos de São 
Ricardo 11 Energias Renováveis S.A. (“São Ricardo 11” e, em conjunto com Santa Tereza 1, Santa Tereza 10 e Santa Tereza 4, as “SPESs”); (C) nos termos 
da Escritura de Emissão (conforme abaixo definido), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) a alteração do controle acionário direto 
ou indireto da Emissora (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) e/ou das SPEs, exceto no caso de uma 
Reorganização Societária Permitida. Para fins da Escritura de Emissão, “Reorganização Societária Permitida” significa uma reorganização societária 
envolvendo a Emissora (a) na qual a The AES Corporation mantém o controle direto ou indireto da Emissora e dos Projetos; ou (b) a qual tenha sido 
previamente aprovada pelos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão; e (ii) a declaração de 
vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora, pelas SPEs e/ou pelas Fiadoras, no mercado local ou 
internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a (a) R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) para a Emissora ou para as SPEs, 
ou (b) US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América), ou o seu equivalente em Real, para a AES Brasil; (...) na data 
da referida declaração de vencimento antecipado ou valor equivalente em outras moedas, considerado de forma individual ou agregado; e (D) as matérias 
acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo definidos); Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) da 1º (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, 
em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático da Potengi Holdings S.A. (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), 
emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie 
Quirogratária, Com Garantia Fidejussória Adicional, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático da Potengi Holdings S.A.” 
celebrada em 19 de janeiro de 2024, entre a Emissora, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), a AES Brasil 
e a BRF S.A. (“BRF” e, quando em conjunto com AES Brasil, as “Fiadoras”), conforme aditado em 24 de janeiro de 2024 (“Escritura de Emissão”) para 
se reunirem em primeira convocação, nos termos da cláusula 9.2.1 da Escritura de Emissão, no dia 24 de setembro de 2024, às 14:00 horas, em assembleia 
geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância 
previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Tem Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, 
parágrafo único, e do artigo 124, §2°-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 71, 
§ 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar 
sobre as seguintes ORDENS DO DIA: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, conforme previsto na Cláusula 6.10 e 9.5 
da Escritura de Emissão, conforme aplicável, de modo a (a) aprovar a alteração do controle direto da AES Brasil e indireto da Emissora e das SPEs, de 
forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vii) da Escritura de Emissão, restando certo e 
assegurado aos Debenturistas, à Emissora, à AES Brasil e quaisquer das SPEs que, como consequência de tal consentimento prévio (waiver), o dispositivo 
deste inciso relacionado ao controle indireto da Emissora e/ou das SPEs, atualmente aplicáveis ou relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual 
controladora indireta da Emissora, das SPEs e/ou direta da AES Brasil continuarão válidos e integralmente aplicáveis em relação (a.i) à Votorantim S.A. 
isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente, na qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da 
Emissora, das SPEs e/ou da AES Brasil, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão; 
e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da Operação, haja a declaração de vencimento antecipado 
de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela AES Brasil, pela Emissora e/ou pelas SPEs, no mercado local ou internacional, em 
valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares), ou o seu equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de 
vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vi), da Escritura de 
Emissão; e (Il) Aprovar a autorização para que a Emissora, as Fiadoras e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, 
formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de 
Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora 
no endereço (https://assembleia.ten.com.br/583570218), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para 
participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no 
artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81"): i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista 
(Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e 
carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão 
vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do 
Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do 
regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise 
dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro 
realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos 
documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais 
de tais documentos no link acima indicado. B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá 
ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/583570218), e apresentar os 
documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, 
ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do 
outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com 
assinatura digital; e iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. 
O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a 
complementação de documentos. Caso prefira, nas páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora 
(https://ri.aesbrasil. com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos 
Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido, desde que de 
acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o 
escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. C) Instrução 
de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas 
mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto 
a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/583570218) e realizando o 
preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os 
documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora 
(https:/ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, 
posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/583570218), preencher o cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto preenchida e digitalizada, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for 
considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, 
assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na 
data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da 
Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, 
cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do 
artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações 
acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque 
às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação 
com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal 
fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais sobre a 
Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora pelo endereço eletrônico estruturacao.financeira O aes.com e/ou 
ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias Q oliveiratrust.com.br. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente 
Fiduciário (https:/Ayww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora (https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM 
na rede mundial de computadores (https:/Awww.gov.br/cym/pt-br). Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato 
Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (http:/Awww.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os 
mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 31 de agosto de 2024. 


aes Brasil 


AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF nº 00.194.724/0001-13 - NIRE 35300574290 


EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1º (PRIMEIRA) SÉRIE 
DA 9º (NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

EM ATÉ 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 
Considerando que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por 
meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES 
Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato 
subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES 
Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo 
definida)) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. (“Emissora”); (C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme 
abaixo definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) alteração do controle acionário direto ou indireto da Emissora (conforme 
definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) que não resulte na AES Corporation como controlador (direto ou indireto) 
da Emissora ou no BNDES Participações S.A. - BNDESPAR (“BNDESPAR”), como acionista (direto ou indireto) da Emissora, podendo, inclusive, o 
BNDESPAR aumentar, diminuir e/ou se desfazer de sua participação acionária na Emissora, desde que a AES Corporation seja preservada como 
acionista controlador (direto ou indireto) da Emissora; e (ii) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras 
assumidas pela Emissora ou por suas Controladas Relevantes, no mercado local ou internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a 
US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou equivalente em Real na data da referida declaração de vencimento 
antecipado; (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo definidos); Ficam convocados os senhores titulares das 
debêntures em circulação das três séries de Debêntures (“Debenturistas”) da 9° (nona) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária em três séries, para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, da Emissora (“Emissão” e “Debêntures” 
respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 9º (nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em até 3 (três) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da AES Tietê Energia S.A” entre a Emissora 
e o Agente Fiduciário”, celebrado em 15 de março de 2019, entre a Emissora e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditada em 15 de abril de 2019 e 15 de março de 2022 (“Escritura de Emissão”), para se 
reunirem em primeira convocação, nos termos da cláusula 10.1 (c) da Escritura de Emissão, no dia 23 de setembro de 2024, às 09:00 horas, em 
assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de 
voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de 
Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, 82º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”) e do artigo 71, § 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, 
conforme previsto nas Cláusulas 10.9 da Escritura de Emissão, de modo a (a) aprovar a alteração do controle indireto Emissora, de forma que nenhum 
inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1 (viii), da Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos 
Debenturistas e à Emissora que, como consequência de tal consentimento prévio (waiver), os dispositivos deste inciso relacionados ao controle (direto 
ou indireto) da Emissora, atualmente aplicáveis ou relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Emissora, continuarão 
válidos e integralmente aplicáveis em relação à (a.1) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment 
Board conjuntamente, na qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e condições 
estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da Operação, 
haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora e/ou por suas Controladas 
Relevantes, no mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares americanos), ou o seu 
equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja 
configurado nos termos da Cláusula 6.1.1 (vii), da Escritura de Emissão; e (II) Aprovar a autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário possam 
praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na AGD. 
Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá 
acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/672070440), preencher o seu cadastro e anexar 
todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 41º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81"): i) Pessoa 
física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, 
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que 
contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta 
Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista, e (c) documento de identidade válido com foto de 
representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail 
no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como 
realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para 
o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, 
o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/672070440), e apresentar os documentos indicados abaixo: 
i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada 
fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) 
documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador receberá e-mail sobre 
a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Como 
anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os 
Debeniuristas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que de 
acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o 
escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. C) Instrução 
de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas 
mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de 
voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/672070440) 
e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os 
documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https://Awww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora 
(https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado 
para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/672070440), preencher o cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto 
preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de 
Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede 
de segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará 
necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma 
prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através 
da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será 
desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou 
regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos 
previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, 
poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera 
aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de 
modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora 
pelo endereço eletrônico estruturacao.financeira Q aes.com e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias O oliveiratrust.com.br. 
Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora 
(https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM na rede mundial de computadores (https://Awww.gov.br/cvm/pt-br). 
Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no 
website da AES Brasil (https://riaesbrasil.com.br), da CVM (http:/Avww.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http:/Awww.b3.com.br). Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 02 de setembro de 2024. 
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Internacional 


González pode ser preso; EUA confiscam avião oficial de Maduro 


Agências internacionais 


A procuradoria-geral da Vene- 
zuela pediu ontem a um juiz de 
primeira instância que emita 
uma ordem de prisão contra o 
candidato presidencial da oposi- 
ção, Edmundo González, infor- 
maram ontem sites noticiosos 
venezuelanos. González, que se- 
gundo seu partido teria vencido 
as eleições presidenciais de 28 de 
julho, tinha sido intimado três 
vezes pela Justiça. 

A expectativa era a de que a or- 
dem de prisão fosse expedida logo 
que o pedido do Ministério Públi- 
co chegasse à Corte Especial Nú- 
mero 01 — especializada em deli- 
tos vinculados a terrorismo. O pro- 
curador-geral Tarek Saab disse que 
o tribunal já tinha acatado o pedi- 


do para expedir o mandado de pri- 
são, mas não exibiu os documen- 
tos correspondentes. 

Há dias o paradeiro de Gonzá- 
lez é desconhecido e rumores de 
que ele buscaria refúgio no exte- 
rior ganharam força no fim de se- 
mana. A Procuradoria-Geral ve- 
nezuelana já tinha avisado na se- 
mana passada que pediria a emis- 
são do mandado de detenção 
contra González por “risco de fu- 
ga” e de “obstrução da Justiça”. 

Nos depoimentos aos quais ti- 
nhasidointimado — a um tribunal 
controlado pelo regime chavista 
—, González seria questionado so- 
bre as denúncias de que o governo 
de Nicolás Maduro tinha cometido 
fraude eleitoral. A também investi- 
gada e principal líder da oposição 
venezuelana, María Corina Macha- 


do, disse em entrevista à mídia es- 
panhola que “obviamente” Gonzá- 
lez não compareceria a nenhuma 
dessas audiências. 

O ofício da Procuradoria solicita 
a prisão de González por “usurpa- 
ção de funções”, “falsificação de 
documentos públicos”, “incitação 
à desobediência civil”, “conspira- 
ção” e “sabotagem cibernética”. 

González, um ex-diplomata de 
75 anos, assumiu a candidatura 
dos partidos da oposição unifica- 
dos em razão da inelegibilidade de 
Corina. Eles dizem ter conseguido 
reunir mais de 80% das atas eleito- 
rais da votação — que demonstra- 
riam que a oposição obteve mais 
de 60% dos votos. Essas atas, que o 
regime de Maduro diz ser falsas, 
aparecem em um site que a coliga- 
ção da oposição pôs na internet. 


Maduro, por seu lado não divul- 
gou as atas eleitorais que compro- 
variam sua vitória na eleição. O 
Centro Carter, único observador 
internacional que pôde supervi- 
sionar o processo eleitoral, disse 
que as eleições na Venezuela “não 
foram limpas nem justas”. A alega- 
ção de Maduro de que venceu a 
eleição é contestada pela maior 
parte dos governos internacionais. 

Em uma ocorrência separada, 
mas indicadora do isolamento in- 
ternacional de Maduro, os EUA 
confiscaram ontem o avião oficial 
do governo da Venezuela, em ra- 
zão das sanções impostas a Cara- 
cas, informou o Departamento de 
Justiça. A aeronave, um Dassault 
Falcon de US$ 13 milhões, foi apre- 
endida na República Dominicana 
e transferida para a Flórida. 


Cenário Ascensão de partidos antiestablishment, como a que se viu 
na eleição regional alemã, tem causas que vão além da imigração 


Falta de confiança em governos 
alimenta populismo europeu 


Bertrand Benoit 
Dow Jones Newswires, de Berlim 


O populismo antiestablishment 
está em ascensão na Europa, ali- 
mentando não só pela migração e 
temores com economia e seguran- 
ça, mas também por uma tendên- 
cia mais profunda: a corrosão da 
confiança na capacidade dos go- 
vernos de superar esses desafios. 

Na Alemanha, no domingo, a 
Alternativa para a Alemanha 
(AfD), partido de extrema direita, e 
um novo partido populista de ex- 
trema esquerda obtiveram quase 
metade dos votos no Estado da Tu- 
ríngia, e juntos também consegui- 
ram mais de 40% na vizinha Saxô- 
nia. Na Turíngia, o AfD terminou 
em primeiro lugar, na primeira vez 
que um movimento de extrema di- 
reita vence uma eleição estadual 
na Alemanha desde a 22 Guerra. 

Na França, uma eleição legislati- 
va que resultou em um parlamen- 
to sem maioria absoluta e deu ao 
Reunião Nacional, de extrema di- 
reita, quase um quarto de todas as 
cadeiras — um aumento de mais 
de 50% em relação à última eleição 
— e ainda não produziu um gover- 
no dois meses depois. 

Uma série de crises que vão da 
imigração à inflação e a guerra na 
Ucrânia, ajudou os populistas a 
obter vitórias eleitorais na Itália, 
Holanda, Suécia e Finlândia nos úl- 
timos anos. Para alguns pesquisa- 
dores e analistas, no entanto, crises 
não são novidade. O que há de no- 
vo é a confiança cada vez menor 
dos eleitores de que os governos 
eleitos podem resolver essas crises. 

“As crises geralmente são boas 
para aos governos”, diz Manfred 
Giillner, presidente do grupo de 


pesquisas Forsa. “Os eleitores se 
reúnem em torno de uma causa. Is- 
so ocorreu após o 11 de Setembro 
nos EUA, depois da crise financeira 
e até mesmo, inicialmente, na pan- 
demia de covid-19. Mas hoje não. 
As crises se acumulam e o apoio a 
governos está no fundo do poço. 

Em uma pesquisa da Forsa com 
os eleitores alemães divulgada na 
semana passada, 54% disseram 
não confiar em nenhum partido 
para resolver os problemas do 
país. Apenas 16% disseram confiar 
no governo. Outra pesquisa com 
eleitores na França, Alemanha, Itá- 
lia e Polônia, divulgada este ano 
pela Universidade Sciences Po de 
Paris, 60% disseram não confiar 
nas instituições políticas. Amesma 
proporção disse que a democracia 
não está funcionando. 

Para Giillner, a ascensão de par- 
tidos populistas é a ponta de um 
iceberg de descontentamento, cu- 
ja parte submersa é a abstenção. 
Na Saxônia e na Turíngia, o não 
comparecimento aumentou em 
26% e 56%, respectivamente, desde 
a primeira eleição pós-reunifica- 
ção em 1990, afirma. 

O processo se perpetua. À medi- 
da que eleitores perdem a confian- 
ça nos governos, eles se voltam pa- 
ra populistas e punem partidos do 
establishment, resultando em par- 
lamentos fragmentados. Isso gera 


"Crises se 
acumulam rápido 
como as camadas 
de um bolo” 
Herfried Miinkler 


coalizões pouco viáveis, com pro- 
blemas para governar. 

Mesmo na França, onde um sis- 
tema eleitoral de dois turnos por 
muito tempo assegurou maiorias 
estáveis, a fragmentação política é 
tamanha que as duas últimas elei- 
ções parlamentares resultaram em 
parlamentos sem maioria absolu- 
ta. A mais recente delas, em julho, 
ainda não produziu um governo. 

A perda de confiança também é 
palpável na Alemanha, cuja eco- 
nomia mal cresceu desde 2019 e 
onde anos de investimentos insufi- 
cientes alimentaram um senti- 
mento geral de que nada mais fun- 
ciona — da polícia aos trens, os mi- 
litares, a justiça e a educação. 

Depois que um refugiado sírio 
matou três na Alemanha em 23 de 
agosto em um atentado terrorista 
reivindicado pelo Estado Islâmico, 
autoridades disseram que o autor 
deveria ter sido deportado dois 
anos antes, mas isso não aconte- 
ceu. As autoridades tentaram de- 
portá-lo em junho do ano passado, 
mas não conseguiram encontrá-lo. 
Elas não tentaram novamente, se- 
gundo o governo regional. 

“O premiê está perdendo o con- 
trole de seu país”, disse Friedrich 
Merz, líder do CDU, partido con- 
servador de oposição. 

Para Thomas Biebricher, um 
cientista político e escritor sobre 
o conservadorismo, o comentá- 
rio de Merz “eleva o nível... Ele 
cria expectativas que dificilmen- 
te serão atendidas uma vez que 
você estiver no governo”. 

Herfried Miinkler, um dos prin- 
cipais cientistas políticos da Ale- 
manha, acredita que a falta de con- 
fiança no governo é em parte pro- 
duto da estridente retórica popu- 


lista, cujo alarmismo cria uma sen- 
sação de urgência que nenhum 
governo pode superar. 

Ao mesmo tempo, “as crises se 
acumulam como camadas de um 
bolo mais rapidamente do que po- 
dem ser resolvidas”, diz ele, fazen- 
do uma analogia com os anos 20 
na Europa. “Os governos estão so- 
brecarregados. Eles estão lutando 
para convencer pessoas de que 
embora os problemas sejam reais, 
eles podem ser resolvidos” 

Há razões concretas pelas quais 
os governos podem se sentir me- 
nos eficientes hoje. Na França, Itá- 
lia e Reino Unido, o elevado endivi- 
damento público está restringin- 
do as opções políticas dos gover- 
nos. Quando a então recém-no- 
meada premiê britânica, Liz Truss, 
anunciou planos de grandes cor- 
tes de impostos não financiados 
em 2022, investidores preocupa- 
dos provocaram uma corrida aos 
títulos do governo britânico, a li- 
bra caiu para um patamar recorde 
em relação ao dólar e ela renun- 
ciou após seis semanas no cargo. 

Em toda a Europa, uma popula- 
ção que envelhece rapidamente 
aumentou a demanda por trata- 
mentos médicos. Isso levou a pe- 
ríodos de espera mais longos para 
tratamentos, por exemplo, au- 
mentando o descontentamento. 

Os Estados democráticos, pesa- 
dos por natureza, com seus emara- 
nhados de leis e freios e contrape- 
sos, podem ser lentos na reação a 
crises. Essa fraqueza inerente tem 
sido alvo de ataques populistas. 

Em alguns casos, dizem analis- 
tas, os problemas que os governos 
enfrentam são tão custosos e com- 
plexos de resolver que os políticos 
acabam fingindo que não existem. 


Greve e protestos paralisam maior parte de Israel 


Agências internacionais 


Uma greve geral paralisou gran- 
de parte de Israel ontem, no maior 
protesto contra o governo de Ben- 
jamin Netanyahu em resposta às 
mortes de seis reféns na Faixa de 
Gaza no fim de semana. A greve 
também foi uma representação da 
profunda divisão política no país 
— intensificada pelo ataque do Ha- 
mas em 7 de outubro. 

Milhares de israelenses também 
foram às ruas pelo segundo dia pa- 
ra bloquear as principais estradas. 
A Histadrut, a maior central sindi- 
cal do país, convocou a greve geral 
em uma tentativa de pressionar 
Netanyahu a concordar com um 
acordo para o retorno dos últimos 
101 reféns mantidos em Gaza. 

A greve levou o Aeroporto Inter- 
nacional Ben Gurion a suspender 
voos, universidades, shoppings e 
muitos escritórios ficaram fecha- 
dos, assim como repartições públi- 
cas. As escolas só abriram por algu- 
mas horas pela manhã. 

A paralisação havia terminado 


Paralisação levou o Aeroporto Internacional Ben Gurion a suspender voos 


em grande parte no fim da tarde 
de ontem, depois que o governo 
pediu à Suprema Corte uma limi- 
nar ordenando o fim da greve por 
seu caráter “político”. 

O movimento se mostrou desi- 
gual em todo o país, um sinal da 
divisão da opinião pública em re- 
lação ao governo de Netanyahu. Je- 


rusalém e outros municípios con- 
siderados favoráveis ao governo 
permaneceram abertos, enquanto 
outros, especialmente Tel Aviv, fe- 
charam. O transporte público tam- 
bém continuou funcionando ape- 
sar da forte pressão dos sindicatos. 

Os protestos de ontem vieram 
na sequência de uma noite de ma- 


nifestações em massa em Tel Aviv e 
outras cidades, as maiores desde o 
início da guerra de Gaza. 
Netanyahu porém manteve 
sua postura em um discurso on- 
tem à noite, dizendo que não re- 
cuará em sua decisão de que as 
tropas israelenses deven perma- 
necer ao longo da fronteira entre 
Gaza e o Egito para evitar futuras 
guerras com o Hamas. Essa de- 
manda paralisou as negociações 
para um acordo para a libertação 
de muitos dos reféns restantes 
em troca de um cessar-fogo em 
Gaza. “Não vou me render a essa 
pressão. Nossa nação não vai se 
render a essa pressão. Estou di- 
zendo [ao líder do Hamas Yahya] 
Sinwar, esqueça. Isso não vai 
acontecer”, afirmou Netanyahu. 
Uma pesquisa divulgada on- 
tem pelo Instituto de Política do 
Povo Judaico, sediado em Jerusa- 
lém, mostrou que 49% dos ju- 
deus entrevistados apoiavam a 
posição de Netanyahu, mesmo 
que isso impossibilite um acordo 
para libertar os reféns restantes. 
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Elon Musk é um míssil 
geopolítico descontrolado 


Análise 
Gideon Rachman 
Financial Times 


Grandes empresas e bilionários 
costumam ficar longe de contro- 
vérsias políticas. Se exercem o po- 
der, preferem fazê-lo nas sombras. 
Elon Musk é diferente. 

Nas últimas semanas, ele mani- 
festou seu apoio a Donald Trump e 
fez uma entrevista em tom amigá- 
vel com o ex-presidente dos EUA 
no X — sua plataforma de relacio- 
namento social on-line. Também 
está envolvido em uma briga com 
o Supremo Tribunal Federal do 
Brasil, que na semana passada sus- 
pendeu o X. Recentemente, ele 
afirmou que uma guerra civil no 
Reino Unido é inevitável e ainda 
reagiu à prisão de Pavel Durov na 
França: “POV [ponto de vista]: É 
2030 na Europa e você está sendo 
executado por curtir um meme”. 

Ser dono do X deu a Musk um 
gigantesco megafone para trans- 
mitir seus pontos de vista. Mas, dar 
atenção à plataforma social de 
Musk obscurece a real extensão e a 
fonte de seu poder geopolítico. 

É o controle da SpaceX, da Star- 
link e da Tesla que tem dado a 
Musk um papel central na guerra 
na Ucrânia e na crescente rivalida- 
de entre EUA e China; assim como 
uma participação coadjuvante na 
guerra na Faixa de Gaza. 

Nesses conflitos, o papel de 
Musk é mais ambíguo do que nas 
guerras culturais do Ocidente. 
Suas intervenções imprevisíveis 
— combinadas com seu imenso 
poder tecnológico e financeiro — 
fazem dele um míssil geopolítico 
descontrolado, cujos caprichos 
são capazes dar novas formas a 
assuntos mundiais. 

Quando a Rússia lançou sua in- 
vasão à Ucrânia em 2022, um de 
seus primeiros objetivos foi derru- 
bar o acesso à internet no país. Ao 
fornecer à Ucrânia acesso à Star- 
link, o serviço de internet via satéli- 
te de Musk, ele manteve as Forças 
Armadas do país na luta durante 
um momento que foi crucial. 

Tempos depois, porém, Musk 
optou por restringir o acesso ucra- 
niano à Starlink — para impedir 
quaisquer tentativas de ataque às 
forças russas na Crimeia. Musk jus- 
tificou-se mencionando o risco de 
uma terceira guerra mundial. A 
atitude — somada à promoção por 
Musk de um plano de paz que in- 
corporava algumas exigências rus- 
sas — o tornou bem menos popu- 
lar em Kiev. A forma como ele via 
riscos de uma terceira guerra mun- 
dial, contudo, não era muito dife- 
rente à do governo de Joe Biden. 

A questão na qual Musk e o go- 
verno dos EUA realmente diver- 
gem é a China. A abertura de uma 
imensa fábrica da Tesla em Xangai 
em 2019 é vista em Washington 
como um grande revés ao objetivo 
americano de continuar à frente 
da China em tecnologias-chave do 
futuro. A China agora é o maior 
produtor mundial de veículos elé- 
tricos (VEs) e autoridades america- 
nas acreditam que as montadoras 
chinesas aprenderam — e, tam- 
bém, roubaram — da Tesla. 

O governo Biden tenta persua- 
dir as empresas de tecnologia dos 
EUA a se diversificarem fora da 
China e ficou animado no início de 


2024 quando Musk programou 
uma visita à Índia, com a ideia de 
abrir uma fábrica da Tesla no país. 
Mas Musk cancelou a visita e apa- 
receu em Pequim. Na China, ele 
anunciou a intensificação das rela- 
ções com o país. A fábrica de Xan- 
gai agora produz mais da metade 
dos Teslas fabricados no mundo. 

Membros do governo america- 
no observam que o apoio de Musk 
à liberdade de expressão — e sua 
disposição para insultar líderes 
mundiais — não se aplica à China. 
O X está banido na China há tem- 
pos, mas Musk é meticulosamente 
respeitoso com Xi Jinping, o líder 
ditatorial da China. 

Outro líder estrangeiro que pa- 
rece ter entendido como lidar com 
Musk é Benjamin Netanyahu, de 
Israel. Muskjá fora acusado de pro- 
mover teorias conspiratórias an- 
tissemitas no X. No entanto, o que 
realmente alarmou o governo de 
Israel foi a proposta de Musk de 
fornecer os serviços da Starlink a 
organizações de ajuda humanitá- 
ria na Faixa de Gaza — o que, se- 
gundo os israelenses, ajudaria o 
Hamas. Após uma visita ao país em 
2023, Musk concordou que só ope- 
raria a Starlink na Faixa de Gaza 
com aaprovação de Israel. 


A impunidade nas 
plataformas on-line 
está chegando ao 
fim no mundo 
democrático 


O governo Biden sente inquieta- 
ção com muitas das atividades de 
Musk. Mas as empresas dele têm 
capacidades tecnológicas que nem 
o governo dos EUA tem. Para man- 
ter a Ucrânia conectada, quando 
Musk hesitou, o Pentágono preci- 
sou contratar a Starlink. Quando a 
Nasa quer transportar astronautas 
para a Estação Espacial Internacio- 
nal ou trazê-los de volta, é a SpaceX 
que faz isso acontecer. 

Se Musk costuma falar e agir co- 
mo se fosse mais poderoso do que 
qualquer governo, é possível que 
seja assim porque, em certos as- 
pectos, isso é verdade. 

Mas os governos mantêm um 
poder-chave que ainda escapa a 
Musk: a capacidade de fazer e apli- 
car a lei. Tanto o confronto entre o 
Brasile o X quanto a prisão de Du- 
rov na França são sinais de que a 
era da impunidade nas platafor- 
mas on-line está chegando ao fim 
no mundo democrático. 

Há cada vez mais chances de as 
empresas do setor serem regula- 
das de forma similar aos meios de 
comunicação tradicionais, e isso 
tem implicações de alto custo. 

O X está repleto de teorias da 
conspiração — algumas delas pro- 
movidas pelo próprio Musk. Ape- 
sar de toda sua riqueza e inegável 
brilhantismo como engenheiro e 
empreendedor, Musk continuará 
estando sujeito à lei dos países nos 
quais opera. O fato de estar perce- 
bendo isso cada vez mais pode ex- 
plicar a crescente fúria de seus ata- 
ques verbais fulminantes contra o 
Brasil, o Reino Unido, a União Eu- 
ropeia e o Estado da Califórnia — e 
contra qualquer outro que ouse fi- 
car em seu caminho. 
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É preciso bem mais que gastos 
para enfrentar crime organizado 


s crescentes gastos dos Estados com segurança 
pública impressionam, mas nem sempre são 
uma resposta eficiente e bem-sucedida dos 
governos à altura da preocupação da população 
com o assunto. Levantamento feito pelo Valor 
(30/8) com base nos relatórios resumidos de execução 
orçamentária mostra que o gasto consolidado com 
segurança pública dos 26 Estados e Distrito Federal no 
primeiro semestre somou R$ 55,76 bilhões, 14,2% a mais em 
termos reais do que no mesmo período de 2018, e acima dos 
9% de incremento das despesas totais. Em relação ao mesmo 
período de 2023, cresceram 4%, descontada a inflação. 

A segurança pública foi o quarto foco de despesa que mais 
cresceu nos Estados nesse período. Somente aumentaram 
mais os gastos com saúde, educação e assistência social. Os 
dois primeiros têm vinculação obrigatória com a receita 
orçamentária, mas, juntamente a assistência social, 
cresceram ainda mais em consequência da demanda 
extraordinária criada pela pandemia. 

Os gastos com segurança pública têm participação 
expressiva de 9,1% da receita total dos Estados, apenas 
inferior aos 16,7% da Previdência Social, dos 15,1% da 
Educação e dos 13% da saúde. 

Em 15 dos 26 Estados mais o Distrito Federal, as despesas 
com segurança pública ficaram acima da média de 9,1% das 
receitas. O Estado que mais gasta nessa base de comparação 
é o Rio de Janeiro, com 15,1% das receitas, seguido de 
Rondônia, com 14,1%, Alagoas, com 13%, Rio Grande do 
Norte, com 12,1%, e Amapá, com 12%. Na outra ponta estão 
São Paulo, com 4,7% das receitas, Santa Catarina, com 7,2%, 
Piauí, com 7,3%, Pernambuco, com 7,4%, Maranhão e Mato 
Grosso do Sul, com 7,8% cada um. 

Gastar mais não significa ser bem-sucedido no 
combate ao crime. Apesar de ser o Estado que mais gasta 
em segurança, o Rio de Janeiro está entre os mais 
inseguros do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, segundo o 
indicador de quantidade de mortes violentas por 100 mil 


Santana, região de porto, rota internacional de drogas. 

Já entre os que menos investem em segurança em relação às 
receitas estão Estados com menor violência pelo critério do 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública. São Paulo marcou no 
anuário 7,8 mortes violentas por 100 milhabitantes. Santa 
Catarina registrou 8,9 mortes por 100 mil habitantes. 

As estatísticas de mortes violentas, porém, não são o único 
indicador de insegurança da população. Pesquisas de 
opinião pública recolhem relatos de temor com crimes 
como assalto violento nas ruas ou em casa, roubo de celular, 
violência de gênero e racial, e até contato agressivo dos 
próprios policiais, que ganham espaço nas redes sociais, 
tornando a segurança um dos principais temas dos debates 
políticos nas eleições municipais deste ano. 

Os governadores são favoráveis a uma maior participação 
do governo federal na segurança, em especial nas questões 
mais complexas como o combate ao crime organizado. 
Aguardam a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do 
ministro da Justiça e Segurança, Ricardo Lewandowski, 
apresentado ao presidente Lula no início de agosto e que 
ainda não veio à luz, provavelmente aguardando uma 
costura política bem feita e um espaço na agenda do 
Congresso em ano eleitoral. 

O principal foco da segurança pública deveria ser o crime 
organizado, já ramificado em todo o território nacional e 
enraizado em negócios legais para realizar lavagem de 
dinheiro, tráfico de drogas, construções clandestinas, 
grilagem de terras, exploração ilegal de madeira e mais uma 
lista sem fim de ilícitos. A maneira com que as polícias 
estaduais têm combatido a violência tem sido mais usar as 
armas que o cérebro. O crime ultrapassa as fronteiras 
estaduais, tornou-se ameaça nacional, e apenas dinheiro 
não basta, como tem mostrado a realidade. Falta uma 
coordenação nacional, com o apoio da União em íntimo 
relacionamento com os governos estaduais. 

Há a expectativa positiva com a PEC: o governo federal ficaria 
responsável por alinhar e coordenar estratégias, e organizar as 
informações. Há grave falta de estatísticas confiáveis e 


GRUPOSLOBO 


Conselho de Administração 
Presidente: João Roberto Marinho 


Vice-presidentes: 


José Roberto Marinho e Roberto Irineu Marinho 


Valor 


é uma publicação da Editora Globo S/A 


Diretor Geral: Frederic Zoghaib Kachar 


Diretora de Redação: Maria Fernanda Delmas 
Princípios editoriais do Grupo Globo: http://glo.bo/pri edit 


Editor-executivo de Opinião 
José Roberto Campos 
(jose.campos(ovalor.com.br) 
Editores-executivos 
Catherine Vieira 
(catherine.vieira(dvalor.com.br) 
Fernando Torres 
(fernando.torres(covalor.com.br) 
Robinson Borges 
(robinson.borges(covalor.com.br) 
Sergio Lamucci 
(sergio.lamucci(oovalor.com.br) 
Zinia Baeta 
(ziniabaeta(oovalor.com.br) 
Sucursal de Brasília 
Fernando Exman 
(fernando.exman(covalor.com.br) 
Sucursal do Rio 

Francisco Góes 
(francisco.goes(mvalor.com.br) 
Editora do Núcleo de Política 
e Internacional 

Fernanda Godoy 
(fernanda.godoy(cwvalor.com.br) 
Editora do Núcleo de Finanças 
Talita Moreira 
(talita.moreira(ovalor.com.br) 
Editora do Núcleo de Empresas 
Mônica Scaramuzzo 
(monica.scaramuzzo(o 
valor.com.br) 

Editora de Tendências & 
Tecnologia 

Cynthia Malta 
(cynthia.malta(dvalor.com.br) 
Editor de Brasil 

Eduardo Belo 
(eduardo.belo(wdvalor.com.br) 
Editor de Agronegócios 
Patrick Cruz 
patrick.cruz(covalor.com.br 


Editor de S.A. 

Nelson Niero 
(nelson.niero(odvalor.com.br) 
Editora de Carreira 

Stela Campos 
(stela.campos(ovalor.com.br) 
Editor de Cultura 

Hilton Hida 
(hilton.hidaçovalor.com.br) 
Editor de Legislação 

& Tributos 

Arthur Carlos Rosa 
(arthur.rosa(ovalor.com.br) 
Editora Visual 
Multiplataformas 

Luciana Alencar 
(luciana.alencar(odvalor.com.br) 
Editora Valor Online 

Paula Cleto 
(paula.cleto(cvalor.com.br) 
Editora Valor PRO 

Roberta Costa 
roberta.costa(wvalor.com.br 
Coordenador Valor Data 
William Volpato 
(william.volpato(ovalor.com.br) 
Editora de Projetos Especiais 
Célia Rosemblum(celia. 
rosemblum(odvalor.com.br) 
Repórteres Especiais 
Adriana Mattos 
(adriana.mattos(wvalor.com.br) 
Alex Ribeiro (Brasília) 
(alex.ribeiro(tvalor.com.br) 
César Felício 
(cesar.felicio(Dvalor.com.br) 
Daniela Chiaretti 
(daniela.chiaretti(ovalor.com.br) 
Fernanda Guimarães 
(fernanda.guimaraes(o 
valor.com.br) 


w 


João Luiz Rosa 
(joao.rosa@valor.com.br) 

Lu Aiko Otta 
(lu.aiko@valor.com.br) 

Marcos de Moura e Souza 
(marcos.souza@valor.com.br) 
Maria Cristina Fernandes 
(mceristina.fernandes@ 
valor.com.br) 

Marli Olmos 
(marli.olmos@valor.com.br) 
Correspondente internacional 
Assis Moreira (Genebra) 
(assis.moreira@valor.com.br) 
Correspondentes nacionais 
Cibelle Bouças (Belo Horizonte) 
(cibelle.boucas@valor.com.br) 
Marina Falcão (Recife) 
(marina.falcao@valor.com.br) 


VALOR INVESTE 
Editora: Daniele Camba 
(daniele.camba@valor.com.br) 


PIPELINE 
Editora: Maria Luíza Filgueiras 
(maria.filgueiras@valor.com.br) 


VALOR INTERNATIONAL 
Editor: Samuel Rodrigues 
(samuel.rodrigues@valor.com.br) 


NOVA GLOBO RURAL 
Editor-executivo: 
Cassiano Ribeiro 
cassianor(Dedglobo.com.br 


Valor PRO / Diretor de Negócios Digitais Tarcísio J. Beceveli Jr. (tarcisio.junior(cdvalor.com.br) 
Para assinar o serviço em tempo real Valor PRO: falecom(Dvalor.com.br ou 0800-003-1232 


Filiado ao IVC (Instituto Verificador de Comunicação) e à ANJ (Associação Nacional de Jornais) 
Valor Econômico Av. 9 de Julho, 5229 - Jd. Paulista - CEP 01407-907 - São Paulo - SP. Telefone O xx 11 3767 1000 


Departamentos de Publicidade Impressa e On-line 
SP: Telefone O xx 11 3767-7955, RJ O xx 21 3521 1414, DF O xx 61 3717 3333. 


Legal SP O xx 3767 1323 


Redação O xx 11 3767 1000. Endereço eletrônico www.valor.com.br 


Sucursal de Brasília SCN Quadra 05 Bloco A-50 - Brasília Shopping - Torre Sul - sala 301 — 
3º andar - Asa Norte - Brasília/DF - CEP 70715-900 
Sucursal do Rio de Janeiro Rua Marques de Pombal, 25 - Nível 2 - Bairro: Cidade Nova - 
Rio de Janeiro/RJ - CEP 20230-240 


Publicidade - Outros Estados 


BA/SE/PB/PE e Região Norte Canal 
Chetto Comun. e Rep. 


PR - SEC - Soluções Estratégicas 
em Comercialização 


SC - Marcucci & Gondran 
Associados 


habitantes. De acordo com o anuário, o Estado do Rio 
teve 28,5 mortes violentas por 100 mil habitantes em 
2023, acima da média nacional de 23. 

O mesmo raciocínio vale para os demais. Rondônia tem o 
índice de 29,9 mortes violentas para 100 mil habitantes; 
Alagoas, 38,5, Rio Grande do Norte, 31,6. O Amapá é o 
Estado brasileiro mais violento, com 69,9 mortes por 100 
mil habitantes, e nele fica o município mais violento do país, 


consolidadas. O país não tinha, e só agora está perto de ter, 
carteira de identidade única emitida centralizadamente e 
válida para todo o território nacional — era possíveltirar este 
documento em vários Estados, facilitando fraudes. O governo 
paulista, ao desbaratar células do PCC em empresas de vários 
ramos na capital, mostrou o valor da inteligência financeira, 
retirando das quadrilhas recursos milionários, estratégia vital 
para reduzir sua capacidade de atuação. 


Tel./Fax: (71) 3043-2205 
MG/ES - Sat Propaganda 
Tel./Fax: (31) 3264-5463/3264-5441 


Tel./Fax: (41) 3019-3717 
RS - HRM Representações 
Tel./Fax: (51) 3231-6287 / 3219-6613 


Tel/Fax: (48) 3333-8497 / 
3333-8497 


Para contratação de assinatura e atendimento ao assinante, entre em contato pelos canais: 
Call center: 0800 7018888, whatsapp e telegram: (21) 4002 5300. Portal do assinante: 
portaldoassinante.com.br. Para assinaturas corporativas e-mail: corporate(ovalor.com.br 
Aviso: o assinante que quiser a suspensão da entrega de seu jornal deve fazer esse pedido à 
central de atendimento com 48 horas de antecedência 


Preço de nova assinatura anual (impresso + digital) para as regiões Sul e Sudeste: 
R$ 1.738,80 ou R$ 144,90 mensais. Demais localidades, consultar o 
Atendimento ao Assinante. Tel: 0800 7018888. Carga tributária aproximada: 3,65% 


CadÚnico é mais preciso do que a PNADC para medir a pobreza. Por Pedro Ferreira de Souza e Marta Arretche 


Precisamos falar sobre o Cadastro Único 


m colunas publicadas 
recentemente na Folha 
de S. Paulo, duas econo- 
mistas respeitadas le- 
vantaram um alerta sobre a qua- 
lidade do Cadastro Único. Laura 
Miiller Machado comentou so- 
bre a discrepância entre o nú- 
mero de famílias vulneráveis na 
Pnad Contínua, do IBGE, e os 
inscritos no Cadastro, diferen- 
ça que persiste mesmo após a 
harmonização das fontes de da- 
dos, conforme estudo do Insper 
que tem a colunista como coau- 
tora. Cecília Machado atribuiu 
o problema a incentivos perver- 
sos gerados pelo desenho e alto 
valor dos benefícios do Progra- 
ma Bolsa Família, citando o 
mesmo estudo. Ambas suge- 
rem que o Cadastro estaria su- 
perdimensionado pela inclu- 
são de indivíduos que não po- 
deriam ser beneficiários. 

O assunto é sério. O Cadastro 
Único é a porta de entrada para o 
Bolsa Família, o BPC, a Tarifa So- 
cial de Energia Elétrica, o Pé de 
Meia, as cisternas de água e 
(eventualmente) o cashback do 
futuro IBS. Se as informações do 
Cadastro não forem confiáveis, 
toda a estratégia de focalização 
das políticas sociais do governo 
federal estaria comprometida. 

Afirmações fortes exigem evi- 
dências sólidas. Até o momento, 
nada justifica a crença de que o Ca- 
dastro apresente um retrato tão 
distorcido da pobreza brasileira. 
Pelo contrário, o Cadastro é um su- 
cesso institucional. Trata-se de um 
Censo contínuo da população 
mais pobre no Brasil, em que mais 
de 30 mil profissionais em todas as 
cidades brasileiras identificam, ca- 
dastram e atualizam os dados de 
milhares de famílias de baixa ren- 
da todos os dias. Além dos rendi- 
mentos — cuja veracidade é verifi- 


cada posteriormente —, o Cadas- 
tro coleta também uma ampla ga- 
ma de informações sobre as condi- 
ções de vida das famílias. É esta 
checagem que autoriza a inclusão 
ou exclusão dos beneficiários no 
Bolsa Família. 

A coleta de informações do 
Cadastro é adaptada à dinâmica 
da pobreza no Brasil, enquanto 
as pesquisas do IBGE são dese- 
nhadas para fornecer um retrato 
estático em um momento espe- 
cífico do tempo. A diferença de 
finalidades não é trivial: embora 
existam famílias cronicamente 
pobres, a maior parte da pobre- 
za extrema é temporária, pois 
milhões de famílias possuem 
rendimentos que, por estarem 
associados ao trabalho informal, 
variam muito de um mês para o 
outro, acima e abaixo da renda 
de R$218 per capita. 

Um exemplo hipotético ajuda 
a esclarecer esses conceitos. Su- 
ponha que no mês 1, a família A 
obteve renda per capita de R$ 
150, a família B recebeu R$ 200 e 
a família C ficou com R$ 300. No 
mês 2, a família A continuou 
com renda de R$ 150, mas a fa- 
mília B subiu para R$ 400 e a fa- 
mília C caiu para R$ 100. Pela 
métrica estática tradicional, ba- 
seada em pesquisas do IBGE, a 
pobreza total não mudou: são 
duas famílias pobres no mês 1 e 
duas no mês 2. No entanto, a 
abordagem dinâmica conclui 
que as três famílias são pobres, 
sendo que a família A é “sempre 
pobre”, enquanto as outras 
duas são “ocasionalmente po- 
bres”. Portanto, para uma mes- 
ma taxa de pobreza em diferen- 
tes meses, variam os domicílios 
que estão neste grupo devido à 
grande volatilidade dos rendi- 
mentos informais. 

O Cadastro Único adota a 


abordagem dinâmica da pobre- 
za. Logo, o número de pobres re- 
gistrados no Cadastro Único ao 
longo do tempo é sempre muito 
maior que aqueles registrados 
no mês de referência das pesqui- 
sas da Pnad Contínua. 

Cada família que cai abaixo da 
linha de pobreza pode procurar 
um Centro de Referência em As- 
sistência Social (CRAS) em seu 
município e se inscrever ou atua- 
lizar seus dados no Cadastro para 
pleitear benefícios sociais. Essas 
informações são verificadas pos- 
teriormente, e as famílias que se 
tornam beneficiárias do Bolsa Fa- 
mília permanecem no programa 
mesmo que sua renda ultrapasse 


A 


depois o patamar de R$218, des- 
de que permaneça abaixo de 
meio salário per capita. 

É economicamente mais efi- 
ciente e socialmente mais justo 
manter essas famílias no Cadas- 
tro — e no próprio Bolsa Família 
— do que despender recursos 
proibitivos em medidas draco- 
nianas para avaliar os rendi- 
mentos de todos a cada mês. 
Portanto, a discrepância nos 
números da Pnad e do Cadas- 
tro Único não resulta de um er- 
ro do Cadastro, mas sim dos di- 
ferentes propósitos de ambas 
as fontes de informação. 

A harmonização de informa- 
ções entre PNADC e Cadastro 


XANDO PEREIRA/VALOR 


Único é um exercício útil, porém 
imperfeito e altamente depen- 
dente de pressupostos fortes pa- 
ra reconciliar diferenças amos- 
trais e conceituais significativas. 
Não há como chegar a conclu- 
sões tão taxativas com evidên- 
cias tão frágeis. Pelo contrário, a 
boa focalização do Bolsa Famí- 
lia, atestada em muitas compa- 
rações internacionais, mostra 
que o Cadastro é um instru- 
mento mais preciso e eficiente 
do que a PNADC para as suas 
atribuições atuais. 
Evidentemente, o Cadastro é 
bom, mas não é perfeito. Nos últi- 
mos anos, tanto as condições im- 
postas pela pandemia de covid-19 


quanto o descaso do governo ante- 
rior provocaram deterioração 
substantiva, que desembocaram 
inclusive no aumento estrondoso 
e artificial das famílias unipes- 
soais, como observado por Cecília 
Machado. Felizmente, essa fase 
turbulenta está ficando para trás, 
com a implantação de medidas de 
revitalização e checagem que já 
trouxeram ganhos palpáveis. Por 
exemplo, desde o fim de 2022, 
houve uma redução de quase 33% 
no número de famílias unipes- 
soais beneficiárias do Bolsa Famí- 
lia. Se esta avaliação corretamente 
deixar de lado as famílias unipes- 
soais em situação de rua, ou que vi- 
vem em abrigos, a queda chega a 
37%. São mais de 2 milhões de fa- 
mílias unipessoais com cadastros 
corrigidos de 2022 para cá, evitan- 
do pagamentos indevidos da or- 
dem de R$ 14bilhões ao ano. 

O Cadastro contém informa- 
ções que não podem ser obtidas 
por outras fontes de dados. A 
principal delas é que o beneficiá- 
rio potencial é identificado e lo- 
calizado. É esta informação que 
possibilita que os dados coleta- 
dos no Cadastro sejam cruzados 
com outras bases de dados ofi- 
ciais do governo, de modo a com- 
bater fraudes e aumentar a efi- 
ciência da focalização. 

O que falta sim ao Cadastro é 
ser ainda mais valorizado pelo 
governo federal. Os ganhos em 
eficiência na gestão governamen- 
tal derivados de seu uso deveriam 
se traduzir em maior prioridade 
orçamentária. Afinal, o Cadastro 
Único é insubstituível. 


Pedro Ferreira de Souza é sociólogo e 
pesquisador do Ipea. 

Marta Arretche é professora titular do 
Depto. de Ciência Política da USP e 
pesquisadora do Centro de Estudos da 
Metrópole. 
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Opinião 


Linguagem e economia 


Luiz Gonzaga 
Belluzzo 


o livro “Power”, publi- 

cado em 1938, o filóso- 

fo e matemático Ber- 

trand Russel observou: 
“A economia como uma ciência 
separada é irrealista e enganosa, 
se tomada como um guia na prá- 
tica. É um elemento — um ele- 
mento muito importante, é ver- 
dade — de um estudo mais am- 
plo, a ciência do poder”. 

Entre os poderes da economia, 
brilha de forma intensa o Poder 
Performático da Linguagem. 
Apoiado no linguista John Austen, 
Christian Marazzi em seulivro “Ca- 
pitale e Linguageio” cuida das 
marchas e contramarchas da fi- 
nança dos últimos 40 anos. Maraz- 
zi sublinha a natureza performati- 
va da linguagem do dinheiro e dos 
mercados financeiros, indicando 
que a linguagem dos mercados fi- 
nanceiros contemporâneos não 
descreve e muito menos “analisa 
objetivamente” um determinado 
estado de coisas, mas produz ime- 
diatamente significados “reais”. 

As comunicações entre os ban- 
cos centrais e os mercados finan- 
ceiros são exemplos da “produ- 


ção de realidade” pela lingua- 
gem. O domínio da finança, ou 
seja, o capitalismo reafirmado se- 
gundo sua “natureza” produziu o 
que Christian Marazzi chamou de 
“metamorfose antropológica do 
indivíduo pós-moderno”. 

Diz Marazzi: é relativamente 
simples descrever o comporta- 
mento mimético-comunicativo 
das convenções coletivas típicas 
dos mercados financeiros. No ca- 
pítulo XII da Teoria Geral, Keynes 
se vale dos concursos de beleza 
promovidos pelos jornais para 
descrever a formação de conven- 
ções nos mercados de ativos. 

Os leitores são instados a esco- 
lher os seis rostos mais bonitos en- 
tre uma centena de fotografias. O 
prêmio será entregue ao partici- 
pante cuja escolha esteja mais pró- 
xima da média das opiniões. Não 
se trata, portanto, de apontar o 
rosto mais bonito na opinião de 
cada um dos participantes, mas, 
sim de escolher o rosto que mais se 
aproxima da opinião média dos 
participantes do torneio. 

Keynes introduz, assim, na 
teoria econômica, as relações 
complexas entre Estrutura e 
Ação, entre papéis sociais e sua 
execução pelos indivíduos con- 
vencidos de sua autodetermina- 
ção, mas, de fato, enredados no 
comportamento de manada. 

Keynes, na esteira de Freud, in- 
troduz as configurações subjeti- 
vas produzidas pelas interações 
dos indivíduos no ecúmeno so- 
cial das “economias de merca- 
do”. O afã de realizar sem perdas 
o valor dos ativos se esbate no 


fragor das insuspeitadas e capri- 
chosas evoluções e involuções da 
opinião coletiva. Os fâmulos dos 
mercados passam da euforia à 
depressão. É implacável o cons- 
trangimento dos indivíduos dos 
mercados, sempre amestrados 
sob o guante da conversão de 
seus valores particulares em di- 
nheiro, a forma geral da riqueza. 


“Avanços” nas formas 
de comunicação 
tornaram mais rápida e 
eficazmente perigosa a 
linguagem do dinheiro 


Nesse percurso, o comporta- 
mento mimético dá origem, em 
suas conjeturas imitativas, a situa- 
ções nas quais a busca coletiva da 
liquidez culmina na decepção de 
todos. A âncora que sustenta pre- 
cariamente as ariscas subjetivida- 
des atormentadas pela incerteza 
da liquidez está lançada nas areias 
movediças da peculiar “sociabili- 
dade” do capitalismo financeiro. 

No livro “Capitalisme et Pulsion 
de Mort”, Gilles Dostaler e Bernard 
Maris afirmam que nem Freud, 
nem Keynes acreditam na fábula 
da racionalidade do indivíduo, tão 
cara aos economistas. “O indiví- 
duo está imerso na multidão in- 
quieta, frustrada, insaciável, sobre 
a qual pesa essa imensa pressão 
cultural, esse movimento ilimita- 
do da acumulação... 

A metamorfose do indivíduo 
pós-moderno aludida por Maraz- 
zi é um “salto de qualidade” no 


comportamento mimético exami- 
nado por Keynes. Os “avanços” 
nas formas de comunicação pro- 
movidas pelo desenvolvimento da 
mídia de massas e o uso das tec- 
nologias de informação tornaram 
mais rápida e eficazmente perigo- 
sa a linguagem do dinheiro. 

Marazzi afirma que “a racio- 
nalidade econômica governa a 
sociedade. Ela se impõe às ou- 
tras formas de pensamento, a to- 
dos os outros modos de vida 
possíveis e determina a forma 
política mais adequada para re- 
presentá-la funcionalmente”. 

Na mídia impressa e na eletrô- 
nica, as matérias de negócios e 
economia disseminam os fetiches 
dos mercados financeiros “efi- 
cientes” embuçados na lingua- 
gem do saber técnico e esotérico. 
Os comunicadores “falam” a lín- 
gua articulada conforme as regras 
gramaticais dos mercados. Assim, 
o capitalismo investido em sua 
roupagem financeira cumpre a 
missão de “administrar” a conste- 
lação de significantes à procura 
de significados, submetendo os 
cidadãos-espectadores aos infor- 
túnios da domesticação e da ho- 
mogeneização, decretados pelo 
“coletivismo de mercado”. 

Os mercados de ativos da eco- 
nomia destravada não obede- 
cem a normas da “eficiência alo- 
cativa” fundada na hipótese das 
expectativas racionais. Perma- 
nentemente à beira dos abismos 
da iliquidez, os possuidores de ri- 
queza entregam-se ao comporta- 
mento mimético, próprio dos 
movimentos da manada. 


A Psicologia das Massas de Sig- 
mund Freud é um guia valioso pa- 
ra quem pretende compreender a 
sociedades contemporâneas. “A 
massa é extraordinariamente in- 
fluenciável e crédula; é desprovi- 
da de crítica; para ela, o imprová- 
vel não existe. Ela pensa por ima- 
gens que se evocam associativa- 
mente umas às outras, tal como 
ocorre ao indivíduo nos estados 
do livre fantasiar, e nenhuma ins- 
tância razoável afere sua corres- 
pondência com a realidade. Os 
sentimentos da massa são sempre 
muito simples e muito exagera- 
dos. Assim, a massa não conhece 
nem a dúvida nem a incerteza. Ela 
vai logo ao extremo; a suspeita 
manifestada logo se transforma 
em certeza irrefutável, um germe 
de antipatia se transforma em 
ódio selvagem”. 

Um amigo sugeriu a leitura do 
Estouro da Boiada, abrigada em 
Os Sertões, obra prima de Eucli- 
des da Cunha. Aí vai um excerto: 

“De súbito, porém, ondula um 
frêmito sulcando, num estreme- 
ção repentino, aqueles centenares 
de dorsos luzidios. Há uma parada 
instantânea. Entrebatem-se, enre- 
dam-se, traçam-se e alteiam-se fis- 
gando vivamente o espaço, e incli- 
nam-se, embaralham-se milhares 
de chifres. Vibra uma trepidação 
no solo; e a boiada estoura...”. 

Aboiada arranca. 


Luiz Gonzaga Belluzzo é é professor 
emérito do Instituto de Economia da 
Unicamp e da Universidade Federal de 
Goiás. Escreve mensalmente às 
terças-feiras. 


Com a incerteza política, pode caber aos mercados salvar o planeta. Por Lynn de Rothschild 


Como os mercados podem ajudar o clima 


s mudanças climáticas 
estarão em jogo nas 
eleições presidenciais 
nos EUA. Uma segun- 
da Presidência de Donald Trump 
poderia conduzir a um aumento 
de 4 bilhões de toneladas de 
emissões de dióxido de carbono 
até 2030, anulando os progres- 
sos realizados durante o manda- 
to de Joe Biden. Por outro lado, a 
vice-presidente Kamala Harris, a 
candidata democrata, estabele- 
ceu um histórico de firmeza para 
com os poluidores como procu- 
radora-geral da Califórnia. 

Entretanto, a guinada da Euro- 
pa para a direita e as complicadas 
políticas de coalizão estão atrasan- 
do a ação climática global. À medi- 
da que as democracias ocidentais 
se debatem com a crescente incer- 
teza política, pode caber aos mer- 
cados de capitais salvar o planeta. 

Infelizmente, o nosso sistema fi- 
nanceiro está preso num clássico di- 
lema do prisioneiro: é dispendioso 
para qualquer instituição se descar- 
bonizar sozinha enquanto houver 
outras que continuam a lucrar com 
carteiras intensivas em carbono. Mas 
se todos os proprietários e gestores 
de ativos se comprometessem a re- 
duzir as emissões de CO» e a apoiar 
uma transição climática justa que 
proteja os trabalhadores, as comu- 
nidades e os consumidores, pode- 
riam criar valor a longo prazo e pro- 
porcionar prosperidade a todos. 

A verdade inconveniente é que 
sem políticas climáticas robustas — 
tal como a fixação de preços do car- 
bono e a eliminação dos subsídios 
aos combustíveis fósseis — há pou- 
cos incentivos para a ação coletiva. 
Num mundo em que compensa po- 
luir, os investidores serão tentados a 
apoiar empresas com práticas insus- 
tentáveis, transferindo a tarefa da 
transição energética para outros e 
deixando todos em pior situação. 

Contrariamente às expectativas 
dos ativistas, a ação climática não é 
necessariamente uma vitória para 
todos. Uma transição que ocorre 
uma vez numa geração acarreta ris- 
cos financeiros e políticos, bem co- 
mo oportunidades, criando vence- 
dores e vencidos em toda a cadeia de 
valor dos investimentos. A questão, 
portanto, é saber se os principais pro- 
prietários e gestores de ativos podem 
orientar os mercados para a consecu- 
ção dos objetivos climáticos e gerar 
retornos financeiros suficientes. 

A resposta é sim, mas para isso 
são necessárias três grandes mu- 


A verdade inconveniente 
é que sem políticas 
climáticas robustas há 
poucos incentivos para a 
ação coletiva. Num 
mundo em que compensa 
poluir, os investidores 
serão tentados a apoiar 
empresas com práticas 
insustentáveis, 
transferindo a tarefa da 
transição para outros 


danças estratégicas. Primeira, os in- 
vestidores têm de se envolver com 
as empresas que produzem eleva- 
das emissões, em vez de se limita- 
rem a reduzir o investimento nelas. 
As campanhas de desinvestimento 
desencadeiam, muitas vezes, esfor- 
ços partidários para proteger a in- 
dústria de combustíveis fósseis, en- 
quanto o envolvimento com em- 
presas que emitem muitas emissões 
e o acompanhamento do seu pro- 
gresso oferecem benefícios climáti- 
cos tangíveis para além da descar- 
bonização das carteiras. 

Num estudo de 2023, por exem- 
plo, os economistas Kelly Shue and 
Samuel Hartzmark analisaram qua- 
se duas décadas de dados sobre 
emissões provenientes de mais de 
3000 empresas, descobrindo que as 
empresas “castanhas” com emissões 
elevadas produzem, em média, 261 
vezes mais emissões do que as em- 
presas “verdes” amigas do ambiente. 
Isto sugere que uma redução de 1% 
nas emissões de uma empresa petro- 
lífera ou de gás tem um impacto am- 
biental muito maior do que uma 
empresa tecnológica ou um banco 
que atinja zero emissões líquidas. À 
medida que as tensões geopolíticas 
aumentam e a produção nacional 
de combustíveis fósseis se torna ca- 
da vez mais vital para a segurança e 
acessibilidade financeira energética, 
os decisores políticos devem ter es- 
tas conclusões em mente. 

Segunda, os investidores têm de 
procurar ativamente a redução das 
emissões, em vez de investirem pas- 
sivamente em indústrias com baixo 
teor de carbono. Como os últimos 
anos demonstraram, os fundos ne- 


gociados em bolsa centrados em in- 
vestimentos ESG não só têm um de- 
sempenho inferior ao do mercado, 
como também não conseguem ace- 
lerar a ação climática. 

Além disso, tornou-se bastante 
claro que as gigantes tecnológicas 
como a Meta (Facebook), a Apple, a 
Amazon, a Netflix e a Alphabet (Go- 
ogle) tendem a dominar os fundos 
de ações sustentáveis. Embora, à pri- 
meira vista, estes fundos possam pa- 
recer amigos do ambiente, os estu- 
dos mostram que, ao desviarem o 
capital de empresas com elevadas 
emissões, privaram inadvertida- 
mente setores vitais dos recursos dos 
quais necessitam para investir na 
transição para energias limpas. 

Em contrapartida, os fundos ati- 
vos que se concentram em encorajar 
as empresas com utilização intensi- 
va de carbono a descarbonizar po- 
dem impulsionar a ação climática 
canalizando investimentos para se- 
tores como as energias renováveis e 
a gestão de resíduos. 

É importante salientar que há 
poucos indícios de que a mera des- 
carbonização de uma carteira de ati- 
vos se traduza numa redução das 
emissões. Para apoiar a transição pa- 
raas energias limpas, os investidores 
institucionais têm de se envolver 
tanto com as indústrias que produ- 
zem emissões elevadas como com as 
que produzem emissões reduzidas, 
incentivando as empresas com utili- 
zação intensiva de carbono a divul- 
garem as suas emissões para atenuar 
a repercussão negativa das emissões 
elevadas nas suas avaliações na bolsa 
de valores. Tendo em conta que a 
transição para uma economia de 


baixo carbono requer um investi- 
mento significativo a longo prazo, 
os investidores institucionais po- 
dem também direcionar o capital 
para tecnologias emergentes, tais 
como a aviação sustentável e a ener- 
gia nuclear segura. 

Terceira e última, os investidores 
têm de aproveitar as oportunidades 
únicas criadas por políticas climáti- 
cas nacionais frágeis. De acordo com 
a Agência Internacional de Energia, 
os investimentos em energias lim- 
pas ultrapassarão os US$ 2 trilhões 
em 2024 - aproximadamente o do- 
bro do montante investido em com- 
bustíveis fósseis. 

É certo que um segundo governo 
Trump poderia pôr em risco a Lei de 
Redução da Inflação, um marco do 
mandato de Biden. Mas um abran- 
damento do investimento verde não 
é inevitável, dado que os incentivos 
da IRA — incluindo US$ 369 bilhões 
em isenções fiscais e subsídios para 
as energias limpas — conquistaram 
o apoio de eleitores, investidores, 
empresas, autoridades estaduais e 
locais e até de legisladores republica- 
nos. O impacto da IRA —que catali- 
zou US$ 240 bilhões em investimen- 
tos em energias limpas no seu pri- 
meiro ano — não pode ser ignorado. 

Independentemente do clima 
político, 2024 deverá ultrapassar 
2023 como o ano mais quente de 
que há registo. Numa economia que 
valoriza os retornos financeiros aci- 
ma de tudo, é natural que as empre- 
sas individuais se concentrem nos 
lucros. No entanto, o fato de se cen- 
trarem exclusivamente na criação 
de retornos subestima as conse- 
quências catastróficas de fenôme- 
nos meteorológicos extremos cada 
vez mais frequentes, como furacões, 
inundações e incêndios florestais. 

À medida que as perturbações 
relacionadas com o clima se inten- 
sificam, os grandes investidores 
institucionais estão numa posição 
única para liderar a transição eco- 
lógica e, ao mesmo tempo, propor- 
cionar retornos financeiros, apro- 
ximando-nos assim do cumpri- 
mento dos objetivos de emissões 
estabelecidos pelo Acordo de Pa- 
ris. Chegou o momento de os mer- 
cados estarem à altura da ocasião e 
ajudarem-nos a vencer a luta deci- 
siva dos nossos tempos. 


Lynn Forester de Rothschild , CEO da 
E.L. Rothschild, é fundadora e CEO do 
Conselho para o Capitalismo Inclusivo. 
Copyright: Project Syndicate, 2024. 
www.project-syndicate.org 


Frase do dia 


“Eu compararia 
selecionadores 
de ações a 
astrólogos, 
mas não quero 
falar mal dos 
astrólogos”. 


De Eugene Fama, professor de 
Finanças da Universidade de 
Chicago, e autor da hipótese do 
mercado eficiente 


Cartas de 
Leitores 


Propaganda eleitoral 

As campanhas de candidatos a 
prefeitos e vereadores, serão, 
mais uma vez, financiadas pelo 
cidadão, através dos polêmicos 
fundos eleitoral e partidário. A 
justificativa de tal subsídio, par- 
tida da totalidade da classe polí- 
tica brasileira, é de que os recur- 
sos correspondentes são funda- 
mentais para custear o alto custo 
das buscas pelo voto e impres- 
cindíveis para a manutenção da 
saúde da democracia, imagem 
que, muitas vezes, porém, não 
corresponde à realidade, pois o 
nosso regime é escorregadio e 
nem sempre modularmente de- 
mocrático. 

Com o início da propaganda 
eleitoral pelo rádio e TV, entram 
em fase crítica a cativação dos 
leitores e as manobras de inte- 
resse entre os disputantes, uma 
espécie de xadrez cujos movi- 
mentos constituem um jogo fas- 
cinante, somente, entretanto, 
para os contendores e seus caci- 
ques. Para aquele que deveria ser 
o principal personagem, alvo de 
todo o processo, o povo que vai 
às urnas e que, após a consagra- 
ção dos candidatos, passa a ser 
ignorado, tal jogo não tem graça 
alguma pois, para ele, o resulta- 
do final é mais do mesmo: pro- 
messas não cumpridas e ascen- 
são de elementos desprovidos da 
devida qualificação para repre- 
sentar e lutar pelo interesse pú- 
blico. Velho e viciado show. 
Paulo Roberto Gotaç 
prgotac@gmail.com 


Apagão em SP 

A cidade de São Paulo ficou sem 
energia elétrica em mais de dez 
bairros. Não se sabe exatamente 
a causa do apagão do sábado, 
mas é inadmissível que esse tipo 
de falha aconteça de tempos em 
tempos na maior capital do Bra- 
sil. Precisamos de um sistema 
elétrico robusto e confiável, sen- 
do monitorado em todos os seus 
detalhes, de forma a permitir o 
restabelecimento do forneci- 
mento de energia, o mais rápido 
possível. A tecnologia atual nos 
permite monitorar as linhas de 
transmissão, de distribuição, as 
subestações, os transformadores 
e todos os importantes ramais 
que compõe o complexo sistema 
interligado nacional. Esse tipo 
de ocorrência mostra a verdadei- 
ra fragilidade do fornecimento 
de energia, decorrente da habi- 
tual falta de investimento e ma- 
nutenção por parte das conces- 
sionárias em todo o Brasil. La- 
mentável. 

José Carlos Saraiva da Costa 
jesdc@uol.com.br 


VPN para acessar o X 

É um absurdo e uma demonstra- 
ção de ignorância por parte de 
quem não tem conhecimento al- 
gum sobre VPNs. As VPNs são 
amplamente utilizadas por pro- 
fissionais de TI ou hobbyistas. A 
maioria da população não sabe o 
que é, nem sabe usá-lo e geral- 
mente a cobrança é feita em dó- 
lar. Proibir ou rastrear quem uti- 
liza VPNs seria como usar um ca- 
nhão para matar uma pulga. 
Artur Mendes 
artmendes@gmail.com 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas@valor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 
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Logística 
Alcoa investe 
R$ 1 bi para ter 
operação de 
cabotagem 


no Norte 
B2 
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Modelos Gigante das finanças modernas e ganhador do Nobel de Economia de 2013 
traçou paralelo entre sabedoria das multidões e comportamento dos mercados 


‘Mercados eficientes são uma hipótese, 
não uma realidade; diz economista Fama 


Robin Wigglesworth 
Financial Times 


Conseguir um almoço com o 
economista financeiro Eugene Fa- 
ma foi quase tão difícil quanto 
vencer o mercado de ações. Minha 
primeira tentativa em 2021 fracas- 
sou devido aos prolongados “lock- 
downs” causados pela covid-19. 
Uma sugestão de fazer a entrevista 
por vídeo foi enfaticamente rejei- 
tada. “No Zoom, ver as pessoas co- 
mendo e conversando é repug- 
nante”, respondeu Fama por e- 
mail. Difícil discordar. 

Finalmente, encontramos um 
horário para almoçar em Chica- 
go, mas quando pergunto sobre 
os locais possíveis, esbarramos 
em outro obstáculo. Em seu estilo 
conciso de e-mail, Fama me infor- 
ma: “nunca almoço fora de casa”. 

Resolvo ceder e apareço em seu 
escritório na Universidade de Chi- 
cago com duas sacolas de papel 
pardo contendo uma seleção duvi- 
dosa de sanduíches wrap, saladas, 
sushi e refrigerantes de uma lan- 
chonete no andar de baixo. Feliz- 
mente, Fama, 85, não é exigente 
quanto a refeições e pega alegre- 
mente um enroladinho de frango. 

Fama é, possivelmente, o profes- 
sor de finanças mais famoso e in- 
fluente do mundo, graças à sua re- 
volucionária hipótese do mercado 
eficiente (EMH, na sigla em inglês) 
— que diz que os preços do merca- 
do de ações incorporam, a qual- 
quer momento, todas as informa- 
ções disponíveis, graças aos esfor- 
ços cumulativos e incessantes de 
milhões de investidores que ten- 
tam constantemente superá-lo. 

Afinal, todos os preços das ações 
estão errados em retrospecto. Mas 
em um determinado momento, os 
preços dessas ações são mais ou 
menos justos, dado que todos os 
riscos conhecidos e retornos já es- 
tão incorporados. A EMH é o mais 
próximo que as finanças têm de 
uma “teoria de tudo” e rendeu a Fa- 
mao Nobel de Economia em 2013. 

Mas ela continua tão controver- 
tida hoje quando era quando Fa- 
ma a propôs inicialmente há 50 
anos. A mania por todas as coisas 
que envolvem a Inteligência Artifi- 
cial (IA) é o mais recente desafio às 
teorias de Fama, transformando o 
mercado de ações global em uma 
pirâmide invertida que se apoia 
precariamente sobre um pequeno 
grupo de empresas que valem tri- 
lhões de dólares. Estas podem 
acrescentar e eliminar centenas de 
bilhões de dólares em valor ao 
mercado de ações sem pratica- 
mente nenhuma notícia. 

Como resultado, até mesmo al- 
guns acólitos de Fama estão per- 
dendo sua fé. “Acho que os merca- 
dos provavelmente são menos efi- 
cientes do que eu pensava há 25 
anos”, admitiu ao “Financial Ti- 
mes” Clifford Asness, gestor de 
fundo hedge e ex-assistente de 
pesquisas de Fama, em uma entre- 
vista de 2023.“E eles provavelmen- 
te se tornaram menos eficientes ao 
longo da minha carreira.” 

O próprio Fama ignora a apa- 
rente apostasia de seu ex-aluno. 
“Ele está tentando tirar vantagem 
de riscos diferentes, e talvez inter- 
prete isso como eficiência”, diz o 
professor. “Mas lembre-se, ele ago- 
ra está do outro lado da cerca. Ele 
está vendendo produtos, certo?” 

Nascido em 1939, filho de sici- 
lianos-americanos de segunda ge- 
ração, Fama cresceu na cidade ope- 
rária de Malden, Massachusetts. 
Apesar da baixa estatura, ele era 
um pouco atleta na escola católica 
de ensino médio só para meninos 
— no beisebol, basquete, futebol 
[americano] e atletismo —, mas 
também se saiu bem academica- 
mente. “Meus pais não se interes- 
savam por esportes. Não fui enco- 
rajado a levar aquilo a sério”, diz. 
Fama se tornou o primeiro da fa- 
mília a estar na universidade, estu- 
dando línguas românicas na Tufts. 

No entanto, no terceiro ano na 
universidade, Fama estava se apro- 
fundando na filosofia francesa na 
língua original e odiando. Por um 
capricho, Fama fez um curso de 
economia e se apaixonou. “Eu era 
muito bom naquilo”, lembra com 
uma risada. Então, ele continuou. 

Foi na Tufts que o cerne da hipó- 
tese do mercado eficiente nasceu. 


Um dos professores de Fama admi- 
nistrava paralelamente um serviço 
de previsão do mercado de ações e 
pediu a ele que testasse várias téc- 
nicas que ele havia desenvolvido. 
Infelizmente, mesmo quando os 
dados históricos indicavam que 
elas poderiam funcionar, elas fra- 
cassavam quando eram imple- 
mentadas nas negociações ao vivo. 

“Sempre funcionava na amos- 
tra, e nunca fora da amostra”, 
lembra Fama. “Acho que foi mi- 
nha primeira lição sobre a tese 
dos mercados eficientes.” 

Inspirado, o aluno precoce foi 
para a pós-graduação na Universi- 
dade de Chicago, um viveiro da 
academia financeira na década de 
60. Investidores e economistas ha- 
via muito comentavam sobre os 
movimentos aparentemente im- 
previsíveis das ações, já que os ope- 
radores reagiam continuamente 
às notícias, mas Fama foi quem 
reuniu os fios soltos em uma hipó- 
tese coesa sobre como os merca- 
dos funcionavam, no artigo acadê- 
mico “Random Walks in Stock 
Market Prices” (“Caminhos aleató- 
rios nos preços do mercado de 
ações”) em 1965, onde o termo 
“mercado eficiente” apareceu pela 
primeira vez. “As ideias estavam to- 
das se formando, mas ninguém as 
havia juntado”, diz Fama. 

Você pode pensar na EMH como 
o equivalente financeiro das con- 
clusões tiradas por “sir” Francis 
Galton, em 1907, a partir de uma 
competição de palpites em uma 
feira de vilarejo para adivinhar o 
peso de um boi. Embora nenhum 
dos cerca de 800 moradores tenha 
adivinhado o peso certo, a média 
dos palpites teve alta precisão — 
um fenômeno que deu origem ao 
conceito da “sabedoria das mas- 
sas”. A ideia logo se tornou dogma 
no mundo acadêmico financeiro, 
preparando a base intelectual para 
o que hoje é o multitrilionário se- 
tor dos investimentos de gestão 
passiva, fundos que nada fazem 
além de tentar imitar o mercado 
do modo mais barato possível. 

De início, no entanto, a EMH foi 
ridicularizada por um setor de in- 
vestimentos indignado. “Passeios 
aleatórios no parque com uma boa 
companhia são dos mais agradá- 
veis; mas no mercado de ações, po- 
de levar a um caminho perigoso”, 
alertava um anúncio em 1968 da 
Oppenheimer & Co. Em outras pa- 
lavras, a ideia que o mercado acio- 
nário era eficiente não era simples- 
mente equivocada, era perigosa. 

Não que Fama se importasse. 
Em Chicago, ele foi supervisiona- 
do por Merton Miller — um dos gi- 
gantes do mundo acadêmico fi- 
nanceiro e também vencedor do 
Nobel. Merton se tornou um mo- 
delo próprio para Fama sobre co- 
mo lecionar, conta ele, entre uma 
mordida e outra. “Ele era tão pa- 
ciente com os alunos. Ele os guiava 
pelo processo, mas fazia-os pensar 
que tinham feito tudo sozinhos” 

Muitos de seus alunos seguiram 
as próprias carreiras de destaque. 


EEE AA] aR] 
Cardápio 
Booth School - Universidade de Chicago 


Onde fica: 
Avenida Woodlawn Sul, 5807, 
Chicago, Illinois, CEP: 60637 


Prato Valor 
Wrap de frango e us$ 11 
salada Caesar 

Salada de frango us$ 11 
chinesa 

Combo de 12 sushis US$ 12 
variados 

Água US$ 3 
Coca-Cola us$ 2 
Total US$ 42,23 


(impostos incluídos) 


“Omundo 
aposta quea 
IA dará à 
Nvidia quase 
monopólio, 
mas quem 
sabe ao certo? 
Eugene Fama 


tt “ua; 
Fama: “Toda a ciência econômica é uma ciência comportamental; a questão principal é se você considera que o compo 


Entre os primeiros estão superes- 
trelas do mundo acadêmico finan- 
ceiro, como Myron Scholes, Fischer 
Black, Michael Jensen e Richard 
Roll, além de profissionais como 
Asness, da AQR, e Rex Sinquefield e 
David Booth, fundadores da Di- 
mensional Fund Advisors (DFA), 
uma firma de investimentos de 
US$ 740 bilhões, cujas estratégias 
são inspiradas pelo trabalho de Fa- 
ma. A escola de administração de 
empresas de Chicago hoje leva o 
nome de Booth, após uma doação 
de US$ 300 milhões de ex-aluno de 
Fama, e Fama faz parte do conse- 
lho de administração da DFA. 

Miller morreu em 2000, mas 
continua muito presente na vida 
de Fama: o retrato dele na faculda- 
de está pendurado ao lado do de 
Fama nos corredores da universi- 
dade. E, em um atípico toque pers- 
picaz em se falando de decoração 
de corredores universitários, um 
retrato de Richard Thaler, colega 
de Fama e também vencedor do 
Nobel — e um dos principais eco- 
nomistas comportamentais — está 
pendurado na parede oposta. 

Muitos consideram a economia 
comportamental a antítese da hi- 
pótese do mercado eficiente. Um 
lado sustenta que a sabedoria das 
multidões faz os mercados funcio- 
narem de forma eficiente, enquan- 
to outro diz que a insanidade das 
pessoas frequentemente provoca 
bolhas no mercado, que estouram 
em meio a pandemônios. 

Fama reitera que a questão tem 
mais nuances. “Nós concordamos 
sobre os dados empíricos, mas dis- 
cordamos sobre a interpretação”, 
diz. “Quando me perguntam o que 
penso sobre economia comporta- 
mental, eu simplesmente digo que 
toda a ciência econômica é uma 
ciência comportamental. A dife- 
rença é se você acha que o compor- 
tamento éirracional ou racional” 

O próprio Thaler diz estar em 
“quase total concordância” com 
Fama a respeito das implicações da 
EMH — que superar o mercado é 
difícil — mesmo discordando da 
premissa de que os mercados acio- 
nários são eficientes. 

Para Fama, a hipótese do merca- 
do eficiente é apenas “um mode- 
lo”.“Em certo grau, tem de estar er- 
rada.” “A questão é se ela é eficiente 
para o seu propósito. E, para quase 
todos os investidores que conheço, 
a resposta é 'sim'. Eles não vão con- 
seguir superar o mercado, então é 
melhor se comportarem como se 
os preços estivessem corretos”, diz. 

Fama tem opiniões celebremen- 
te ácidas sobre o setor de investi- 
mentos, chegando certa vez a di- 
zer: “Eu compararia selecionado- 
res de ações a astrólogos, mas não 
quero falar mal dos astrólogos”. 

Mas décadas de disputas com 
estudantes, economistas rivais e 
uma horda de profissionais indig- 
nados da área de investimento pa- 
recem ter minado a rabugice de Fa- 
ma. Quando pergunto o que fenô- 
menos do mercado de ações como 
a Nvidia — cujo valor disparou pa- 
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rtamento é irracional ou racional" 


ra mais de US$ 2 trilhões neste ano 
até junho, e então caiu quase US$ 1 
trilhão em julho para em seguida 
recuperar mais de US$ 600 bilhões 
— nos dizem sobre eficiência do 
mercado, ele não se perturba. 

“O mundo está apostando que a 
inteligência artificial vai dominar 
o planeta e a Nvidia terá um quase 
monopólio, mas quem sabe ao cer- 
to?” retruca Fama. “A ideia de mer- 
cados eficientes é uma hipótese. 
Não é a realidade. Eu posso viver 
com coisas assim, com certeza” 

Afinal de contas, a própria tese 
de doutorado de Fama detalha co- 
mo os mercados de ações são pro- 
pensos a “caudas gordas”: movi- 
mentos frenéticos e improváveis 
em termos estatísticos. O professor 
aponta como as ações de tecnolo- 
gia também tiveram um surto tres- 
loucado no fim dos anos 90 e de- 
pois entraram em colapso, mas 
ressalva que a premissa básica — 
de que a internet abriria espaço a 
empresas imensas e extremamen- 
te lucrativas — provou-se correta. 

A avaliação de ações individuais 
pode se mostrar burra, mas na mé- 
dia e no longo prazo os esforços 
cumulativos de milhões de pes- 
soas tentando ser mais espertas do 
que o mercado significam que é 
mais frequente que os preços se- 
jam justos do que não sejam. “Os 
preços, na maioria, estavam altos 
demais [na bolha das pontocom], 
mas alguns também estavam bai- 
xos demais”, destaca Fama. “O 
acerto com algumas empresas 
compensou todos os erros que fo- 
ram cometidos com outras.” 

De fato, hoje a Amazon vale cer- 
ca de um quarto de toda a capitali- 
zação de mercado da Nasdaq no 
seu auge das pontocom, em 2000. 
Parte da reação negativa à hipótese 
de mercado eficiente pode ser cau- 
sada simplesmente por resistên- 
cias à palavra “eficiente”, algo que 
Fama admite entender. “Eu só não 
consegui pensar em uma palavra 
melhor. Mas basicamente, é dizer 
que os preços estão corretos.” 

Fama tem uma resposta simples 
para quem aponte para a insani- 
dade que virou moda no mercado 
de ações no momento: “Se alguém 
tem clareza que os preços estão er- 
rados, então essa pessoa deveria 
estar rica”, afirma ele. 

Fama está mais inclinado a re- 
clamar sobre como os alunos dedi- 
cam pouco tempo para se preparar 
para as aulas - “Os jovens de hoje 
simplesmente não trabalham. Que 
diabos eles fazem com seu tem- 
po?”. Não há descobertas empol- 
gantes e de teorias revolucioná- 
rias. “Muitos dos grandes paradig- 
mas surgiram nos anos 60 e 70. 
Não há nenhuma teoria nova de 
precificação de opções”, diz. “Hoje, 
basicamente, as pessoas traba- 
lham nos detalhes. Mas já éhora de 
dar um grande salto adiante"(Tra- 
dução de Lilian Camona, Mario Za- 
marian e Sabino Ahumada) 


Robin Wigglesworth é editor do 
Financial Times Alphaville 
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A falta de chuvas no 
Centro-Oeste pode 


atrasar o Início do 
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Vibra amplia uso 
da cabotagem 
para reduzir 
emissões de 
gases e custos B2 


Tecnologia 

Sem o X, Bluesky 
recebeu cerca de 
2 milhões de 


novos usuários 
no Brasil B6 
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NO BANCO QUE 
MAIS CRESCE EM 
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Empresas 


Gestão José Roberto Miissnich, responsável pelo avanço do concorrente, assume assento em 30 dias 


Assai traz ex-executivo do rival Atacadão para 
conselho de administração da varejista 


Adriana Mattos 
De São Paulo 


A rede de atacarejo Assaí fez um 
movimento ousado ao trazer para 
a empresa José Roberto Miissnich, 
o homem que tornou o seu rival 
Atacadão no gigante que ele é ho- 
je. Miissnich assumirá, em 30 dias, 
a cadeira de membro independen- 
te do conselho de administra- 
ção, na principal negociação en- 
volvendo lideranças do setor 
neste ano, como antecipou nesta 
segunda-feira (2) o site do Valor. 

O anúncio da rede ocorre de- 
pois de circularem informações no 
setor de eventual consolidação de 
mercado, envolvendo grupo Ma- 
teus e o Assaí — as empresas nega- 
ram contatos nesse sentido. 

Miissnich foi, por mais de uma 
década, o cérebro por trás do Ata- 
cadão, a maior empresa de ataca- 
rejo do Brasil, e transformou o ne- 
gócio no motor principal de cres- 
cimento do Carrefour no Brasil. O 
executivo ocupará a vaga aberta 
no colegiado em maio, após a re- 
núncia de Luiz Nelson Guedes de 
Carvalho por motivos de saúde. 

Segundo pessoa a par do tema, o 
acordo foi fechado depois do fim 
do período de “não concorrência” 
determinado pelo Carrefour, e que 
terminou neste ano. A cláusula é 
presente em contratos após a saída 
de diretores de cargos estratégicos, 
e com isso, ele estava liberado para 
voltar ao mercado. O seu retorno 
acontece num período ainda de 
forte concorrência entre as líderes 
Atacadão e Assaí. 

De janeiro a junho, Atacadão 
vendeu R$ 41 bilhões e cresceu 
8,5%. O Assaí, com R$ 38 bilhões, 
avançou 12%. No primeiro semes- 


O anúncio ocorre após circularem informações no setor 


tre de 2023, o primeiro cresceu 
12% e o segundo, 26%. “Roberto 
chega ao Assaí ainda com um co- 
nhecimento amplo do funciona- 
mento do Atacadão por dentro, e 
com Assaí se aproximando mais 
do rival, em vendas. Caberia até 
um “non compete” maior”, diz o 
CEO de uma consultoria. 

Com a chegada do ex-CEO do 
Atacadão, o conselho do Assaí vol- 
ta a ter nove membros, sendo oito 
independentes, e Miissnich estará 
também em dois comitês, o finan- 
ceiro e de investimentos e o de 
gente, cultura e remuneração 


Miússnich foi, 
por mais de 
uma década, o 
cérebro por trás 
do Atacadão 


O anúncio é carregado de reca- 
dos ao mercado e simbolismos, e 
surpreendeu gestores ouvidos. 

Miissnich vai atuar no conselho 
ao lado de Belmiro Gomes, tam- 
bém CEO do Assaí, e dá nova ro- 
bustez a um colegiado sem gran- 
des nomes do atacarejo — um ne- 
gócio com poucos executivos dis- 
poníveis no mercado, já que a 
maioria são fundadores que estão 
em suas próprias companhias. 

Essa era um questão que investi- 
dores traziam para a companhia 
nos últimos tempos. Gomes é, ao 
mesmo tempo, o CEO e aquele que 
mais entende da operação de ata- 
cado na rede, e ao trazer Mússnich, 
esse peso se divide e o conheci- 
mento de mercado ganha outra 
proporção. Somados, ambos tem 
cerca de 35 anos de experiência na 
área. Além dos dois executivos, o 
conselho tem Enéas Pestana, ex- 
GPA, mas com foco maior em vare- 
jo alimentar e na área financeira. 
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de eventual consolidação de mercado, envolvendo grupo Mateus e o Assaí, o que as empresas negam 


Miissnich esteve mais de 20 
anos ligado ao Atacadão, como 
conselheiro estratégico de 2001 a 
2007, e depois como CEO de maio 
de 2007 a dezembro de 2021. Foi 
ele que atuou na negociação da 
venda dos antigos sócios da rede 
para o Carrefour, em 2007. A partir 
daí, foi escolhido para ser presi- 
dente, e o negócio foi ganhando 
gigantismo na última década. 

Gomes e Miissnich são antigos 
conhecidos e estiveram em cam- 
pos opostos por pouco mais de dez 
anos, quando cada um liderava a 
sua empresa, com crescimentos 
acima de 20% ao ano. Para muitos, 
travaram uma disputa por merca- 
do (e por metros quadrados de lo- 
jas) palmo a palmo, na última fase 
de ouro do atacarejo. 

Chegaram a trabalhar juntos no 
Atacadão quando Gomes era dire- 
tor comercial, e Müssnich foi seu 
chefe de 2007 a 2010. Em outubro 
de 2010, Gomes foi para o Assaí. 
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A saída de Carvalho do conse- 
lho abriu a vaga e levou a uma 
aproximação maior entre eles. 
“Pensam que eles são inimigos, 
ou não se falam, mas não tem na- 
da disso. E cada um se respeita 
muito”, diz uma fonte. Foi o pró- 
prio CEO do Assaí que sugeriu 
trazer Miissnich e as conversas 
ganharam peso a partir dali. 

Agora, com Gomes e Miissnich 
lado a lado, será preciso criar um 
canal de comunicação e de troca 
que funcione no conselho, com 
nomes diversos em áreas distin- 
tas.“O Roberto está em outra fase 
de vida, amadureceu, não quer 
espaço de ninguém, não precisa 


R$ 38 hi 


foi o faturamento do 
Assaí no 1º semestre 


disso. E o Belmiro deve preparar 
sua transição de CEO e ficar no 
conselho em alguns anos”, diz 
um amigo próximo. 

Com a entrada de Miissnich, o 
Assaí reforça a linha de que não se 
trata de um “conselho do Belmiro” 
com peças escolhidas pelo CEO. Es- 
ta é uma crítica que gestores fa- 
ziam ao executivo depois que, em 
2023, os franceses do Casino dei- 
xaram o controle e a governança 
passou por mudanças. 

Após a saída do Casino, cerca de 
um ano e meio atrás, novos mem- 
bros independentes entraram no 
colegiado, dentro da ideia de for- 
talecer a governança de uma “cor- 
poration”, que engatinha ainda 
nesse caminho de rede de capital 
pulverizado, e que tem que mos- 
trar ao mercado uma estrutura 
mais parruda e independente. 

A chegada de Miissnich aconte- 
ce num outro momento do ataca- 
rejo, diferente de cinco anos atrás. 
Atacadão e Assaí tem focado não 
só em retomar expansão em ven- 
das, mas em eficiência e rentabili- 
dade, e é aí que o Assaí tem se pau- 
tado para o reforço do conselho. 

Além disso, outra pauta do 
mercado envolveria uma even- 
tual consolidação de empresas. 
No domingo, o jornal “O Globo” 
informou que o grupo Mateus 
analisa uma oferta pelo Assaí. 

Ontem, o comando do Assaí 
tratou de reforçar a investidores 
que não está em conversas para 
um acordo om o Mateus, e rejei- 
taria uma oferta hostil. O Valor 
apurou que bancos de investi- 
mento têm levado o tema ao 
principal acionista do Mateus, Il- 
son Rodrigues, mas ele não teria 
interesse numa aquisição hostil. 


Grupo Boticário e Natura começam 
a investir em perfumaria de luxo 


Beleza 


Ana Luiza de Carvalho 
De São Paulo 


O Grupo Boticário e a Natura 
&Co, na esteira do crescimento dos 
cosméticos de luxo e de nicho no 
Brasil nos últimos anos, lançaram 
suas primeiras linhas de alta perfu- 
maria. Até então, o segmento era 
representado na indústria nacio- 
nal por empresas de menor porte, 
como Felisa e Amyi. 

O objetivo das grandes marcas 
com a nova empreitada é am- 
pliar margens e receita, dispu- 
tando a atenção do consumidor 
brasileiro que já paga elevados 
preços por fragrâncias de grifes 
como Gucci, Marc Jacobs e Bur- 
berry, licenciadas para a Coty. 

A diretora comercial da Circa- 
na, Ana Seccato, afirma que o 
mercado brasileiro segue uma 
tendência de maior valor agrega- 
do e caráter premium dos produ- 
tos, o que demandou inovação de 
players tradicionais. “Esse movi- 
mento também reflete o interesse 
crescente dos consumidores lati- 
no-americanos por produtos ex- 
clusivos e diferenciados", diz. 

Conforme a consultoria, a pan- 
demia impulsionou o mercado de 
fragrâncias de luxo, considerando 


a disponibilidade da renda até en- 
tão destinada a experiências de 
consumo e viagens. O preço médio 
no mercado brasileiro está em R$ 
1.054, alta de 136% em relação ao 
tíquete médio de 2019, segundo 
dados da Circana divulgados com 
exclusividade ao Valor. 

A denominação de alta perfu- 
maria no Brasil inclui, além do 
mercado de prestígio ou de luxo, 
onde estão posicionadas as prin- 
cipais multinacionais, a perfuma- 
ria de nicho, onde Natura e Boti- 
cário apostam. A proposta é utili- 
zar ingredientes diferenciados da 
perfumaria convencional ou ines- 
perados — como a fava de bauni- 
lha, que não tem o cheiro doce ca- 
racterístico do ingrediente — e, 
muitas vezes, embalagens mais 
simples, sinalizando o protago- 
nismo da fragrância. 

A busca por produtos diferen- 
ciados está no radar do Boticário, 
que lançouneste ano alinha Priveé 
Légumes. Com uma composição 
inusitada das fragrâncias, desen- 


é a fatia das marcas 
de luxo nas vendas 


volvidas a partir de beterraba, to- 
mate, ervilha e cenoura, os produ- 
tos estão disponíveis no e-com- 
merce e em algumas das 4millojas 
da rede em todo o país. Essa é a se- 
gunda linha de Priveé, lançado pe- 
la companhia em 2020. “Estuda- 
mos a alta perfumaria há muitos 
anos, e o aumento das buscas so- 
bre o assunto é impressionante. 
Precisamos ensinar, não ter medo 
de trazer essa disrupção olfativa e 
ousar”, afirma a vice-presidente de 
marcas do grupo, Renata Gomide. 

A holding de beleza Natura 
&Co também está ampliando o 
portfólio premium. Sob a marca 
Natura e fragrâncias numeradas, 
a linha lançada no último mês 
conta também com perfumes em 
óleo e velas perfumadas. Os pro- 
dutos para ambientes já foram 
uma aposta da companhia no 
início do ano, quando a linha de 
aromatizadores e velas Bothâni- 
ca foi lançada com foco no mer- 
cado B2B de arquitetura. 

A diretora global de perfumaria 
da Natura &Co, Cláudia Pinheiro, 
afirma que os produtos abrem 
uma nova avenida de crescimento. 
“A aposta é ampliar nossa base pa- 
ra consumidores que hoje usam 
perfumaria internacional. A ideia é 
expandir também para América 
Latina, mas, em um primeiro mo- 


mento, é um portfólio para o mer- 
cado brasileiro”, diz a executiva. 

Com a chegada das duas gigan- 
tes ao segmento, o mercado nacio- 
nal expande suas possibilidades 
para além de pequenas marcas co- 
mo Felisa e Amyi, criadas nos últi- 
mos cinco anos. Luciana Guidi, co- 
fundadora da Amyi, trabalhou 
anos na alta perfumaria interna- 
cional e avalia que ainda há um 
protagonismo francês no imagi- 
nário popular, embora a perfuma- 
ria de nicho tenha se desenvolvido 
em diversos países. “Os perfumis- 
tas iam se formar em outros mer- 
cados, como a França, e quando 
voltavam ao Brasil, tocavam ape- 
nas projetos massivos, reforçando 
a frase tão ultrapassada de que 
perfume bom é o importado”, diz. 

Segundo ela, o Brasil concentra 
cerca de 10% de todos os perfumistas 
do mundo, profissão cujo slogan é 
“mais raro do que astronautas”. 

A criadora da Felisa, Fernanda 
Orcioli, também decidiu ter uma 
marca de nicho após trabalhar no 
mercado internacional de fragrân- 
cias. “Viajando pela Europa, vi 
muitas marcas nascendo em diver- 
sos países, que nem têm um co- 
nhecimento histórico na perfuma- 
ria. Faltava uma marca para o Bra- 
sil chamar de sua”, diz. Orcioli res- 
salta que, se no passado a perfu- 


LEO PINHEIRO/VALOR 


Fernanda Orcioli, da Felisa: “Faltava ao país uma marca de perfume de luxo” 


maria massiva representava status 
social ao ser reconhecida, o consu- 
midor passou a buscar fragrâncias 
diferenciadas, que funcionem co- 
mo “uma assinatura pessoal”. 

A Associação Brasileira das In- 
dústrias de Higiene Pessoal, Per- 
fumaria e Cosméticos (Abihpec) 
aponta que o mercado brasileiro 
de fragrâncias é o segundo maior 


do mundo, atrás dos Estados Uni- 
dos. Embora a maior parte dos 
volumes ainda seja de colônias de 
menor preço e parte dos perfu- 
mes mais concentrados, a perfu- 
maria de luxo no Brasil cresceu 
15% entre janeiro e junho, segun- 
do dados da Circana. Ainda as- 
sim, só representam 6% do volu- 
me comercializado de perfumes. 
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Azul inicia rodada de conversas para captar mais recursos 


Aviação 
Cristian Fávaro e 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


A Azul vai iniciar nesta terça- 
feira (3) diversas rodadas com 
“bondholders” (detentores de 
dívida no exterior) para tentar 
captar mais recursos no merca- 
do usando sua subsidiária de lo- 
gística, a Azul Cargo, como ga- 
rantia, segundo fontes afirma- 
ram ao Valor. A subida do dólar, 
assim como o efeito do Rio 
Grande do Sul na demanda aé- 
rea, levou a companhia a ter 
mais necessidade de caixa para 
fazer frente à operação. 

As ações da empresa passaram a 
derreter na bolsa depois que um 
potencial pedido de “Chapter 11” 
nos Estados Unidos, o equivalente 
à recuperação judicial no país, se 
tornou um dos caminhos de rees- 
truturação para a Azul. 

A Latam já pediu proteção 
contra credores em 2020 (o pro- 


cesso foi encerrado em 2023)e a 
Gol está atualmente com o trâ- 
mite em Nova York. 

Ontem, os papéis da Azul caí- 
ram 18,18%, para R$ 4,41, em 
meio a um rebaixamento da nota 
de crédito pela S&P para CCC+ de 
‘B-, com perspectiva negativa. Em 
cinco dias, os papéis da Azul acu- 
mulam queda de 41,8%. 

A Azul tenta levantar cerca de 
US$ 800 milhões usando como 
garantia a Azul Cargo. Fontes des- 
tacaram que a disposição dos 
“bondholders” de liberar mais re- 
cursos para a Azul está atrelada à 
capacidade da aérea de conseguir 
um acordo com os arrendadores. 
Isso porque esses detentores de 


Companhia vai 
buscar um acordo 
com detentores de 
títulos de 2028, 
2029 e 2030 


dívida não estariam dispostos a 
injetar mais dinheiro apenas pa- 
ra pagar os arrendadores. 

A sinalização de fontes é de 
que a proposta da Azul para usar 
a Azul Cargo pode ter mais resis- 
tência. No ano passado, a Azul 
conseguiu levantar recursos com 
o Tudo Azul, divisão de progra- 
ma de pontos da companhia, que 
assim como a Azul Cargo não é 
uma empresa separada da aérea. 

Maso fato de que parte signifi- 
cativa do volume transportado 
em carga depende dos aviões co- 
merciais da Azul pode ser um fa- 
tor a dificultar o empréstimo. 
Ainda de acordo com fontes, o 
rebaixamento por parte da S&P 
torna a negociação por recursos 
adicionais mais difícil. 

No mercado, fontes sinalizam 
que a empresa pode vir a com- 
partilhar as garantias que já deu 
aos “bondholders” e adicionar a 
Azul Cargo para levantar recur- 
sos via empréstimo da modali- 
dade DIP (mecanismo que dá a 
esses credores a preferência no 


recebimento e que é usado den- 
tro do “Chapter 11”). A Azul, en- 
tretanto, nega veementemente 
que um “Chapter 11” esteja em 
seus planos. 

As conversas com os 
“bondholders” vão acontecer du- 
rante toda a semana. Entre os 
grupos agendados estão deten- 
tores de dívidas de 2028, 2029 e 
2030 — a empresa pagou na se- 
mana passada um cupom de 
US$ 52 milhões a esses credores. 

No ano passado, a Azul fechou 
um acordo para renegociar a dí- 
vida com os arrendadores de ae- 
ronaves, cujo pagamento envol- 
via a emissão de US$ 370,5 mi- 
lhões de títulos de dívida sem ga- 
rantia com vencimento em 2030 
a um custo de 7,5% e a opção de 
receber mais US$ 570 milhões 
em ações preferenciais da Azul, 
que seriam emitidas a um valor 
de R$ 36 por ação. 

Em conversa recente com o Va- 
lor, o CEO da Azul, John Rodger- 
son, disse que a empresa buscou os 
arrendadores para negociar uma 


parcela fixa da Azul. O caminho, 
segundo ele, seria mais benéfico 
aos próprios arrendadores do que 
um “Chapter 11”. Segundo o CEO, 
um pedido de proteção contra cre- 
dores estaria fora da mesa. 

Segundo fontes, as conversas 
em andamento da aérea com os 
arrendadores seriam para uma 
diluição com piso de 18% (caso a 
conversão da dívida acontecesse 
a R$ 36) e 25% — e é essa nego- 
ciação que precisa acontecer an- 
tes de “bondholders” liberarem 
mais recursos. 

As negociações estão sendo 
conduzidas pela equipe do Citi 
com os arrendadores. As dívidas 
totais com esse grupo de credo- 
res somavam cerca de R$ 18 bi- 
lhões no fim do segundo trimes- 
tre. A conversa atual envolve cin- 
co arrendadores que detêm mais 
de 90% da dessa dívida: AerCap, 
Avolon, Azorra, NAC e Falko. 

As conversas da Azul com seus 
credores caminham paralelo às 
tratativas da aérea com a Abra 
(holding da Gole Avianca) na dire- 


R$ 18 hi 


é o que a Azul deve 
para arrendadores 


ção de uma combinação de negó- 
cios com a concorrente brasileira. 
Fontes de mercado reforçaram, 
contudo, que a percepção é de que 
a Azul teria de melhorar o seu ba- 
lanço antes de fazer um M&A. Com 
as duas empresas em dificuldade 
financeira, um acordo entre elas 
ainda pode demorar. 

A Azul fechou o segundo tri- 
mestre com um prejuízo líquido 
de R$ 3,8 bilhões, revertendo os 
ganhos de R$ 23,9 milhões de 
igual trimestre do ano anterior. 
Segundo dados do Valor PRO, 
serviço em tempo real do Valor, 
esse foi o maior prejuízo da em- 
presa para um trimestre desde 
os primeiros três meses de 2020, 
quando as perdas totalizaram 
R$ 6,5 bilhões. 


Logística Objetivo é transportar 
bauxita da mina de Juruti (PA) 
até a refinaria de Alumar (MA) 


Alcoa investe 
R$1biem 
operação de 
cabotagem 
própria 


Taís Hirata 
De São Paulo 


A Alcoa deverá iniciar uma 
operação de cabotagem própria 
no Brasil, na qual está investindo 
US$ 200 milhões (o equivalente a 
R$ 1,1 bilhão, na cotação atual). 
A movimentação verticalizada 
deverá ter início entre o fim deste 
ano e o primeiro trimestre de 
2025, segundo Mateus Tirabos- 
chi, vice-presidente global de 
compras e logística do grupo. 

O objetivo é transportar aproxi- 
madamente 6 milhões de tonela- 
das de bauxita por ano, entre a mi- 
na de Juruti (PA) e a refinaria da 
Alumar, no Maranhão, que produz 
a alumina eo alumínio cerca de 1,5 
mil quilômetros distante. Hoje es- 
sa movimentação já é realizada 
por cabotagem, mas por meio de 
serviço prestado por terceiros. O 
trajeto, que dura quatro dias, per- 
corre parte do rio Amazonas até a 


costa, por onde segue até São Luís. 

“Tratam-se de dois ativos ope- 
racionais [a mina e a refinaria] 
que são considerados estratégi- 
cos e de longo prazo para o gru- 
po, então nada mais natural do 
que tratar o meio como também 
estratégico”, disse o executivo em 
conversa com o Valor. 

“Tendo o controle dos navios, 
teremos gestão direta e ativa dos 
custos. Há uma expectativa de 
menor consumo do combustí- 
vel”, afirmou. Os ganhos de efi- 
ciência decorrem do menor con- 
sumo pelas embarcações novas, e 


A operação de 
cabotagem deverá 
ser suficiente para 


atender 100% da 
demanda da Alcoa 


devem ficar entre 30% e 40%, se- 
gundo testes feitos no trajeto. 

“Ter sua mina de bauxita pró- 
ximo à refinaria de alumínio, que 
na cadeia é a próxima etapa da 
produção, e ainda ter essa logísti- 
ca próxima e controlada por você 
gera uma vantagem competitiva 
muito grande com o mercado”, 
disse ele, que também destaca os 
ganhos ambientais. “Como con- 
sequência, há expectativa de re- 
dução de cerca de 30% de emis- 
são de gases de efeito estufa.” 

A mina de Juruti tem uma re- 
serva potencial aproximada de 
700 milhões de toneladas. A pro- 
dução é encaminhada à refinaria, 
que é controlada pela Alcoa e tem 


como sócios South32 e Rio Tinto. 

A operação de cabotagem de- 
verá ser suficiente para atender 
100% da demanda da Alcoa. Tira- 
boschi informou que a ideia do 
negócio é atender apenas as ne- 
cessidades internas do grupo. 

Entre os quatro novos navios, 
encomendados em um estaleiro 
no Japão, dois já chegaram ao 
Brasil — o primeiro em julho e o 
segundo em agosto. Os demais 
deverão ser entregues entre no- 
vembro e janeiro de 2025. 

A companhia também já obte- 
ve aval da agência reguladora em 
agosto para operar os navios, e 
agora aguarda o registro da Ma- 
rinha, segundo o executivo. “A 


N 
NE 


Mateus Tiraboschi, vice-presidente global de compras e logística da Alcoa: “Tendo o controle dos navios, teremos gestão direta e ativa dos custos” 


expectativa é que [a operação] 
possa começar já a partir do últi- 
mo trimestre, ou até começo do 
ano que vem”, afirmou. 

O trajeto entre a mina e a refina- 
ria atravessa parte do rio Amazo- 
nas, mas em um trecho que não é o 
mais crítico nos períodos de seca — 
portanto, na última estiagem, o 
fluxo não chegou a serinterrompi- 
do totalmente, como em outras 


30% 


é o ganho de 
eficiência esperado 
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partes do rio. No entanto, a grave 
crise hídrica na região, que na vi- 
são de especialistas pode se tornar 
cada vez mais recorrente, é motivo 
de preocupação para a Alcoa. Com 
o calado menor, a capacidade de 
transporte é reduzida, o que dimi- 
nui a eficiência, gera mais custos e 
reduz a segurança da navegação. 
Porém, a empresa destacou 
que a questão não foi um fator 
central para a decisão de vertica- 
lizar a cabotagem. Apesar dos de- 
safios, Tiraboschi destaca que o 
transporte marítimo na região é 
sem dúvidas a melhor opção. 
“Hoje é o modal mais eficiente. 
Não tem ferrovia que faça essa 
conexão”, afirma o executivo. 


Vibra amplia transporte de combustíveis por navio 


Fábio Couto 
Do Rio 


A Vibra recorreu à cabotagem 
para o transporte de combustí- 
veis, com o objetivo de reduzir 
custos e emissões de gases de efei- 
to estufa, bem como para aumen- 
tar a eficiência operacional. A ini- 
ciativa ganhou corpo na distribui- 
ção de biodiesel, mas etanol e ou- 
tros derivados também têm sido 
deslocados pelo mar, com vanta- 
gens ambientais e financeiras, se- 
gundo o vice-presidente de ope- 
rações, logística e software da 
companhia, Marcelo Bragança. 

A empresa economizou R$ 43 
milhões com as operações, despe- 
sa que é repassada para os clien- 
tes, num cenário de alta competi- 
tividade na distribuição de com- 
bustíveis, além de diminuir no 
ano passado as emissões em 22,5 
mil toneladas de CO», segundo 
Bragança. A expectativa é que a 


Vibra aumente em 15% o volume 
de combustível transportado pelo 
mar em 2024, frente a 2023. 

Cabotagem éo transporte de 
mercadorias e de passageiros por 
navio entre duas localidades no 
mesmo país. Especialistas do setor 
consideram a modalidade eficien- 
te, porque permite o transporte 
em larga escala por uma embarca- 
ção. Em 2022, o governo estabele- 
ceu um programa que estimula o 
transporte marítimo por cabota- 
gem, ao criar a lei que ficou conhe- 
cida como “BR do Mar”. 

Segundo Bragança, a empresa 
percorre diariamente uma dis- 
tância em terra que corresponde 


15% 


é a meta de alta para 
cabotagem em 2024 


a27 voltas no planeta, com cus- 
tos logísticos elevados, além dos 
impactos ambientais. Um dos 
motivos para que a Vibra aderis- 
se à cabotagem foi o biodiesel — 
em 2024, o diesel comum deve 
servendido após mistura de 14% 
como combustível renovável. 

A produção de biodiesel é con- 
centrada nas regiões Sule Centro- 
Oeste, ao passo que a mistura pre- 
cisa chegar ao país inteiro, disse o 
executivo. Para atender ao Nordes- 
te, o biodiesel partia do Mato 
Grosso por meio de caminhões, 
aumentando custos e emissões. 

A Vibra iniciou um projeto- 
piloto de biodiesel em 2019 a 
partir do Rio Grande do Sul, que 
tem alta produção do combustí- 
vel. De lá, a companhia enviou 
cargas por cabotagem até o por- 
to de Suape (PE), observando o 
comportamento do insumo, 
uma vez que o biodiesel tem alta 
absorção de água, o que causa 


problemas nos motores. “Fize- 
mos testes para garantir a quali- 
dade do biodiesel e observar os 
desafios”, disse o executivo. 

Com o sinal verde após os tes- 
tes, a Vibra deixou de enviar o 
biodiesel de Mato Grosso para o 
Nordeste e passou a enviá-lo a 
partir do Rio Grande do Sul para 
Pernambuco. A partir de 2021, 
quando iniciou o transporte re- 
gular das cargas, a Vibra trans- 
formou o Estado nordestino em 
um “hub” de distribuição para 
suas bases no Nordeste. 

Em 2023, a Vibra movimentou 
mais de 80 milhões de litros de 
biodiesel em nove viagens de na- 
vio, 27% acima do transportado 
em 2022. Além dos custos meno- 
res, a cabotagem evitou mais de 
6.100 viagens de caminhão, o 
que correspondeu a menos 10 
mil toneladas de CO; emitidas. 
Quando se inclui o envio de eta- 
nol, a Vibra evitou a emissão de 


22,5 mil toneladas de CO». Bra- 
gança afirmou que, no ano pas- 
sado, a empresa transportou 196 
milhões de litros de etanol do 
Sudeste para o Nordeste por na- 
vios, 14% a mais em relação a 
2022. Para esta safra, a expectati- 
va é que o volume transportado 
aumente entre 20% e 25%. 

AVibra também passou a 
transportar óleo diesel por cabo- 
tagem para um terminal portuá- 
rio em Maceió, cuja área foi arre- 
matada pela companhia no fim 
de 2023, em leilão promovido 
pelo governo. Ainda é uma ope- 
ração pequena, segundo Bragan- 
ça, mas que tende a ganhar esca- 
la. “Vamos fazer investimentos 
adicionais para aumentar a ca- 
botagem naquela área”, disse o 
vice-presidente da Vibra. 

ABR do Mar, avalia, aumentou 


a oferta de navios de bandeira es- 
trangeira operados por empre- 
sas brasileiras, o que traz mais 
competição para a cabotagem e 
permite tirar caminhões para 
transporte de combustíveis por 
rotas mais longas. 

Em paralelo, a Transpetro tem 
sinalizado que pode oferecer 
serviços marítimos ao mercado, 
num caminho de diversificar re- 
ceitas, o que seria positivo, ava- 
lia Bragança. Ele lembra que a 
Transpetro já é uma parceira da 
Vibra e não descarta conversar 
com a estatal. 

“Quanto mais agentes estive- 
rem operando na cabotagem, a 
tendência é ter um mercado mais 
competitivo e, no limite, reduzir 
custos. Obviamente, parte desse 
benefício acaba chegando ao con- 
sumidor”, concluiu o executivo. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a coluna de Rony Meisler 
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Pãode Açúcar 


feliz é 
UDO DE 


Pão 


Ao longo de 65 anos, construímos uma relação de confiança e respeito com nossos clientes, colaboradores, 
fornecedores e comunidade a partir do propósito genuíno de fazer feliz. Temos o prazer de servir em nosso 
DNA, e buscamos todos os dias a excelência, a inovação e o encantamento. Tudo isso para atender vocês, 
clientes, onde, como e da forma como vocês preferem ou precisam. 


Tudo que o Pão faz é pra ver você feliz. Porque você feliz é tudo de Pão! 


COMPRE ONDE PREFERIR ;) 


obs T Ba 
SARRE A 
e A E E alte Ea, E 
ESCANEIE E DESCUBRA oo 


TUDO QUE O PÃO FAZ 
PRA VER VOCE FELIZ. NO APP NO SITE NAS LOJAS 
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Veículos Montadora alemã avalia reestruturação, 
em meio à desaceleração da demanda e ao avanço 
de concorrentes chinesas no mercado europeu 


Volks estuda fechar 
fabricas na Alemanha 
pela primeira vez 


Patricia Nilsson 
Financial Times 


A Volkswagen estuda fechar 
fábricas na Alemanha, algo que 
seria inédito em seus 87 anos de 
história, depois de o programa 
de economia de custos lançado 
em 2023 ter ficado vários bilhões 
de euros atrás da meta. 

O CEO da Volkswagen, Oliver 
Blume, disse nesta segunda-feira 
(2) que a indústria automotiva 
europeia está em uma situação 
muito “séria” e que produzir no 
país está cada vez menos compe- 
titivo. “O ambiente econômico 
ficou ainda mais duro e novos 
concorrentes estão entrando no 
mercado europeu. Nesse am- 
biente, nós, enquanto compa- 
nhia, precisamos agir agora de 
forma decisiva”, disse. 


“Como companhia, 
precisamos agir 
agora de forma 
decisiva” 

Oliver Blume 


Como resultado, a empresa 
anunciou que planeja voltar atrás 
na promessa de não cortar em- 
pregos na Alemanha até 2029, 
uma decisão que a colocará em 
rota de colisão com seu influente 
conselho de trabalhadores. 

Em junho do ano passado, a 
principal marca da companhia 
divulgou um plano para cortar 
€ 10 bilhões em custos até 2026. 
Os acordos com os sindicatos 
previam que o plano da empresa 
dependeria da aposentadoria 
antecipada de parte de seus tra- 
balhadores, e não de substitui- 
ções, mas nesta segunda-feira a 
Volkswagen comunicou que isso 
tem sido “insuficiente para al- 
cançar os ajustes estruturais ur- 
gentemente necessários para 
uma maior competitividade no 
curto prazo”. 

Daniela Cavallo, presidente do 
conselho de trabalhadores da 
Volkswagen — que, segundo as 
regras alemãs, representa os in- 
teresses dos funcionários no con- 
selho de supervisão —, divulgou 
uma nota aos funcionários, na 
segunda-feira, advertindo que a 
marca principal da empresa cor- 
re o risco de ficar no vermelho e 


€ 10 hi 


era o corte planejado 
e que não foi atingido 


que a liderança executiva estuda 
fechar fábricas na Alemanha. 

“Como resultado, o conselho 
executivo agora está questionan- 
do as fábricas alemãs, os acordos 
salariais internos da Volks e o 
programa de segurança no em- 
prego em vigor até o fim de 
2029”, disse Cavallo, cujo con- 
fronto com Herbert Diess, ex- 
CEO da Volkswagen, contribuiu 
para sua demissão em 2022. 

A Volkswagen destacou que a 
situação financeira “extrema- 
mente tensa” da empresa signifi- 
ca que “mesmo o fechamento de 
fábricas em instalações de pro- 
dução de veículos e componen- 
tes já não pode ser descartado”, 
acrescentando que iniciaria ne- 
gociações com representantes 
dos funcionários. 

Por sua vez, Cavallo indicou 
que os planos dos executivos da 
Volkswagen enfrentariam forte 


Blume, CEO da Volks: “O ambiente econômico ficou mais duro e novos concorrentes estão entrando no mercado europeu” 


resistência. “Comigo, não haverá 
fechamento de fábricas da VW?”, 
disse aos funcionários. 

A iminente batalha sobre a re- 
estruturação da maior montado- 
ra de automóveis da Europa se dá 
em meio à queda na demanda 
tanto em seu mercado interno 


Origo capta R$ 600 milhões para 
expandir geração solar no Brasil 


Energia 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


A Órigo Energia, empresa que 
atua no segmento de geração 
distribuída (GD) de energia so- 
lar, captou R$ 600 milhões para 
financiar a construção de cerca 
de 150 pequenas usinas solares 
em 11 Estados, que juntas vão so- 
mar 180 megawatt-pico (MWp). 

Foram emitidas notas comer- 
ciais classificadas como títulos 
verdes (“green bonds”), no mer- 
cado local. A operação tem como 
principal credor o Bradesco BBI. 

O diretor financeiro da em- 
presa, Eduardo Bechara, explica 


Z 


que a captação é uma fatia do 


"É mais atrativo 
para nós o caminho 
de construção de 
novos ativos” 
Eduardo Bechara 


aporte necessário, já que cerca 
de R$ 250 milhões serão investi- 
dos por meio de aporte dos acio- 
nistas. “A gente tem uma alavan- 
cagem que varia entre 60% a 70% 
de dívida e a diferença, de 'equi- 
ty”, explica. 

Os números podem variar a 
depender da cotação do câmbio, 
já que quase todos os painéis so- 
lares produzidos no mundo vêm 
da China, que detém mais de 80% 
da capacidade global de fabrica- 
ção. Por outro lado, o excesso de 
oferta fez com que os preços caís- 
sem nos últimos anos. 

A emissão de notas comerciais 
foi feita pela Petrolina, subsidiá- 
ria da Órigo, e conta com taxas de 
CDI mais 1,86% e CDI mais 1,89% 
ao ano, para a primeira e a segun- 
da série, respectivamente, e pra- 
zo de sete anos para pagamento. 

A Órigo possui uma capacida- 
de instalada de 350 MWp em fa- 
zendas solares e planeja atingir 2 
GWPp nos próximos anos. Para al- 
cançar essa meta, a empresa pre- 
tende continuar replicando seu 
modelo de negócios. Dependen- 
do das condições de mercado, o 


investimento estimado para essa 
expansão é de R$ 7,5 bilhões. 

Além do bolso de seus acionis- 
tas (I Squared Capital, Augment 
Infrastructure, TPG ART, Blue like 
an Orange Sustainable Capital, 
MOV Investimentos e Mitsui), a 
empresa está diversificando as 
maneiras de estruturar o finan- 
ciamento de longo prazo de pro- 
jetos de pequena escala. 

Até pouco tempo, as empresas 
do setor buscavam predominan- 
temente Certificados de Recebí- 
veis Imobiliários (CRIs) e fundos 
de direitos creditórios (FIDC). A 
emissão de debêntures incenti- 
vadas, criada pela Lei 
12.431/2011, ampliou as alter- 
nativas e promoveu o mercado 
de capitais como fonte de recur- 
sos de longo prazo. 

“Este é um setor que tem se 
consolidado com muitas opor- 
tunidades de aquisições, mas, 
para uma empresa como a nos- 
sa, bastante verticalizada e com 
capacidade de fazer os projetos, 
acaba ficando mais atrativo o ca- 
minho de construção de novos 
ativos”, diz Bechara. 


Hoje, a Órigo tem mais de 110 
mil clientes, que vão desde pessoa 
física até pequenos negócios. A 
empresa, obviamente, quer au- 
mentar sua base e a ideia é que esse 
incremento de energia seja aloca- 
do para suprir as necessidades de 
consumidores com mesmo perfil. 

Os “green bonds” são títulos 
de dívida emitidos para financiar 
projetos ambientais ou climáti- 
cos. Esses projetos podem incluir 
energia renovável, eficiência 
energética, gestão sustentável de 
recursos naturais, conservação 
da biodiversidade, entre outros. 

O setor de geração distribuída 
ganhou força após o marco legal, 
que criou uma espécie de “corri- 
da pelo sol” para garantir a gra- 
tuidade da cobrança da tarifa de 
uso da rede das distribuidoras, a 
chamada Tusd, até 2045. 


150 


pequenas usinas 
solares serão feitas 


quanto na China, onde vende a 
maior parte de seus carros. 

O executivo da montadora 
observou na segunda-feira que o 
cenário econômico vem ficando 
mais difícil, em parte porque 
“novos concorrentes estão en- 
trando no mercado europeu”. 


Várias montadoras chinesas 
de veículos elétricos, como a 
BYD, planejam entrar na Europa, 
enquanto a Volkswagen e outras 
marcas tradicionais correm para 
conseguir desenvolver modelos 
mais baratos do que os seus 
atuais nesse segmento. 


Vale contrata bancos 
para vender fatia 


de 70% da Aliança 


Estratégia 


Maria Luíza Filgueiras 
De São Paulo 


A Vale está em tratativas para 
venda do controle da companhia 
de energia Aliança, apurou o Pipe- 
line, site de negócios do Valor. Itaú 
BBA e Morgan Stanley assessoram 
a empresa nas conversas. 

A mineradora era sócia da Ce- 
mig na Aliança, mas comprou a 
fatia de 45% dos mineiros em 
março. A Cemig já queria mone- 
tizar sua participação, ao mes- 
mo tempo em que a relação en- 
tre a Vale e o governo mineiro 
não andava às mil maravilhas. A 
Cemig, então, abriu um proces- 
so de venda, mas acabou não 
tendo propostas no patamar 
que pretendia, porque não deti- 
nha o controle da operação. 

A Vale deu saída à Cemig e, ago- 
ra, quer repassar o controle, ven- 


dendo 70% da Aliança e mantendo 
a posição minoritária, dentro de 
suas metas de autogeração. 

A chinesa CTG e a francesa 
TotalEnergies (que tem uma joint 
venture com a Casa dos Ventos) es- 
tão entre as empresas na mesa de 
negociação, segundo fontes. 

O desafio para a Vale será con- 
seguir um “valuation” semelhan- 
te ou superior àquele da transa- 
ção com a Cemig, avalia uma pes- 
soa próxima às tratativas. Na 
compra da fatia, a Aliança foi 
avaliada em R$6 bilhões. 

Procurada pelo Pipeline, a Va- 
le não comentou. Em comunica- 
do ao mercado após a publicação 
da reportagem no site, no entan- 
to, a companhia confirmou que 
mantém conversas com poten- 
ciais parceiros para a Aliança 
Energia e diz que não há ainda 
acordo vinculante ou decisão to- 
mada sobre quem ou futuro per- 
centual na estrutura de capital. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Ddf Comercial e Empreiteira Lt- 
da. - CNPJ: 22.205.567/0001-37 - Endereço: 
Rua Aurea Lejeuner, 600, Bairro Vila Guarani - 
Requerente: DdfComerciale Empreiteira Ltda. - 
Vara/Comarca: 2a Vara Cível do Foro Regional 
do Jabaquara, São Paulo/SP - Observação: Pe- 
dido de auto falência. 

Requerido: F. A. da Costa Máquinas e Equipa- 
mentos Industriais Ltda. Epp - Endereço: Não 
Consta- Requerente: Cda Comércio e Indústria de 
Metais Ltda. - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 42 e 102 Rajs/SP - Ob- 
servação: Pedido redistribuído. 

Requerido: Metalfer Comércio de Ferro e Aço 
e Serviços, Razão Social Leandro José Ba- 
quete - CNPJ:27150982/0001-54- Endereço: 
Rua José Rodrigues Santinho, 437, Barracão, 
Bairro Jardim Alexandre Balbo - Requerente: 
Sampaio Distribuidora de Aço S/A - Vara/Co- 
marca: 9a Vara de Ribeirão Preto/SP - Obser- 
vação: Pedido redistribuído. 


Falências Decretadas 


Empresa: Imv Indústria e Comércio de Válvu- 
las Industriais Ltda. - CNPJ: 04.329.357/0001- 
79 - Endereço: Av. Alberto Jafet, 716, Sala 02, 


Bairro Vila Nogueira, Diadema/sp - Administrador 
Judicial: BI Consultoria e Participações Ribeirão 
Preto S/s Ltda., Representada Pelo Dr. André Bor- 
ges Leite - Vara/Comarca: la Vara de Araras/SP 
Empresa: Lews Company Ltda. - CNPJ: 
19.091579/0001-73 - Endereço: Av. Nove de Ju- 
lho, 286, Loja A, Centro, Vinhedo/sp - Adminis- 
trador Judicial: N2w Brasil Consultores Associa- 
dos Ltda. - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relacio- 
nados À Arbitragem Das 4º e 10º Rajs/SP 
Empresa: Pp Service Serviço de Portaria e 
Limpeza Ltda. ME Ou Ppservice Serviço de 
Portaria e Limpeza Ltda. ME - CNPJ: 
22.203.099/0001-61 - Endereço: Rua Senador 
Bento Pereira Bueno, 479, Sala 02, Bairro Vila 
Progresso - Administrador Judicial: Dr. Adnan 
Abdel Kader Salem - Vara/Comarca: 6a Vara de 
Jundiaí/SP 

Empresa: Profissional Plus Serviço de Portaria 
e Limpeza Ltda. ME - CNPJ: 08.086.088/0001- 
18 - Endereço: Rua Senador Bento Pereira Bueno, 
479, Sala 01, Bairro Vila Progresso - Administra- 
dor Judicial: Dr. Adnan Abdel Kader Salem - Va- 
ra/Comarca: 6a Vara de Jundiaí/SP 


Reformas de Sentença de Falência 


Empresa: Sugar Brazil Ltda., Nome Fantasia 
Justin Sugar Brazil - CNPJ: 03.509.578/0001- 


66 - Endereço: Av. Das Esmeraldas, 3895, Bloco 
02 Tókio, Sala 320, Bairro Jardim Tangará, Ma- 
rília/sp - Requerente: Starllupy Comercial, Ex- 
portadora, Importadora e Assessoria em Co- 
mércio Exterior Ltda. - Vara/Comarca: Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Con- 
flitos Relacionados À Arbitragem Das 22,52 e 8º 
Rajs/SP - Observação: Homologado o acordo 
celebrado entre as partes, foi revogada a sen- 
tença de quebra da requerida. 
Recuperação Judicial Requerida 
Empresa: Assunção Logística Ltda. - CNPJ: 
28.208.160/0001-40 - Endereço: Rua São Sal- 
vador, 890, Sala B, Centro, Junqueirópolis/sp - 
Vara/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar- 
bitragem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP - Observação: 
Pedido redistribuído. 

Empresa: Rrmg Transportes Ltda. - CNPJ: 
18.754.718/0001-39 - Endereço: Rua São Salva- 
dor, 890, Sala C, Centro, Junqueirópolis/sp - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional de Competência Em- 
presarial e de Conflitos Relacionados A Arbitra- 
gem Das 28, 52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Vanderson Carniatto Ferrari Me, 
Nome Fantasia Trans Ferrari - CNPJ: 
18.068.279/0001-00 - Endereço: Rua São Sal- 
vador, 890, Sala A, Junqueirópolis/sp - Va- 


ra/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar- 
bitragem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Decore Home Ltda. - CNPJ: 
15.001989/0001-25 - Endereço: Av. José To- 
zzi, 1633, Loja 01, Centro - Administrador Ju- 
dicial: Revigo Reestruturação de Empresa e Ad- 
ministração Judicial Ltda. - Vara/Comarca: la 
Vara de São Mateus/ES 

Empresa: Elísio Domingo Marin - CNPJ: 
54.619.571/0001-38 - Endereço: Estrada Pris- 
cila, S/nº, Lote 14, Zona Rural, Santa Carmen/mt 
- Administrador Judicial: Ex Lege Administra- 
ção Judicial Ltda., Representada Pelo Dr. Breno 
Augusto Pinto de Miranda - Vara/Comarca: 4a 
Vara de Sinop/MT 
Empresa: Fernando Antonio Marin - CNPJ: 
54.619.:708/0001-54 - Endereço: Estrada Pris- 
cila, S/nº, Lote 14, Zona Rural, Santa Carmen/mt 
- Administrador Judicial: Ex Lege Administra- 
ção Judicial Ltda., Representada Pelo Dr. Breno 
Augusto Pinto de Miranda - Vara/Comarca: 4a 
Vara de Sinop/MT 
Empresa: Márcio Teles da Silva - CNPJ: 
56.886.378/0001-99 - Endereço: Estrada N. 
A. 01, Km 12, S/n£, Fazenda Vera Cruz, Bairro 
Bernardo, Nova Andradina/ms - Administra- 


dor Judicial: Cury Sociedade Individual de Ad- 
vocacia - Vara/Comarca: 4a Vara de Três La- 
goas/MS 

Empresa: Selso Soares de Oliveira Júnior - 
CNPJ: 56.886.623/0001-68 - Endereço: Rua 
Santa Lúcia, 2128, Bairro Centro Educacional, 
Nova Andradina/ms - Administrador Judicial: Cu- 
ry Sociedade Individual de Advocacia - Vara/Co- 
marca: 4a Vara de Três Lagoas/MS 

Empresa: Soares Silva Assessoria Empresa- 
rial Ltda. - CNPJ: 15.730.755/0001-19 - Ende- 
reço: Av. Borges de Medeiros, 2500, Sala 1707, 
Praia de Belas - Administrador Judicial: Giaco- 
mini e Valdez Advogados Associados, Repre- 
sentada Pelo Dr. Dani Leonardo Giacomini - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional Empresarial de Por- 
to Alegre/RS 


Cumprimento de Recuperação 
Judicial 

Empresa: Brumau Comércio de Óleos Vege- 
tais Ltda., Atualmente Denominada Nutoil 
Ltda. - CNPJ: 55.249.627/0001-72 - Endereço: 
Av. Dona Engrácia, 630, Bairro Vila Engrácia - 
Vara/Comarca: 3a Vara de Catanduva/SP - Ob- 


servação: Face ao cumprimento do plano apro- 
vado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: J W Indústria e Comércio de Equi- 
pamentos em Aço Inoxidável Ltda. - CNPJ: 
00.511648/0001-22 - Endereço: Av. Marginal 
Antonio Waldir Martinelli, 1820, Distrito Indus- 
trial - Vara/Comarca: la Vara de Sertãozinho/SP 
- Observação: Face ao cumprimento do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Jws Indústria e Comércio de 
Equipamentos e Sistemas Ltda. - CNPJ: 
10.301.623/0001-58 - Endereço: Av. Margi- 
nal Antonio Waldir Martinelli, 1820, Ala A, 
Distrito Industrial - Vara/Comarca: la Vara de 
Sertãozinho/SP - Observação: Face ao cumpri- 
mento do plano aprovado pela assembleia ge- 
ral de credores. 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Ivanes Maria Brustolin Marin - 
CNPJ:54.619.817/0001-71 - Endereço: Estrada 
Priscila, S/n£, Lote 14, Zona Rural, Santa Car- 
men/mt - Vara/Comarca: 4a Vara de Sinop/MT 
- Observação: Face não preencher os requisitos 
legais para a ação. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 


Valor: Seja um assinante: Acesse assinevalor.com.br ou ligue 0800 701 8888 
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Empresas 


TecnologiaFundo do bilionário participa da elaboração de novas regras, preocupando especialistas 


A influência de Bezos nos créditos de carbono 


Kenza Bryan 
Financial Times, de Londres 


A influência da entidade filan- 
trópica de US$ 10 bilhões da Ama- 
zon e de Jeff Bezos sobre o mercado 
de créditos de carbono está preo- 
cupando especialistas, em meio a 
uma disputa cada vez mais intensa 
sobre as regras a serem seguidas 
pelas “big techs” e outros grupos 
empresariais para cumprir metas 
climáticas difíceis. 

O Bezos Earth Fund está entre os 
maiores financiadores da Science 
Based Targets Initiative (SBTi), enti- 
dade de renome mundial na qual 
grupos como Apple e H&M con- 
fiam para definir padrões e limites 
rigorosos para o uso de créditos de 
carbono para compensar emissões 
de gases do efeito estufa. 

A Amazon também está expan- 
dindo sua própria iniciativa de 
compromisso voluntário, assinada 
por mais de 500 empresas, como 
Uber, IBM e Microsoft, que pode 
oferecer uma maneira alternativa 
de cumprir as metas climáticas e 
não estabelece limites para o uso 
dos créditos de carbono. 

A SBTi está revisando sua abor- 
dagem para compensações, uma 
decisão que pode ser crucial para 
as “big tchs” em um momento em 
que o desenvolvimento da inteli- 
gência artificial (IA) levou a um 
salto nas emissões, causado pelo 
uso intensivo de centros de dados. 

Especialistas e ativistas passa- 
ram a se preocupar com o poten- 
cial do fundo da Amazon e de Be- 
zos — que é seu presidente e tem 
sua noiva, Lauren Sánchez, como 
vice-presidente — de influenciar a 
SBTi. Esta entidade tem papel pre- 


Jeff Bezos é 
presidente do 
Bezos Earth Fund e 
maior acionista 

da Amazon 


dominante na discussão sobre em- 
presas serem aptas a obter um selo 
crível de “emissões líquidas zero”. 

Uma fonte próxima à Amazon 
disse que esta empresa é “total- 
mente diferente” do fundo Bezos: 
“Operamos de forma independen- 
te uma do outro”. 

Mas em julho, em uma queixa 
apresentada à Charity Commis- 
sion do Reino Unido, que é a agên- 
cia reguladora das entidades filan- 
trópicas do país, um ex-funcioná- 
rio da SBTi levantou temores sobre 
a percepção de que o fundo de Be- 
zos tem influência sobre a defini- 


ção dos padrões climáticos. O fun- 
do também financia as organiza- 
ções que empregam três dos mem- 
bros do conselho da SBTi. 

Na semana passada, a Charity 
Commission planejava apresentar 
recomendações à SBTi, que é regis- 
trada no Reino Unido, sobre como 
melhorar sua governança, inclusi- 
ve em questões que dizem respeito 
a conflitos de interesse, segundo 
correspondência a que o “Finan- 
cial Times” teve acesso. 

O Bezos Earth Fund informou 
que está “na expectativa para ler as 
conclusões da Charity Commis- 
sion do Reino Unido”. Já a SBTi de- 
clarou:“Temos processos de gover- 
nança claros em vigor, inclusive 
uma declaração sobre conflito de 
interesses, e continuamos a tomar 
medidas proativas para melhorar 
esses mecanismos.” 

Entidades que fazem subven- 
ções e doações e têm vínculos 
atuais ou históricos com grandes 
empresas, como a Bloomberg Phi- 
lanthropies, a Ikea Foundation ou 
a Rockefeller Foundation, são o ali- 
cerce financeiro do espaço de defi- 
nição de padrões e campanhas so- 
bre o clima. O Google e seu braço 
filantrópico também financiam 
entidades nesse espaço. 

Mas a batalha sobre o futuro da 
SBTi pode se mostrar crucial para 
as iniciativas empresariais destina- 
das a cumprir as metas climáticas. 
Algumas empresas estão frustra- 
das com as restrições da entidade 
que preveem o uso de créditos de 
carbono para compensar apenas 
10% das emissões. Ao longo do ano 
passado, a Amazon e a Microsoft 
foram duas das centenas de em- 
presas que a SBTi retirou de sua lis- 


ta de grupos que adotam medidas 
ambiciosas o suficiente para che- 
gar ao patamar de “net zero” [“zero 
líquido” em emissões]. 

O fundo Bezos patrocina o prin- 
cipalcriador de padrões em conta- 
bilidade de carbono: o Greenhou- 
se Gas Protocol, que também está 
revisando suas regras. 

A Amazon também é vista como 
promotora de alternativas aos pa- 
drões da SBTi. Empresas que op- 
tem por assinar seu Climate Pledge 
precisam se comprometer a alcan- 
çar o “zero líquido” até 2040, “em 
conformidade” com as metas do 
Acordo de Paris, mas têm liberda- 
de para definir até que ponto farão 
isso por meio da redução de suas 
emissões ou com a compra de 
compensações. No ano passado, a 
Amazon também ajudou a criar o 
selo Abacus, para testar a qualida- 
de dos créditos de carbono. 

“Se grandes poluidores como a 
Amazon quiserem alcançar o 'zero 
líquido” da forma mais barata pos- 
sível, eles podem muito bem ter 
um incentivo para arquitetar uma 
situação em que as compensações 
sejam vistas como confiáveis”, diz 
Holger Hoffman-Riem, do grupo 
de consultoria técnica da SBTI e 
consultor da organização sem fins 
lucrativos suíça Go For Impact. “E 
se Bezos financia uma parcela tão 
grande do espaço das definições 
dos padrões sobre o clima, então a 
Amazon pode estar em uma posi- 
ção em que pode influenciar as de- 
cisões tomadas nesse espaço.” 


De forma geral, a compra de cré- 
ditos de carbono sai muito mais 
barata do que cortar emissões das 
cadeias de fornecimento, o que faz 
dela a ferramenta preferida de al- 
guns executivos-chefes que estão 
sob pressão para manter as pro- 
messas feitas aos acionistas na 
questão das mudanças climáticas. 

Fontes bem informadas da SBTi 
manifestaram sua preocupação 
com uma “Hidra de Lerna de sete 
cabeças” de lobistas dos créditos 
de carbono e energia em reuniões 
sobre política climática. Uma fon- 
te próxima ao fundo de Bezos re- 
bateu essa crítica: “Essas pessoas 
não toleram o fato de que não têm 
mais carta branca para definir as 
regras... Bem-vindas ao mundo 
adulto das definição de padrões.” 

A Amazon é a única empresa a 
ter dado recursos para a missão 
central da SBTI, embora já não seja 
uma patrocinadora financeira. La- 
farge, ArcelorMittal, Danone e Ikea 
custearam projetos específicos. 

Em uma intervenção há dois 
anos e meio, o chefe do fundo, An- 
drew Steer, pediu que o conselho e 
a gerência da SBTi se reunissem 
com um grupo de grandes empre- 
sas que têm ações negociadas nas 
bolsas dos Estados Unidos: Ama- 
zon, Netflix, General Motors e 
Johnson Controls. 

Steer falou da frustração das 
empresas com a “falta de flexibili- 
dade” da SBTi, o que incluía suas 
regras que limitam o uso de crédi- 
tos de carbono, de acordo com um 


e-mail de 2022 a que o “Financial 
Times” teve acesso e foi noticiado 
primeiro pelo jornal “Die Zeit”. 

No e-mail, Steer escreveu que 
uma reunião com a gerência e o 
conselho da SBTi ajudaria muito “a 
mostrar esse tipo de respeito” e po- 
deria evitar uma ofensiva para 
criar um organismo alternativo 
para a definição de padrões. Ele fez 
referência à “grande injeção finan- 
ceira” feita pelo fundo de Bezos pa- 
ra auxiliar a entidade definidora 
de padrões. A SBTi disse que seu 
envolvimento com empresas é “to- 
talmente apropriado”. 

Dois anos depois, em março, o 
fundo de Bezos apoiou uma diluição 
das regras da SBTi sobre créditos de 
carbono em uma reunião que tinha 
convocado, segundo noticiou o “Fi- 
nancial Times”. Logo depois, o con- 
selho da SBTi disse que permitiria o 
uso de créditos de carbono em esca- 
la. Mas voltou atrás quando a medi- 
da provocou reclamações da equipe 
da entidade. Seu executivo-chefe, 
Luiz Amaral, pediu demissão em ju- 
lho, citando “razões pessoais”. Ama- 
ral entrara na SBTi em 2022 e antes 
trabalhara com Steer em outro gru- 
po ligado à questão climática. 

“Tudo o que fazemos no Bezos 
Earth Fund é feito exclusivamente 
para o benefício do bem comum”, 
diz o fundo. Segundo ele, o e-mail de 
Steer “só demonstra que nos impor- 
tamos em passar informações cru- 
ciais aos beneficiários de nossas doa- 
ções para dar apoio a seu suces- 
so” (Tradução de Lilian Carmona) 
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AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF nº 00.194.724/0001-13 - NIRE 35300574290 


EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2º (SEGUNDA) E DA 3º (TERCEIRA) SÉRIE 
DA 9º (NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

EM ATÉ 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 
Considerando que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por 
meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES 
Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato 
subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES 
Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo 
definida)) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES Brasil Operações S.A. (“Emissora”); (C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo 
definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) alteração do controle acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definição 
de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) que não resulte na AES Corporation como controlador (direto ou indireto) da 
Emissora ou no BNDES Participações S.A. - BNDESPAR ((BNDESPAR”), como acionista (direto ou indireto) da Emissora, podendo, inclusive, o 
BNDESPAR aumentar, diminuir e/ou se desfazer de sua participação acionária na Emissora, desde que a AES Corporation seja preservada como 
acionista controlador (direto ou indireto) da Emissora; e (ii) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras 
assumidas pela Emissora ou por suas Controladas Relevantes, no mercado local ou internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a 
US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou equivalente em Real na data da referida declaração de vencimento 
antecipado; (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo definidos). Ficam convocados os senhores titulares das 
debêntures em circulação das três séries de Debêntures (“Debenturistas”) da 9º (nona) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária em três séries, para distribuição pública, com esforços restritos de colocação, da Emissora (“Emissão” e “Debêntures” 
respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 9º (nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em até 3 (três) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da AES Tietê Energia S.A.” entre a Emissora 
e o Agente Fiduciário”, celebrado em 15 de março de 2019, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditada em 15 de abril de 2019 e 15 de março de 2022 (“Escritura de Emissão”), para se reunirem em primeira 
convocação, nos termos da cláusula 10.1 (c) da Escritura de Emissão, no dia 23 de setembro de 2024, às 11:00 horas, em assembleia geral de 
debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância 
previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, 
parágrafo único, e do artigo 124, §2°-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 
71,8 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para 
deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia: 1. Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, conforme previsto na Cláusula 
10.9 da Escritura de Emissão, de modo a (a) aprovar a alteração do controle indireto Emissora, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, 
seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1 (viii), da Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas e à Emissora que, como 
consequência de tal consentimento prévio (waiver), os dispositivos deste inciso relacionados ao controle (direto ou indireto) da Emissora, atualmente 
aplicáveis ou relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Emissora, continuarão válidos e integralmente aplicáveis 
em relação (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente, na qualidade 
novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e condições estabelecidos na Escritura de 
Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da Operação, haja a declaração de 
vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora e/ou por suas Controladas Relevantes, no 
mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares americanos), ou o seu equivalente em outras 
moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos 
da Cláusula 6.1.1 (vii), da Escritura de Emissão; e (Il) Aprovar a autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos 
necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na AGD. Informações Gerais: A) Sistema 
Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para 
a Assembleia da Emissora no endereço (hittps://assembleia.ten.com.br/127443168), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização 
da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”): i) Pessoa física: documento de 
identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, 
(b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de representante legal; e iii) Fundo de 
investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, 
conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de 
identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a 
confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do 
cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, 
bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. B) Procuradores. O Debenturista 
que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com 
seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/127443168), e apresentar os documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com foto; 
ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado 
em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento 
de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá 
conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e 
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos comprobatórios da 
regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada 
Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Como anexo à Proposta da Administração 
pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar 
outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada a 
necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão 
digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por 
meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a 
distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá 
fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/127443168) e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente 
na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na 
Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente 
Fiduciário (https://Awww.oliveiratrust.com .br/investidor/ativos) ou da Emissora (https://ri.aesbrasil. com .br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para 
obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com. 
br/127443168), preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos 
do item (B), incluindo a Instrução de Voto preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. 
O Debeniurista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, 
tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, 
conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples 
participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto 
válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto 
anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas 
normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os 
procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso 
necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para 
a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera 
aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente 
de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora 
pelo endereço eletrônico estruturacao.financeiraV aes.com e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias Q oliveiratrust.com.br. 
Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (hitps:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora 
(https:/riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM na rede mundial de computadores (https:/Avww.gov.br/cvm/pt-br). 


AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 


(sucessora por incorporação da AES Tietê Energia S.A.) 
CNPJ/MF nº 00.194.724/0001-13 - NIRE 35.300.574.290 


EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 8º (OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, 

EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DA AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 
Considerando que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por 
meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES 
Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato 
subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES 
Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo 
definida) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES Brasil Operações S.A. (“AES Operações” ou “Emissora”) e das SPEs (conforme abaixo 
definidas); (C) nos termos da Escritura de Emissão (conforme abaixo definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) a alteração 
do controle acionário direto ou indireto da Emissora (conforme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) que não 
resulte na AES Corporation como controlador (direto ou indireto) da Emissora ou no BNDES Participações S.A. - BNDESPAR (“BNDESPAR”), como 
acionista (direto ou indireto) da Emissora, podendo, inclusive, o BNDESPAR aumentar, diminuir e/ou se desfazer de sua participação acionária na 
Emissora, desde que a AES Corporation seja preservada como acionista controlador (direto ou indireto) da Emissora, exceto se à operação tiver sido 
previamente aprovada pelos Debenturistas, e a (ii) declaração de vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela 
Emissora ou por qualquer Fiadora (conforme abaixo definido), no mercado local ou internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a 
US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou equivalente em Real na data da referida declaração de vencimento antecipado 
ou valor equivalente em outras moedas, considerado de forma individual ou agregado; (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas 
(conforme abaixo definidos). Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 8º (oitava) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição 
pública com esforços restritos, da Emissora (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura 
da 8º (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória, Em 
Série Única, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos da AES Brasil Operações”, celebrada em 10 de maio de 2018, entre a Emissora, a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), a Boa Hora 1 Geradora De Energia Solar S.A., (“Boa Hora 1”), Boa Hora 
2 Geradora De Energia Solar S.A., (“Boa Hora 2”) e a Boa Hora 3 Geradora De Energia Solar S.A., (“Boa Hora 3” e, quando em conjunto com a Boa 
Hora 1 e com a Boa Hora 2, as “Fiadoras”), conforme aditada em 23 de maio de 2018 e posteriormente, em 30 de novembro de 2021 (“Escritura de 
Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, nos termos da cláusula 10.1 da Escritura de Emissão, no dia 23 de setembro de 2024, às 10:00 
horas, em assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de 
instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da 
Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, §2°-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes Ordens do Dia. (I). Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da 
Operação, conforme previsto na Cláusulas 10.9 e 10.10 inciso (i) da Escritura de Emissão, conforme aplicável, de modo a (a) aprovar a alteração do 
controle indireto da Emissora, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vii), da 
Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas, à Emissora e às Fiadoras que, como consequência de tal consentimento prévio 
(waiver), o dispositivo do inciso relacionado ao controle (direto ou indireto) da Emissora e/ou da Fiadoras, atualmente aplicáveis ou relacionados à AES 
Corporation na qualidade de atual controladora indireta da Emissora e/ou da Fiadoras e/ou direta da AES Brasil continuarão válidos e integralmente 
aplicáveis em relação (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente, na 
qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora, e/ou das Fiadoras e/ou da AES Brasil, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos 
e condições estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência 
da Operação, haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora e/ou por 
qualquer Fiadora, no mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares americanos), ou o seu 
equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja 
configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, inciso (vi), da Escritura de Emissão; e (Il). Aprovar a autorização para que a Emissora, as Fiadoras e o Agente 
Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas 
na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da 
Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/088271862), preencher o 
seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, com antecedência mínima 
de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, $1º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”): i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração 
Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente 
registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com 
foto de representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail 
no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como 
realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para 
o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o 
qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/088271862), e apresentar os documentos indicados abaixo: 
i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada 
fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 88 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; e 
iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador receberá e-mail 
sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. 
Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os 
Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que de 
acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para 
o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos 
Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, 
seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com. 
br/088271862) e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como 
anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https:/Awww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou 
da Emissora (https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento 
apartado para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/088271862), preencher o cadastro e anexar 
todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto 
preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto 
mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de 
segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará 
necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma 
prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através 
da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será 
desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou 
regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos 
previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, 
poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera 
aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente 
de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora 
pelo endereço eletrônico estruturacao.financeiraQ aes.com e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico af.assembleias O oliveiratrust.com.br. 
Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos), da Emissora 
(https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da CVM na rede mundial de computadores (https:/Awww.gov.br/cvm/pt-br). 


Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no 
website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (http:/Avww.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http:/Avww.b3.com.br). Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 02 de setembro de 2024. 


Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados no Fato Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta 
no website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (http:/Avww.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http:/Awww.b3.com.br). Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 02 de setembro de 2024. 
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Empresas 


TecnologiaEm decisão unânime, Flávio Dino, 
Cristiano Zanin, Cármen Lúcia e Luiz Fux 
acompanharam o voto de Alexandre de Moraes 


Primeira Turma do 
STF mantém a rede 
social X fora do ar 


Flávia Maia e Isadora Peron 
De Brasília 


A Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) confirmou 
a decisão do ministro Alexandre 
de Moraes, que suspendeu o fun- 
cionamento da rede social X no 
Brasil. A decisão foi unânime. To- 
dos os ministros do colegiado, 
formado por cinco dos 11 minis- 
tros, acompanharam o voto do 
relator: Flávio Dino, Cristiano Za- 
nin, Cármen Lúcia e Luiz Fux. 

O julgamento, virtual, começou 
na madrugada da segunda-feira 
(2). Os ministros tinham até às 
23h59 para se manifestar, mas já 
pela manhã havia maioria forma- 
da. Nessa modalidade, eles não se 
reúnem para debater a questão, 
apenas depositam seus votos no 
sistema eletrônico da Corte. 

Ao se manifestar, Moraes man- 
teve a suspensão da plataforma até 
que todas as ordens judiciais se- 
jam cumpridas, a empresa indique 
um representante legal para atuar 
no país e pague as multas devidas, 
que superam R$ 18,3 milhões. Ele 
também decidiu manter a multa 
diária de R$ 50 mil aos usuários 
que adotarem “condutas no senti- 
do de utilização de subterfúgios 
tecnológicos” para continuar aces- 
sando o X, através do uso de VPN. 

Moraes suspendeu o X em todo 
o território nacional na sexta-feira 


(30). E em abril, já havia determi- 
nado a abertura de um inquérito 
contra Muske o incluiu entre osin- 
vestigados no inquérito das milí- 
cias digitais, que mira aliados do 
ex-presidente Jair Bolsonaro. 

No julgamento do STF, o minis- 
tro Dino destacou que todos de- 
vem cumprir as decisões judiciais. 
“O poder econômico e o tamanho 
da conta bancária não fazem nas- 
cer uma esdrúxula imunidade de 
jurisdição”, escreveu. Dino tam- 
bém lembrou que a liberdade de 
expressão é um direito fundamen- 
tal e “que está umbilicalmente li- 
gado ao dever de responsabilida- 
de”. Por fim, disse que poderia ree- 
xamizar o caso se houver correção 
da conduta ilegal da empresa. 

Zanin lembrou que o Marco Ci- 
vil da Internet prevê sanções às 
empresas que descumprirem as 
regras legalmente estipuladas, su- 
jeitando-as à “suspensão tempo- 
rária” ou à “proibição de exerci- 
cio” de determinadas atividades. 

Já Cármen Lúcia afirmou que o 


“O Brasil não é xepa 
de ideologias sem 
ideias de Justiça”, 
disse a ministra 
Carmen Lúcia 


X não foi banido do país, apenas se 
exigiu “o cumprimento do Direito 
em benefício de todas as pessoas, 
por todas as pessoas naturais ou 
jurídicas, nacionais e não nacio- 
nais”. Afirmou: “O Brasil não é xe- 
pa de ideologias sem ideias de Jus- 
tiça, onde possam prosperar inte- 
resses particulares embrulhados 
no papel crepom de telas brilhosas 
sem compromisso com o Direito”. 
Fux apresentou uma ressalva 
em relação à aplicação da multa 
estabelecida por Moraes. Segundo 
ele, a decisão não pode atingir 
“pessoas naturais e jurídicas indis- 
criminadas e que não tenham par- 
ticipado do processo, em obediên- 
cia aos cânones do devido proces- 
so legal e do contraditório, salvo se 
as mesmas utilizarem a platafor- 
ma para fraudar a presente deci- 
são, com manifestações vedadas 
pela ordem constitucional, tais co- 
mo expressões reveladoras de ra- 
cismo, fascismo, nazismo, obstru- 
toras de investigações criminais ou 
de incitação aos crimes em geral”. 
O presidente do STF, Luís Rober- 
to Barroso, se pronunciou a respei- 
to do caso, ao dizer que, para fun- 
cionarem no Brasil, as plataformas 
digitais precisam ter representa- 
ção no país e cumprir regras. “"Eu 
já reiterei a posição de que empre- 
sa de comunicação, de plataforma 
digital para funcionar no Brasil, 
como em qualquer país do mundo 


MARCELO CAMARGO/AGÊNCIA BRASIL 


O ministro Alexandre de Moraes, do STF: X suspenso, até que cumpra as ordens 


é assim, precisa ter representa- 
ção, precisa cumprir as ordens ju- 
diciais e se não concorda recorre 
dessas ordens judiciais”, disse 
Barroso, após uma palestra no 
Encontro Nacional do Ministério 
Público dos Estados e da União. 
No dia 17 de agosto, Muskinfor- 
mouque iria encerrar as operações 
do escritório X no Brasil. Em um 
post publicado na própria rede, 
o comunicado dizia que a medi- 
da estava sendo tomada por con- 
ta das decisões de Moraes, mas 
que o serviço continuaria dispo- 
nível para os usuários no país. 
Na última quarta-feira, Moraes 
deu 24 horas para Musk indicar 
quem seria o representante legal 
do X no país, sob a ameaça de sus- 
pender a rede social. A intimação 
foi feita na própria plataforma, 
através do perfil oficial do STE 
Após vencer o prazo, o X anun- 
ciou em uma postagem que não 
iria cumprir a decisão. Diante da 
negativa, Moraes determinou a 
derrubada “imediata, completa e 


integral” da plataforma. A medida 
foi aplicada pela Agência Nacio- 
nal de Telecomunicações (Ana- 
tel) ao longo do fim de semana. 
Inicialmente, a expectativa era 
que Moraes submetesse o caso ao 
plenário. Ao optar pela Primeira 
Turma, ele deixou de fora do jul- 
gamento os dois ministros indica- 
dos por Bolsonaro: Kassio Nunes 
Marques e André Mendonça. Em- 
bora a tendência era que a maio- 
ria dos 11 ministros referendasse 
a decisão, havia a possibilidade de 
um dos dois pedir vista ou levar 
o caso para debate no presen- 
cial, o que alongaria a discussão. 
O governo federal também se 
posicionou em relação à decisão 
do STE O ministro das Relações 
Institucionais, Alexandre Padilha, 
disse ontem (2) que a Suprema 
Corte está exigindo de Musk o 
mesmo que de todos os empresá- 
rios brasileiros ou estrangeiros: o 
cumprimento das leis do país. 


Ver mais na página A10 


Bluesky já tem quase 2 milh 


Daniela Braun 
De São Paulo 


Desde a determinação do blo- 
queio da rede social X no Bra- 
sil na sexta-feira (30), a con- 
corrente Bluesky, criada por 
um dos fundadores do antigo 
Twitter, recebeu 1 milhão de 
brasileiros, volume que cresce 
a cada minuto, informou a 
empresa nesta segunda-feira 
(2). O total já chega a quase 2 
milhões de brasileiros. 

“Há um grande fluxo de brasi- 
leiros se inscrevendo no Bluesky, 
desde a semana passada. Até sá- 
bado, mais de 1 milhão de no- 
vos usuários se juntaram, e o nú- 
mero é de mais de 1,93 milhão”, 


informou uma porta-voz da em- 
presa ao Valor, por e-mail. 

Segundo a porta-voz, o “fluxo 
de brasileiros também está esta- 
belecendo novos recordes de ati- 
vidade na rede, como o número 
de seguidores, curtidas etc.” 

A rede social restrita a convi- 
dados informou ter alcançado 
7,6 milhões de usuários no 
mundo. Os brasileiros já repre- 
sentam 25,4% de sua base. 

O Bluesky foi criado em 2019 
porJack Dorsey, um dos fundado- 
res do Twitter, enquanto ele ainda 
era o executivo-chefe do micro- 
blog. Em outubro de 2022, o 
Twitter foi comprado pelo bilio- 
nário Elon Musk por US$ 44 bi- 
lhões e depois rebatizado de ‘X’. 


Quem não conseguiu se desli- 
gar do X e decidiu seguir acessan- 
do a rede social durante o blo- 
queio no Brasil, usando serviços de 
rede virtual privada (VPN, na sigla 
em inglês), corre risco de levar 
uma multa diária de R$50 mil, se- 
ja pessoa física ou jurídica. 

Tecnicamente, a identificação de 
quais usuários do Brasil estão aces- 
sando o X via VPN é um desafio, ten- 
do em vista que nem todo serviço de 
VPN deixa rastros públicos. “É um 
desafio que nós vamos ter que en- 
frentar, mas temos uma equipe téc- 
nica aqui com servidores muito 
qualificados e certamente vamos 
encontrar uma forma de acompa- 
nhar essa decisão”, disse o presiden- 
te da Agência Nacional de Teleco- 


municações (Anatel), Carlos Baigor- 
ri, à GloboNews, na sexta-feira. 

Na avaliação do advogado espe- 
cialista em direito digital, econo- 
mista e professor do Insper, Rena- 
to Opice Blum, o desafio de identi- 
ficar acessos ao X via VPN também 
é corporativo. “A VPN é uma tecno- 
logia que envolve segurança, mui- 
to usada para fins profissionais”, 
diz. “A tarefa será gerenciarmos o 
uso lícito [da VPN nas empresas)”. 

Segundo advogados consultados 
pelo Valor, a determinação de Mo- 
raes deve ter “um efeito moral” entre 
os usuários. Para a coordenadora do 
Programa de Direitos Digitais do 
Instituto de Defesa de Consumido- 
res (Idec), Camila Contri falta o Su- 
premo Tribunal Federal (STF) rever- 


des de brasileiros 


tera possibilidade de penalização 
de usuários pelo uso dessas VPNs. 
Para a coordenadora do Progra- 
ma de Direitos Digitais do Institu- 
to de Defesa de Consumidores 
(Idec), Camila Contri, as decisões 
do STF de reverter o bloqueio ao 
uso e download de aplicativos de 
VPN, bem como o bloqueio do 
aplicativo do X em lojas de apps 
do Google e da Apple foram acer- 
tadas, mas não são suficientes. 
Arede social sem fins lucrativos 
Mastodon, criada em 2016 pelo 
programador e alemão Eugen Ro- 
chko, que virou CEO, também tem 
se beneficiado. “Costumávamos 
ter quase zero inscrições do Brasil 
e agora foram 13 mil na semana 
passada”, afirmou o CEO ao Valor. 


Ministro e 
Anatel de 
olho na 
Starlink 


De Brasília 


O ministro Alexandre de Mo- 
raes, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ainda analisa que medidas 
adotar diante da informação de 
que a Starlink não cumprirá a de- 
cisão de interromper o acesso à re- 
de social X. Em último caso, Mo- 
raes poderia até mesmo suspen- 
der os serviços da empresa no 
Brasil, enquanto a ordem judi- 
cialnão for operacionalizada. 

A posição da empresa, que ofe- 
rece serviços de internet por saté- 
lite, foi repassada informalmente 
ao presidente da Agência Nacio- 
nal de Telecomunicações (Anatel), 
Carlos Baigorri, no fim de sema- 
na. Coube ao órgão operacionali- 
zar a medida, comunicando as 
operadoras que atuam no país 
depois da decisão do ministro, na 
sexta-feira. O Supremo, no entan- 
to, ainda não foi informado da 
posição da empresa oficialmente. 

No âmbito da Anatel, o órgão 
pode abrir um processo adminis- 
trativo contra a empresa, que po- 
derá resultar na aplicação de san- 
ções, como multas, suspensão e, 
em último caso, a cassação da ou- 
torga, que impediria a empresa 
de prestar serviços no país. 

Ainterlocutores, Moraes afir- 
mou que a postura da Starlink, 
que também pertence ao bilioná- 
rio Elon Musk, demonstra que ele 
estava certo ao bloquear as contas 
bancárias da companhia. A medi- 
da foi adotada para garantir o pa- 
gamento das multas impostas ao 
X por descumprir decisões judi- 
ciais. O montante, segundo a Cor- 
te, ultrapassa os R$ 18,3 milhões. 

O argumento de Moraes é que 
se trata do mesmo grupo econô- 
mico e, como a plataforma não 
tinha recursos suficientes em 
suas contas bloqueadas, foi ne- 
cessário estender a medida para 
a companhia. Na sexta-feira, o 
ministro Cristiano Zanin negou 
um pedido da Starlink para der- 
rubar a decisão do colega. 

Nesta segunda-feira (2), a empre- 
sa de Muskrecorreu dessa decisão. 
Os advogados pediram que Zanin 
reconsidere a sua posição ou envie o 
caso para ser julgado pelo plenário. 
A defesa argumentou que a Star- 
link teve todos os seus ativos blo- 
queados sem uma “justificativa 
plausível” e sem o “direito da am- 
pla defesa e do contraditório”. 

Para os advogados, trata-se de 
uma medida “desproporcional”, 
já que não alcançou apenas o va- 
lor da multa devida pelo X. A de- 
fesa argumentou ainda que a me- 
dida traz um “sério risco de danos 
irreparáveis”, pois impede a em- 
presa de cumprir suas obrigações 
com funcionários, parceiros co- 
merciais, fornecedores, consumi- 
dores e outros. (IP) 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


O Sindicato dos Empregados em Empresas Distribuidoras de Filmes Cinematográficos, DVDs 
e Blue Ray para Cinemas, Televisão e Locadoras no Estado de São Paulo, pelo seu 
representante abaixo assinado, convoca todos os sócios e filiados contribuintes para participarem 
da Assembleia Geral Ordinária que será realizada no dia 12 de Setembro de 2024, em nossa sede 
na Rua do Triunfo, 134 - 8º andar - sala 89 as 11:00hs, em primeira convocação e as 12:00hs, em 
segunda convocação afim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: LEITURA, APRECIAÇÃO 
E VOTAÇÃO DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O ANO DE 2025, JUNTAMENTE COM O 
PARECER DO CONSELHO FISCAL. 
São Paulo, 03 de Setembro de 2024 
WALDOMIRO DE BARROS SARLI - Presidente 


Oi S.A. - Em Recuperação Judicial 
CNPJ/MF nº 76.535.764/0001-43 - NIRE 33.30029520-8 
Companhia Aberta 

Resumo do Termo de não Instalação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
convocada para 29 de abril de 2024. Foi convocada para o dia 29/04/2024, em 1º convocação, 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária ((AGOE”) da Companhia, na qual seriam 
deliberados os seguintes temas: (I) Em Assembleia Geral Ordinária: (1) Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) Deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (3) Fixar a verba global anual de 
remuneração dos Administradores para o exercício de 2024; (4) Eleger os membros do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes; e (5) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para 
o exercício de 2024; e (Il) Em Assembleia Geral Extraordinária: (6) Aprovar a proposta de 
grupamento da totalidade das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia, ambas 
na proporção de 10 ações de cada espécie para 1 ação da mesma espécie (“Grupamento”); (7) 
Aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o Grupamento; (8) 
Ratificar a nomeação e contratação da empresa especializada Meden Consultoria Empresarial 
Lida. (“Meden”), como responsável pela elaboração dos laudos de avaliação, a valor contábil, 
dos patrimônios líquidos da Oi Serviços Financeiros S.A. (“Oi Serviços Financeiros”) e da Pointer 
Networks S.A. (“Pointer” e, quando em conjunto com a Oi Serviços Financeiros, sociedades 100% 
controladas, diretamente, pela Companhia, denominadas “incorporadas”, a serem incorporadas 
ao patrimônio líquido da Companhia (em conjunto, os “Laudos de Avaliação”); (9) Aprovar os 
Laudos de Avaliação elaborados pela Meden, para fins da incorporação das Incorporadas pela 
Companhia; (10) Aprovar os Protocolos e Justificação de Incorporação da Oi Serviços Financeiros 
(“Protocolo Oi Serviços Financeiros”) e da Pointer (“Protocolo Pointer”, incluindo todos os seus 
anexos (em conjunto, “Protocolos e Justificação de Incorporação”), os quais estabelecem os 
termos e condições da incorporação das Incorporadas; (11) Aprovar a proposta de incorporação 
da Oi Serviços Financeiros e da Pointer pela Companhia, nos termos do Protocolo Oi Serviços 
Financeiros (“Incorporação Oi Serviços Financeiros”) e do Protocolo Pointer (“Incorporação 
Pointer” e, quando em conjunto com a Incorporação Oi Serviços Financeiros, “Incorporações”); 
e (12) Autorizar a administração da Companhia a tomar as providências e praticar os atos 
necessários à efetivação das deliberações tomadas. A AGOE não foi instalada por não ter sido 
alcançado o quórum de instalação exigido em lei. Será providenciada oportunamente a segunda 
convocação da AGOE. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, 
art. 289, inciso | e não deve ser considerado isoladamente para a tomada de decisão 
(A íntegra do termo está disponível no endereço eletrônico do jornal Valor Econômico 
(valor.globo.com) e no site da CVM (https:/Awww.gov.br/cym/pt-br) - JUCERJA nº 
00006229415 em 10/05/2024. 


Valor 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


CIEL 


B3 LISTED NM ISE B3 
CIELO S.A. - Instituição de Pagamento 


CNPJ nº 01.027.058/0001-91 - NIRE 35.300.144.112 
Edital de Convocação 
Nos termos da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”) e do seu Estatuto Social, a Cielo S.A. - Instituição de Pagamento 
(“Companhia”) convoca os seus acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no 
dia 23 de setembro de 2024 (“AGE”), às 11h00min, de modo exclusivamente digital, com a seguinte ordem do 
dia: (i) o resgate e posterior cancelamento da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia 
remanescentes em circulação no mercado, sem modificação do valor do capital social, nos termos do artigo 4º, 
parágrafo 5º, da Lei das S.A., incluindo a autorização para que os administradores da Companhia pratiquem 
todos os atos necessários à efetivação de tal deliberação; (ii) alteração do artigo 7º, caput, do Estatuto Social 
da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração divulgada nesta data, para alterar o número 
total de ações em que se divide o seu capital social, caso seja aprovada a matéria do item (i) da ordem do dia; 
(iii) alteração do Estatuto Social da Companhia, conforme detalhado na Proposta da Administração divulgada 
nesta data, para exclusão de referências ao Regulamento do Novo Mercado, tendo em vista a saída da 
Companhia de tal segmento de listagem; e (iv) consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as 
alterações propostas nos itens (ii) e (iii) da ordem do dia, caso sejam aprovadas. O Manual de Participação em 
Assembleia e Proposta da Administração (“Proposta da Administração”), bem como todas as demais informações 
necessárias para entendimento das matérias acima, estão à disposição dos acionistas no website de Relações 
com Investidores da Companhia (ri.cielo.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (cvm.gov.br) e 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (b3.com.br). A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, 
nos termos da Resolução CVM nº 81, por meio da plataforma de videoconferência “Zoom”. Para participar da 
AGE, os acionistas deverão: (i) enviar cópias dos documentos exigidos para a participação na AGE; e 
(ii) receber as credenciais de acesso à plataforma eletrônica, bem como as instruções relativas à sua 
utilização durante a AGE. Observadas as instruções detalhadas na Proposta da Administração, com até 
2 (dois) dias de antecedência à realização da AGE - isto é, até o dia 21 de setembro de 2024 -, os acionistas 
deverão se cadastrar para participar na AGE mediante o envio, por meio do endereço eletrônico 
https: //qicentral.com.br/m/age-cielo-2024-09, dos seguintes documentos: Pessoas Físicas: * Documento de 
identidade com foto do acionista. Pessoas Jurídicas: * Versão mais recente do estatuto social ou contrato 
social consolidado e, se houver, alterações posteriores. * Demais documentos societários que comprovem os 
poderes de representação dos representantes legais do acionista, como atas de eleição e termos de posse, por 
exemplo. e Documento de identidade com foto dos representantes legais do acionista. Fundos de 
investimentos: º Versão mais recente do regulamento consolidado do fundo e, se houver, alterações posteriores 
(caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o formulário de 
informações complementares ou documento equivalente). * Estatuto social ou contrato social do administrador 
ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e documentos societários que 
comprovem os poderes para representação e exercício do direito de voto do fundo. * Documento de identidade 
com foto dos representantes legais do administrador ou do gestor do fundo, conforme o caso. ® Além dos 
documentos listados acima, os acionistas também deverão (i) enviar extrato de participação acionária emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações de emissão da Companhia, conforme suas 
ações estejam ou não depositadas em depositário central, para fins de comprovação da titularidade de suas 
ações; e (ii) indicar e-mail para recebimento de convite individual para acesso à plataforma de videoconferência 
para participação na AGE. Para participação por meio de procurador, o acionista que seja pessoa física poderá 
ser representado, nos termos do artigo 126, 81º, da Lei nº 6.404/76, por procurador constituído há menos de 
1 (um) ano, que seja advogado, instituição financeira, acionista ou administrador da Companhia. O acionista 
que seja pessoa jurídica ou fundo de investimento poderá ser representado por procurador constituído na forma 
prevista em seu respectivo estatuto social, contrato social ou regulamento, conforme o caso. O procurador não 
precisa necessariamente ser advogado, instituição financeira, acionista ou administrador da Companhia, 
em linha com o entendimento manifestado pelo Colegiado da CVM no Processo Administrativo RJ2014/3578. 
e Em qualquer caso, a procuração deverá ser outorgada por escrito e, em cumprimento ao disposto no artigo 
654, 81º e 82º da Lei nº 10.406/02, deverá conter a indicação do lugar onde foi outorgada, a qualificação 
completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos 
poderes conferidos. Será dispensado o reconhecimento da firma do outorgante. 
Barueri, 30 de agosto de 2024 
Conselho de Administração 


alor Seja um ass 


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD 
SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
ESTRATÉGICAS — SALIC 
e AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2024 — SALICIMA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI N.º 2024.110222.07810 
PROCESSO SIGA: SES/0016/2024 
A Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas - SALIC torna público que fará realizar, 
na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de mar- 
ço de 2023, Decreto Estadual nº 38.338, de 06 de junho de 2023, Decreto Estadual nº 38.425 de 
20 de julho de 2023 alterado pelo Decreto Estadual nº 38.479 de 15 de agosto de 2023, Decreto 
Estadual nº 38.136, de 06 de março de 2023, Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro de 2011, 
da Lei Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, licitação na modalidade 
Pregão na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço por Item, objetivando o Regis- 
tro de Preços para aquisição de materiais permanentes/mobiliários, com serviços acessórios 
de instalação ou montagem, (quando cabíveis), para suprir as unidades de saúde da Rede Es- 
tadual de Saúde, e eventuais doações aos muniícipios do Estado do Maranhão, conforme as con- 
dições, especificações e quantitativos discriminados no Termo de Referência (ANEXO |) deste Edital, 
no dia 17/09/2024, às 09h00min (horário de Brasília), através do uso de recursos de tecnologia da 


informação, no site www.comprasnet.gov.br, sendo presidida por Pregoeiro devidamente designado 
para atuar na Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas - SALIC, nos termos do art. 9º, 
parágrafo único, do Decreto Estadual nº 38.425/23, alterado pelo Decreto Estadual nº 38.479/2023. A 
Secretária informa que, o edital encontra- se disponível nas páginas web www.compras.ma.gov.br, 
compranet.gov.br, www.sead.ma.gov.br e www.csl.saude.ma.gov.br. 


São Luís, 27 de agosto de 2024. 
Aline Pinheiro Vasconcelos 
Secretária Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas — SALIC/MA 


ISEB3 


CIELO S.A. - Instituição de Pagamento 
CNPJ/MF nº 01.027.058/0001-91 - NIRE 35.300.144.112 
FATO RELEVANTE 
CONVERSÃO DE REGISTRO 
A CIELO S.A. - Instituição de Pagamento (“Companhia” ou “Cielo”) (B3: CIEL3 / OTC: CIOXY) 
informa que, nesta data, a Comissão de Valores Mobiliários deferiu, por meio do Ofício nº 224/2024/ 
CVM/SEP/GEA-1, a conversão do registro de companhia aberta da Cielo da categoria “A” para 
categoria “B”. Assim, as ações de emissão da Cielo deixam de ser negociadas na B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão nesta data, sendo certo, contudo, que os acionistas remanescentes seguem 
podendo alienar suas ações mediante pedido apresentado ao escriturador das ações de emissão 
da Companhia, conforme prazos e procedimentos detalhados no aviso aos acionistas divulgado 
em 14 de agosto de 2024 (“Aquisições Supervenientes”). Ademais, conforme informado no fato 
relevante divulgado em 16 de agosto de 2024, nos termos do art. 4º, parágrafo quinto, da Lei nº 
6.404/76, serão adotadas as medidas necessárias para convocar oportunamente uma Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) a fim de deliberar sobre o resgate compulsório da totalidade das 
ações de emissão da Companhia em circulação remanescentes (“Resgate Compulsório”), de forma 
que, caso o Resgate Compulsório seja aprovado, o período de Aquisições Supervenientes será 
automaticamente encerrado na data da AGE. A Companhia manterá o mercado e seus acionistas 
informados sobre qualquer desenvolvimento dos temas tratados neste fato relevante, de acordo 
com a regulamentação aplicável. Este fato relevante é de caráter exclusivamente informativo e não 
constitui uma oferta pública de aquisição de valores mobiliários. 
Barueri, 26 de agosto de 2024. 
Filipe Augusto dos Santos Oliveira 
Vice-Presidente Executivo de Finanças e de Relações com Investidores 


ligue 0800 701 8888 
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Agronegócios 


Por CZOBOR AL 


Agro 4.0 Empresas e centros de pesquisa ampliam uso de soluções virtuais para treinar profissionais 


No agro, same” simula até gestão de floresta 


Marcos Fantin 
De São Paulo 


A Basf e o Instituto Agronômi- 
co (IAC) desenvolveram, em par- 
ceria, um óculos de realidade vir- 
tual para treinar os funcionários 
da multinacional alemã sobre o 
uso correto de equipamentos de 
proteção individual. O modelo 
projeta um ambiente em três di- 
mensões para simular um profis- 
sional durante o processo de 
ajuste dos EPIs no corpo. 

Hamilton Ramos foi o pesqui- 
sador do IAC responsável por lide- 
rar o projeto. Segundo ele, um dos 
principais problemas do dia a dia 
da companhia, uma das maiores 
dos segmentos de defensivos agrí- 
colas e sementes, são os protoco- 
los para uso de equipamentos de 
proteção individual que prote- 
gem do risco de contaminação. 

“Montar uma lista de reco- 
mendações é ruim. Então, cria- 
mos um óculos 3D que simula 
um avatar e um armário, bem 
simples. Ele te desafia a colocar 
os EPIs na ordem correta”, expli- 
ca. Ao final do “minigame”, o 
operador recebe a lista de acertos 
e erros, qual seria a sequência 


correta de disposição dos equi- 
pamentos no corpo e por quê. 

Iniciativas como a de Basfe IAC 
têm se multiplicado no agro e 
não se restringem a treinamen- 
tos sobre o uso de equipamentos 
de segurança. Para Ramos, o fator 
mais importante é a fixação dos 
ensinamentos que se consegue 
com os conteúdos em formato de 
jogos eletrônicos em lugar de 
conteúdos teóricos. “No agrone- 
gócio, ainda temos uma popula- 
ção na área rural com baixo co- 
nhecimento técnico. São pessoas 
que abandonam a escola cedo 
para trabalhar no campo. Isso di- 
ficulta o entendimento de pro- 
cessos ao longo da vida”, afirma. 

Referência na América Latina no 
desenvolvimento de tecnologia de 
aplicação e segurança nas opera- 
ções com agroquímicos, o Centro 
de Engenharia e Automação 
(CEA), do Instituto Agronômico, 
firmou uma parceria com a Coo- 
percitrus para levar a pequenas e 
médias propriedades a tecnologia 
de aplicação de defensivos agríco- 
las por drones. CEA e Coopercitrus 
desenvolveram um simulador de 
voo, a estrela do programa Drones 
SP lançado em agosto. 


DIVULGAÇÃO 


Hamilton Ramos, do IAC: uso de jogos facilita a disseminação de conteúdos 


“Você tem uma plantação e vá- 
rias configurações para diferen- 
tes estágios e pragas na lavoura. 
O drone executa a pulverização, 
e o aplicativo mostra os proble- 
mas de regulagem que você fez”, 
explica Ramos, que também é 
coordenador do projeto. 

A fabricante de máquinas 
agrícolas John Deere também 
desenvolveu uma ferramenta 
que segue o conceito de “samifi- 
cação” — que nada mais é do 
que aplicar elementos de jogos 
em contextos fora do ambiente 
de jogo. Voltado ao segmento de 
equipamentos florestais, o “Tim- 
berSkills” é um simulador em 
que o operador escolhe com 
qual máquina vai trabalhar. O 
“came” dá a sensação de se estar 
em uma operação real. Ele ajuda 
a melhorar noções de distância, 
tempo e movimentos básicos 
para controlar o equipamento. 

O TimberSkills funciona para 
todas as máquinas florestais da 
John Deere. Dentro do jogo, o 
operador cumpre tarefas e acu- 
mula pontos à medida que com- 
pleta os exercícios de forma corre- 
ta. No fim da simulação guiada, a 
ferramenta gera um relatório com 


os acertos e erros de quem partici- 
pou da atividade, conta João 
Bihain, gerente de Contas Corpo- 
rativas da divisão florestal da John 
Deere Brasil e América Latina. 

O sistema permite fazer a confi- 
guração de um terreno real de tra- 
balho, sendo possível simular um 
mapa e trabalhar dentro das con- 
dições de uma área específica. “O 
simulador não serve apenas para 
treinamento de iniciantes, mas pa- 
ra a reciclagem de operadores es- 
pecializados. É uma forma de re- 
forçar habilidades, remover vícios 
e atualizar novas funções e tecno- 
logias”, afirma Bihain. 

A John Deere Florestal conta 
com outras aplicações que utili- 
zam realidade virtual, o que re- 
força o processo de “gamifica- 
ção” na companhia. João Bihain 
relata que a empresa também 
tem uma linha de projetos que 
trabalham com óculos 3D para 
situações de diagnósticos e 
aprendizagem. “[Os games] per- 
mitem ao operador sair com 
uma noção real da operação de 
silvicultura e seja treinado em 
ambiente seguro, sem colocar 
em risco a sua saúde, o equipa- 
mento e o trabalho”, diz. 


valor.com.br 


Estratégia Políticas 


Lavoro estreia no mercado equatoriano 


A distribuidora de insumos 
Lavoro anunciou sua entrada no 
mercado do Equador, onde seu 
foco inicial vai ser a distribuição 


de fertilizantes líquidos 
destinados ao cultivo de flores. 


O Projeto de Lei Orçamentária 
Anual de 2025, que o governo 
enviou ao Congresso na sexta- 


valor.com.br/agro 


Previsão de R$ 1 bi para o seguro rural 


para o Programa de Subvenção 


Logística 
Amendoim no terminal de Paranaguá 


O Terminal de Contêineres de amostragem de amendoim em 


feira (30/8), prevê R$ 1,06 bilhão 


do Prêmio do Seguro Rural (PSR). | Paranaguá tornou-se o primeiro uma área portuária. 
do Brasil a obter autorização 
valor.com.br/agro para fazer o processo de valor.com.br/agro 


aes Brasil 


AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF n° 00.194.724/0001-13 - NIRE 35.300.574.290 


aes Brasil 


AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF n° 00.194.724/0001-13 - NIRE 35.300.574.290 


EDITAL DE 1° (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 10° (DÉCIMA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 

EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 
Considerando Que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por 
meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da 
AES Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato 
subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da 
AES Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo 
definida) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES Brasil Operações S.A. (“Emissora”); (C) nos termos da Cláusula 6.1.1, itens (vii) e (viii) da 
Escritura de Emissão (conforme abaixo definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) alteração do Controle, exceto se a 
The AES Corporation seja preservada como acionista controlador (direto ou indireto) da Emissora, ou, se a operação tiver sido previamente aprovada 
pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, conforme quórum previsto na Escritura de Emissão; e (ii) declaração de 
vencimento antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora ou por suas Controladas Relevantes, no mercado local 
ou internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares), ou equivalente em outras 
moedas na data da referida declaração de vencimento antecipado; (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme abaixo 
definidos). Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 10º (décima) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública com esforços restritos de colocação AES Brasil Operações 
S.A. (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 10º (Décima) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da AES Brasil 
Operações S.A.”, celebrado em 31 de outubro de 2022, entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente 
Fiduciário”), conforme aditado em 08 de dezembro de 2022 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira convocação, nos termos da 
cláusula 10.1.2 da Escritura de Emissão, no dia 23 de setembro de 2024, às 17:00 horas, em assembleia geral de debenturistas (“AGD”), a ser realizada 
de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da 
plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, parágrafo único, e do artigo 124, 82º-A, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 71, § 2º, da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes Ordens do 
Dia: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, conforme previsto na Cláusula 10.10 (iii) da Escritura de Emissão, de 
modo a (a) aprovar a alteração do controle direto da AES Brasil e indireto da Emissora, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja 
configurado nos termos da 6.1.1, inciso (viii) da Escritura de Emissão, restando certo e assegurado aos Debenturistas e à Emissora, como consequência 
de tal consentimento prévio (waiver), os dispositivos deste inciso relacionados ao controle (direto ou indireto) da Emissora, atualmente aplicáveis ou 
relacionados à AES Corporation, na qualidade de atual controladora indireta da Emissora continuarão válidos e integralmente aplicáveis em relação 
(a.1) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente, na qualidade novo(s) 
controlador(es) indireto(s) da Emissora e/ou da AES Brasil, respeitados, em qualquer caso, os respectivos termos e condições estabelecidos na 
Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida caso, em decorrência da Operação, haja a declaração 
de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora e/ou pelas SPEs, no mercado local ou 
internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de dólares americanos), ou o seu equivalente em outras moedas, na data 
da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos da Cláusula 6.1.1, 
inciso (vii) da Escritura de Emissão; (II) Aprovar a autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à 
realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem tomadas na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico 
(Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da Assembleia deverá acessar website específico para a 
Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/033063449), preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, preferencialmente, com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março de 2022 (“Resolução CVM 81"): i) Pessoa física: 
documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham 
foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial 
competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista e (c) documento de identidade válido com foto de representante legal; e 
iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor 
do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; 
e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço 
cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a 
regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o 
escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital poderá ser representado por procurador, o 
qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/033063449), e apresentar os documentos indicados abaixo: 
i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada 
fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 88 1º e 2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou com assinatura digital; 
e iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das procurações. O procurador receberá e-mail 
sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. 
Como anexo à Proposta da Administração pode ser encontrado um modelo de procuração para mera referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os 
Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido na Proposta da Administração, desde que de 
acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para 
o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. 
C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas 
mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a 
distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/033063449) e realizando o 
preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos 
necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https:/Avww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora 
(https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado 
para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/033063449), preencher o cadastro e anexar todos os 
documentos necessários para a habilitação para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto 
preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. iii) O Debenturista que fizer o envio da Instrução 
de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em 
sede de segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não 
precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem prejuízo da possibilidade de sua simples participação na 
Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida 
participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto 
anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam 
editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia, que poderá 
adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a 
Emissora, caso necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de 
comunicação adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia. 
A administração da Emissora reitera aos senhores Debenituristas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do 
Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora pelo endereço eletrônico estruturacao.financeira O aes.com e/ou ao Agente Fiduciário, pelo endereço 
eletrônico assembleias O pentagonotrustee.com.br. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário 
(https://Awww.pentagonotrustee.com.br/Site/Investidores) da Emissora (https://ri.aesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da 
CVM na rede mundial de computadores (https:/Awww.gov.br/cvm/pt-br). Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados 
no Fato Relevante, o qual encontram-se disponíveis para consulta no website da AES Brasil (https://ri.aesbrasil.com.br), da CVM (http:/Avww.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 
terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 31 de agosto de 2024. 


EDITAL DE 1º (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 11º (DÉCIMA PRIMEIRA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 
PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. 
Considerando que: (A) em 15 de maio de 2024, a AES Brasil Energia S.A. (“AES Brasil”) divulgou fato relevante (“Fato Relevante”) através do qual 
comunicou que foi celebrado, em 15 de maio de 2024, após aprovação de seu Conselho de Administração, juntamente com a AES Holdings Brasil Ltda., 
a AES Holdings Brasil Il Ltda., a Auren Energia S.A. (“Auren”) e a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), o “Acordo de Combinação de Negócios e Outras 
Avenças” (“Acordo”) por meio do qual, entre outras matérias, regularam a combinação de negócios entre a AES Brasil e a Auren, a ser realizada por 
meio de reorganização societária que, ao final, resultará na conversão da AES Brasil em subsidiária integral da Auren e a unificação das bases 
acionárias da AES Brasil e da Auren (“Combinação de Negócios” ou “Operação”); (B) em decorrência da Operação (e condicionado à verificação de 
condições usuais para operações desta natureza), o Acordo prevê que a Operação será realizada por meio da incorporação, pela ARN, uma sociedade 
cujo capital é integralmente detido pela Auren, da totalidade das ações ordinárias de emissão da AES Brasil, com a consequente conversão da AES 
Brasil em subsidiária integral da ARN e a emissão, pela ARN, de novas ações ordinárias e preferenciais compulsoriamente resgatáveis. Como ato 
subsequente, a ARN será incorporada pela Auren, de modo que a ARN será extinta e a Auren passará a ser titular da totalidade do capital social da AES 
Brasil, resultando a Operação na troca do controle direto e indireto (assim definido no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações (conforme abaixo 
definida) (“Controle”) da AES Brasil e indireto da AES BRASIL OPERAÇÕES S.A. (“Emissora”); (C) nos termos da Cláusula 6.1.1, itens (vii) e (viii) da 
Escritura de Emissão (conforme abaixo definida), são hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures (i) alteração do Controle, exceto se a The 
AES Corporation seja preservada como acionista controlador (direto ou indireto) da Emissora, ou, se a operação tiver sido previamente aprovada pelos 
Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, conforme quórum previsto na Escritura de Emissão; e (ii) declaração de vencimento 
antecipado de qualquer dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela Emissora ou por suas Controladas Relevantes, no mercado local ou 
internacional, em valor individual ou agregado igual ou superior a US$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de dólares), ou equivalente em outras 
moedas na data da referida declaração de vencimento antecipado; e (D) as matérias acima dependem de aprovação dos Debenturistas (conforme 
abaixo definidos); Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) da 11º (décima primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública sob o rito de registro automático da 
AES Brasil Operações S.A. (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 11º (Décima 
Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública sob Rito 
de Registro Automático, da AES Brasil Operações S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, entre a Emissora e a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), conforme aditada em 12 de abril de 2024 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem 
em primeira convocação, nos termos da cláusula 10.4 da Escritura de Emissão, no dia 23 de setembro de 2024, às 16:00 horas, em assembleia geral 
de debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem prejuízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância 
previamente à realização da AGD, através da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos da Escritura de Emissão, do artigo 121, 
parágrafo único, e do artigo 124, §2°-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 
71, § 2º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para 
deliberar sobre as seguintes ORDENS DO DIA: (I) Aprovar o consentimento prévio (waiver) para a realização da Operação, conforme previsto na 
Cláusula 10.10 (iii) da Escritura de Emissão, de modo a (a) aprovar a alteração do controle direto da AES Brasil e indireto da Emissora, de forma que 
nenhum inadimplemento, pela Emissora, seja configurado nos termos das Cláusulas 6.1.1, inciso (viii), da Escritura de Emissão, restando certo e 
assegurado aos Debenturistas e à Emissora que, como consequência de tal consentimento prévio (waiver), os dispositivos deste inciso relacionados ao 
controle (direto ou indireto) da Emissora, atualmente aplicáveis ou relacionados (a.i) à Votorantim S.A. isoladamente; ou (a.ii) à Votorantim S.A. e ao 
Canada Pension Plan Investment Board conjuntamente, na qualidade novo(s) controlador(es) indireto(s) da Emissora, respeitados, em qualquer caso, 
os respectivos termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão; e (b) renunciar ao direito de declarar o vencimento antecipado desta dívida 
caso, em decorrência da Operação, haja a declaração de vencimento antecipado de quaisquer outras dívida e/ou obrigações financeiras assumidas pela 
Emissora ou por suas Controladas Relevantes, no mercado local ou internacional, em valor agregado inferior a US$100.000.000,00 (cem milhões de 
dólares), ou o seu equivalente em outras moedas, na data da referida declaração de vencimento antecipado, de forma que nenhum inadimplemento, pela 
Emissora, seja configurado nos termos das Cláusulas 6.1.1, inciso (vii) da Escritura de Emissão; e (Il) Aprovar a autorização para que a Emissora e o 
Agente Fiduciário possam praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações a serem 
tomadas na AGD. Informações Gerais: A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). O Debenturista que desejar participar da 
Assembleia deverá acessar website específico para a Assembleia da Emissora no endereço (https://assembleia.ten.com.br/747088184), preencher o 
seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, preferencialmente, com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, na forma do disposto no artigo 72, 81º da Resolução CVM 81 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81"): i) Pessoa física: documento de identidade válido e com foto do debenturista (Carteira de Identidade (RG), Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos 
órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); ii) Pessoa jurídica: (a) cópia da versão vigente do estatuto social ou 
contrato social, devidamente registrados na Junta Comercial competente, (b) documentos que comprovem a representação do Debenturista, e (c) 
documento de identidade válido com foto de representante legal; e iii) Fundo de investimento: (a) versão vigente e consolidada do regulamento do 
fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observadas a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal. Após a análise dos 
documentos o Debenturista receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadastro 
realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos 
documentos de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais 
de tais documentos no link acima indicado. B) Procuradores. O Debenturista que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital 
poderá ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus dados no link (https://assembleia.ten.com.br/747088184), e 
apresentar os documentos indicados abaixo: i) documento de identificação com foto; ii) instrumento de mandato (procuração) outorgado nos termos do 
artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrônica, com ou sem 
certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 88 1º e 
2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou com assinatura digital; e iii) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Debenturista pelos signatários das 
procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habilitação de cada Debenturista registrado em seu cadastro e providenciará, se 
necessário, a complementação de documentos. Caso prefira, nas páginas do Agente Fiduciário (https://Awww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da 
Emissora (https://riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), pode ser encontrado um modelo de procuração para mera 
referência dos Debenturistas. Sem prejuízo, os Debenturistas também estão autorizados a utilizar outros modelos de procuração diferentes do sugerido 
na Proposta da Administração, desde que de acordo com as orientações acima. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos 
de representação dos Debenturistas para o escritório da Emissora, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais 
de tais documentos no link acima indicado. C) Instrução de Voto. Além da participação na Assembleia por meio da Plataforma Digital, também será 
admitido o exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância (“Instrução de Voto”). 
O Debeniurista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: 
i) Acessando o link (https://assembleia.ten.com.br/747088184) e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na 
seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia nos termos do item 
(B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia; ou ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário 
(https:/Awyww.oliveiratrust.com.br/investidor/ativos) ou da Emissora (https:/riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/), para 
obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, posteriormente, acessar o endereço a Plataforma Digital 
(https://assembleia.ten.com.br/747088184), preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários para a habilitação para participação e/ou 
votação na Assembleia nos termos do item (B), incluindo a Instrução de Voto preenchida e digitalizada, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. O Debenturista que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considerada válida, terá sua participação e votos 
computados de forma automática, tanto em sede de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais adiamentos (por uma 
ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisará necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital, sem 
prejuízo da possibilidade de sua simples participação na Assembleia, na forma prevista no artigo 71, 84º, da Resolução CVM 81. Contudo, caso o 
Debenturista que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto 
no ato de realização da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada, nos termos do artigo 71, 84º, inciso Il da Resolução 
CVM 81. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da realização da Assembleia, que poderá adotar os procedimentos previstos para que a Assembleia se adeque às novas normas legais ou 
regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora, caso necessário, poderá publicar um novo Edital de Convocação com todas as novas 
instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação deste Edital de Convocação, sem que tal fato implique a 
reabertura do prazo de convocação da Assembleia. A administração da Emissora reitera aos senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de 
comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. Informações adicionais sobre a Assembleia e as 
matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obtidas junto à Emissora pelo endereço eletrônico estruturacao.financeira O aes.com e/ou ao 
Agente Fiduciário, pelo endereço eletrônico assembleias  pentagonotrustee.com.br. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente 
Fiduciário (https:/Avww.pentagonotrustee.com.br/Site/Investidores), da Emissora (https:/riaesbrasil.com.br/informacoes-aos-investidores/endividamento/) e da 
CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Os demais termos e condições da Operação encontram-se descritos e detalhados 
sbr) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http:/Awww.b3.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 
terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. São Paulo, 31 de agosto de 2024. 
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Ciclo 2024/25 Previsão é de dias secos e temperaturas altas neste mês, o que pode 
afetar o início da semeadura; atraso não significa prejuízo ao desenvolvimento 


Falta de chuvas pode atrasar início do 
plantio de soja da nova safra em MT 


Marcos Fantin e Cibelle Bouças 
De São Paulo e Belo Horizonte 


Afalta de chuvas no Centro-Oes- 
te pode atrasar o início do plantio 
de soja da safra 2024/25 nos Esta- 
dos da região. Em Mato Grosso, o 
maior produtor da oleaginosa do 
país e onde a semeadura já pode 
ser iniciada a partir do dia 7 de se- 
tembro, a previsão é de dias secos e 
temperaturas elevadas neste mês. 

A seca no Brasil Central é a pior 
desde 2010, e vários municípios 
não registram chuvas há mais de 
100 dias. A estiagem, que atrapa- 
lha os trabalhos de campo, é tam- 
bém o gatilho para os focos de in- 
cêndio em várias cidades. 

Como a previsão é de que as 
chuvas cheguem mais tarde, o 
plantio da soja também deve 
atrasar, segundo Ludmila Cam- 
parotto, agrometeorologista da 
Rural Clima. “Muitos produtores 
gostam de plantar em setembro, 
mas nem todas as regiões vão 
conseguir plantar no fim do mês 
ou início de outubro”. 

Além do atraso esperado das 
chuvas, neste momento ainda de 
vazio sanitário nas lavouras, os so- 
los estão secos, a umidade extre- 
mamente baixa e as temperaturas 
vão continuar elevadas, afirma o 
meteorologista Willians Bini. “Em 
2023, muitos produtores tiveram 
de fazer o replantio por conta das 
altas temperaturas e pelo atraso do 
período úmido”, relembra. 

Em Mato Grosso, o período de 
vazio sanitário vai até 6 de setem- 
bro, conforme previsto na Portaria 
nº 1.111 publicada pelo Ministério 
da Agricultura. O vazio é uma me- 
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dida fitossanitária para o controle 
da ferrugem asiática da soja. 

De acordo com a Rural Clima, 
em Patos de Minas (MG), não cho- 
ve há cerca de 130 dias, em Rio Ver- 
de (GO), não há registros de chuva 
desde abril, e Sorriso (MT) contabi- 
liza 127 dias de seca. “Não se falava 
em tamanha secura e baixa umida- 
de do ar desde 2010, e os números 
são alarmantes”, afirma o agrome- 
teorologista da Rural Clima, Marco 
Antonio dos Santos. 

Para a agricultura, o mais im- 
portante é a regularização das 
chuvas. Como a previsão da Rural 
Clima indica chuvas extremamen- 
te pontuais e irregulares durante 
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setembro, a recomendação dos es- 
pecialistas é de que o produtor não 
plante se houver um pequeno e 
isolado volume de precipitação. 

“Temos um volume inexpressi- 
vo de chuva. Em alguns anos até 
ocorrem chuvas inesperadas nesse 
período seco, mas em 2024 não 
aconteceu”, afirmou ao Valor o su- 
perintendente do Instituto Mato- 
grossense de Economia Agrope- 
cuária (Imea), Cleiton Gauer. 

Segundo ele, para o plantio, é 
necessário um volume inicial de 
chuva suficiente para repor a umi- 
dade do solo que garanta a germi- 
nação e o desenvolvimento inicial 
da soja. “Essa é a preocupação dos 
produtores no momento”. 

Com a incerteza sobre as chuvas, 
Gauer evita prognósticos. Ele diz 
que “não há uma recomendação 
específica para os produtores” em 
relação à quantidade de chuvas, 
mas afirma que cerca de 80 milí- 
metros acumulados seriam um vo- 
lume confortável para os primei- 
ros passos na lavoura. 


Irregularidades ambientais 
barram R$ 62 bi para o agro 


Financiamentos 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


Após o Banco Central apertar o 
cerco contra a concessão de crédito 
bancário a produtores com incon- 
sistências no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e com áreas embarga- 
das, mais de 30 mil operações no 
valor de R$ 6,2 bilhões deixaram de 
ser efetivadas no primeiro semes- 
tre de 2024. Foram casos de áreas 
do empreendimento fora do regis- 
tro ou com o certificado sem rela- 
ção com a localização do imóvel. 

Outras 1,2 mil operações foram 
vetadas pelo BC de janeiro a junho 
deste ano devido ao não atendi- 
mento de outros critérios so- 
cioambientais vinculados ao fi- 
nanciamento. Esses itens são veri- 
ficados e cruzados com diversas 
bases de dados, inclusive as do Iba- 
ma, no chamado Bureau de Crédi- 
to Rural do BC. Os financiamentos 
impedidos somavam R$ 726,2 mi- 
lhões, conforme dados apresenta- 
dos em evento online ontem. 

Desde 2020, o sistema de verifica- 
ção do BC já vetou mais de 2,2 mil 
operações devido ao não atendi- 
mento a critérios sociais e ambien- 
tais para concessão de crédito rural. 
O valor ultrapassaria R$ 1 bilhão. 
Nesse período, produtores de todo o 
país acessaram mais de R$ 1 trilhão 
em empréstimos bancários. 

Os dados estão no Relatório de 
Riscos e Oportunidades Sociais, 
Ambientais e Climáticos divulga- 
dos recentemente. Segundo o BC, 
64 entidades foram supervisiona- 
das no período, dez delas com 
atuação concentrada na Amazô- 
nia. O monitoramento do Bureau 
de Crédito Rural resultou em 68 si- 
nalizações, na emissão de dez sú- 
mulas de apontamentos e na des- 
classificação de 342 operações. 

“Desse modo, após o tratamento 
e a análise de dados pelo BC, as en- 
tidades supervisionadas passaram 
a ser confrontadas com indícios de 
operações com maiores riscos fren- 
te às próprias políticas e limites in- 
ternos, colaborando para o aperfei- 
çoamento da supervisão pruden- 
cial dos riscos sociais, ambientais e 


climáticos no Sistema Financeiro 
Nacional”, diz o relatório. 

O Bureau do BC cruza as infor- 
mações de georreferenciamento 
de cada operação de crédito rural 
registrada nas instituições finan- 
ceiras com uma série de bancos de 
dados do governo nas áreas sociais 
(para checar se a empresa ou pro- 
duto não tem registro ou acusação 
de trabalho análogo ao de escravo) 
e ambientais (para verificar possí- 
veis embargos ou sobreposições) e 
se estão fora de terras indígenas. 

O controle ficou mais rígido 
com a publicação da resolução do 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN)5.081/2023, queveda a con- 
cessão de financiamentos bancá- 
rios, com e sem subvenção federal, 
a propriedades que não estejam 
inscritas ou cuja inscrição no CAR 
esteja cancelada ou suspensa. 

Aresolução também amplia im- 
pedimentos sociais, ambientais e 
climáticos para o acesso ao crédito 
rural, como a extensão a todos os 
biomas da vedação ao financia- 
mento da área total de imóveis ru- 
rais com embargos por desmata- 
mento ilegal, mesmo que esses se- 
jam parciais. Antes, essa restrição 


era aplicada apenas na Amazônia. 

A medida é alvo de críticas e de 
pedidos de alteração por parte do 
setor produtivo, principalmente 
em relação aos embargos. Propos- 
tas de revisão têm sido discutidas 
em âmbito ministerial. 

Uma ala defende a rigidez no 
tratamento das áreas embargadas, 
para coibir ilegalidades e passar 
uma mensagem dura a quem ten- 
ta transgredir as regras. Essa parce- 
la do governo lembra que há re- 
gras para a suspensão das restri- 
ções com a regularização da obra 
ou atividade que as motivou, por 
decisão da autoridade ambiental. 
Segundo o Ibama, entre 2019 e 
2023 foram lavrados mais de 16 
mil termos de embargo e emitidas 
2,5 mil decisões de desembargo. 

Entidades de produtores dizem 
que a resolução expandiu o conceito 
de embargo, que se limitaria à área 
afetada e não à propriedade inteira. 
A justificativa é que algumas ocor- 
rências que levam ao embargo po- 
dem não ter relação com intenção 
ou culpa do produtor. A intenção é 
que o veto ao crédito seja direciona- 
do aos limites do local embargado e 
não a todo o imóvelrural. 


Crédito rural vetado 


Impedimentos do BC por critérios socioambientais 
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Apesar de previsão de irregula- 
ridade nas chuvas preocupar num 
primeiro momento, Ludmila Cam- 
parotto não enxerga grandes pro- 
blemas ao longo do ciclo da soja. 

Ale Delara, sócio da Pine Agro- 
negócios, tem avaliação semelhan- 
te. Para ele, um eventual atraso no 
plantio da soja não deve prejudi- 
car o desenvolvimento das lavou- 
ras, “mas o deslocamento da janela 
para períodos mais à frente pode 
se refletir no momento da colhei- 
ta, além de aumentar o risco climá- 
tico” nas fases e que as plantações 
precisam de umidade e de tempe- 
raturas mais adequadas. 

Mesmo com as previsões de 
chuvas irregulares neste mês, Mau- 
rício Buffon, presidente da Asso- 
ciação Brasileira dos Produtores de 
Soja (Aprosoja Brasil), diz que os 
indicativos são de clima mais favo- 
rável na safra 2024/25 do que foi 
na temporada passada. “Não sabe- 
mos exatamente como o clima vai 
se comportar. Há uma expectativa 
de que o clima será melhor. Mas a 


produção deve ficar limitada pelos 
baixos investimentos, devido à es- 
cassez de crédito”, afirmou Buffon. 
Oatraso nas chuvas, apontado em 
mapas meteorológicos, pode levar à 
postergação do plantio, diz o analis- 
ta da Safras & Mercado, Luiz Fernan- 
do Roque, sobretudo em Mato Gros- 
so e Paraná. Mas, ele acrescenta, “isso 
não quer dizer que haverá perda. Se 
o clima estiver seco nos primeiros 20 
dias de setembro, não haverá gran- 
des problemas, só um atraso no 
plantio. Mas se plantar e não chover 
na semana, a área que foi plantada 
pode ter de ser replantada”. 
Segundo ele, por enquanto, as 
perspectivas são de clima favorá- 
vel para as regiões de lavouras 
entre outubro e janeiro. 
A Safras & Mercado estima para 
a safra 2024/25 em todo o Brasil 
um aumento na área plantada de 
1,9%, para 47,331 milhões de hec- 
tares. A produção está estimada 
em 171,542 milhões de toneladas, 
alta de 13,2%. Para o Mato Grosso, 
projeta alta de 0,6% na área planta- 
da, para 12,58 milhões de hectares, 
e aumento de 12,3% na produção, 
para 43,56 milhões de toneladas. 
Do ponto de vista de mercado, as 
incertezas em relação ao plantio po- 
dem abrir espaço para alguma recu- 
peração das cotações na bolsa de 
Chicago, diz Daniele Siqueira, ana- 
lista da AgRural. “Não porque essas 
eventuais dificuldades de plantio já 
representem um risco real de safra 
menor no Brasil, mas porque o mer- 
cado está muito vendido e em busca 
de gatilhos fundamentais que esti- 
mulem movimentos de realização 
de lucros”, afirma. (Colaborou Paulo 
Santos, de São Paulo ) 


Itaú BBA anuncia adesão 
à iniciativa global IFACC 


Sustentabilidade 


Nayara Figueiredo 
De São Paulo 


O Itaú BBA acaba de aderir a 
um compromisso com a Inova- 
ção Financeira para Amazônia, 
Cerrado e Chaco (IFACC), inicia- 
tiva global que tem o objetivo de 
ampliar empréstimos e investi- 
mentos voltados à produção sus- 
tentável de gado e soja, sistemas 
agroflorestais e manejo sustentá- 
vel de produtos florestais não 
madeireiros nestes biomas. 

Uma das metas coletivas do 
IFACC é o desembolso, conjunto, 
de pelo menos US$ 1 bilhão até 
2025 e US$ 10 bilhões até 2030 
para o financiamento e o investi- 
mento em modelos de negócios 
que promovam a expansão da 
produção agrícola sem a necessi- 
dade de desmatamento ou con- 
versão adicional de terras. 

Pedro Fernandes, diretor de 
Agronegócio do Itaú BBA, conta 
que o banco assumiu um com- 
promisso inicial de atingir R$ 2 
bilhões em financiamentos de 
produtos ESG do agro até o final 
de 2025, meta esta que já está 
bem próxima de ser cumprida. 

“Efetivamente, a gente já de- 
sembolsou em 2024 algo próxi- 
mo de R$ 1,5 bilhão, nesses oito 
primeiros meses do ano. Em bre- 
ve poderemos dizer que já atingi- 
mos a meta e poderemos contri- 
buir de forma mais material”, 
disse o executivo ao Valor. 

O montante financiado pelo 
Itaú BBA em linhas de crédito 
ESG, somente no acumulado de 
janeiro a agosto, já triplicou em 
relação aos R$ 500 milhões regis- 
trados no total de 2023. 

Isso porque, além do aumento 
na adesão por parte dos produ- 
tores rurais, algumas linhas fo- 
ram reformuladas e tiveram seu 
escopo de cobertura ampliado, 
no intuito de atender as deman- 
das do setor agropecuário de ma- 
neira mais assertiva. 

“Lançamos a linha de bioinsu- 
mos, e lançamos uma linha onde 
reconhecemos as certificações 
que o produtor tem, por exem- 
plo. Essa ampliação de conceito 
permitiu que a gente conseguis- 


se esse crescimento na contrata- 


ção”, explica Fernandes. Ele lem- 
bra que o produto financeiro 
“verde” tem um custo menor que 
o convencional, condições e ta- 
xas de juros diferenciadas. 

Para ser elegível à contratação 
das linhas ESG do banco, o pro- 
dutor rural precisa adotar certas 
práticas sustentáveis na fazenda 
e assumir alguns compromissos 
ambientais. Há também a opção 
de linhas focadas em agriculto- 
res que querem começar a apos- 
tar no manejo sustentável. 

“Entendemos que o agro é par- 
te central da solução da crise cli- 
mática”, acrescentou. 

A iniciativa IFACC, da qual o 
banco passou a ser membro, foi 
lançada em 2021 pela The Nature 
Conservancy (TNC), pela Tropical 
Forest Alliance (TFA), do Fórum 
Econômico Mundial, e pelo Pro- 
grama das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA). 

“A colaboração com o Itaú BBA 
fortalecerá  significativamente 
nossos esforços para ampliar o fi- 
nanciamento à transição para 
uma agricultura mais sustentá- 
vel no Brasil. Estamos confiantes 
de que, juntos, geraremos um 
impacto positivo duradouro”, 
disse Greg Fishbein, diretor de fi- 
nanciamento agrícola da TNC. 


“Os financiamentos 
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Finanças 


Companhias 
retomam estudos com sinal de 
cortes de juros americanos 


Ofertas de 
ações voltam 
ao radar 


de empresas 
listadas 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Depois de um período de en- 
tressafra de ofertas subsequentes 
de ações, um grupo de empresas 
voltou a colocar essas transações 
no radar. As operações são pre- 
vistas para ir para a rua a partir 
deste mês, após o retorno das 
férias no Hemisfério Norte, que 
costumam reduzir a liquidez e 
as operações no mercado. 

Nomes como Eneva, Caixa Segu- 
ridade e Banco da Amazônia são 
algumas das candidatas que po- 
dem captar recursos na bolsa neste 
segundo semestre, de acordo com 
fontes a par do assunto. A compa- 
nhia aérea Azul, que precisa ga- 
nhar fôlego financeiro, também 
colocou essa opção na mesa. Ou- 
tras empresas já listadas em bol- 
sa devem optar por um aumento 
ainda de capital privado, tal co- 
mo a Equatorial, que era outra 
aposta para uma oferta de ações. 

Em relação às ofertas iniciais 
de ações (IPOs, na sigla em in- 
glês), no entanto, é consenso 
que o ano se encerrará, pela 
terceira vez consecutiva, sem 
nenhum debute. Agora, os 
olhares já se voltam para 2025. 

O movimento esperado, mes- 
mo que ainda lentamente, decor- 
re da melhora do humor dos in- 
vestidores em bolsa em agosto, 
com o Ibovespa alcançando a má- 
xima histórica em reais, diante da 
visão de que os juros vão começar 
a cair nos Estados Unidos a partir 
do próximo mês. Com isso, a ex- 
pectativa é que sejam direciona- 
dos mais recursos aos países 
emergentes. No ano até aqui, a B3 
foi palco de oito operações subse- 
quentes de ações (“follow-on”), 
girando cerca de R$ 22 bilhões. 
Desse total, dois terços vieram 
oferta da privatização da Sabesp, 
que girou R$ 14,8 bilhões. Antes 
dessa operação e da feita pela em- 
presa do setor elétrico Isa Cteep, 
a bolsa teve uma “seca” de três 
meses sem nenhuma transação. 

Anderson Brito, diretor do UBS 
BB, afirma que no momento al- 
guns clientes estão mirando a ja- 
nela que deve se abrir para ofertas 
após o feriado do dia do trabalho 
nos Estados Unidos (Labor Day), 
celebrado ontem. “Vimos uma 


correção de juros [nos EUA] que 
gerou um fluxo importante pa- 
ra mercados emergentes”, diz. 
Segundo o executivo, os fun- 
dos multimercados, hoje muito 
posicionados no exterior, podem 
ser outro catalisador de recursos 
à bolsa brasileira. “Com uma 
perspectiva mais positiva de 
Brasil, esses fundos voltam a in- 
ternalizar o dinheiro”, afirma. 
Brito destaca ainda que a tem- 
porada também tende a ser olha- 
da por empresas que precisam 
melhorar a estrutura de liqui- 
dez, ou seja, precisam colocar 
mais ações no mercado para, as- 
sim, atrair mais investidores. 
Roderick Greenlees, chefe glo- 
bal do banco de investimento do 
Itaú BBA, diz que também espera 
uma retomada das ofertas subse- 
quentes, com concentração entre 
os meses de outubro e novembro. 
O executivo lembra que a bolsa 
brasileira voltou a receber dinhei- 
ro de estrangeiros nas últimas se- 
manas, o que ajudou na valoriza- 
ção do índice, e é aguardada ainda 
para setembro o início da queda 
dos juros americanos — a notícia 
esperada para o mercado local. 
Greenlees diz que, com isso, 
haverá ainda neste ano mais dez 
operações de follow-on. No en- 
tanto, ele lembra que algumas 
delas podem acabar se tornando 
aumentos de capital privados, 
em casos em que há vontade dos 
controladores de aportar recur- 
sos na companhia e fazer um 
processo mais ágil e menos sus- 
cetível à volatilidade que as 
ofertas públicas de ações. O te- 
ma capitalização para ajuste de 
estrutura de capital segue em 
voga. “É difícil [para as empre- 
sas] administrar seus balanços 
com os juros tão altos”, afirma. 


"Estamos com 
o viés mais 
positivo e as 
empresas 
estão voltando 
a conversar” 
Vitor Saraiva 


GABRIEL REIS/VALOR 


Brito, do UBS BB: “Vimos uma correção de juros [nos Estados Unidos] que gerou um fluxo importante para mercados emergentes” 


Em conversas privadas com os 
tomadores de decisão dos con- 
glomerados brasileiros, uma 
mudança de humor vem sendo 
notada. O responsável pela área 
de renda variável do banco de in- 
vestimento da XP, Vitor Saraiva, 
afirma que, em evento organiza- 
do recentemente pela instituição 
financeira, com presença de pre- 
sidentes de companhias e inves- 
tidores, o tom era de mais otimis- 
mo, sentimento que deve come- 
çar a reverberar em ofertas. “Esta- 
mos com o viés mais positivo e as 
empresas estão voltando a con- 
versar”, afirma. Segundo ele, de 
meados de setembro a dezem- 
bro o mercado será “frutífero”. 

Saraiva diz que a expectativa é 
que seja retomada a movimenta- 
ção do mercado após um longo 
período de monotonia — só in- 
terrompido pelas ofertas de Sa- 
besp e Isa Cteep em julho. “Temos 
ainda uma demanda represada.” 

A estimativa do executivo é que 
os próximos meses repliquem o 
anotado entre maio e julho do ano 
passado, quando o mercado de 
follow-on foi retomado após a pa- 
ralisia provocada pela crise da 
Americanas, que travou os merca- 
dos. Naquele intervalo foram exe- 
cutadas nove operações. “Espero 
uma dinâmica parecida”, afirma. 

Responsável pelo banco de in- 
vestimento do Santander no Bra- 
sil, Leonardo Cabral afirma que 
nas reuniões que ocorreram na 
conferência da instituição, há 
duas semanas, o tom também foi 
mais positivo. Segundo ele, a 
combinação de resultados me- 
lhores das empresas, como já re- 
portado no segundo trimestre, 
mais o fluxo e capital que deverá 
ser direcionado após o início do 
ciclo de cortes de juros america- 
nos, deverá começar a atrair mais 
empresas ao mercado em busca 
de captação via oferta de ações. 

As principais candidatas a 
buscar uma oferta, segundo Ca- 
bral, continuam sendo de setores 
de infraestrutura, logística e “uti- 
lities”. “E serão as empresas mais 
líquidas [com bom nível de ne- 
gociação na bolsa] que devem 
buscar a transação”, afirma, lem- 
brando que essa é a demanda dos 


COE de crédito 

O Itaú Unibanco concluiu a pri- 
meira emissão de um Certificado 
de Operações Estruturadas 
(COE) referenciado em risco de 
crédito, de R$ 500 mil. A nova 
modalidade entrou em vigor 
com a resolução 5.166 do Conse- 


lho Monetário Nacional (CMN). 
Segundo Luciano Diaferia, supe- 
rintendente de Produtos do Itaú, 
o ativo vai trazer mais dinâmica 
para o mercado de crédito e con- 
tribui para o seu desenvolvimen- 
to. A emissão do banco está atre- 
lada ao risco da Colômbia. 


As operações relacionadas a ris- 
co de crédito ou de mercado são 
registradas na B3. Otávio Em- 
mert, superintendente de pro- 
dutos de derivativos de balcão e 
COE da bolsa, diz que o novo 
COE ajuda na precificação do 
crédito no país. (Álvaro Campos) 


investidores. Sua visão é que um 
movimento mais forte virá após 
o segundo corte de juros nos Es- 
tados Unidos, projetado para no- 
vembro. No entanto, antes disso 


não estão descartadas operações 
consideradas “oportunísticas”. 
Procurada, a Caixa Seguridade 
afirmou que, conforme divulga- 
do em março, foi autorizada a 


elaboração de estudos sobre o te- 
ma, mas “não há decisão tomada 
a respeito de uma oferta de 
ações”. Equatorial, Eneva e Banco 
da Amazônia não comentaram. 


O HSBC parabeniza o Banco Mundial 
e a Mombak. 


US$ 225.000.000 


Outcome Bond do Banco Mundial vinculado ao reflorestamento 


da Amazônia. 


Este Outcome Bond do Banco Mundial irá mobilizar US$ 36 milhões 
para a Mombak, empresa focada na restauração de florestas nativas 
e biodiversas, nas suas atividades de reflorestamento 


na Amazônia. 


O Outcome bond atrela o retorno dos investidores ao reflorestamento 
da Amazônia e aos resultados da remoção de carbono dos projetos da 


Mombak. 


O HSBC atuou como Sole Bookrunner. 
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Ativos Participantes do mercado mostram estranheza com venda de contratos de 
swap cambial pela autoridade monetária; juros longos sobem e Ibovespa recua 


Dólar cai a R$ 5,61 após leilões do BC 


Arthur Cagliari, Gabriel Roca e 
Maria Fernanda Salinet 
De São Paulo 


Na ausência dos mercados em 
Nova York, fechados pelo feria- 
do do Dia do Trabalho nos Esta- 
dos Unidos, o volume de negó- 
cios foi bastante restrito local- 
mente ontem. O dólar caiu em 
relação ao real, na esteira de um 
novo leilão de contratos de swap 
cambial. Houve, porém, um au- 
mento de prêmios de risco, ain- 
da que tímido, nos juros longos, 
enquanto o Ibovespa recuou. 

No fim da sessão, o dólar era 
negociado a R$ 5,6142 no mer- 
cado à vista, em queda de 0,32%, 
em um dia de alta volatilidade. 
Os participantes do mercado 
continuaram a repercutir a in- 
tervenção do Banco Central no 
câmbio com um leilão de 30 mil 
contratos de swap cambial na 
sexta-feira e um de 14,7 mil con- 
tratos ontem. Isso após o BC ter 
vendido US$ 1,5 bilhão no mer- 
cado à vista como resposta ao re- 
balanceamento do EWZ, o prin- 
cipal fundo de índice (ETF) de 
ações brasileiras em Nova York. 

“Passou a impressão de que ou 
tem algum fio que não está bem 
conectado dentro do BC, ou teve 
um erro de interpretação para essa 
atuação”, diz o diretor de investi- 
mentos (CIO) da Azimut Brasil, 


Leonardo Monoli. “Porque, se o 
[presidente do BC, Roberto] Cam- 
pos Neto avisou na sexta-feira no 
evento da XP que mapeou um flu- 
xo e que não era a intenção da au- 
toridade restringir a oscilação do 
câmbio, então não teria sentido ter 
essa atuação via swap”, comple- 
menta, ao afirmar, ainda, que não 
estava aparente uma demanda ex- 
cessiva por dólar via derivativos. 
“Se tivesse, o mercado teria 'ras- 
pado'a oferta no primeiro leilão; 
o mercado iria pedir até mais, e 
não foiisso o que aconteceu.” 
Profissionais de grandes insti- 
tuições financeiras ouvidos pelo 
Valor questionaram a atuação, fa- 
lando em condição de anonimato. 
“Pelas nossas contas, o rebalancea- 
mento do índice EWZ levaria a 
uma saída de US$ 1,5 bilhão, o que 
bateu com a intervenção feita pelo 
BC no mercado à vista”, diz o tesou- 
reiro de um banco local. “Não con- 
sigo entender o motivo das outras 
[intervenções]. Não acho que 
houve intenção maliciosa. Talvez 


14,7 mil 


contratos de swap 
cambial foram 
vendidos pelo BC 


Americanas encerra 


carteira di 


gital e Ame 


vai focar em fidelidade 


Álvaro Campos e Larissa Maia 
De São Paulo 


A Americanas vai encerrar as 
operações de carteira digital da 
Ame, que chegou a ter mais de 12 
milhões de usuários ativos. Os 
clientes terão dois meses para 
usar os saldos ou transferir os re- 
cursos. A licença de instituição 
de pagamento será vendida, mas 
amarca e o app vão ser mantidos, 
focados inicialmente em um no- 
vo programa de fidelidade. Ain- 
da neste ano pode ser retomada a 
operação de cartão de crédito — 
em parceria com um emissor. E 
também está nos planos da vare- 
jista a criação de um crediário. 

Tiago Abate, que assumiu como 
vice-presidente de clientes e par- 
ceiros da Americanas há dois me- 
ses, diz que no momento o foco é 
fortalecer o negócio principal e 
que manter uma instituição de pa- 
gamento (IP) teria um custo regu- 
latório elevado. “Temos de ganhar 
eficiência e reconstruir o balanço 
da companhia. É possível uma va- 
rejista construir um banco rentá- 
vel? Sim, mas precisa de tempo e 
investimento. Estando em uma re- 
cuperação judicial, temos algumas 
limitações de uso de caixa, a gente 
fica mais amarrado”, afirma. “Nos 
próximos três anos, a gente gera 
muito mais rentabilidade com 
essa decisão do que mantendo a 
instituição de pagamento.” 


"É possível uma 
varejista construir 
um banco 
rentável? Sim, mas 
precisa de tempo 

e investimento” 
Tiago Abate 


Ele revela que a companhia 
chegou a estudar a possibilidade 
de vender a Ame como um todo, 
mas diz que outros competido- 
res digitais estão em um momen- 
to de rentabilização. “Quando o 
capital seca um pouco, cada uma 
dessas fintechs que poderia fazer 
um grupamento precisa olhar 
para o próprio umbigo”, afirma. 
De qualquer forma, a licença de 
IP e alguns outros ativos, como 
por exemplo a ferramenta de 
biometria facial, serão vendidos. 

Na nova fase da Ame, a primeira 
função da unidade — o aplicativo 
de celular será mantido — é um 
programa de fidelidade. Abate 
lembra que esse tipo de benefício 
gera recorrência dos clientes e au- 
menta o tíquete médio. “O progra- 
ma de fidelidade de um grande su- 
permercado aumenta a frequência 
de clientes nas lojas em quatro ve- 
zes. Temos um balcão muito po- 
tente, com 40 milhões de clien- 
tes nas lojas todos os meses.” 

O segundo passo é retomar a 
operação de cartão de crédito. Em 
junho do ano passado, poucos me- 
ses após a recuperação judicial, a 
varejista e o Banco do Brasil encer- 
raram o acordo que tinham para 
essa atividade, que iria até 2030. 
Agora, Abate diz que foi feito um 
processo para tomada de propos- 
tasea companhia está em negocia- 
ção com os cinco finalistas. “No se- 
gundo semestre teremos essa ope- 
ração linkada' com a nova Ame” 

O terceiro pilar é o crediário. Se- 
gundo o executivo, a companhia 
ainda está estudando como será o 
funding, se via crédito direto ao 
consumidor com interveniência 
(CDCI), um Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios (FIDC) ou 
mesmo uma oferta direta de cré- 
dito no futuro. “Estamos cons- 
truindo isso, debatendo as possi- 
bilidades.” Para ele, eventual- 
mente a Americanas poderia até 
ter uma licença de financeira. 


o BC tenha enxergado alguma 
demanda maior no mercado de 
derivativos. Mas também não en- 
tendo porque fazer swap cambial 
no meio da formação da Ptax. 
Normalmente se faz com ela for- 
mada ou antes disso”, observa. 
Uma hipótese aventada é a de 
que, com o câmbio mais controla- 
do, a autoridade tentaria levar a 
precificação de alta de 0,25 ponto 
percentual na próxima reunião do 
Copom, e não 0,50 ponto percen- 
tual, como vinha sendo esperado. 
“Se for isso, é bem preocupante. Eu 
acho que o mercado vai “torcer o 
braço dele”, diz outro profissio- 
nal do mercado. “Ouvi essa hipó- 
tese, mas não creio que seja isso.” 
Os outros mercados domésticos 
partiram para um aumento de 
prêmios de risco, embora de for- 
ma contida nos juros futuros 
diante da baixa liquidez. A taxa 
do DI para janeiro de 2029 subiu 
de 12,09% para 12,15%. Já o Ibo- 
vespa encerrou a sessão em que- 
da de 0,81%, aos 134.906 pontos. 
A avaliação agora é a de que o 
câmbio deve ganhar alguma di- 
reção após as decisões de políti- 
ca monetária no Brasil e nos Es- 
tados Unidos, em 18 de setem- 
bro, não antes disso. “E, mesmo 
assim, ainda tem muitas nuvens. 
Só tem um vetor [que ajuda], 
que são os juros dos EUA, contra 
todos os outros, que estão ba- 
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Monoli: leilão de swap deu impressão de que há fio desconectado' dentro do BC 


gunçados”, diz Monoli, da Azi- 
mut, ao apontar, em especial, as 
incertezas fiscais domésticas. 

“A China, por exemplo, está fra- 
ca, sem sinais de uma virada rele- 
vante que seja positiva para a clas- 
se de emergentes como um todo; o 


México, por sua vez, está apontan- 
do para um caminho mais radical 
de esquerda, o que poderia abrir 
espaço para uma realocação em 
Brasil. Mas, quando você olha o 
Brasil, há ainda muitas incerte- 
zas locais”, ressalta o executivo. 


Excesso de comunicação 
mais confundiu que ortentou 


Análise 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
São Paulo 


Com boa parte dos economistas 
de mercado e gestores presentes 
em uma das maiores feiras de in- 
vestimentos do mundo, o clima do 
início da sexta-feira era de “happy 
hour”: os presentes no evento es- 
peravam — e, no fundo, torciam — 
por um pregão protocolar. Rober- 
to Campos Neto, o presidente do 
Banco Central, já havia dado de- 
clarações públicas nos dois dias 
anteriores ao evento da XP, quan- 
do falaria, segundo ele mesmo, 
para o maior número de pessoas 
que já tinha se dirigido na vida. 

Os primeiros slides da apresen- 
tação do dirigente aumentavam a 
expectativa por um dia dedicado 
apenas às conversas com clientes, 
conhecidos e para fazer negócios. 

“Agora vou para a parte de pol- 
tica monetária e passar algumas 
mensagens que são importan- 
tes”, disse Campos Neto, exibindo 
algum nervosismo, segundos an- 
tes de surpreender a imensa pla- 
teia com uma série de mensagens 
que mudariam, mais uma vez, as 
perspectivas dos agentes sobre a 
trajetória da Selic no curto prazo. 

“Entendemos que existe hoje 
um prêmio de risco na parte cur- 
ta da curva de juros que não é 
compatível com a mensagem 
que foi transmitida na ata e nas 
comunicações, que foi fruto da 
convergência de opiniões da di- 
retoria colegiada”, afirmou Cam- 
pos Neto. “Se e quando houver 
um ciclo de ajustes no juros, este 
ciclo será gradual”, concluiu. 

Quem ouvia, parecia não acre- 
ditar se realmente tinham sido 
aquelas as palavras ditas pelo pre- 
sidente da autoridade monetária. 

As horas seguintes no pavilhão 
foram de críticas e indagações so- 
bre o que pretendiam os mem- 
bros do Banco Central com tantas 


mudanças na comunicação em 
um intervalo de poucas semanas. 
Em oposição à mensagem emiti- 
da na ata e às falas subsequentes 
do diretor de política monetária, 
Gabriel Galípolo, consideradas 
duras, as declarações de Campos 
Neto foram lidas como “inequi- 
vocamente 'dovish' (suave)”. 

Uma das interpretações ouvidas 
pelareportagem daria conta da in- 
satisfação de Campos Neto ao ver 
uma precificação de alta da Selic 
entre 0,25 ponto e 0,50 ponto na 
reunião de setembro, quando ele 
deveria se sentir mais confortável 
com uma precificação entre O 
ponto e 0,25 ponto. “Até porque, 
caso seja necessário surpreender 
o mercado, ele teria algum ins- 
trumento em setembro”, afirmou 
um dos presentes no evento. 

O sócio de uma importante ges- 
tora do mercado local buscava se 
colocar na cabeça do presidente 
do BC. “Ele é um cara esperto e pa- 
rece estar vendo alguma coisa que 
a gente não está vendo”, apontou. 
Esta fonte chama a atenção para o 
fato de que, desde que Campos Ne- 
to voltou do simpósio anual de Ja- 
ckson Hole, em Wyoming, ele pa- 
rece mais preocupado com o ce- 
nário externo e se mostra mais 
resistente à ideia de subir os ju- 
ros, enquanto o mundo está na 
iminência de iniciar um proces- 
so de afrouxamento monetário. 

Outra fonte levantou a hipótese 
de alguma preocupação com o le- 
gado pessoal, invocando a memó- 
ria do ex-presidente do Banco Cen- 
tral Europeu (BCE), Jean-Claude 
Trichet. Apesar dos oito anos à 
frente da autoridade monetária 
europeia, Trichet ainda é lembra- 
do pelo fato de, pouco antes da 
grande crise financeira de 2008 e 
da crise da dívida europeia em 
2011, ter elevado os juros nas duas 
ocasiões. “Quando você sobe o ju- 
ro uma vez só e precisa cortar de- 
pois, fica muito claro que é um er- 
ro de política monetária. Acho que 


ele não quer ser lembrado como o 
cara que errou também”, disse. 

O economista-chefe de uma 
grande gestora, em outro senti- 
do, avaliou que tanto a primeira 
intervenção promovida pelo BC 
no câmbio quanto as falas de 
Campos Neto foram completa- 
mente justificadas pelas ques- 
tões técnicas do rebalancea- 
mento do índice de ações e pela 
vontade em diminuir o ímpeto 
da precificação do mercado. 

O mesmo não pôde ser dito 
da segunda intervenção no câm- 
bio, via contratos de swap cam- 
bial, anunciada poucos minutos 
depois da fala do presidente do 
BC. A medida, naquele momen- 
to, acabou sendo interpretada 
como uma mensagem direta ao 
mercado. “Até ali estava tudo 
bem. Depois ficou uma mensa- 
gem confusa de querer ‘peitar’ 
o mercado, com uma interven- 
ção que pareceu um pouco 
atrapalhada. Foi nesse momen- 
to que a curva empinou e vimos 
a piora dos ativos”, afirmou. 

Ao longo do dia, era notável a 
baixa coesão entre os agentes de 
mercado sobre quais seriam os 
próximos passos da Selic. Mesmo 
com a clara indicação de Campos 
Neto sobre a predileção pela ma- 
nutenção da Selic ou, no máximo, 
uma alta de 0,25 ponto nos juros, 
os cenários ainda contemplavam 
uma piora mais acentuada dos 
ativos que forçasse o Copom a 
entregar uma alta de 0,5 ponto. 
Ainda, a hipótese de o colegiado 
subir em 0,25 ponto e, ainda as- 
sim, ver sua credibilidade arra- 
nhada, também ganhou força. 

O único consenso foi o de que, 
na tentativa de aumentar a trans- 
parência e buscar orientar as ex- 
pectativas de mercado sem um 
“guidance” formalmente assumi- 
do, a comunicação dos membros 
do Copom, desde a última reu- 
nião do Banco Central, atrapa- 
lhou muito mais do que ajudou. 


Eletrobras 
quer captar 
até US$ 1 bi 
com bonds 


Rita Azevedo 
De São Paulo 


A Eletrobras deve concluir na 
próxima quinta-feira uma emis- 
são de títulos de dívida no mer- 
cado internacional que pode 
chegar a US$ 1 bilhão. A compa- 
nhia de energia elétrica começou 
uma série de reuniões com inves- 
tidores para a oferta. O prazo dos 
bônus é de dez anos. As apresen- 
tações aos potenciais comprado- 
res dos títulos serão feitas até 
quarta-feira, conforme fontes 
que acompanham a operação. 

Acompanhia de energia elétrica 
deve ser uma das primeiras a cap- 
tar lá fora na “janela” para emis- 
sões de setembro, iniciada após o 
retorno das férias no Hemisfério 
Norte e o feriado do Dia do Traba- 
lho (Labor Day) nos Estados Uni- 
dos. Bancos de investimento acre- 
ditam que o mês será aquecido em 
número de emissões, consideran- 
do o nível de taxas atual e um mo- 
vimento de antecipação das ofer- 
tas devido à proximidade das elei- 
ções nos Estados Unidos. A expec- 
tativa, segundo fontes, é de cerca 
de seis operações em setembro. 

A Eletrobras planeja utilizar o 
dinheiro da oferta para pagar an- 
tecipadamente parte de um em- 
préstimo de R$ 4 bilhões com um 
sindicato de bancos e notas co- 
merciais de R$ 2 bilhões, segundo 
a agência de classificação Moody's. 
Ambas as dívidas foram feitas em 
junho de 2024 e vencem em 2024. 
Os recursos serviram para finan- 
ciar a concessão e as despesas rela- 
cionadas ao processo de privatiza- 
ção. Ambas vencem em 2026. 

A Moody's atribuiu nota ‘Ba?’ 
aos títulos — em linha como rating 
corporativo da empresa de ener- 
gia. A estrutura dos títulos é seme- 
lhante à de outros bonds da com- 
panhia, como os que vencem em 
2025 e 2030, e a emissão “não alte- 
ra o perfil de alavancagem da em- 
presa, mas contribuiu para esten- 
der o perfil de amortizações”, afir- 
maram analistas em relatório. 

JáaS&Patribuiuo rating 'BB'aos 
bonds. Segundo a agência, a tran- 
sação “está alinhada com as expec- 
tativas de refinanciamento, como 
parte do programa mais amplo da 
Eletrobras para estender o perfil e 
reduzir os custos da dívida”. 

Atuam na oferta da Eletrobras 
os bancos Citi, Bradesco BBI, Itaú 
BBA, Santander, UBS BB, BBVA, 
BNP Paribas, BTG e Scotiabank. 

Desde o início do ano, foram 18 
emissões de bonds. O volume cap- 
tado chegou a US$ 16,4 bilhões, 
ante US$ 16,1 bilhões em todo o 
ano passado, conforme dados da 
Bond Radar. Além do Tesouro Na- 
cional, emitiram neste ano nomes 
conhecidos dos investidores es- 
trangeiros, como Cosan, Raízen e 
Vale, mas também estreantes co- 
moa petroleira independente 3R e 
a Ambipar, de gestão de resíduos. 


Curta 


IA contra ataque hacker 

O Bradesco, por meio do seu 
braço de inovação, o inovabra, 
ampliou parceria estratégica 
como Centro de Inovação da 
Universidade de São Paulo (Ino- 
vaUSP). O objetivo é promover a 
pesquisa e o desenvolvimento 
em computação quântica, inteli- 
gência artificial (IA) e cibersegu- 
rança. Ao todo, em 2024 estão 
sendo conduzidos quatro proje- 
tos, com cerca de 50 pesquisado- 
res. Um dos projetos une entre 
dois temas: IA e cibersegurança, 
a fim de proteger de ataques ci- 
bernéticos os algoritmos de ma- 
chine learning. (Álvaro Campos) 
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Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


As idas e vindas na comunica- 
ção de membros do Copom desde 
a última decisão de política mone- 
tária da instituição foram alvo de 
duras críticas em reunião realiza- 
da ontem entre economistas de 
mercado e autoridades do Banco 
Central. De acordo com partici- 
pantes do encontro, que falaram 
com o Valor em condição de ano- 
nimato, as diferentes sinalizações 
e ruídos provocados por dirigen- 
tes da instituição nas últimas se- 
manas têm aumentado o custo da 
política monetária e, nesse cená- 
rio, uma alta de juros em setembro 
passa a ser cada vez mais provável. 

Chamou a atenção dos presen- 
tes no evento a contundência das 
críticas feitas durante as exposi- 
ções dos economistas. “Acompa- 
nho essas reuniões faz tempo, 
mas nunca tinha visto uma em 
que o pessoal foi tão transpa- 
rente nas críticas ao BC. O pes- 
soal ‘indo para cima’ e pedindo 
de forma mais clara uma mu- 
dança na comunicação do BC”, 
aponta um dos participantes. 

Segundo essa fonte, o debate 


Economistas de mercado se mostram 
descontentes com mensagens divergentes de membros do Copom 


Duras críticas à comunicação 
marcam reunião com BC 


pareceu, em alguns momentos, até 
mesmo uma discussão de relacio- 
namento. “Teve gente trazendo 
coisas lá de trás, como quando o 
[Roberto] Campos Neto [presiden- 
te do BC] mudou o ‘guidance’ em 
Washington [em evento no FMI, 
antes do Copom de maio, que cul- 
minou com a divisão de 5 a 4no 
placar] e apontando que, desde 
esse episódio, a comunicação 
veio piorando muito”, apontou. 
Apesar disso, a visão de uma 
alta da Selic na reunião de setem- 
bro ainda não é consensual entre 
os economistas. “Se não fossem 
os problemas da comunicação, 
a sensação é que o BC até pode- 
ria passar sem subir os juros. 
Houve quem defendesse que se- 
quer vimos os efeitos da pausa 
dos juros na atividade econômi- 
ca, já que vínhamos de um pro- 
cesso de afrouxamento”, afirma. 
Outro profissional comple- 
menta, ao notar que houve umas 
correntes em relação ao rumo 
dos juros na reunião. Na primei- 
ra, estão aqueles que defendem 
que o status atual da política mo- 
netária seria suficiente para lidar 
com a atividade mais aquecida, 
enquanto o segundo grupo con- 


templou aqueles que advogam 
pela necessidade de uma eleva- 
ção da taxa básica de juros. 

O ponto de consenso, porém, foi 
justamente a ideia de que a comu- 
nicação do BC precisa melhorar. 

Neste sentido, as recentes inter- 
venções cambiais promovidas pe- 
la autoridade monetária também 
foram alvo de críticas, em particu- 
lar o leilão extraordinário de con- 
tratos de swap cambialna última 
sexta-feira. “E isso casou com a 
leitura de que a comunicação es- 
tá difícile que não há clareza nas 
direções do BC”, disse outro eco- 
nomista presente na reunião. 

Outra fonte que esteve na reu- 
nião afirmou que houve alguma 
coesão ao avaliar o leilão de dólares 
à vista anunciado na noite de quin- 
ta-feira como defensável. “Mas a 
entrada com os swaps, logo na se- 
quência da fala do Roberto Cam- 
pos Neto na sexta-feira, complicou 
muito e foi deletério para a credibi- 
lidade que o BC está tentando cons- 
truir. O Copom diz que não está de- 
fendendo um nível do câmbio, mas 
foi o que acabou parecendo. Du- 
rante a reunião, foram três ou qua- 
tro intervenções bastante negati- 
vas sobre o leilão de swap”, diz. 


Participantes do evento ainda 
alertaram que houve uma discus- 
são extensa sobre a divergência no 
modelo de hiato do produto uti- 
lizado pelo Copom e pelos parti- 
cipantes do mercado, o que aju- 
da a explicar a projeção de infla- 
ção mais baixa da autoridade. 

Por fim, a avaliação geral dos 
economistas que participaram da 
reunião é de que os riscos para ain- 
flação de 2025 estão inclinados pa- 
ra cima, por conta das pressões 
oriundas do câmbio, da infla- 
ção de alimentos e de energia. 

A reunião foi conduzida pelos 
diretores de política econômica, 
Diogo Guillen e pelo diretor de as- 
suntos internacionais, Paulo Pic- 
chetti. Segundo uma das fontes, os 
diretores, como de costume, não 
fizeram intervenções e apenas ou- 
viram os participantes do evento. 
Um dos economistas presentes 
afirmou que, pela linguagem cor- 
poral dos diretores, Picchetti pare- 
ceu mais surpreso com as críticas 
emitidas ao BC, enquanto Guillen 
apenas anotava os comentários. 

Os encontros ocorrem sema- 
nalmente e são usados pela auto- 
ridade monetária para a confec- 
ção do Relatório de Inflação (RI). 


Loteria do Banese 

O Banco do Estado de Sergipe 
(Banese) selecionou, a partir de 
processo competitivo assessora- 
do pela PwC, o consórcio forma- 


do entre a Culloden Participa- 
ções e a TSA Informática para ex- 
plorar e operar o negócio de lote- 
rias no Estado. O processo agora 
avança para a fase de negociação, 


incluindo diligências e discussão 
de instrumentos societários. Para 
atuarem loteria, a lei prevê que o 
banco crie uma subsidiária, uma 
holding ou participe de estrutura 


societária. A fiscalização fica sob 
responsabilidade da Agência Re- 
guladora de Serviços Públicos do 
Estado de Sergipe (Agrese). 
(Álvaro Campos) 


Galípolo começa 
périplo pelo Senado 
por apoio à sabatina 


Julia Lindner, Caetano Tonet e 
Fabio Murakawa 
De Brasília 


Indicado na semana passada à 
presidência do Banco Central, o di- 
retor de política monetária, Ga- 
briel Galípolo, iniciou ontem o tra- 
dicional “beija-mão” no Senado 
em busca de apoio para a sua saba- 
tina, a ser realizada na Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE). O 
governo planeja realizar a sessão 
ainda na próxima semana, mas in- 
tegrantes da base aliada veem difi- 
culdade em cumprir esse prazo. 

Ontem, Galípolo visitou o líder 
do PT no Senado, Beto Faro (PA), o 
relator da Lei de Diretrizes Orça- 
mentárias (LDO) de 2025, Confú- 
cio Moura (MDB-TO), e a senadora 
Teresa Leitão (PT-PE). Hoje, deve ter 
novas conversas com o presidente 
da CAE, Vanderlan Cardoso (PSD- 
GO), e o líder do PSD, Otto Alencar 
(BA). O diretor também começou 
a marcar reuniões com integran- 
tes da oposição para esta terça, 
entre eles Izalci Lucas (PL-DF). 

Questionado sobre o périplo por 
jornalistas, o indicado ao comando 
do BC não quis falar com a impren- 
sa “em respeito aos senadores”. 

Ontem, o ministro das Rela- 
ções Institucionais, Alexandre 
Padilha, disse que o governo 
trabalha com a possibilidade 
de realizar a sabatina no dia 10 
de setembro. A declaração foi 


Dia 10 


foi a data estimada 
pelo ministro Padilha 
para o encontro 


dada após reunião do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva, 
ministros e líderes do governo. 
No Senado, no entanto, o plano 
é visto como desafiador. Otto Alen- 
car, que se reunirá hoje com Galí- 
polo, considera que “o momento 
não é bom” para realizar a sabati- 
na. O PSD é aliado do Palácio do 
Planalto e detém a maior banca- 
da da Casa, com 15 integrantes. 
“Estamos em período eleitoral. 
Muitos senadores não estarão 
presencialmente [em Brasília]. 
Tem chance de uma sessão vazia 
na Comissão de Assuntos Econô- 
micos (CAE) e no plenário”, dis- 
se Alencar a jornalistas ontem. 
Ele fez questão de frisar que a re- 
sistência “não é pela questão das 
emendas”. Atualmente, os Três 
Poderes discutem novas regras 
para os repasses das emendas 
parlamentares ao Orçamento. 
Outros integrantes da base alia- 
da também consideram difícil rea- 
lizar a sabatina na próxima sema- 
na. “Eu acho difícil fazer no dia 10 
porque ele [Galípolo] teria que vi- 
sitar todo mundo de hoje [ontem] 
até quarta-feira”, avaliou Angelo 
Coronel (PSD-BA) ao Valor. 
Vice-líder do governo na Casa, 
Weverton (PDT-MA) manifestou a 
interlocutores também ver dificul- 
dade na apreciação dentro do pra- 
zo esperado e anunciado por Ale- 
xandre Padilha. O presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD- 
MG), defende a sabatina somen- 
te após as eleições municipais. 
Integrantes da oposição com ca- 
deira na CAE ouvidos pelo Valor, 
por outro lado, afirmam que esta- 
rão em Brasília se a sabatina for 
confirmada, entre eles o senador 
Ciro Nogueira (PP-PI), o senador 
Izalci Lucas (PL-DF) e o senador Me- 
cias de Jesus (Republicanos-RR). 
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Finanças 


Regulação Mercado discute ‘quem paga a conta’ se houver problemas com emissor ou credenciadora 


BC lança consulta sobre riscos em cartões 


Gabriel Shinohara e 
Mariana Ribeiro 
De Brasília e São Paulo 


O Banco Central (BC) lançou a 
consulta pública, aguardada pe- 
lo setor de cartões, que trata de 
novas regras para o gerencia- 
mento centralizado de riscos de 
arranjos de pagamentos. Na prá- 
tica, é uma discussão sobre 
“quem paga a conta” se houver 
problemas com um emissor de 
cartão (banco ou fintech) ou 
credenciadora (empresa de 
“maquininha”), por exemplo. 

As conversas sobre responsabi- 
lização ganharam fôlego desde o 
ano passado, na esteira de casos 
como o da administradora de car- 
tões Credz e da agência de viagens 
123milhas, que evidenciaram im- 
passes e lacunas nas regras sobre 
garantias e repasses na cadeia. 

A minuta de resolução apre- 
sentada ontem pela autorida- 
de monetária poderá receber 
comentários e sugestões dos 
interessados durante 60 dias. 

Segundo o BC, o objetivo é 
aprimorar a regulação visando 
“ampliar a robustez dos mode- 


los de gerenciamento contínuo 
e integrado de riscos nos arran- 
jos de pagamento integrantes 
do Sistema de Pagamentos Bra- 
sileiro (SPB)”. O arranjo de paga- 
mento consiste em uma série de 
regras que disciplinam um servi- 
ço de pagamento, como cartão 
de crédito, débito e pré-pago. 

Ainda de acordo com o texto da 
consulta, a proposta traz parâme- 
tros e determinações mais prescri- 
tivos do que a resolução anterior 
para uniformizar as práticas de ge- 
renciamento de risco. A intenção é 
alinhar a interpretação e imple- 
mentação das normas por parte 
dos instituidores aperfeiçoando a 
transparência, reduzindo a assi- 
metria de tratamento e melho- 
rando a gestão dos riscos de lava- 
gem de dinheiro e financiamen- 
to do terrorismo, por exemplo. 

O aprimoramento nas regras 
vinha sendo debatido no âmbito 
da Associação Brasileira das Em- 
presas de Cartões de Crédito e 
Serviços (Abecs), que reúne ban- 
cos, credenciadoras e bandeiras. 
Em março, o vice-presidente exe- 
cutivo da entidade, Ricardo Viei- 
ra, antecipou ao Valor que a asso- 


ciação enviaria um estudo inicial 
ao BC sobre o tema e que o objeti- 
vo era criar padronizações nas re- 
gras existentes e suprir lacunas, 
sem ferir a liberdade concorren- 
cial de bandeiras e nem pesar ex- 
cessivamente sobre algum dos 
elos da cadeia. Agora, a entidade 
afirma que a indústria vem dialo- 
gando com o regulador e que 
“aguarda a definição de agenda 
para apresentar formalmente os 
últimos estudos realizados”. 
Eduardo Castro, sócio da área 
bancário, seguros e financeiro do 
escritório Machado Meyer, desta- 
ca que a maior preocupação do 
BC com a resolução é dar mais 


"A divisão de 
responsabilidades 
é crucial para 
evitar que 

o comerciante 
tenha problemas” 


José Rodrigues 


transparência e uniformidade às 
regras. Para Castro, o regramento 
atual não é deficitário, mas “pode 
ser aprimorado por meio do esta- 
belecimento de regras e procedi- 
mentos mais claros e objetivos”. 
Em junho, o diretor de organi- 
zação do sistema financeiro e re- 
solução do BC, Renato Gomes, 
disse que esse tema era “talvez a 
grande prioridade regulatória 
em pagamentos” da instituição e 
já adiantava que haveria uma 
consulta pública. Na ocasião, ele 
afirmou que a resolução atual é 
“um bocado principiológica” e 
haveria espaço para uma aborda- 
gem mais prescritiva. “O racional 
evidentemente é de criar os in- 
centivos adequados para que to- 
dos os participantes dos arranjos, 
emissores, credenciadores e insti- 
tuidores internalizem o efeito 
das suas ações sobre o risco geri- 
do pelo arranjo”, disse na época. 
Presidente do conselho da Asso- 
ciação Brasileira de Fintechs (AB- 
Fintechs), José Luiz Rodrigues diz, 
em nota, que a discussão é crucial 
para proteger comerciantes e deve 
se estender. Ele afirma que, no ano 
passado, ocorreu um “evento sig- 


nificativo” — leia-se Credz — que 
trouxe à tona “questões relaciona- 
das à divisão de responsabilidades 
entre os participantes do arranjo 
de pagamento”. De acordo com 
ele, a divisão de responsabilidades 
“é crucial para evitar que o comer- 
ciante enfrente problemas e não 
receba o valor das vendas realiza- 
das via cartão de crédito”. 

Ele acrescenta que a discussão 
deve se estender pois existem 
“muitas pendências e o setor está 
em um momento de mudanças 
significativas, com as bandeiras 
disputando espaço no mercado, as 
credenciadoras crescendo subs- 
tancialmente e os subcredencia- 
dores, uma inovação brasileira, 
também se tornando muito gran- 
des”. “Há uma preocupação con- 
siderável em toda a cadeia”, diz. 

A Associação Brasileira de Insti- 
tuições de Pagamentos (Abipag) 
destacou, também em nota, que a 
proposta é bastante ampla e trata, 
por exemplo, da transparência da 
estrutura de tarifas constante no 
regulamento do arranjo, ou seja, 
das bandeiras. “Numa primeira 
avaliação, a consulta parece pro- 
mover avanços relevantes”, diz. 


Na visão da advogada especia- 
lista em mercado financeiro, Mi- 
lene Fachini Jacob, há uma tenta- 
tiva de equilíbrio entre “o conser- 
vadorismo do olhar de supervi- 
são e a inovação para alavanca- 
gem do crescimento do setor 
sem que haja prejuízos aos usuá- 
rios finais”. A advogada destacou 
alguns pontos da proposta, co- 
mo a previsão de que o institui- 
dor do arranjo deve estipular re- 
gras para garantir o recebimen- 
to dos recursos destinados à li- 
quidação das transações em ca- 
so de inadimplemento ou falha 
dos participantes do arranjo. 

Em nota, a Federação Brasilei- 
ra de Bancos (Febraban) diz que 
considera importante o aprimo- 
ramento da regulação, “que visa 
ampliar a robustez dos modelos 
de gestão e a maior proteção aos 
clientes finais”. A Zetta disse que 
entende a importância do tema e 
pretende colaborar com o deba- 
te regulatório no momento 
oportuno. Já a Associação Brasi- 
leira de Internet (Abranet) diz 
que “apoia iniciativas que tra- 
gam solidez e eficiência ao mer- 
cado de pagamentos no Brasil”. 


Finanças Indicadores 
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SOFR - empréstimos interhancários em dólar * Vencimento em jan/25 96.583,75 10,991 515.670 10,945 11,015 10,985 — —— - - Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6227 0,6228 3,5011 3,5020 
Atual 53400 - 5,3500 5,3100 Vencimento em fev/25 95.651,58 11,148 86 11,110 11,160 11,160 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7271 6,8260 0,8237 0,8359 
1 mês 5,3465 5,3458 5,3465 5,3505 5,3114 Vencimento em mar/25 94.784,39 11,308 506 11,260 11,300 11,295 Ibovespa 23.992 -022 -0,22 1344 036 Euro (Comunidade Européia)*** 1,1068 1,1069 6,2229 6,2241 
haea : Pa Ea a E PASTO Vencimento em abr/25 93.971,36 11,412 108837 11,345 11430 11410  IBX 101399 020 -0,20 -1305 0,76 Forim (Antilhas Holandesas) 17845 18200 3,0892 3,1510 
STR empréstimos man » : 3 à Vencimento em mai/25 93.112,50 11,515 229 11,450 11,495 11,490  IBX50 4.040 -028 -028 41,9% 185 Franco (Suíça) 0,8515 0,8519 6,5998 6,6036 
no - 6510 o 30510 3060 3650 Vencimento em jun/25 92.225,47 11,589 2400 11,550 11565 11565 IE 16.437 0,09 009 -1620 -571 Guarani (Paraguai) 76818900 76827800 0,0007318 0,0007320 
ima . 36690 36687 36690 36680 35020 Vencimento em jul/25 91.368,80 11,675 328457 114,600 11690 11685 SMIL 376 0,15 015 -2258 -1638 Hryvnia (Ucrânia) 41,1890 41,2210 0,1364 0,1365 
a meses 37145 37300 37145 37892 34428 Vencimento em ago/25 90.419,47 11,720 817 11670 11,690 11690 ISE 650 -0,26 -0,26 -41639 59 leie (ação) 1489300 1463800 ne 0.03821 
6 meses 3,8379 3,8425 3,8379 3,8754 3,1612 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 Aa i a a no p ua TA O PAR papa ui ai 
1ano 3,9130 3,9125 3,9130 3,9121 2,2733 Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último y q r Bni r Aa É E y 4 
Euribor *** - IFX 603 0,47 0,47 -11,88 -7,60 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000063 0,000063 
Ime 358 358 3585 30 365 Vencimento em out/24 5.639,62 -0,42 200.635 5.621,50 5.677,00 5.632,50 Eontã ES: Básico Central è Velar PRO. Baboracko Walor Dala Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00043 0,00043 
3 EA 3490 3508 3490 303 70 Vencimento em nov/24 5.659,62 -0,42 200 5.651,00 5.651,00 5.651,00 ses o, Banco, Lemtral e vasos FR. Eiaboração: valor La Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,3144 1,3146 7,3901 7,3920 
6 meses ; 3,360 3401 3360 3553 3934 esa em a pipa $ g o ou a a Naira (Nigéria) 15650000 1615,0000 0,00348 0,00359 
E E ý r y y fencimento em jan, .697, - ; l l as a a Lira (Turquia) 33,8789 33,9188 0,1658 0,1660 
L ralerendlals no mercado noris americano aum Sig 3088 3329 A055 Vencimento em fev/25 5.722,42 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de risco do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,0490 32,0790 0,17530 0,17550 
Prime Rate 850 850 850 850 850 850 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 s PR Novo Sol (Peru) 3,7657 3,7673 1,4924 1,4932 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base pe e I E o Ee 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 P 7 País Spread Variação - em pontos le) : r y y 
TBII mês Feriado 526 533 526 535 PE remeno em e E RO i E o0 D no 30/07/24 29/07/24 Nodia  Nomês Noano Peso (Colômbia) 41525000 41575000 0,001352 0,001354 
TE (3 meses) Feriado 5,09 5,14 5,09 547 543 Vencimento em dez/24 6.309,96 . 0 000 00 00 Gal 412 408 40 30 670 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,243 0,2343 
TBill (6 meses) Feriado 4,85 4,89 485 483 5,50 — femme mei mana África do Sul 328 323 50 10 20 Peso (Filipinas) 56,5060 56,5260 0,09947 0,09951 
TNote (2 anos) Feriado 3,90 394 3,90 3,88 4,88 Ajuste Var. no Contratos j Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 0,0 103,0 -349,0 Peso (México) o 19,7860 19,8010 0,2839 0,2842 
T-Note (5 anos) Feriado 367 367 367 362 4,30 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil | 228 225 30 -30 33,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,3800 59,7600 0,09408 0,09470 
Thote (10 anos) Feriado 3,86 382 386 319 4,18 Vencimento em out/24 136.383 427 69250 136125 137485 136215 Colômbia 314 312 20 80 49,0 Peso (Uruguai) 40,3500 40,3800 0,13920 0,13940 
TBond (30 anos) Feriado 415 411 415 411 A30 Vencimento em dez/24 dan i P o 0 ð Filipinas E Ei 20 150 250 Rande (Africa do Sul) 17,8632 17,8658 0,3147 0,3148 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do Vencimento em fev/25 140.741 E 0 0 0 0 Peri 108 106 20 60 60 Pa, (aa Saudita) Ea ineo à gps i ee 
Tesouro EUA. ++ A tma reflete o5 custas de empréstimos overnight sem garantia. *++Isxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 258 251 70 50 4180 Ea 43500 43600 12805 120% 
Venezuela 19.547 19429 1180 9780 -45450 Rublo (Rússia) 89,7955 89,8045 0,06261 0,06262 
c] = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,8800 83,9350 0,06699 0,06704 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano. Obs.: último dado disponível em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 15520,0000 15530,0000 0,0003620 0,0003623 
— - Rúpia (Paquistão) 2785000 278,7500 0,02017 0,02019 
Rentabilidade no período em % 02/09/24 = = = Shekel (Israel) 3,6357 3,6387 1,5452 1,5466 
Mês Acumulado Em 02/09/ Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13377500  1339,4200 0,004198 0,004203 
Pordi Fia ana ea 1/24 is aaa mea e 12 TE cs a o Rah ssa % n Yuan Renminbi (China) 7,1170 7,1183 0,7899 0,7901 
ic / ; ; ; ; ; ; : Indicador mpra a odia Nomês  Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia 3,8568 3,8578 1,4574 1,4579 
ol 04 08g OM 07 08 089 743 1120 DiarPac-BO (SUS) se so 05 08 1615 140 liquidez Internacional *, em US$ milhões s poems) Catações EmA) 
CDB (1) 0,73 0,72 0,72 071 073 073 68 9,99 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,6136 56142 -032 032 1570 1365 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Veita 
Poupança (2) - 0,57 0,57 0,54 0,59 0,60 4,59 7,09 Dólar Turismo (R$/US$) 5,6600 5,8400 -0,35 -0,35 15,70 13,68 dez/23 355.034 21/08/24 368.997 - 
Poupança (3) -057 057 054 059 060 459 709 Euro (BC) - (R$/€) 6,2229 62241 -051 051 1630 1700 anjo 353.563 22/08/24 368187 PólarOuro 2501.36 0/01243 46286) -452,3133 
RFM -0,04 0,66 134 029 066 052 350 826 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,2148 62154 -018 018 1515 1677 (oo 352705 Na DA 360504 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B -0,15 0,52 2,09 -0,97 1,33 -1,61 1,34 5,32 Euro Turismo (R$/€) 6,3018 6,4818 -0,24 -0,24 15,60 16,71 ev/ p /08/ ' * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,04 0,90 0,94 0,81 0,83 0,90 7,31 11,40 Euro (BC) - (US$/€) 1,1068 1,1069 0,07 0,07 0,14 2,61 mar/24 355.008 26/08/24 369.756 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* abr 24 351.599 27/08/24 369.531 As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa -081 654 3,02 148 30 1,70 0,54 17,51 Banco Central (R$/8) 7523250 4523733 059º 059 400 M2 mai/24 355.560 28/08/24 369.578 As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap -0,44 4,52 147 -0,39 -3,38 -7,716 -10,08 -2,18 Nova York (US$ /8 toi! ii 249921 015 015 NM BI jun/24 357.827 29/08/24 369.286 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 -0,86 6,51 3,15 163 -311 -0,62 2,25 19,46 fi o e /onça roy) a E a 3 RE jul/24 363.282 30/08/24 369.214 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
ISE -0,84 5,98 2,84 1,10 -3,61 -6,02 -2,89 9,55 ondres (US$/onça troy) DO li Eds E ià Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
MOB 239 586 482 106 073. 1156 82% 4 TT Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
DN -0,22 6,68 1,90 199 099 -056 47 21,94 
FX -0,12 0,85 053 -1404 002 07 235 5,63 
Dólar Ptax (BC) -059 -0,10 186 605 1,35 351 1615 1492 = z = E E 
Dólar Comercial (mercado) 02 038 118 64 100 35 150 s73 Índices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) -0,51 2,08 292 413 289 237 1630 17,26 
Euro Comercial (mercado) (4) -0,18 LN 2,23 5,07 2,79 2,43 15,75 16,00 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) -0,59 319 5,98 597 287 748 40,72 48,11 E Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice 02/09/24 30/08/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
IPCA (5) z 004 038 02 04 038 2H 430 Índice 02/09/24 30/08/24 ago/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
Fontes Abi, Bacan, 3, oc, FO IBGE a Valor PROHborção Valor Data” Rimet lê 2/5 +" Até ago/ 24-A) rendimento  IlorCoppend Pefomance — MSASA Madaado chaga! AMBBIDO cu T Ma A Nora fik Doulones Falado, -456308 10,28 1930 321755 4156308 
bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir Valor-Coppead Mínima Variância 104.472,02 105.748,61 105.74861. 9353391 Lat 121 1469 EA Nova York Nasdaq-100 Feriado 19.574,64 E -1634 26,36 14.109,57 20.675,38 
de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real. (5) expectativa de 0,04% para o mês de agosto Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite Feriado 17.713,62 - <- 1800 2624 1259561 18.647,45 
EUA Nova York S&P 500 Feriado 5.648,40 - - 1842 25,08 AMT3T 5.667,20 
Canadá Toronto S&P/TSX Feriado 23.346,18 E -139 1363 18.737,39 23.348,97 
= z z México Cidade do México IPC 52.493,38 51.985,87 0,98 0988 853 -1,23 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.355,13 1.362,28 -0,52 -052 1338 24,93 1.046,70 1.441,68 
TNE RD ER Venezuela Caracas BVC 95.606,94 - 4,45 445 65,32 145,48 38.257,94 95.606,94 
Análise diária da indústria - em 28/08/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 6.45625 645996 -006 006 417 767 540750 6.81091 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima — S&P/BVL General 28.121,12 Feriado 0,98 0,98 10,64 2334 21.451,73 30.891,77 
líquido em em 12 em 12 de do Prazo US$ s i Retomo pre Argentina Buenos Aires Menal 1.754.832,94 1.717.564,44 217 247 88,75 176,44 514.073,77 1.754.832,94 
a n iie Do dia “no mis. 2024 meses de TT s MS o Emissor /Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF indexados (2) 14521470 016 016 42 758 -141,69 -2009,11 1168698 1716317 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 625 Euro 3 Euronext 100 1.500,67 1.498,37 0,15 015 1,53 10,74 3425,66 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 69243323 004 0713 646 10,41 -5.193,45 267395 42.355,72 3783799 Nea 09/04/24 09/04/34 120 600 675 E Alemanha Frankfurt DAX-30 18.930,85 18.906,92 0,13 013 13,01 1951 14.687,41 18.930,85 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 899.288,44 004 083 7,37 11,87 -17863 23.090,91 89.390,53 90.712,35 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 França Paris CAC-40 7.646,42 7.630,95 0,20 0,20 137 419 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest (2) 19231395 004 005 7,45 1194 -2379 531169 8267167 8701545 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 - ála Milão FTSE MIB 34.320,60 34.372,67 -0,15 015 13,08 1979 27.287,45 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 169.766,83 -0,02 0,75 602 9,26 145,33 -1.261,29 -5.243,27 -6.164,57 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.180,33 4.184,40 -0,10 -0,10 1275 13,51 3.290,68 4.184,40 
RF Duração Livre Soberano (2) 21461502 -0,01 0,76 609 997 -678,22 -5.810,28 -17.202,80 -33.914,59 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 2100 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.769,56 278374 -051 051 2128 27,60 2059,59 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest (2) 672.900,87 0,02 082 664 10,72 -789,59 16.937,37 -14.779,54 -35.651,75 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 a 7 - Rr Madri 5 1BEX-35 Er PA o -0,06 o o ETET o 
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 39917552 002 095 68 1120 34078 1053121 10610586 14504840 Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 02/08/24, ** Sobre o titulo do Tesouro americanode ff Morea o oi ad e a a a Sm CE om 
Ações 652.199,34 35204 -1.667,57 250115 4535787 mesmo prazo. (1) Desenvolvimento sustentável (sustainability linked bond). (2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura 5 , ' ps P i i j i 
Ações Indexados (2) 1103272 040 761 236 16,84 20,89 14451 26364 -1.710,80 Hungria Budapeste BUX 72.789,23 72.865,31 0,10 0,10 20,07 31,14 55.055,60 74.051,15 
Ações Índice Ativo (2) 30.786,45 0,26 690 0,65 1307 -27,12 -1.765,82 707568 -6.499,88 Polônia Varsóvia WIG 86.196,35 84.868,25 1,56 1,56 9,86 24,89 63.776,83 89.414,00 
Ações Livre 236.459,02 -0,20 559 246 1331 -37,27 -1596,92 -1.021,87 -5.225,15 ADR - Indi Portugal Lisboa PSI-20 6.773,88 6.760,15 0,20 0,20 5,90 957 582440 6.971,10 
Fechados de Ações 12558403 -012 153 339 018 1070 8818 194101 1228023 = indices Rússia Moscou RIS* 890,82 91560 -271 -271 ATI8 -15,60 89082 1.211,87 
Multimercados 1.608.269,06 91,39 -42.625,74 -148.038,16 -280.917,20 Suécia Estocolmo OMX 2.589,98 2.595,96 -0,23 -0,23 8,00 18,47 2.049,65 2.641,47 
Multimercados Macro 13701469 012 084 303 702 9541 -6000,57 -42.12234 6326733 Em 02/09/24 Suíça Zurique SMI 1245148 12.436,59 0,12 012 1179 1243 10.32371 1245148 
Multimercados Livre 622.892,70 -0,05 113 6,18 10,66 35887 473382 1743381 -81.106,03 E Turquia Istambul BIST 100 10.110,18 Feriado 282 282 35,34 25,50 7.26044 11.172,75 
Multimercados Juros e Moedas 49.143,61 003 0,79 644 1081 81,62 15702 -9.390,70 -15.055,52 Em Vartação -em % Israel Tel Aviv T125 2.083,86 : 0,10 010 1109 121 160842 2.083,86 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 716.250,05 007 026 711 1264 -280,61 3227316 -719.94174 -117.72870 Índice 02/09/24 30/08/24 30/08/24 29/12/23 02/09/23 dia mês ano 12meses O Joanesburgo Al Share 83.488,38 83.749,88 -031 -031 8,58 11,64 69.451,97 84.553,56 
Cambial 6.272,03 0,90 -097 18,79 20,64 2,01 -33,63 -714,68 -1.16394 S&P BNY Feriado 188,53 188,53 165,54 156,92 13,89 20,14 Ásia e Pacífico 
enc TALT Mom 403223 2716423 AOMIIS S&P BNY Emergentes Feriado 35471 35471 31275 298,11 1342 1899 Japão Tóquio NH 3870087 SEG OM 04 156 1831 3052688 42.224,02 
H aeter sr MBL S02 291031 306090 SAP BNY América laina Feriado 196,58 196,58 22528 201,68 1274 253 Austrália Sidney A Ordinaries 833080 831670 017 OM 64 1123 696020 834380 
ri zua Saa 16126 BOITO 10431000 S&P EN Brasil Feriado 197,44 19744 23295 20251 4524 250 China Sherchen  SISEComposte 151470 154423 49%  ASL 4758 -2247 143310 1981,63 
Tl Em dos Estruturados 5) LINE o DIM 07083 Nom SUP BNYMéico Feriado 286,82 286,82 331,67 319,94 -13,52 -10,35 China Xangai SSE Composite 2811,04 2.842,21 -1,10 -1,10 -5,51 -10,28 2.702,19 3.177,06 
Tot Fundos O Shore Aj AT TT letgo 12M0L do TADB SI MES3SEE SRP BNY Argentina Feriado 26880 26880 178,27 155,53 5078 7283 Coréia do Sul Seul KOSPI 2.681,00 267431 025 0,25 0,97 4,58 2.277,99 2891,35 
TEA A -53455 3118385 3055247 6187730 S&P BNY Chile Feriado 143,28 143,28 162,12 163,79 -11,62 -1253 Hong Kong Hong Kong Hang Seng 17.691,97 17.989,07 -1,65 -165 318 315 1496118 19.636,22 
Fonte: ANBIMA T) PLe capação liquida de cada tipo exclui os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos quemiciaramem S&P BN Ínia Feriado 317588 317588 292301 2.784,70 86 1405 Índia Bombaim S&P BSE Sensex 8255984 82.365,77 024 024 1429 26,26 6314815 8255984 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) IDC, FII, FIP eFMIEE. (M) PLdos SP ENY Ásia Feriado 21899 21899 189,60 180,82 15,50 21,11 Indonésia Jacarta sei 7.694,53 7.670,73 0,31 031 5,80 10,27 664242 7.694,53 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de julho de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos S&P BNY China Feriado 29408 294,08 336,11 357,76 -1250 -17,80 Tailândia Bangcoc SET 1.353,64 1.359,07 -040 -040 439 4331 1.274,01 1.565,94 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Āfica doSul Feriado 19207 19207 19987 194,28 390 -114 Tawan Taipé TAB, 22.235,10 2226809 O15 D15 2400 33,58. 160027 2439008 
S&P BNY Turquia Feriado 33,07 33,07 22,45 23,59 47,28 4019 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES NA ADMINISTRAÇÃO 


PUBLICA MUNICIPAL DE GUARULHOS 
CNPJ/MF 58.481.318/0001-11 
CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÕES SINDICAIS 
Sindicato dos Trabalhadores na Administração Pública Municipal de Guarulhos, com sede na 
Avenida Esperança, nº 840, Vila Progresso, Guarulhos - São Paulo, CNPJ/MF 58.481.318/0001-11. 
O Presidente do Pleito Eleitoral, eleito na assembleia geral extraordinária, datada de 30 de agosto de 
2024, em cumprimento à r. decisão judicial proferida pela Juíza Líbia da Graça Pires da 6º Vara do 
Trabalho de Guarulhos, processo nº 02029003720085020316 (02029200831602000) e o Presidente 
do Sindicato, para dar cumprimento ao artigo 20 e 36 “d” do Estatuto Social, vêm através deste, 
convocar eleições para renovação da diretoria executiva, conselho fiscal efetivo, conselho de 
delegados efetivos, bem como os seus respectivos suplentes, que cumprirão mandato de 9 de 
fevereiro de 2025 a 8 de fevereiro de 2029, que ocorrerão nos dias 25 (vinte e cinco) e 26 (vinte e 
seis) de setembro de 2024 (dois mil e vinte e quatro), no horário das 7:00h às 19:00h, com uso de 
urnas fixas e urnas itinerantes, que percorrerão todos os locais de trabalho dos servidores e 
funcionários públicos municipais de Guarulhos. Desde já fica aberto o prazo de 2 (dois) dias, ou seja, 
4 e 5 (quatro e cinco) de setembro de 2024, a partir da publicação deste edital, para o registro de 
chapas concorrentes ao pleito eleitoral, na secretaria eleitoral do sindicato, endereçada ao presidente 
do pleito, cumpridas as formalidades do art. 69, parágrafo único e incisos “a” e “b”, que funcionará 
das 9:00h às 13:00h, com pessoa habilitada para o registro das chapas, na sede do Sindicato, sito 
à Avenida Esperança, nº 840, Vila Progresso, Guarulhos - SP. Não se atingindo o quórum mínimo 
previsto no artigo 66 (sessenta e seis) do Estatuto em primeira votação, haverá continuidade do 
pleito em conformidade com o artigo 67 (sessenta e sete), parágrafo único do referido estatuto. 
A publicação das chapas inscritas será feita em conformidade com o art. 73, III (setenta e três, alínea 
terceira) do já citado estatuto da entidade, após o término de inscrição das chapas. Desde já fica 
aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da publicação da relação das chapas inscritas, 
para impugnação contra candidatos ou chapas, em conformidade com o disposto no artigo 102 do 
estatuto em vigor. 
Guarulhos, 03 de setembro de 2024 
DAVID GOMES DA CRUZ - Presidente do Pleito Eleitoral 
PEDRO ZANOTTI FILHO - Presidente do Sindicato 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA POLITÉCNICA 
ERRATA DE AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 04/2024 — EP 
PROCESSO SEI Nº: 154.00003858/2024-76 
A Escola Politécnica torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
sob Nº: 04/2024 - EP, do tipo menor preço, cujo objeto é o Fornecimento de Projetores a Laser, Projetores a 
Laser Tiro Curto de Projetores Multimídia, conforme especificações e condições constantes em Edital e seus 
Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 03/09/2024 a partir 
das 09h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 13/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão 
por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal - 
ComprasGov” através do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a 
partir do dia 03/09/2024, além da página do ComprasGov, citado anteriormente, nos seguintes endereços: www. 
usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA 


A Universidade de São Paulo através do Instituto de Matemática e Estatística torna público aos interessados 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob Nº: 08/2024 - IME, do tipo menor 
preço, cujo objeto é contratação de empresa pelo Sistema de Registro de Preços para fornecimento de 
materiais de limpeza. conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja data 
para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 03/09/2024 a partir das 10h00, 
estando a sessão de disputa agendada para o dia 18/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio 
do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal” através do 
sítio www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na integra se encontrará disponível a partir do dia 06/05/2024, 
além da página do ComprasGov, citada anteriormente, nos seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes e 
www.imprensaoficial.com.br. 


X TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 
taesã CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 - NIRE 33.3.0027843-5 
Companhia Aberta 
ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE 2024 

DATA, HORA E LOCAL: A reunião foi realizada aos 27 (vinte e sete) dias do mês de agosto de 2024, às 16h00, na sede da Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA” ou “Companhia”) e por videoconferência. PRESENÇAS E CONVOCAÇÃO: A reunião foi regularmen- 
te instalada, tendo a participação da totalidade dos Conselheiros da Companhia, os Srs.: Reynaldo Passanezi Filho, José Reinaldo Maga- 
Ihães, Reinaldo Le Grazie, Paulo Gustavo Ganime Alves Teixeira, Maurício Dall'Agnese, César Augusto Ramírez Rojas, Gabriel Jaime Melgui- 
zo Posada (por delegação), Fernando Bunker Gentil, Mario Engler Pinto Junior, Celso Maia de Barros, Hermes Jorge Chipp e Denise Lanfredi 
Tosetti Hills Lopes. Presentes também, a convite do Conselho, o Diretor Presidente e Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Sr. 
Rinaldo Pecchio Junior, o Diretor de Negócios e Gestão de Participações, Sr. Fábio Antunes Fernandes, o Diretor Técnico, Sr. Marco Antonio 
Resende Faria e o Diretor de Implantação, Sr. Luis Alessandro Alves, além da gerente da área de Governança Corporativa da Companhia, 
Sra. Caroline Rocha Ataíde. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Reynaldo Passanezi Filho, que convidou a mim Caroline Rocha 
Ataíde, para secretariá-lo. Abertos os trabalhos, verificado o quórum e validamente instalada a reunião, os Conselheiros, por unanimidade, 
aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário. ORDEM DO DIA: (1) aprovar a Emissão (conforme abaixo definido) de debên- 
tures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia, no valor total de R$400.000.000, 00 
(quatrocentos milhões de reais), incluindo seus termos e condições, em con ormidade com o disposto no artigo 59, parágrafo 1°, da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e com o Estatuto Social da Companhia; (2) auto- 
rizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e quaisquer documentos necessários à realização da 
emissão das debêntures; e (3) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria para a execução das deliberações a serem aprovadas, 
incluindo a contratação de prestadores de serviços necessários para realização da Oferta. DELIBERAÇÕES TOMADAS: Indagados sobre 
eventual conflito de interesse com o tema da ordem do dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade, responderam negativamente. Em se- 
guida, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade: (1) Aprovar a realização da 16º (décima sexta) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública sob o rito de registro automático de distribuição, em regime de garantia firme de 
colocação, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160"), e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), que serão formalizadas nos termos do “/ns- 
trumento Particular de Escritura da 16º (Décima Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirogra- 
fária, em Série Unica, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A.” (“Escritura de Emissão”) e atenderá às características abaixo descritas, dentre outras: (a) Número da Emissão. A Emissão 
representa a 16º (décima sexta) emissão de debêntures da Companhia. (b) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única. 
(c) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), na Data de Emissão 
(conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”). (d) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 400.000 (quatrocentas mil) Debên- 
tures na Data de Emissão. (e) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 
(um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”). (f) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
aquela estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (g) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, 
a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integralização das Debêntures (conforme abaixo definida) (“Data de Início da 
Rentabilidade”). (h) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia. 
(i) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, razão pela qual 
não contarão com garantia real ou fidejussória, nem qualquer privilégio sobre os bens da Companhia. Assim, inexistirá qualquer segrega- 
ção de bens da Companhia para servir como garantia aos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), particularmente em caso de execu- 
ção judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão. (j) Prazo e Data de 
Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos contados da Data 
e Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de setembro de 2031 (“Data de Vencimento das Debêntures”). (k) Distribuição, Negociação e 
Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) para: (i) distribuição no 
mercado primário por meio do MDA - Módulo de istribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição li- 
uidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente 
na B3. (I) Forma de Subscrição e Integralização « e Preço de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, a qualquer 
momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início de distribuição, a ser divulgado nos termos 
o artigo 13 da Resolução CVM 160, durante o eríado de distri uição das Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160, de 
acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribuição (a ser definido na Escritura de Emissão). Na primeira Data de In- 
egralização, o preço de integralização das Debêntures será o Valor Nominal Unitário das Debêntures. Nas Datas de Integralização poste- 
riores à primeira Data de Integralização, o preço de integralização das Debêntures será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remunera- 
ção das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de 
ntegralização”). A integralização das Debêntures será à vista e em moeda corrente nacional na Data de Integralização. Define-se “Data 
e Integralização” qualquer data em que ocorrer a subscrição e a integralização das Debêntures. As Debêntures poderão ser subscritas 
com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que aplicado em igualdade de condições a 
odos os investidores em cada Data de Integralização das Debêntures. A aplicação do ágio ou deságio, caso aplicável, será realizada em 
unção de condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração Taxa SELIC; (ii) alteração na remuneração dos 
ítulos do tesouro nacional; (iii) alteração da Taxa DI (conforme abaixo definida); ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de nego- 
ciação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) di- 
vulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA. (m) Classificação de Risco. Não será 
contratada agência de classificação de risco para a presente Emissão. (n) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures 
serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
itularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como 
comprovante de titularidade de tais Debêntures. (0) Destinação dos Recursos. Os Recursos Líquidos (conforme definido na Escritura de 
Emissão) captados pela Companhia por meio da integralização das Debêntures serão utilizados para reforço de caixa da Companhia e 
capital de giro. (p) Agente Fiduciário. O agente fiduciário será nomeado na Escritura de Emissão para representar a comunhão dos inte- 
resses dos Debenturistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. (q) Banco Liquidante e Escriturador. A instituição prestadora dos 
serviços de banco liquidante e escriturador será nomeada na Escritura de Emissão. (r) Colocação e Procedimento de Distribuição. As 
Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição, sem necessidade de análise prévia 
da CVM, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, em regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, com a 
intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela distribuição das 
Debêntures (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 16º (Décima Sexta) Emissão, em 
Série Unica, sob o Rito de Registro Automático, da Transmissora lanca de Energia Elétrica S.A.” , a ser celebrado entre a Companhia e o 
Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. (s) Atualização Monetária das 
Debêntures. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. (t) Remuneração. Sobre o Valor Nominal 
nitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável) das Debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondentes à varia- 
ção acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expres- 
sas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) correspondente a 0,55% (cinquenta e cinco centési- 
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Remuneração das Debêntures”) calculada de forma exponen- 
cial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou sobre o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remu- 
neração das Debêntures (conforme abaixo definida) imediatamente anterior (inclusive) até a data do efetivo pagamento em questão (ex- 
clusive), a data de pagamento em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo), de Amortização Ante- 
cipada Extraordinária (conforme definido abaixo), de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), de Aquisição Facul- 
ativa (conforme definida abaixo) com cancelamento da totalidade das Debêntures, ou de resgate decorrente de Oferta de Resgate Anteci- 
ado Total das Debêntures (conforme definido abaixo), o que ocorrer primeiro. O cálculo da Remuneração das Debêntures obedecerá a 
órmula descrita na Escritura de Emissão. (u) Pagamento da Remuneração. A Remuneração das Debêntures será paga, semestralmente, 
sempre no dia 15 dos meses de março e setembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento realizado em 15 de março de 2025 e, o último 
agamento, na Data de Vencimento das Debêntures, conforme tabela descrita na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Paga- 
mento da Remuneração”), ressalvados os pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado, Amortização Antecipa 
Extraordinária, Resgate Antecipado Facultativo Total, Aquisição Facultativa das Debêntures com cancelamento da totalidade das Debên 
ures e Oferta de Resgate Antecipado, conforme previstas na Escritura de Emissão. (v) Repactuação Programada. As Debêntures nã 
serão objeto de repactuação programada. (w) Amortização do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nomi- 
nal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado em 2 (duas) parcelas, sendo (i) a primeira em 15 de setembro de 2030, no 
valor correspondente a 50,0000% (cinquenta por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e (ii) a última, na Data de 
Vencimento das Debêntures, no valor correspondente a 100,0000% (cem por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
ressalvados os pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado, Amortização Antecipada Extraordinária, Resgate An- 
ecipado Facultativo Total, Aquisição Facultativa das Debêntures com cancelamento da totalidade das Debêntures e Oferta de Resgate 
Antecipado, conforme previstas na Escritura de Emissão. (x) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3 para as De- 
êntures custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3. (y) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento, 
ela Companhia, de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão su- 
eitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemen o até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e de 
natureza não compensatória, de 2% (dois por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos 
calculados sobre o montante devido e não pago. (z) Amortização Antecipada Extraordinária. Sujeito ao atendimento das condições pre- 
vistas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir de 15 de setembro de 2027 (inclusive), 
amortizações antecipadas extraordinárias das Debêntures, desde que com aviso prévio aos Debenturistas, nos termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão, ou mediante comunicação escrita endereçada a cada Debenturista, com cópia ao Agente Fiduciário, com antece- 
dência de, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis da data do evento (“Amortização Antecipada Extraordinária”). Por ocasião da Amortização Ex- 
traordinária, o valor devido pela Companhia será equivalente a parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, a ser amortizada, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento e dos respectivos Encargos Mora- 
tórios, caso aplicáveis (“Valor da Amortização Antecipada Extraordinária”). O Valor da Amortização Antecipada Extraordinária será acres- 
cido de prêmio, o qual será correspondente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano multiplicado pelo prazo remanescente, incidente 
sobre o Valor da Amo zação Antecipada Extraordinária a ser amortizado, calculado conforme a fórmula prevista na Escritura de Emissão 
(“Prêmio de Amortização Ântecipada Extraordinária”). (aa) Resgate Antecipado Facultativo Total. Sujeito ao atendimento das condições 
previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a partir de 15 de setembro de 2027 (inclusive), 
o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipa- 
o Facultativo Total"). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
esde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento e dos respectivos Encargos Moratórios, caso aplicáveis (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total”), a ser acres- 
cido de prêmio, o qual será correspondente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano multiplicado pelo prazo remanescente, incidente 
sobre o Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total, se houver, conforme a fórmula prevista na Escritura de Emissão (“Prêmio de Res- 
gate Antecipado Facultativo Total"). Não será permitido o resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures. (bh) Aquisição Faculta- 
tiva. Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia oderá, a seu exclusivo critério, observado 0 
isposto pela Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“ Resolução CVM 77"), e demais disposições aplicáveis, 
adquirir as Debêntures, a qualquer tempo, nos termos do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, caso algum dos titula- 
res das Debêntures deseje alienar tais Debêntures à Companhia (“Aquisição Facultativa das Debêntures”), (a) por valor igual ou inferior 
ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme caso, acrescido da Remuneração incorrida e não paga até a data 
a aquisição e, se for o caso, dos Encargos Moratórios, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações finan- 
ceiras da Companhia, ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário, ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido 
la Remuneração incorrida e não paga até a data da aquisição e, se for o caso, dos Encargos Moratórios, sendo certo que, neste caso, a 
Companhia deverá, previamente à aquisição, enviar comunicação individual aos respectivos Debenturistas, com cópia para o Agente Fi- 
uciário, ou publicar anúncio, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, sobre sua intenção, observado o disposto no artigo 
e seguintes da Resolução CVM 77 ou norma da CVM que venha a substituí-la (“Aquisição Facultativa”). (cc) Oferta de Resgate Ante- 
cipado. Sujeito ao atendimento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá realizar, a qualquer tempo e a seu 
exclusivo critério, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de- 
vendo ser endereçada a todos os Debenturistas, assegurada a igualdade de condições aos referidos Debenturistas para aceitar a oferta de 
resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão 
(“Oferta de Resgate Antecipado”"). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures será equivalente ao saldo do Valor Nominal 
nitário ou ao Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (i) da Remuneração, devida até a data do efetivo resgate antecipado, 
calculada pro rata temporis, a partir da primeira Data de Integralização ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente ante- 
rior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate; e (ii) se for o caso, do prêmio de resgate indicado no Edital da Oferta de Resgate Ante- 
cipado (conforme definido na Escritura de Emissão), que, caso exista, não poderá ser negativo. A Companhia poderá realizar resgate an- 
ecipado parcial das Debêntures, observado que deverão ser resgatadas a totalidade das Debêntures daqueles Debenturistas que aceita- 
rem e aderirem à Oferta de Resgate Antecipado, ainda que a totalidade dos Debenturistas não tenha aceitado a Oferta de Resgate Anteci- 
ado, não havendo hipótese de sorteio das Debêntures a serem resgatadas na hipótese de resgate parcial. (dd) Vencimento Antecipado. 
Observado o disposto na Escritura de Emissão, o agente fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações 
constantes da Escritura de Emissão, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial na ocorrência das 
ipóteses descritas na Escritura de Emissão, observados os prazos de cura, conforme aplicável (cada um, um “Evento de Vencimento 
Antecipado”). (ee) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e demais direi- 
os conferidos às Debêntures, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações. (ff) As demais características da 
Emissão constarão da Escritura de Emissão. (2) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos e 
quaisquer documentos necessários à execução das deliberações ora aprovadas, incluindo, mas sem limitação, praticar os atos necessários 
à: (a) celebração dos seguintes documentos, seus eventuais aditamentos e documentos que deles derivem: (i) Escritura de Emissão; (ii) 
Contrato de Distribuição; e (iii) outros documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta; e (b) contratação do Coordenador Lí- 
der, do agente fiduciário, do Escriturador, do Banco Liquidante, dos assessores jurídicos e das demais instituições cuja contratação 
eventualmente se faça necessária para a realização da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários; e (3) Ratificar todos os atos já 
raticados pela Diretoria para a execução das deliberações aprovadas, incluindo a contratação de prestadores de serviço para realização 
da Oferta. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que votaram nesta reunião (a.a.) Secre- 
ária: Caroline Rocha Ataíde; Conselheiros: Reynaldo Passanezi Filho, José Reinaldo Magalhães, Reinaldo Le Grazie, Paulo Gustavo Ganime 
Alves Teixeira, Maurício Dall'Agnese, César Augusto Ramírez Rojas, Gabriel Jaime Melguizo Posada, Fernando Bunker Gentil, Mario Engler 
Pinto Junior, Celso Maia de Barros, Hermes Jorge Chipp e Denise Lanfredi Tosetti Hills Lopes. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2024. Caroli- 
ne Rocha Ataíde - Secretária. JUCERJA em 30/08/2024 sob o nº 6424936. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2024 


PROCESSO SEI-GDF: 00050-00009325/2023-76. TIPO: Menor Preço. Modo de 
disputa: Aberto. OBJETO: Contratação de empresa especializada em fornecimento 
de infraestrutura e serviços adequados, além de mão de obra especializada que são 
indispensáveis à realização da 1° Conferência Distrital de Segurança Pública, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência. VALOR ESTIMADO: R$ 731.585,96 (setecentos e trinta e um mil, quinhentos 
e oitenta e cinco reais e noventa e seis centavos). PRAZO: Vigência de 6 (seis) meses a 
partir da assinatura. DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/09/2024, às 14h, no https://www. 
gov.br/compras/pt-br/. UASG 450107. Edital está disponível no endereço acima e no 
portal http://www.ssp.df.gov.br/licitacoes/. 


Brasília/DF, 03 de setembro de 2024. 
LUCIANO BARBOSA RAMOS 


Pregoeiro 
a A 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA 
A Universidade de São Paulo através do Instituto de Matemática e Estatística torna público aos interessados 
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob nº: 06/2024 — IME, do tipo menor 
preço, cujo objeto é contratação de empresa pelo Sistema de Registro de Preços para fornecimento de 
materiais de escritório, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja 
data para início do prazo de Recebimento das Propostas Eletrônicas será o dia 03/09/2024 a partir das 
10h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 16/09/2024 às 09h30, sendo o acesso à sessão por 
intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal” 
através do sítio www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 
03/09/2024, além da página do ComprasGoyv, citada anteriormente, nos seguintes endereços: www.usp.br/ 
licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO 


Mauren Cardillo Fernandes — CPF 116.189.758-54. DECLARA, nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo Il à 
Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de administração na Green Alternative 
Investments Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (CNPJ nº 37.800.856/0001-51). ESCLARECEM que 
eventuais objeções à presente declaração, acompanhadas da documentação comprobatória, devem ser 
apresentadas diretamente ao Banco Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma específica abaixo, 
no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, 
observado que a declarante pode, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. 
Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na Internet) — Selecionar, no campo “Assunto”: 
Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas Hle Integrantes do SPB — Selecionar, no 
campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização do Sistema Financeiro — Deorf mencionado 
abaixo: BANCO CENTRAL DO BRASIL — Departamento de Organização do Sistema Financeiro (DEORF) — Gerência 


Técnica em São Paulo | (GTSP1) — Avenida Paulista, nº 1.804, Bela Vista, São Paulo/SP, CEP 01310-922. 

(EN UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - CENTRO DE PRÁTICAS ESPORTIVAS 

Dm PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 03/2024 — CEPEUSP 

a PROCESSO SEI Nº: 154.00004489/2024-39 
O Centro de Práticas Esportivas da USP torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade PRE- 
GÃO ELETRÔNICO, Nº: 03/2024 — CEPEUSP, do tipo menor preço, cujo objetivo é a Aquisição de Tintas e Aces- 
sórios, conforme especificações e condições constantes em Edital e seus anexos, cuja data para início do prazo de 
Recebimento de Propostas Eletrônicas será o dia 03/09/2024 a partir das 09h00, estando a sessão de disputa agen- 
dada para o dia 16/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contrata- 
ções denominado “Portal de Compras do Governo Federal — Compras.Gov” através do sítio https://www.gov.br/ 


compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia 03/09/2024, além da página do Com- 
pras.Gov, citado anteriormente, nos seguintes endereços: www.usp.br/ licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 


JUÍZO DE DIREITO DA 5º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE 
JANEIRO - RJ. EDITAL DE 1º e 2? PRAÇAS E INTIMAÇÃO, com prazo de 5 dias, 

extraído dos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial movida pelo 
CONDOMÍNIO DO EDIFICIO BANDEIRANTE ALEIXO GARCIA em face do ESPÓLIO 
DE SHEILA TORRES LOPES e do ESPÓLIO DE ORLANDO JOSÉ LOPES, 

representados pela Inventariante MARCIA LOPES FIGUEIREDO. Processo nº 

0272801-92.2018.8.19.0001, na forma a seguir: A DOUTORA MONICA DE FREITAS 
LIMA QUINDERE, JUÍZA TITULAR DA 5º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - 
RJ, FAZ SABER aos que o presente Edital de Leilão e Intimação com prazo de 5 dias 
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, especialmente os Executados, 
de que no dia 16/09/2024 às 12:00 horas, através do portal de leilão eletrônico 
www.fabianoayuppleiloeiro.com.br, pelo Leiloeiro Público FABIANO AYUPP 
MAGALHÃES, telefone 3173-0567, será apregoado e vendido a quem mais der acima 
da avaliação, ou no dia 19/09/2024 às 12:00 horas, no mesmo portal de leilão 
eletrônico, a quem mais der a partir de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação do seguinte imóvel: Apartamento nº 505 do edifício sob o nº 281 da Rua do 
Bispo, devidamente registrado, dimensionado e caracterizado no 11º Ofício do 
Registro Geral de Imóveis, sob a matrícula nº 39870 e pela inscrição municipal de 
nº 1494836-8 (IPTU), medindo conforme a guia do IPTU 67 metros quadrados de 
área edificada. Em regular estado de conservação, necessitando de algumas 
reformas. Anexo algumas fotos. Piso de taco, 2 quartos, 2 banheiros, 1 quarto de 
empregada, cozinha. PREDIO: Construção datada de 1981, possuindo garagem, 
elevador e serviço de portaria. Prédio com 2 elevadores, churrasqueira, salão de 
festas e copa. Avalio o imóvel em R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta mil reais). 
Interessados que: De acordo com a Certidão de Situação Fiscal e Enfitêutica o imóvel é 
isento de foro e possui débitos de IPTU no valor de R$ 9.995,92, mais acréscimos legais. 
Segundo a Certidão negativa de débitos do Corpo de Bombeiros Militares do Rio de 
Janeiro há débitos referentes a taxa de prevenção e extinção de incêndios no valor de 
R$ 637,93, mais acréscimos legais. O imóvel possui débito condominial no valor de R$ 
133.844,84, até o mês de julho de 2024. A venda será efetuada à vista. Caso haja 
proposta de arrematação de forma parcelada, deverá ser feita consoante o art. 895, le II 
do CPC. E para que chegue ao conhecimento dos interessados, foi expedido o presente, 
que será publicado e afixado no local de costume, ficando os devedores intimados 
dos Leilões se não encontrados, suprida assim a exigência do inciso le parágrafo 
único do artigo 889 do Código de Processo Civil. Não tendo expediente forense no 
dia do leilão, este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
local. Importante ressaltar que impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; 
afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, incorre em violência ou fraude em 
arrematação judicial, consoante art. 358 do Código Penal. Dado e passado nesta cidade 
do Rio de Janeiro, aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, 

eu, MEIRE LUCIA FERNANDES, CHEFE DASERVENTIA, MATRÍCULA 01-23609, o fiz 
digitar e subscrevo. DOUTORA MONICA DE FREITAS LIMA QUINDERE, JUÍZA 
TITULAR DAS? VARACÍVEL DACOMARCADACAPITAL - RJ. 


JUÍZO DE DIREITO DA 29º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE 
JANEIRO - RJ. EDITAL DE 1º e 2? PRAÇAS E INTIMAÇÃO, com prazo de 5 dias, 
extraído dos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial movida pelo 
CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO BOULEVARD em face do ESPÓLIO DE GERUZA DE 
OLIVEIRA LEITE e ESPÓLIO DE PAULO OLIVEIRA DA SILVA, representados pelo 
Inventariante FERNANDO ALVES DA COSTA. Processo nº 0242121- 
56.2020.8.19.0001, na forma a seguir: O DOUTOR MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE 
MOURA BRITO, JUIZ TITULAR DA 29º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - 
RJ, FAZ SABER aos que o presente Edital de Leilão e Intimação com prazo de 5 dias 
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, especialmente os Executados, 
de que no dia 12/09/2024 às 12:00 horas, através do portal de leilão eletrônico 
www.fabianoayuppleiloeiro.com.br, pelo Leiloeiro Público FABIANO AYUPP 
MAGALHÃES, telefone 3173-0567, será apregoado e vendido a quem mais der acima 
da avaliação, ou no dia 19/09/2024 às 12:00 horas, no mesmo portal de leilão 
eletrônico, a quem mais der a partir de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
avaliação, o seguinte imóvel penhorado: Situado na Rua das Laranjeiras 529, 
apartamento 207, Laranjeiras RJ —- SEM DIREITO A VAGA DE GAREGEM. 
Devidamente dimensionado e caracterizado no 9º Ofício de Registro de Imóveis, 
matrícula 68567, área edificada de 36m, idade 1961, conforme fotocópia da Certidão do 
RGl e IPTU. UNIDADE 207: Não foi possível vistoriar o imóvel haja vista que a referida 
unidade se encontra fechada. Informação do Sr. Vinicius Silva, que se encontrava na 
portaria. PRÉDIO: Construído em 1961, porteiro até às 18:00, bicicletário, com elevador. 
REGIAO: Farto comercio, escolas, casa do Minho, bancos, muito próximo ao túnel 
Rebouças, com acesso à Lagoa Rodrigo de Freitas. Avaliado o imóvel em R$ 
490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais). De acordo com a Certidão de Situação 
Fiscal e Enfitêutica o imóvel é isento de foro e possui débitos de IPTU no valor de R$ 
643,19, mais acréscimos legais. Segundo a Certidão negativa de débitos do Corpo de 
Bombeiros Militares do Rio de Janeiro não há débitos referentes a taxa de prevenção e 
extinção de incêndios. O imóvel possui débito condominial no valor de R$ 78.551,5. A 
venda será efetuada à vista. Caso haja proposta. O imóvel será vendido livre e 
desembaraçado de débitos de IPTU, taxa de incêndio e condomínio, desde que o preço 
comporte seu pagamento integral, atendendo-se ao que consta no artigo 130, parágrafo 
único do CTN. E para que chegue ao conhecimento dos interessados, foi expedido o 
presente, que será publicado e afixado no local de costume, ficando os devedores 
intimados dos Leilões se não encontrados, suprida assim a exigência do incisol e 
parágrafo único do artigo 889 do Código de Processo Civil. Não tendo expediente 
forense no dia do leilão, este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local. Importante ressaltar que impedir, perturbar ou fraudar arrematação 
judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, incorre em violência ou fraude em 
arrematação judicial, consoante art. 358 do Código Penal. Dado e passado nesta cidade 
do Rio de Janeiro, aos três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatro, 
eu, LUCIANE CARDOSO DUARTE, CHEFE DASERVENTIA, MATRÍCULA 01-23934, o 
fiz digitar e subscrevo. DOUTOR MARCOS ANTONIO RIBEIRO DE MOURA BRITO, 
JUIZ TITULAR DA29º VARA CÍVEL DACOMARCADACAPITAL — RJ. 


| TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
JUIZO DE DIREITO DA 47º VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL 


EDITAL DE 1º e 2º LEILÃO ELETRÔNICO E PRESENCIAL E INTIMAÇÃO, com 
prazo de 05 (cinco) dias, extraído dos autos da Ação de Execução nº0381136- 
79.2016.8.19.0001, proposta por JORGE ROBERTO DA COSTA NEVES em face de 
ARMANDO DOS PRAZERES e ANDREA CRISTIANE LADEIRA DOS SANTOS, na 
forma abaixo: 

A EXMA. SRA. DRA. FLÁVIA JUSTUS, Juíza de Direito em exercício na 
Quadragésima Sétima Vara Cível da cidade do Rio de Janeiro, FAZ SABER, aos que o 
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, especialmente 
à ARMANDO DOS PRAZERES e à ANDREA CRISTIANE LADEIRA DOS SANTOS, 
eventuais locatários, ocupantes e demais interessados, que no dia 09/09/2024 às 11:00 
horas, através do site de leilões on line www .fredericoleiloes.com.br do Leiloeiro Público 
FREDERICO ALBERT KRAUSEGG NEVES, e-mail: 
contato(Dfredericoleiloes.com.br, será apregoado e vendido a quem mais der acima da 
avaliação, ou no dia 10/09/2024, no mesmo horário, através do site, pela melhor oferta, 
não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) da avaliação, o imóvel 
penhorado às fls. 625, descrito e avaliado às fis. 947 em 13/10/2023. LAUDO DE 
AVALIAÇÃO INDIRETA: Justificativa: Não logrei êxito em adentrar o imóvel, que 
encontrei fechado em 10/11/2023, às 16h 25m, ocasião em que fui informado pela 
moradora da unidade 922, Sra. Tania, de que o imóvel encontra-se vazio, sem 
atividades, há bastante tempo fechado. Pela funcionária da recepção do edifício, Sra. 
Taíssa Arens, de que não há registro atual no sistema de ocupação do imóvel. BEM 
IMOVEL: Apartamento 923, antigo C,do Edifício à Rua Senador Dantas, nº 117, e a 
fração de 0,001779 do domínio útil do terreno, foreiro ao domínio útil do terreno, foreiro 
ao Domínio da União, caracterizado e dimensionado na matrícula nº 3351 -2-E, do 7º 
Ofício do Registro de Imóveis da Cidade do Rio de Janeiro. DO PREDIO: Edifício 
Santos Vahlis, com 21 andares, incluindo sobreloja, mais cobertura com 5 unidades, 
com 44/45 unidades por andar, totalizando 936 unidades (incluindo 21 lojas de rua). As 
unidades atualmente são de uso misto (residencial e comercial). Portaria com piso em 
mármore preto, paredes em mármore, quadros decorativos, balcão de informações em 
mármore e vidro, teto rebaixado, portões da rua em ferro preto e vidro entrada com porta 
automática de vidro. 3 catracas para uso fora do horário comercial de ocupantes 
adastrados. Entrada principal na Rua Senador Dantas e entrada de serviço na Rua Lélio 
Gama. O edifício tem face voltada também para a Avenida Chile. Fachada em alvenaria, 
com pilastras cobertas por mármore. Com 7 elevadores reformados e inteligentes (um 
de serviço). Possui sistema de câmeras e subsolo de serviço. Funcionamento da 
portaria de segunda a sexta de 8h a 20h, com funcionários fora deste horário, com vistas 
ao trânsito de ocupantes cadastrados. DO IMOVEL: Com inscrição no IPTU sob o nº 
0490893-5, com tipologia oficial para uso residencial. O imóvel possui 60 metros 
quadrados de área edificada. Idade de 1962. Localiza-se em importante ponto 
comercial do Centro, junto à estação Carioca do metrô , VLT, Quartel General da PM, 
Câmara Municipal, Teatro Municipal, Biblioteca Nacional, Cinelândia. AVALIO O BEM 
IMÓVEL, diretamente,nos termos da matrícula nº 3351 -2-Edo 7ºOfício do Registro de 
Imóveis em R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais). Conforme certidão do cartório 
do 7º Ofício de Registro de Imóveis/RJ, o referido imóvel, foreiro à União, encontra-se 
matriculado sob o nº 3351, registrado (R-5) em nome de Andrea Cristiane Ladeira dos 
Santos, constando no R-6 penhora oriunda da própria ação. Débitos doimóve | : IPTU 
(inscrição nº. 0490893-5): R$ 8.215,84 (oito mil duzentos e quinze reais e oitenta e 
quatro centavos), mais acréscimos legais, referentes aos exercícios 2020 a 2024; TAXA 
DE INCÊNDIO (CBMERJ Nº 237065-8): R$ 641,99 (seiscentos e quarenta e um reais e 
noventa e nove centavos), mais acréscimos legais, referente aos exercícios 2019 a 
2023. Os débitos fiscais atrelados ao imóvel serão sub-rogados no produto da hasta, 
conforme artigo 130, parágrafo único, do CTN, cabendo ao arrematante, após a prova 
do depósito integral, diligenciar junto à rede mundial de computadores para indicação do 
débito exato, com o que será deferido o levantamento do valor respectivo. Após prova da 
quitação fiscal será expedida a carta de arrematação. As certidões exigidas pela 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça, bem como o presente edital 
e os débitos atualizados, encontram-se anexados aos autos à disposição dos 
interessados. Caso os devedores, os sócios, os cônjuges, o coproprietário, herdeiros, 
sucessores, eventuais locatários, ocupantes, possuidores, credores do imóvel, os 
usufrutuários, o credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora 
anteriormente averbada e o promitente comprador e vendedor não sejam intimados por 
outra forma legal, ficam pelo presente edital intimados da alienação judicial, suprindo, 
assim, a exigência contida no art. 889 do CPC, ficando as partes acima mencionadas e 
possíveis interessados, direta ou indiretamente, intimados e cientificados dos leilões por 
meio deste edital, em conformidade com a lei. CONDIÇÕES GERAIS: Os horários 
descritos neste edital serão sempre considerados os horários de Brasília/DF. O leilão 
eletrônico será conduzido pelo Leiloeiro Público Oficial FREDERICO ALBERT 
KRAUSEGG NEVES, através do site: www.fredericoleiloes.com.br. Os interessados 
em participar do leilão deverão oferecer lances pela internet, através do site 
www .fredericoleiloes.com.br, desde que estejam devidamente cadastrados no site e 
habilitados para participar deste leilão. Ficam cientes os interessados que assumem os 
riscos naturais inerentes às falhas técnicas relacionadas à falta de conexão, de energia, 
erro do sistema operacional ou outras circunstâncias que possam vir a inviabilizar a sua 
participação no leilão. Os lanços online serão concretizados no ato de sua captação pelo 
provedor e não no ato emissão pelo participante. Assim, diante das diferentes 
velocidades nas transmissões de dados, dependentes de uma série de fatores alheios 
ao controle pelo provedor, o leiloeiro não se responsabiliza por lanços ofertados que não 
sejam recebidos antes do fechamento do lote. Caso sejam ofertados lances nos 3 (três) 
minutos finais, o sistema prorrogará a disputa por mais 3 (três) minutos para que todos 
os participantes tenham a oportunidade de enviar novos lances (art. 21 e 22 da 
Resolução 236/2016 CNJ). Os lances efetuados pelo usuário cadastrado, são 
irretratáveis e irrevogáveis, não podendo ser anulados ou cancelados sob nenhuma 
hipótese. O preço da arrematação deverá ser pago através de guia de depósito judicial 
emitida pelo Leiloeiro em favor do Juízo, no prazo máximo de 24 horas após o término do 
leilão, bem como, deverá ser depositado à vista na conta corrente do Leiloeiro, através 
de depósito bancário, DOC ou TED, a comissão referente ao leilão. A conta corrente do 
Sr. Leiloeiro será informado ao Arrematante através de e-mail ou contato telefônico. 
Caso o Arrematante não efetue o(s) pagamento(s), a informação será encaminhada ao 
Juízo competente para aplicação das medidas legais cabíveis, assim como a perda da 
caução, bem como, será apresentado ao Juízo o lance anterior e assim sucessivamente 
(art. 26 da Resolução 236/2016 CNJ). Correrão por conta do arrematante todos os ônus 
inerentes à transferência da propriedade em seu favor. Cientes de que impedir, 
perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente ou 
licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, 
incorre em violência ou fraude em arrematação judicial, prevista no artigo 358 do Código 
Penal, sob pena de detenção, de dois meses a um ano, ou multa, além da pena 
correspondente à violência. — E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, 
foi expedido o presente Edital, que será publicado através do site de leilões on-line: 
www .fredericoleiloes.com.br, de acordo com o art. 887, 82º do CPC, e afixado no local 
de costume, cientes de que a adjudicação ou remição far-se-á à vista, e a arrematação, 
deverá ser paga, preferencialmente, à vista ou alternativamente, o pagamento inicial (e 
imediato) de 30% (trinta por cento) do valor lançado, com a complementação no prazo 
de 5 (cinco) dias. Sendo efetuado o pagamento por cheque, o depósito será efetuado no 
primeiro dia útil seguinte ao leilão efetuado, à disposição do juízo, tudo em conformidade 
com os artigos 884, § único e 892 do NCPC, acrescido de 5% de comissão ao Leiloeiro, 
sem prejuizo da reposição dos valores empregados para a realização dos leilões, de 
acordo com o parágrafo único, do art. 24, Decreto nº 21.981/32, e custas de cartório de 
1% até o máximo permitido. O interessado em adquirir o bem em prestações, deverá 
apresentar ao Juízo, por escrito, até o início do primeiro ou do segundo leilão, proposta 
de aquisição do bem, na forma do Artigo 895 do CPC. Caso a proposta para compra 
parcelada venha ocorrer após a realização dos leilões, será devida a comissão de 5% ao 
Leiloeiro. -Dado e passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e quatro. — Eu, Raphael Caldas Santos, matrícula 01- 
29275, o fiz digitar e subscrevo. DR. FLAVIA JUSTUS — Juíza de Direito em exercício. 
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Carteira Valor Exportadoras de commodities 
seguem na seleção, mas analistas abrem espaço 
para outros papéis com perfil conservador 


Setor financeiro 
ganha destaque nas 
indicações de ações 


Nathalia Larghi 
De São Paulo 


Após bater o Ibovespa em 
agosto, a Carteira Valor mudou 
um pouco seu perfil na seleção de 
setembro. Apesar de continuar 
majoritariamente conservadora, 
com foco na proteção do investi- 
dor ao invés da busca por ga- 
nhos elevados, um setor se des- 
tacou mais. Se no mês passado as 
exportadoras de commodities 
dominaram alista das mais indi- 
cadas, agora, com riscos exter- 
nos no radar, o segmento finan- 
ceiro passou a ser a bola da vez. 

Em agosto, só havia o Itaú Uni- 
banco e a BB Seguridade do seg- 
mento na lista das mais indicadas. 
Agora, eles continuam na seleção, 
indicados por duas casas cada um, 
mas ganham a companhia de Ban- 
co do Brasil, apontado por quatro 
corretoras, Bradesco e BTG Pactual, 
indicados por duas casas cada. 

Quem segue encabeçando a 
lista, no entanto, é a Petrobras, 
seguida da Vale, assim como no 
mês passado. A petrolífera teve 
seis indicações, como em agosto. 
Já a Vale teve quatro, uma a me- 
nos do que no mês passado. A 
distribuidora de combustíveis 
Vibra também continuou na lis- 
ta, agora indicada duas vezes. 

Tanto o setor de commodities 
como o financeiro são considera- 


dos mais defensivos pelos analis- 
tas. No caso das fabricantes de 
matérias-primas, o principal 
“trunfo” que elas trazem é que, 
porserem exportadoras, estão ex- 
postas a diferentes mercados e, 
assim, ajudam a mitigar os riscos 
relacionados ao cenário local e 
até mesmo a choques específicos. 
No entanto, o cenário externo 
atual tem trazido dúvidas, es- 
pecialmente devido à dificulda- 
de de recuperação da China e 
aos conflitos no Oriente Médio. 
Não à toa, o minério de ferro 
segue com forte queda no ano e 
o petróleo encerrou com desva- 
lorização o mês de agosto. 
Assim, o setor financeiro surge 
como uma possibilidade um 
pouco menos arriscada neste 
momento. Além de as empresas 
do segmento serem considera- 
das sólidas e eficientes, elas ten- 


Empresas do setor 
financeiro tendem 
a exibir menos 
volatilidade tanto 
em períodos de alta 
da bolsa quanto na 
hora do mau humor 


dem a ter menos volatilidade, 
sem movimentos bruscos tanto 
em períodos de alta da bolsa 
quanto em momentos de mau 
humor. Assim, representam uma 
opção considerada segura inde- 
pendentemente do cenário. 

Por fim, quem encerra a sele- 
ção de setembro é a Eletrobras, 
que também tem um caráter 
mais conservador e se manteve 
na lista com duas indicações, e a 
Embraer, que aparece como a 
novidade que pode trazer uma 
certa “pimenta” ao portfólio. 

A Carteira Valor teve alta de 
7,57% em agosto, contra avanço 
de 6,54% do Ibovespa. No ano até 
agosto, a seleção acumula que- 
da de 5,09%, ante ganhos de 
1,36% do principal índice da 
bolsa. Em 12 meses até agosto, a 
carteira acumula alta de 8,44%, e 
o Ibovespa, ganho de 17,51%. 

A seleção da Carteira Valor 
ocorre por meio das dez ações 
mais recomendadas pelas cor- 
retoras participantes. São suge- 
ridos cinco papéis por institui- 
ção, de um total de 14, para a 
formação do ranking dos ati- 
vos mais indicados para o mês. 

Se houver empate, prevalecem 
as ações com maior volume finan- 
ceiro médio em bolsa nos últimos 
90 dias úteis encerrados no fim de 
cada mês. O rendimento é calcula- 
do mensalmente com base nava- 


Carteira Valor 


Rentabilidade em agosto para as ações indicadas em setembro - em % 
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Petronbras PN (PETR4) 8,05 E 1370,9 
Vale ON (VALE3) -0,34 12867 Agora Investimentos 8,13 19,32 
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Vibra ON (VBBR3) 11,05 ES 1720 BB Investimentos 4,71 -17,42 
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PetroRio ON (PRIO3) -252 I 3965 Genial Investimentos 3,04 -19,64 
JBS ON (JBSS3) 954 EE 2302 Guide Investimentos 8,52 -18,15 
BB Segu idade ON (BBSE3) 8,48 [E 1534 MyCAP Investimentos -0,89 -15,33 
Eletrobras ON (ELET3) 551 E 292 6 Nova Futura Investimentos 0,35 0,47 
Lojas Renner ON (LREN3) 2323 MM co Posta 10,46 093 
Planner Corretora 3,87 -0,01 
i Safra Corretora 4,59 2,74 
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que se refere o benefício. A Carteira Valor é formada pela média simpl 


es da oscilação dos 10 papeis mais indicados pelas instituições financeiras, entre as cinco ações apontadas por 


cada instituição. Em caso de empate, prevalecem as ações com volume médio maior, no período de 90 últimos dias úteis em bolsa encerrado em 30/ago/24. A Carteira Valor não é e 
não pode ser interpretada como indicação ou recomendação de investimento do jornal Valor Econômico. O jornal não se responsabiliza por decisões de investimento tomadas com 

base nessas informações. Quaisquer referências a rentabilidades passadas não significam de qualquer forma a garantia ou previsibilidade de rentabilidades futuras. As indicações de 
cada corretora não consideram diferentes pesos para cada papel. Para maiores informações, consulte as corretoras 


riação média simples dos papéis. 
As indicações não consideram 
pesos diferentes entre os ativos. 
As corretoras que compõem a 
Carteira Valor atualmente são: 


Ativa, Ágora, BB Investimentos, 
CM Capital, Genial, Guide, My- 
Cap, Nova Futura, Pagbank, Plan- 
ner, Safra, Santander, Terra Inves- 
timentos e XP Investimentos. 


“lrinveste.com 
Confira as recomendações de cada 
corretora para a Carteira Valor 
valor.globo.com/valor-data/ 
carteira-valor/ 
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“A Índia quer fazer 
de forma faseada 

e o Brasil quer abrir 
com segurança” 
Juliana Felippe 


'Drex indiano’ chega a 5 milhões de usuários 


Ricardo Bomfim 
De São Paulo 


O projeto da rupia digital (“e- 
rupia”), moeda digital do Banco 
Central (CBDC) da Índia, chegou 
a 5 milhões de usuários em meio 
à sua implementação faseada. 
Enquanto isso, o piloto do Drex, a 
CBDC brasileira, ainda está fe- 
chado para a população, embora 
já tenha testado a “tokenização” 
de depósitos bancários e a nego- 
ciação de títulos públicos fede- 
rais registrados em blockchain. 

A comparação chama a atenção 
pela escala que já atingiu o piloto 
indiano. João Aragão, estrategista 
de tecnologia da Microsoft envol- 
vido com o projeto do Drex, diz 
que a Índia já conseguiu colocar o 
projeto em teste para tantas pes- 


soas por estar desenvolvendo sua 
CBDC há mais tempo. O “sand- 
box” (ambiente experimental) da 
rupia digital começou em de- 
zembro de 2020, ao passo que o 
Drex foi iniciado em 2023. A úl- 
tima novidade da iniciativa foi a 
integração da Interface Unifica- 
da de Pagamentos (UPI), a pla- 
taforma de pagamentos indiana 
similar ao Pix, com a CBDC por 
meio do banco Yes Bank. 

No entanto, Aragão deixa claro 
que são projetos com escopos dife- 
rentes, pois o Drex pretende ser 
compatível com outras inovações 
trazidas pelo Banco Central como 
o Pix e o open finance. “Dá para fa- 
zer no contrato inteligente dentro 
da blockchain a integração do Pix 
com Drex”, diz. Com isso, o sistema 
financeiro brasileiro poderia so- 


mar a programabilidade de tran- 
sações permitida pelo Drex, um 
sistema de liquidação atômica no 
qual propriedade de um ativo e di- 
nheiro estão no mesmo ambiente, 
com a instantaneidade e a facili- 
dade que já existem com o Pix. 
Juliana Felippe, diretora de re- 
ceita da Transfero, afirma que Ín- 
dia e Brasil também possuem se- 
melhanças, pois são dois países 
com a característica de serem 
adotantes precoces de novas tec- 
nologias. “A Índia quer fazer de 
forma faseada e o Brasil quer 
abrir com segurança. Os pilares 
de segurança e privacidade são 
muito importantes em um proje- 
to desse tipo”, avalia. Felippe 
também considera que o dife- 
rencial brasileiro seja a articula- 
ção com outras ferramentas pa- 


ra inovação no sistema financei- 
ro como o open finance e o Pix. 
Ao mesmo tempo em que as 
CBDCSs são testadas internamente, 
já há alguma especulação sobre a 
possibilidade de usá-las para pa- 
gamentos internacionais, como 
foi aventado quando o governo 
brasileiro falou na possibilidade 
de uma moeda comum para os 
países do Mercosul em 2023. Em- 
bora o assunto tenha sido esvazia- 
do desde então, o fator geopolítico 
continua a impulsionar a adoção 
de criptomoedas para transações 
transfronteiriças. Em julho, a Rús- 
sia aprovou projetos que legali- 
zam as criptomoedas no país e, em 
agosto, começou a permitir a “ado- 
ção experimental” das moedas di- 
gitais para esse tipo de transação. 
O objetivo seria contornar as san- 


ções impostas pelos Estados Uni- 
dos e a União Europeia para pu- 
nir o país pela guerra na Ucrânia. 
Marlyson Silva, CEO da Trans- 
fero, diz que o movimento é um 
caminho sem volta. “A Rússia 
não deixou de transacionar ou 
importar fertilizantes porque 
um banco disse que não fará isso 
para ela. Em todo e qualquer 
país já se fazem transações em 
criptoativos”, comenta. “A difi- 
culdade do regulador é como co- 
nectar todas as partes para con- 
firmar que o agente é seguro.” 
No entanto, as CBDCs ainda so- 
frem considerável resistência da 
comunidade cripto, em especial 
dos chamados “maximalistas do 
bitcoin”, que consideram moedas 
digitais de BCs perigosas por tra- 
zer controle estatal para o setor. 


Open 
finance e 
open capital 
market 


Palavra do 
gestor 


Felipe Souto 


conceito de 

open finance 

tem evoluído 

rapidamente no 

Brasil, moldando o 
futuro do mercado financeiro e 
criando um ecossistema 
dinâmico de oportunidades e 
desafios. A iniciativa de open 
finance, que se baseia na 
integração de diferentes serviços 
financeiros através de interfaces 
de programação de aplicativos 
(APIs), promete revolucionar 
a maneira como consumidores 
e empresas interagem com 
serviços financeiros. Além 
disso, a ideia de um mercado 
de capitais aberto (open 
capital market) está emergindo 
como uma extensão natural 
desse movimento, trazendo 
a mesma filosofia de 
transparência e integração 
para o mercado de capitais. 

Esta evolução natural 

encontra-se inserida dentro de 
um movimento mais amplo 
conhecido como “Movimento 
Open”, que engloba princípios 
de abertura, transparência e 
colaboração, permitindo que 
os usuários (aqui entendidos 
como participantes diretos ou 
indiretos de um determinado 


mercado) possam atuar de 
maneira mais conectada. 

Isso não só melhora a 
experiência do consumidor, 
proporcionando mais 
escolhas e personalização, 
mas também fomenta a 
inovação e a competição no 
mercado, ao permitir que 
novos players entrem e 
ofereçam soluções inovadoras. 
Em essência, o Movimento 
Open visa democratizar o 
acesso à tecnologia e à 
informação, promovendo um 
ambiente mais colaborativo 
e inclusivo e, por que não, 
cada vez mais distribuído. 

De acordo com o último 
relatório “Open Finance Brazil 
Maturity Index 2023” elaborado 
pela Capgemini, o Brasiltem 
se destacado como um líder 
global na implementação do 
open finance, com destaque 
para o uso do “embedded 
finance” por empresas 
cujo “core business” não 
necessariamente é o financeiro, 
ao menos ainda não o são (ou 
não eram), já que “um dia, toda 
empresa será uma fintech”. 

No âmbito do mercado de 
capitais, dentro da competência 
da Comissão de Valores 


Mobiliários, novas regulações 
como a RCVM 60, RCVM 161, 
RCVM 160, RCVM 175 e RCVM 
88 estão remodelando o 
mercado, proporcionando uma 
estrutura mais flexível e 
moderna para operações 
financeiras e de capitais. 
Some-se a isso a agenda de 
inovação do Banco Central do 
Brasil (o melhor do mundo), 
que conta com o sucesso e 
avanço do sistema de 
pagamentos instantâneos, o 
Pix, e o desenvolvimento e 
lançamento do Drex (real 
digital),nos colocando na 
vanguarda deste movimento. 
A convergência de IA e Web3 
também está impulsionando 
esta transformação. Com a 
adoção crescente de tecnologias 
descentralizadas, as 
possibilidades são infinitas, 
desde a criação de contratos 
inteligentes até a implementação 
de finanças descentralizadas 
(DeFi). A inteligência artificial, 
por sua vez, está sendo utilizada 
paramelhorar a eficiência e a 
precisão das operações, desde a 
automação de processos até a 
análise preditiva de mercados. 
Não podemos deixar de 
destacar também como a 


tecnologia blockchain está no 
centro da transformação do 
mercado financeiro e de 
capitais, oferecendo transações 
seguras, transparentes e 
imutáveis. Esta tecnologia 
descentralizada tem o potencial 
de revolucionar a forma como 
os mercados funcionam, 
eliminando intermediários, 
reduzindo custos operacionais 
e de transação. As transações 
são validadas por uma rede de 
computadores, garantindo 
segurança e imutabilidade dos 
dados. Isso resulta em maior 
eficiência, menor risco de 
fraudes e maior transparência 
para todas as partes envolvidas. 

Em termos práticos, podemos 
dizer que a blockchain é 
essencialmente um livro-razão 
distribuído que registra todas 
as transações de forma 
descentralizada. Cada bloco de 
transações é vinculado ao bloco 
anterior, formando uma cadeia 
(daí o nome “blockchain”). Esta 
estrutura garante que, uma vez 
registrada, uma transação não 
pode ser alterada sem alterar 
todos os blocos subsequentes, o 
que é praticamente impossível 
pelas probabilidades. 

No mercado de capitais, o 


blockchain está sendo utilizado 
para emissão, negociação, 
compensação e liquidação 
de ativos. Exemplos incluem a 
“tokenização” de ativos, em que 
ativos físicos ou financeiros são 
convertidos em “tokens” digitais 
que podem sernegociados 
em plataformas blockchain. 
Aintegração e a criação de 
um mercado de capitais digital 
são cruciais para que isso 
se torne realidade. Para 
aproveitar todo o potenciale as 
oportunidades proporcionadas 
pelo open finance e open 
capital market que está por 
vir, os movimentos estratégicos 
precisam ser feitos agora 
com a inclusão das tecnologias 
emergentes como blockchain 
e inteligência artificial aos 
seus processos. O caminho 
não é fácil, mas podemos 
construir juntos este futuro. 


Felipe Souto é CEO e fundador da Bloxs 
E-mail felipe.souto(dbloxs.com.br 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Tributário 8º Turma decidiu aplicar a chamada 
prescrição Intercorrente, tese que era 
considerada perdida pelos contribuintes 


TRF- cancela cobrança 
de IR que ficou parada 
na esfera administrativa 


Marcela Villar 
De São Paulo 


A 8º Turma do Tribunal Regio- 
nal Federal da 1º Região (TRF-1) 
acatou o recurso da Vertical Equi- 
pamentos, empresa baiana do 
ramo de transporte e movimen- 
tação de cargas, e anulou uma 
cobrança de R$ 3,7 milhões de 
Imposto de Renda (IRPJ) e CSLL. 
O motivo da anulação é raro em 
casos tributários: foi aplicada a 
chamada prescrição intercorren- 
te, tese que era considerada per- 
dida pelos contribuintes. 

Como o processo ficou parado 
por mais cinco anos — desde a im- 
pugnação até ser julgado pela De- 
legacia da Receita Federal de Julga- 
mento (DRJ), a primeira instância 
da esfera administrativa — o crédi- 
to, de acordo com os desembarga- 
dores, não poderia mais ser exigi- 
do pela Fazenda. Foi a primeira de- 
cisão sobre o assunto no TRF-1. 

Segundo advogados, o preceden- 
te é forte para buscar a anulação de 
ações sem movimentação no Conse- 
lho Administrativo de Recursos Fis- 
cais (Carf) por esse mesmo prazo, 
além de milhares de processos fis- 
cais nas esferas municipale estadual. 
Dados públicos do Ministério da Fa- 
zenda mostram que das 489 mil 
ações no estoque do Carf, mais de 
304 mil, o equivalente a 62%, ainda 
estão em fase de preparação e tria- 
gem desde 2020. Mais de duas cen- 
tenas delas são da década de 1990. 
Não é possível, porém, saber quan- 
tas ficaram sem qualquer tipo de 
movimento processual ou diligên- 
cia, o que poderia ensejar a aplica- 
ção da prescrição intercorrente. 


A fundamentação da relatora, a 
juíza federal convocada Rosimayre 
Gonçalves de Carvalho, se baseia no 
prazo de decadência de cinco anos 
adotado pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF) em uma ação julgada em 
repercussão geral para ressarcimen- 
to de danos à Fazenda Pública (Tema 
666). Rosimayre também cita a 
Constituição Federal, que prevê a 
duração razoável dos processos ju- 
diciais e administrativos. E que o Su- 
perior Tribunal de Justiça (STJ), em 
recurso repetitivo, determinou o pe- 
ríodo de um ano como prazo máxi- 
mo para a administração analisar 
pedidos dos contribuintes em ações 
fiscais (REsp 1138206). 


"No Judiciário, a 
esperança estava 
perdida. Mas a decisão 
traz novos ares” 
Maysa Pittondo 


Ela reconhece que não há no or- 
denamento jurídico prazo para o 
Fisco dar uma decisão em um pro- 
cesso, mas diz ser possível a aplica- 
ção, por analogia, “na hipótese de 
inexistir disposição expressa”, con- 
forme o Código Tributário Nacional 
(CTN). Por isso, ela aplicou a prescri- 
ção intercorrente administrativa, de 
cinco anos, na ação tributária. 

“Seria um contrassenso admitir 
prazo para os processos adminis- 
trativos em geral, e inexistir qual- 
quer prazo para o processo admi- 
nistrativo fiscal, que ocorreria, in- 


clusive, à revelia da Constituição 
Federal”, diz ela, no acórdão. 

A magistrada ainda afirma ter ve- 
rificado “a inércia da administração 
fazendária em promover o anda- 
mento do processo administrativo”. 
Essa situação, acrescenta, “impõe o 
reconhecimento da prescrição in- 
tercorrente administrativa, em aten- 
ção aos princípios constitucionais 
da eficiência, segurança jurídica, ra- 
zoável duração do processo, oficiali- 
dade e legalidade administrativa”. 

Só houve um voto contrário, da 
desembargadora Maura Moraes 
Tayer. Ela argumenta que a Lei n° 
9.873/1999, na qual foi estabelecido 
o prazo de prescrição na esfera ad- 
ministrativa, não é aplicável aos pro- 
cedimentos de natureza tributária. E 
que as normas específicas que re- 
gem o processo administrativo fiscal 
— Decreto n° 70.235/1972 e a Lei n° 
11.457/2007 — não preveem o reco- 
nhecimento da prescrição intercor- 
rente. A criação dessa regra para cré- 
ditos tributários seria matéria de lei 
complementar, como decidiram os 
tribunais superiores (RE 559943). 

A turma reformou a sentença 
dada pela 132 Vara da Seção Judi- 
ciária da Bahia. No recurso, a Ver- 
tical pedia a prescrição por conta 
de o processo ter ficado paralisa- 
do entre abril de 2013 e setembro 
de 2019. No mérito, pediu para 
que a atividade da empresa não 
fosse enquadrada como locação 
de bens, mas transporte de car- 
gas. Esse argumento também foi 
acatado (processo nº 1004497- 
68.2020.4.01.3300). 

De acordo com o tributarista 
André Melo, sócio do Cescon Bar- 
rieu, a prescrição intercorrente 


Maurício Faro: acórdão do TRF-1 pode servir de precedente para todos os processos tributários do país 


de três anos, prevista na Lei nº 
9.873/1999, já é aplicada por tri- 
bunais, mas para processos ad- 
ministrativos no geral, como 
multas do Ibama, e não para os 
fiscais. E também se aceita, acres- 
centa, a previsão de 360 dias da 
Lei nº 11.457/2007. “Se houver 
pelo menos 360 dias de inércia, 
se interrompe a mora”, diz. 

Na visão de Melo, a decisão do 
TRF-1 é um “posicionamento iso- 
lado”, pois a jurisprudência é ma- 
joritariamente desfavorável aos 
contribuintes. “Para processos 
administrativos federais, não se 
tem acatado sob o argumento de 
que não tem na lei um marco co- 
mo na lei geral e não há norma 
específica para a suspensão da 
exigibilidade do crédito”, afirma. 

A maior parte da morosidade 
processual, contudo, não é exata- 
mente no Carf, mas nas delegacias 
da Receita Federal, como no caso 
julgado pelo TRF-1. “As vezes o pro- 
cesso vai para o Carf, mas, por al- 
gum motivo, tem que voltar para a 
instância preparatória para pedir 
nova perícia ou ter uma análise do- 
cumental mais acurada. Aí pode 
ter uma demora”, diz Melo. 

Para Maurício Faro, sócio do 


BMA Advogados, a discussão é anti- 
ga, mas não emplacava. O acórdão, 
afirma, pode servir de precedente 
para todos os processos tributários 
do Brasil, não só no Carf. “Se isso 
emplaca, esse racional se aplica em 
todos os processos, municipais e es- 
taduais. Se ficou mais de cinco anos 
parado de maneira injustificada, a 
prescrição é reconhecida” 

O tributarista Lício Bastos Silva 
Neto, sócio do Santos Neto & Boa 
Sorte (SNBS) Advogados Associados, 
que defendeu a Vertical no caso, diz 
sempre usar o argumento nos pro- 
cessos, mas esse foi o primeiro com 
decisão favorável. “Desde a emenda 
constitucional que acrescentou no 
artigo 5º da Constituição, começa- 
mos a alegar que seria possível apli- 
car o prazo de cinco anos. A gente le- 
vou essa tese para tentar a analogia”. 

Neto diz, porém, que é preciso 
haver “desídia” da parte da Receita 
para configurar a prescrição inter- 
corrente. “Para consumar a pres- 
crição, é o prazo aliado à falta de 
impulsionar o processo pela Fa- 
zenda Pública. Nesse caso, impug- 
namos e ela simplesmente deixou 
o processo parado por seis anos”, 
explica. “Não é uma tese que pode 
aplicar em qualquer caso, tem que 


Receita impede aplicação de tratado contra bitributação 


Arthur Rosa 
De São Paulo 


A Receita Federal decidiu que os 
acordos contra a bitributação assi- 
nados pelo Brasil não valem para 
as micro e pequenas empresas no 
Simples Nacional. O entendimen- 
to está em duas soluções de con- 
sulta editadas recentemente pela 
Coordenação-Geral de Tributação 
(Cosit), que deve ser seguido pelos 
auditores fiscais de todo o país. 

Nas respostas, a Receita levou 
em consideração a hierarquia de 
leis. Como os acordos foram in- 
ternalizados por meio de leis or- 
dinárias, afirma a Cosit, seus dis- 
positivos não prevaleceriam so- 
bre a lei complementar do Sim- 
ples Nacional (nº 123, de 2006). 

“Logo, a opção por esse regime é 
incompatível com a utilização de 
qualquer benefício ou tratamento 
fiscal diferenciado ou mais favoreci- 
do neles previsto, salvo se houver 
previsão expressa na lei comple- 
mentar”, diz a Receita Federal nas so- 
luções de consulta nº 219 e nº 220, 
que abordam, respectivamente, tra- 
tados firmados com o Chile e o Peru. 

De acordo com as respostas, se 
uma receita de exportação de servi- 


DIVULGAÇÃO 


“O caminho é a 
judicialização. As 
soluções de consulta 
violam os tratados” 
Raphael Lavez 


ços for tributada no Peru ou no Chi- 
le, não é possível fazer o abatimento 
do Simples Nacional, a título de du- 
pla tributação. “Desse modo, uma 
eventual retenção de tributo [perua- 
no ou chileno] não é passível de de- 
dução no PGDAS-D [Programa Gera- 
dor do Documento de Arrecadação 
do Simples Nacional - Declaratório], 
restituição ou compensação com tri- 
buto apurado na forma do Simples 
Nacional”, afirma a Receita. 

Para o órgão, essa vedação não 
significa uma violação a direitos 
do optante porque a adesão ao 
Simples Nacional é facultativa. “Es- 
se regime tributário oferece aos 
contribuintes o direito de escolher 
se fazem ou não uma troca com- 
pensatória entre suas vantagens e 
desvantagens. Todas públicas e no- 
tórias”, diz o órgão, acrescentando 
que a micro ou pequena empresa 
pode “desistir de fazer a opção ou 
pedir a exclusão”. “Em outras pala- 
vras, cabe ao contribuinte ponde- 
rar os bônus e ônus do Simples Na- 
cional para decidir se quer ser op- 
tante e arcar com as consequências 
jurídicas dessa decisão” 

Com o entendimento, segun- 
do advogados tributaristas, mi- 
cro e pequenas empresas expor- 


tadoras optantes do Simples Na- 
cional podem ser bitributadas 
em virtude da impossibilidade 
de aplicação dos acordos, dada a 
prevalência da lei complementar 
que regulamenta o regime. 

“A Receita impõe um novo custo 
às pequenas empresas exportado- 
ras. Deverão considerar o acúmulo 
da carga tributária caso suas receitas 
decorrentes da exportação sejam 
gravadas no exterior”, diz o advoga- 
do Guilherme Galdino, do escritório 
Lacaz Martins, Pereira Neto, Gurevi- 
ch & Schoueri, acrescentando que, 
em razão desse entendimento, essas 
companhias devem levar em consi- 
deração os efeitos da bitributação na 
tomada de decisão sobre a adoção 
de regime tributário. 

No seu entendimento, além de 
problemas econômicos e políticos, 
a posição da Receita nas soluções 
de consulta não possui respaldo 
jurídico. “Empresas optantes pelo 
Simples Nacional fazem jus, sim, 
aos benefícios dos acordos para 
evitar a dupla tributação negocia- 
dos pelo Brasil”, afirma ele. “O Bra- 
silnão possui poder de tributar, se- 
ja mediante lei complementar, se- 
ja mediante lei ordinária” 

Raphael Lavez, do escritório Lavez 


Coutinho Advogados, considera 
que o caminho é a judicialização 
porque ao final as soluções de con- 
sulta violam os tratados firmados 
pelo Brasil. “A Receita Federal des- 
cumpre um compromisso interna- 
cional assumido pelo Brasil”, diz o 
advogado. “O tratado limita a apli- 
cação dalei brasileira” 

De acordo com Lavez, há julgado 
do Supremo Tribunal Federal (STF) 
que derruba o argumento da Re- 
ceita sobre hierarquia de leis. Trata- 
se da discussão sobre prisão de de- 
positário infiel (RE 466343). Os mi- 
nistros, em repercussão geral, con- 
sideraram ilegal a medida, embora 
autorizada pelo artigo 5º , inciso 
LXVII, da Constituição Federal. 

Entenderam que deveria pre- 
valecer o Pacto de São José da 
Costa Rica, tratado internacional 
sobre direitos humanos, que só 
admite a possibilidade de prisão 
civil do devedor de alimentos — 
e, consequentemente, impediria 
a prisão do depositário infiel. 

“Um acordo [contra a bitributa- 
ção] é uma limitação autoimposta à 
soberania tributária do Brasil e que 
confere direitos ao contribuinte. An- 
tes de ser contribuinte, o empresário 


é um cidadão”, afirma Lavez. 


ter uma omissão da Fazenda em 
dar prosseguimento”, completa. 

A tributarista Maysa Pittondo, só- 
cia do CPMG Advocacia e ex-conse- 
lheira do Carf, também diz que na 
doutrina, muitos defendem a tese, 
mas, no Judiciário, a esperança esta- 
va perdida. “Não tem muita discus- 
são sobre isso, porque é algo que há 
muitos anos foi sedimentado por 
conta da previsão da Lei nº 9.783. 
Mas essa decisão traz novos ares.” 

Ela adverte, porém, que não 
sabe se a decisão se sustentará no 
STJ e STE “O que foi deficiente na 
fundamentação é o porquê ela 
entendeu por não aplicar a Lei n° 
9.783. Ela não enfrentou isso, ul- 
trapassou essa previsão legal, 
porque isso poderia ser afastado 
pelo CTN”, afirma Maysa, citando 
a fundamentação da relatora. 

Procurados pelo Valor, a Receita 
Federal e o Carfnão deram retorno 
até o fechamento da edição. Em 
nota, a Procuradoria-Geral da Fa- 
zenda Nacional (PGFN) diz que já 
recorreu da decisão e entende “pe- 
la inaplicabilidade do instituto da 
prescrição intercorrente na esfera 
administrativa fiscal, por ausência 
de previsão legal, na linha do que 
já decidido pelo STJ”. 


Destaque 


Conta encerrada 

A 1°Turma do Tribunal Regional Fe- 
deral da 3º Região (TRF-3) manteve 
decisão que condenou a Caixa Eco- 
nômica Federal a restituir valores e 
pagar indenização por danos mo- 
rais auma cliente pelo encerramen- 
to de conta poupança sem autoriza- 
ção, sob o fundamento de suposta 
fraude. Para o colegiado, o banco 
não comprovou judicialmente ne- 
nhuma irregularidade. “Embora in- 
timada, a Caixa não juntou o bole- 
tim de ocorrência a respeito dos fa- 
tos e tampouco o procedimento ad- 
ministrativo instaurado para a ave- 
riguação da ocorrência”, afirmou o 
relator do processo, desembargador 
federal Herbert de Bruyn. A cliente 
argumentou que compareceu a 
uma agência do banco em dezem- 
bro de 2022 e constatou o bloqueio 
de transações em terminal de autoa- 
tendimento. Também afirmou que a 
conta estava em processo de encer- 
ramento, em virtude de supostos re- 
cebimentos irregulares via PIX. Con- 
forme resposta da ouvidoria da em- 
presa pública, em fevereiro de 2023, 
os valores seriam advindos de “gol- 
pe”. A autora, porém, alegou que 
não teve possibilidade de apresen- 
tação de defesa, e a conta foi encer- 
rada de forma unilateral, sem ne- 
nhuma justificativa (processo nº 
5008663-55.2023.4.03.6100). 
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Projeto de lei 
propõe novas 
normas para 
o turismo 


Opinião Jurídica 


Bruno Cação 
Ribeiro e Felipe 
Felix Brum 


o dia 28 de agosto, 
os deputados 
federais deram um 
importante passo 
para o futuro do 
turismo no Brasil ao aprovar o 
Projeto de Lei n° 1.829/2019, 
que atualiza e moderniza (i)a 
Lei Geral de Turismo (Lei n° 
11.778/08); (ii) o Código 
Brasileiro de Aeronáutica (Lei 
nº 7.565/86); (iii) a lei sobre as 
atividades das agências de 
turismo (Leinº 12.974/14); e 
(iv) além de outras normas 
relacionadas. Esse projeto, 
conhecido como “Proposta” e 
considerado um marco 
histórico para o setor, agora 
aguarda a sanção da 
Presidência da República para 
se tornar lei. 

AProposta não surgiu do 
nada e é o resultado de um 
diálogo profundo entre o 
Ministério do Turismo, 
parlamentares e representantes 
de todos os segmentos do trade 
turístico nacional. Esse esforço 
conjunto visou adaptar a 
legislação às novas realidades e 
dinâmicas da atividade 
turística, que evoluiu 
significativamente 
nos últimos anos. 

As principais mudanças para 
o setor de turismo no Brasil 
incluem a descentralização dos 
recursos do Fundo Geral do 
Turismo (Fungetur), 
permitindo a transferência de 
emendas parlamentares 
destinadas ao Fungetur para 
outros fundos, e a ampliação do 


conceito de cadeia produtiva de 
serviços turísticos para incluir 
todas as pessoas jurídicas do 
setor, como produtores rurais e 
agricultores familiares. 

Além disso, houve ampliação 
do conceito de serviços de 
organizadores de eventos, para 
alcançar todos os setores 
relacionados com a atividade 
turística. Para evitar golpes, 
serviços turísticos divulgados 
na internet deverão estar 
cadastrados obrigatoriamente 
no Ministério do Turismo. 

O texto ainda traz permissão 
para que os recursos do Fundo 
Nacional de Aviação Civil 
(Fnac) sejam utilizados como 
garantia de empréstimos de até 
R$ 8 bilhões, com carência de 
até 36 meses para as empresas 
aéreas. O Ministério do Turismo 
deverá gerir 30% dos recursos 
do Fnac, viabilizando 
investimentos em combustíveis 
renováveis e na ampliação da 
infraestrutura aeroportuária. 

Outras medidas importantes 
incluem a realização de ações de 
marketing para promover o 
turismo por meio do Ministério 
do Turismo e da Embratur 
inclusive com o apoio das 
embaixadas brasileiras no 
exterior; mudança na duração 
das diárias de hotéis e 
assemelhados, que atualmente é 
de 24 horas, a ser regulamentada 
pelo Ministério do Turismo 
considerando o tempo 
necessário para higienização e 
arrumação dos quartos e outros 
procedimentos operacionais; 


autorização de hospedagem de 
crianças e adolescentes 
acompanhados apenas por um 
de seus pais, por responsável 
legal, por detentor da guarda ou 
por parentes como avós, irmãos 
maiores de idade ou tios, desde 
que comprovado o parentesco, 
ou ainda por pessoa maior de 
idade autorizada expressamente 
pelos responsáveis legais; e a 
aplicação da regulamentação aos 
tripulantes de cruzeiros em 
navios com bandeiras 
estrangeiras conforme a 
Convenção de Trabalho Marítimo 
de 2006, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), 
e não pela Lei nº 7.064, de 1982, 
que trata dos trabalhadores que 
prestam serviços no exterior. 

Consideramos como o mais 
relevante para o setor, a 
mitigação da responsabilidade 
solidária das agências de turismo 
no atual cenário jurídico 
brasileiro. Apesar do seu papel de 
mero intermediador entre 
consumidores finais e 
prestadores de serviços turísticos, 
as agências de turismo 
recorrentemente sofrem grandes 
prejuízos decorrentes de falha na 
prestação do serviço por culpa 
exclusiva do fornecedor, em 
decorrência da responsabilidade 
solidária atribuída pelo Código 
de Defesa do Consumidor (CDC). 
Nesse contexto, muitas vezes os 
valores pagos à título de 
indenização representam uma 
desproporção em relação aos 
proveitos econômicos obtidos 
pelas agências de turismo, 


considerando que sua atuação se 
limita apenas a figura da 
intermediação de serviços 
turísticos, ou seja, as agências de 
turismo assumem um elevado 
risco para ganhar uma pequena 
margem de lucro sobre os 
serviços intermediados. 

Caso o texto da Proposta seja 
sancionado, as agências de 
turismo poderão ficar isentas 
de responsabilidade solidária 
nos casos de (i) falência do 
fornecedor; ou (ii) culpa 
exclusiva do fornecedor dos 
serviços, limitando a 
responsabilidade da agência de 
turismo aos danos 
comprovadamente causados e 
relacionados aos serviços de 
intermediação prestados, bem 
como o proveito econômico 
deles obtidos. 

O texto sugere medidas 
importantes para as 
companhias aéreas em relação 
às indenizações. Profissionais 
do setor destacam que os 
valores pagos em indenizações 
e os custos judiciais impactam 
significativamente o 
orçamento das companhias e 
os cofres públicos, resultando 
no aumento das passagens. 
Para reduzir as demandas 
judiciais e promover resoluções 
administrativas, foi adicionado 
ao Código Brasileiro de 
Aeronáutica um parágrafo 
único ao artigo 246, que 
estabelece que a 
responsabilidade por danos 
durante o transporte aéreo 
seguirá normas de tratados 


internacionais, especialmente a 
Convenção de Montreal. 

A Proposta adiciona o artigo 
251-Bao Código Brasileiro de 
Aeronáutica, proibindo 
indenizações punitivas ou 
presumidas, permitindo 
apenas compensações por 
danos comprovados. Também 
limita a responsabilidade dos 
meios de hospedagem, que 
responderão objetivamente e 
solidariamente apenas pelos 
danos comprovados. A 
responsabilidade solidária é 
excluída em casos de falência 
ou recuperação judicial do 
intermediador da reserva, ou 
culpa exclusiva do 
intermediador, desde que o 
meio de hospedagem não 
tenha obtido proveito 
econômico. 

As mudanças propostas 
reduzem os riscos para o setor 
de turismo, potencialmente 
diminuindo os custos 
operacionais e beneficiando 
consumidores com preços mais 
baixos. 


Bruno Cação Ribeiro e Felipe Felix 
Brum são, respectivamente head e 
advogado na área de Prática de 
Hospedagem e Turismo no FAS 
advogados in cooperation with CMS 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90143/2024, referente ao processo nº 024.00052812/2024-39, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE ITENS DE NUTRIÇÃO, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS JUDICIAIS 
E ADMINISTRATIVAS a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo 
Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 16/09/2024 às 10:00 horas. 
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 03/09/2024, o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Awww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 

GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90142/2024, referente ao processo nº 024.00119831/2024-52, objetivando a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES, EM ATENDIMENTO DE DEMANDA JUDICIAL a 
ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura 
está marcada para o dia 18/09/2024 às 10:00 horas. 

Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 03/09/2024, o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 

O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https://Anww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


SÃO 
PAULO 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1º E 2º SÉRIES DA 20º EMISSÃO (IF CRAO021000RZ E CRA021000S0) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1º e 2º Séries da 20º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das 1º e 2º Séries da 
20º Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Opea Securitizadora S.A., Lastreados em Créditos do 
Agronegócio Devidos pela Tecsoil Automação e Sistemas S.A., celebrado em 19 de abril de 2021, conforme aditado 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia"), a realizar-se, 
em primeira convocação, no dia 24 de setembro de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares 
dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários ("CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A liberação parcial de direitos creditórios cedidos fiduciariamente, conforme 
previsto no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 19 
de abril de 2021, conforme aditado ("Cessão Fiduciária” e "Contrato de Cessão Fiduciária”, respectivamente), 
referentes ao Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) 
provenientes dos contratos descritos no Anexo Il dos Documentos e Informações Necessários ao Exercício do Direito 
de Voto, mediante a celebração de aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária ("Liberação da Cessão Fiduciária” e 
“Aditamento”), bem como a ratificação das demais disposições do Contrato de Cessão Fiduciária e seus anexos, 
conforme atualmente vigente, que não forem alteradas pelo Aditamento. Sendo certo que com a Liberação da Cessão 
Fiduciária, a Razão de Garantia da Cessão (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e o Fluxo Mínimo da 
Cessão Fiduciária (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) não serão desenquadrados. As matérias acima 
indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela 
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que 
enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e fspQvortx.com.br, com 
cópia para agentefiduciarioQvortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1º e 2º Séries da 20º 
Emissão - IF CRAO21000RZ E CRA02100050), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia 
observadas as instruções descritas detalhadamente na Proposta da Administração, para participar da Assembleia ora 
convocada.. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação": a) participante pessoa 
física: cópia digitalizada de documento de identidade (carteira de identidade, carteira de registro nacional migratório, 
expedida pela Polícia Federal, carteira nacional de habilitação, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos 
conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham 
foto de seu titular) do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador. b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade (carteira de identidade, carteira de registro 
nacional migratório, expedida pela Polícia Federal, carteira nacional de habilitação, passaporte, carteiras de identidade 
expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde 
que contenham foto de seu titular) do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado 
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e c) manifestação de voto: conforme abaixo. Para o 
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado 
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. O Agente Fiduciário não interpretará o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à 
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riBopeacapital.com e fspQvortx.com.br, com cópia para agentefiduciarioQvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM, 
sendo certo que a Manifestação de Voto à Distância deverá ser encaminhada pelos Titulares dos CRA, preferencialmente 
até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Assembleia, conforme orientações contidas na Proposta da 
Administração. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação; (ii) ser enviada com a 
antecedência de até 02 (dois) dias da data da Assembleia, para os endereços de e-mail acima mencionados; (iii) no 
caso de o Titular ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração a respeito da existência, ou não, de conflito de 
interesse entre o Titular dos CRA com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes 
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
ronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
orma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. As instruções gerais para participação na Assembleia, bem como os documentos atinentes 
à Ordem do Dia, inclusive os Documentos e Informações Necessários ao Exercício do Direito de Voto e o modelo da 
nstrução de Voto à Distância, encontram-se, a partir desta data, à disposição dos Titulares dos CRA, na sede da 
Emissora, bem como nos seguintes websites: (i) da CVM (https:/Awww.gov.br/cum/); (ii) da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br); (iii) de relações com investidores da Companhia (https://www.opeacapital.com); e (iv) do Agente 
Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/). Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não 
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 02 de setembro de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Assurant Seguradora S.A. 


CNPJ/MF nº 03.823.704/0001-52 - NIRE 35.300.191.617 
Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 05 de Agosto de 2024 
05/08/2024, às 10:00h, na sede da Assurant Seguradora S.A. Presentes os Diretores representando a totalidade dos 
membros da Diretoria. Ratificar a nomeação da encarregada da Companhia para fins da Lei Geral de Proteção de Dados, 
Lei nº 13.709/2018 e da Resolução CD/ANPD nº 18, de 16/07/2024 (Data Protection Officer Brazil - DPO), Sra. Elza 
dos Anjos Neves Eraclide, CPF nº 296.884.598-52, e RG nº 28.293.681-6, a qual é responsável por exercer, pela 
Companhia, as atividades de responsabilidade do encarregado pelo tratamento de dados pessoais prevista na legislação 
acima referida, nos termos da Ata da Reunião da Diretoria de 12/07/2021. (ii) designar o Sr. Adelmo de Moura 
Machado, RG nº 22.760.409-X SSP/SP e CPF/MF nº 145.168.128-35, como substituto em caso de ausências, 
impedimentos e vacâncias da encarregada nomeada. Encerramento: Nada mais a tratar. Barueri (SP), 05/08/2024. 
Mesa: Vladimir Freneda Rodriguez - Presidente; Adelmo de Moura Machado - Secretário. JUCESP nº 308.065/24-4 
em 21/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


DESPACHO DA CHEFIA DE GABINETE 30/08/2024 - DISPENSA Nº 21/2024 
PROCESSO: 024.00124324/2023-50 

INTERESSADO: Grupo de Informática em Saúde - GIS 

ASSUNTO: Contratação de empresa para a prestação de serviços especializados em 
informática (Folha de pagamento). 

Trata o presente de procedimento preparatório visando à contratação direta da Companhia 
de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, com fulcro no artigo 75, 
inciso IX, da Lei federal nº 14.133/2021, visando à prestação de serviços de informática 
para “Folha de Pagamento”. 

A Douta Consultoria Jurídica da Pasta se manifestou a respeito, por meio do r. Parecer 
CJ/SS nº 573/2024 - SEI 0034224773, apontando a necessidade de serem agregadas 
outras informações relevantes à instrução do processo. 

Nesse diapasão, após encartados novos elementos aos autos, manifestaram-se as áreas 
técnicas envolvidas, por seus responsáveis, dando por satisfeitas as exigências, a saber: 
Despacho do Grupo de Informática em Saúde - GIS, SEI 0034954689 e Despacho 
Coordenadoria Geral de Administração - CGA, SEI 0037281101. 

Assim, à vista das manifestações constantes dos autos, às quais me reporto a título de 
motivação e despacho, e considerando o valor estimado para a contratação pretendida, 
AUTORIZO, observadas as normas legais incidentes e a disponibilidade orçamentária, 
bem como, as declarações constantes dos termos do Despacho do Grupo de Informática 
em Saúde - GIS, SEI 0034954689, a contratação da empresa COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, CNPJ: 
62.577.929/0001-35, por Dispensa de Licitação, fundamentada nos termos do artigo 75, 
inciso IX, da Lei federal nº 14.133/2021, visando à prestação de serviços de informática 
para “Folha de Pagamento”, no valor total de R$ 6.637.117,30 (seis milhões seiscentos 
e trinta e sete mil, cento e dezessete reais e trinta centavos). 


SÃO 
PAULO 


SYN PROP E TECH S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ nº 08.801.621/0001-86 - NIRE 35.300.341.881 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
São convidados os acionistas da SYN Prop e Tech S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordiná- 
ria, que será realizada no dia 02 de outubro de 2024, às 10h30, na sede social da Companhia, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.600, 14º andar, conjunto 141, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-132, 
para discutir e deliberar acerca da seguinte ordem do dia: (i) Redução do capital social da Companhia no valor de 
R$ 560.000.000,00 (quinhentos e sessenta milhões), por considerá-lo excessivo, sem o cancelamento de ações; (ii) Al- 
teração do Artigo 6º, caput, do estatuto social, com a sua consequente consolidação, para refletir a redução de capital 
a ser deliberada como item (i) da ordem do dia, com eficácia condicionada à efetivação da referida redução de capital; 
(iii) Alteração do Artigo 43, Parágrafo Segundo, do estatuto social, com a sua consequente consolidação, para esclare- 
cer o disposto na legislação aplicável; e (iv) Aprovação da distribuição de dividendos intercalares, ratificando a delibe- 
ração tomada pelo Conselho de Administração na reunião realizada em 14 de agosto de 2024. Informações Gerais: 
(a) encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e nos sites de relações com investidores da Com- 
panhia (https://ri.syn.com.br), da CVM e da B3, os documentos relacionados às deliberações previstas neste edital, in- 
cluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81/22; (b) o acionista deverá apresentar à Companhia, com no mínimo 
48 horas de antecedência, além do documento de identidade e/ou atos societários que comprovem a representação le- 
gal, conforme o caso: (i) comprovante expedido pela instituição escrituradora, no máximo 5 dias antes da data da rea- 
lização da Assembleia Geral Extraordinária; ou (ii) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível das 
ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pela instituição custodiante; e (c) o 
acionista que desejar ser representado por procurador deverá depositar o respectivo instrumento de mandato, com po- 
deres especiais e reconhecimento de firma, até 48 horas antes da realização da Assembleia Geral Extraordinária. 
São Paulo/SP, 02 de setembro de 2024. 
Elie Horn - Presidente do Conselho de Administração 


A EDITAL DE 1° E 2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E COMUNICAÇÃO 
SILVEIRA LEILO ES DOS DEVEDORES DAS DATAS DOS LEILÕES ONLINE - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1° PÚBLICO LEILÃO: 16/SETEMBRO/2024, ÀS 11:00 H - 2° PÚBLICO LEILÃO: 17/ SETEMBRO /2024, ÀS 11:00 H - Leilão online 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, 
Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEF: 13092-509, faz saber, 
através do presente Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: MASA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 51.243.582/0001-78, venderá em 1º ou 2º Público 
Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da Lei Federal n.º 9.514/97, 
posteriores alterações e demais disposições legais aplicáveis a matéria em execução o Instrumento 
Particular de Contrato de Venda e Compra, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras 
Avenças, celebrado na cidade de Tatuí/SP no dia 18 de janeiro de 2015, o IMÓVEL: LOTE Nº 17 DA 
QUADRA 21, situado na Rua 14 atualmente denominada Rua Olegário Pires de Camargo, do lado par 
do loteamento RESIDENCIAL ASTÓRIA, no bairro Barro Preto, Tatuí/SP, medindo: 10,00m de frente 
do lado direito de quem da rua o olha, mede 25,00m confrontando com o lote 18; do lado esquerdo 
mede 25,00m, confrontando com o lote 16; e nos fundos 10,00m, confrontando com o lote 37, 
encerrando a área de 250,00m2. Matrícula imobiliária nº 53.415 do Cartório de Registro de Imóveis 
de Tatuí. CCM: 11.770.017. Consolidação da propriedade em 07/08/2024. VALORES MÍNIMOS: 
1º LEILÃO: R$ 254.506,02. 2º LEILÃO: R$ 250.795,61. O arrematante pagará o valor do arremate e 
mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e impostos de transmissão 
para lavratura e registro da escritura e com todas as demais despesas que vencerem a partir da data 
da arrematação. O imóvel está desocupado não existindo construções. Eventual ocupação irregular 
de desconhecimento da Comitente, desocupação a cargo do arrematante. Venda ad corpus. Fica a 
fiduciante, Silvana Beserra Sousa, CPF: 088.205.424-47, comunicadas das datas dos leilões, pelo 
presente edital, para o exercício do direito de preferência na forma do artigo 27, 82º B da LF nº 
9514/97. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, regras e condições do leilão 
disponível no portal Silveira Leilões bem como dos documentos imobiliários do imóvel. À Comitente e 
ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 


Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


1º Vara Cível do Foro da Comarca de Sertãozinho/SP 


id + x 

megdcil( JÆ@S EDITAL DE LEILÃO e intimação na FALÊNCIA DE COMPANHIA ALBERTINA MERCANTIL E INDUSTRIAL, inscrita 
mt A - no CNPJ/MF sob o nº 71.320.857/0009-94; VENTURA ENERGÉTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.507.082/ 
0001-12; SANTUÁRIO PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.700.812-0001-99; LUZEIRO AGROINDUSTRIAL LTDA. inscrita no CNPJ/ 
MF sob o n° 03.154.375/0002-85, todas em conjunto denominadas “Massa Falida”, na pessoa da Administradora Judicial FACCIO ADMINISTRAÇÕES LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.845.974/0001-80; bem como do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador; da 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador; das terceiras interessadas: VIVIANE MARIA BONINI CAROLO, ANNA 
MARIA CAROLO MARCHESI CARBONE, VICTÓRIA CAROLO MARCHESI CURSINI, SÃO MIGUEL AGROPECUÁRIA LTDA., E.M.F. AGROPECUÁRIA LTDA. 
e GORGULHO MERCANTIL AGROPECUÁRIA LTDA., todas devidamente qualificadas nos autos da falência supracitada; dos credores hipotecários: UNIÃO 
FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.994.558/0001-23; BANCO BRADESCO S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.746.948/0001-12; BANCO DO BRASIL 
SIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0452-92; MULTIGRAIN TRADING AG, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.651.632/0001-22; AGROPECUÁRIA 
BAZAN S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 52.279.890/0023-21; e da empresa RAÍZEN CENTRO-SUL PAULISTA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.213.747/ 
0118-28. A Dra. Daniele Regina de Souza Duarte, MM. Juiza de Direito da 1º Vara Civel do Foro da Comarca de Sertãozinho/SP, na forma da lei, FAZ 
SABER a todos quanto o presente Edital de Leilão Unico de alienação de imóveis, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo 
processam-se os autos da Falência da empresa COMPANHIA ALBERTINA MERCANTIL E INDUSTRIAL e outras - Processo nº 0012154-30.2008.8.26.0597 
- Controle nº 2089/2008, onde foi firmado acordo juntado às fls. 15.158/15.173 realizado entre a Massa Falida e as Terceiras interessadas supracitadas, no 
qual prevê a alienação dos imóveis denominados “FAZENDA SÃO MIGUEL II”, o qual foi homologado nos termos da sentença judicial proferida às fls. 15.727/ 
15.734 (“Acordo”). Nos termos do acordo e da sentença, as FALIDAS realizarão o presente leilão judicial para a venda dos imóveis descritos no final deste 
edital, de acordo com as regras expostas a seguir estabelecidas: DOS IMÓVEIS - Os imóveis serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no estado em que 
se encontram, sem garantia, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. 
DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado em jornal de grande circulação local e na rede mundial de computadores, no sítio do gestor 
www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do CPC, inclusive as fotos e a descrição detalhada dos bens a serem apregoados. 
DA VISITAÇÃO: Os interessados em vistoriar os bens deverão enviar a solicitação por escrito ao e-mail: visitacaoOmegaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer 
qu cabe ao responsável da guarda autorizar o ingresso do interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO E PRESENCIAL, através 
Jo Portal www. egaleiloes, com.br, o Leilão Único terá início no dia 1°/10/2024 às 15h e se encerrará dia 16/10/2024 às 15h onde serão aceitos lances 
a partir do valor de R$ 175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais), que corresponde ao valor mínimo para a alienação previsto na cláusula 
10.2 do acordo juntado às fls. 15.158/15.173 ("Valor Minimo"). O Valor Minimo deverá ser pago em dinheiro e à vista e eventual valor adicional que supere 
o Valor Minimo poderá ser pago em uma ou mais parcelas, desde que em dinheiro, e se sujeitar à atualização pela taxa SELIC. Caso todas as propostas envolvam 
pagamento à vista, será apurada a proposta vencedora mediante a utilização do critério do maior valor. Caso ao menos uma das propostas envolva o pagamento 
do valor que superar o Valor Mínimo em uma ou mais parcelas, será apurada a proposta vencedora trazendo- se os valores das parcelas futuras a valor presente, 
utilizando-se como taxa de desconto a taxa SELIC. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello 
Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 844. Cumpre informar que cabe ao Leiloeiro a definição de 
critérios para participação do leilão, com o objetivo de preservar a segurança e a confiabilidade dos lances, nos termos do art. 14 da Resolução nº 236/2016 
do CNJ. DA HABILITAÇÃO - A participação do interessado está condicionada à apresentação (i) de Caução no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
através de transferência/depósito bancário na conta do Leiloeiro, cujos dados serão Sportunamente indicados, e (ii) da devida comprovação do lastro financeiro 
para pagamento do valor mínimo, por meio de documentação a ser enviada ao Leiloeiro em e-mail que será oportunamente indicado. Tanto a transferência 
como o envio da documentação deverão ocorrer em até 7 dias corridos antes do início do Leilão. Caso o participante torne-se arrematante, o valor da Caução 
será abatido da comissão devida ao leiloeiro, caso contrário o valor da Caução será devolvido no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após o encerramento 
do certame. DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão pela rede de internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br, 
ou de viva voz no dia do encerramento do leilão a partir das 14:00 horas no Auditório localizado na Alameda Santos, nº 787, 13º andar, conjunto 132 - Jd. 
Paulista - São Paulo/SP, em igualdade de condições. DOS DÉBITOS — Os imóveis serão apregoados sem quaisquer ônus, sejam débitos de condomínio água, 
luz, gás, taxas, multas, Imposto Territorial Rural - ITR (aquisição Sriainária, os quais serão de responsabilidade da massa falida, exceto se o arrematante for: 
(I) sócio da sociedade falida ou sociedade controlada pelo falido; (Il) parente, em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afim, do 
falido ou de sócio da sociedade falida; (III) identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão (art. 141, II, § 1º, |, Il e III, da lei nº 
11.101/05). O arrematante deverá arcar com todos os custos de transferência do imóvel para seu nome, como as despesas de ITBI — Imposto de transmissão 
de bens imóveis e registro do imóvel no RGI respectivo. DO PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO -— O arrematante deverá depositar 10% (dez por cento) 
do valor da arrematação, no prazo de 24h (vinte e quatro horas) do encerramento do leilão, para garantia do Juízo, sendo que a quitação do preço remanescente 
do valor da arrematação (caso seja declarada vencedora uma proposta envolvendo pagamento à vista) ou do Valor Minimo leasa uma proposta parcelada 
seja declarada vencedora) deverá ocorrer em 48h (quarenta e oito horas) após a intimação do despacho de deferimento do lance pelo Juizo responsável. 
No caso de indeferimento do lance, o valor depositado poderá ser levantado integralmente pelo arrematante. No caso de proposta envolvendo pagamento 
parcelado do valor que superar o Valor Mínimo, o pagamento da(s) parcela(s) se sujeitará à atualização pela taxa SELIC. DA CONCLUSÃO DA ARREMATAÇÃO 
— O pagamento do valor integra da arrematação (caso seja declarada vencedora uma proposta envolvendo pagamento à vista) ou do Valor Mínimo (caso 
uma proposta parcelada seja declarada vencedora) nos prazos definidos no item acima, ensejará a conclusão da arrematação e transferência da propriedade 
dos imóveis ao arrematante, com a necessária distribuição dos valores pagos pelo arrematante aos credores nos termos do Acordo de fls. 15.158/15.173 da 
Falência. No caso de proposta envolvendo Pagamento parcelado do valor que superar o Valor Minimo, será constituída hipoteca sobre os imóveis como garantia 
do pagamento do valor que superar o Valor Minimo que esteja pendente de quitação. DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar a comissão ao Leiloeiro, 
sobre a arrematação do bem, da seguinte forma: (i) 2% se o valor da arrematação se der até R$ 184.999.999,99; (ii) 2,5% se o valor da arrematação 
se der entre R$ 185.000.000,00 e R$ 199.999.999,99; (III) 3,5% se o valor da arrematação se der acima de R$ 200.000.000,00. A comissão deverá ser 
paga no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar do encerramento do leilão, através de Depósito ou Boleto bancário, cujos dados serão enviados por 
e-mail. A comissão devida ao Leiloeiro não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação 
for desfeita por determinação judicial por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. Todas as regras e condições do Leilão 
estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos. 
As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei 11.101/05, o Provimento CSM nº 1625/2009, a Resolução nº 236/2016 do CNJ e no que couber, o CPC 
e o caput do artigo 335, do CP RELAÇÃO DO BEM: Será levado a leião um lote único — Fazenda São Miguel Il, composta pelas sequis matriculas 7.737 e 
7.738, ambas do CRI de Pontal/SP; 86.648 e 86.649, ambas do CRI de Sertãozinho/SP. O valor mínimo de venda do bem é de R$ 175.000.000,00 que corresponde 
ao valor mínimo para a alienação previsto na cláusula 10.2 do acordo juntado às fis. 15.158/15.173. A descrição detalhada do bem, sua está disponível no site 

www.megaleiloes.com.br. São Paulo, 14 de agosto de 2024. Eu, diretora/diretor, conferi. Dra. Daniele Regina de Souza Duarte - Juíza de Direito. 


€(11) 3149-4600 Bwww.megaleiloes.com.br 


Ez Inc Incorporações Comerciais S.A. 

CNPJ 35.727.157/0001-06 - NIRE 35.300.561.384 
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Agosto de 2024 
Data, Hora e Local: Dia 1/8/24, às 9h, na sede social. Presença: Totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. Mesa: Presidente - Marcos Ernesto Zarzur; Secretário - Marcelo Ernesto Zarzur. Deli- 
berações: Por unanimidade, aprovar as Informações Financeiras Trimestrais da Companhia e o relatório 
dos auditores independentes, referentes ao período de seis meses findo em 30/6/24. Nada mais. JU- 
CESP nº 309.872/24-8 em 23/8/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Aviso: O texto acima é um 
resumo da respectiva ata. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal: 
“https://valor.globo.com/valor-ri/” desta data. 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública a 
abertura das seguintes licitações: 


MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
Objetos: 
PE 2024012000358 - Fornecimento de ar-condicionado portátil 12000 BTUs 
para Unidade Florencio de Abreu. Abertura: 01/10/2024 às 10h30. 


PE 2024012000370 - Serviços para confecção de prótese dentária fixa, cad 
cam e implante para Unidade Guarulhos. Abertura: 19/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000371 - Serviços de vigilância e segurança patrimonial, 
armada e desarmada, para as Unidades Interlagos e Bertioga. Abertura: 
13/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000372 - Serviços de vigilância e segurança patrimonial, 
armada e desarmada, para as Unidades 24 de Maio e Campinas. Abertura: 
16/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000373 - Serviços de vigilância e segurança patrimonial, armada 
e desarmada, para as Unidades Avenida Paulista e Bom Retiro. Abertura: 
18/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000374 - Serviços de vigilância e segurança patrimonial, armada 
e desarmada, para as Unidades Ipiranga e Mogi das Cruzes. Abertura: 
20/09/2024 às 10h30. 


PE 2024012000376 - Fornecimento de livros de diversas editoras para futura 
Unidade Franca. Abertura: 18/09/2024 as 10h30. 


A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 


acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E saipa MAIS. 


g, EDITORA GLOBO 
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s AIRLINES 


LATAM AIRLINES GROUP S.A. 


CHAMADA PARA LICITAÇÃO 
AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO/GUARULHOS 
CONFORME PROCEDIMENTO DE PERMUTA DE SLOTS 
Em cumprimento à decisão proferida pelo Tribunal de Defesa da Livre Concorrência do Chile (“TDLC”) e o definido no documento “Procedimento 
de Permuta de Slots LATAM, de acordo com Resolução nº 37/2011 HTDLC” aprovado pelo Tribunal de Defesa da Livre Concorrência do Chile 
(“Procedimento”), LATAM Airlines Group S.A. (“LATAM”) comunica o início dos procedimentos de licitação regulados no Procedimento e informa 
o que segue: 
1. A data de encerramento de apresentação das propostas será às 12hs do dia 24 de setembro de 2024. 
2. O cartório que subscreve os instrumentos que estabelece o Procedimento é o cartório Patricio Raby Benavente de Santiago/Chile. 
3. Segue o calendário de atividades publicado pelo Comitê de Facilitação de Voos do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - 
Governador André Franco Montoro, localizado na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, Brasil (“GRU”), para a seguinte temporada IATA: 


DE VOOS 
ades 


Temporada de Verão 2025 (S25) 
09/09/2024 

i 1 6/09/2024 

03/10/2024 


10/10/2024 
07/11/2024 


COMITE DE FACILITA: 
Calendário de 


ATIVIDADES 


Divulgação da Declaração de Capacidade 


| Divulgação da Lista de Histórico (SHL) 


Limite para Validação do Histórico de Slots (AHD) 


| Limite para Submissão Inicial (ISD) 


| Divulgação da Alocação Inicial (SAL) 


| Conferência Internacional de Slots (SC) 


19/1 11/2024 a 22h 1/2024 


15/01 12025 


22/01 12025 a 24/01/2025 


31/01/2025 
30/03/2025 a 251 0/2025 


| Limite para Devolução dos Slots (SRD) 


| Conferência Nacional de Slots (SCB) 


Divulgação « da Base de Referência (BDR) 


| | Vigência d da Temporada 


Outrossim, a LATAM informa que poderá iniciar um Procedimento Especial de Intercâmbio (“PEI”), caso ocorra as seguintes condições: 
(i) a LATAM não tenha permutado até este momento quatro slots diários de decolagem e quatro slots diários de aterrissagem; e (ii) não haja outra 
Licitação em andamento, de acordo com as regras estabelecidas no Procedimento. 

Para maiores informações, favor entrar em contato com LATAM: 

Página web: www .latamairlinesgroup.net 

E-mail: jose.valenzuelar Olatam.com 


Banco Yamaha Motor do Brasil S.A. 


CNPJ: 10.371.492/0001-85 - NIRE: 35.300.361.997 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Setembro de 2024 

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 de setembro de 2024, às 10 horas, na sede do Banco Yamaha Motor do Brasil S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 
4800, Torre 3 - Continental Tower, conjunto 71, setor R1 e conjunto 72, Setor R3, Cidade Jardim, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05676-120. 2. Convocação e Presença: 
Presentes todos os acionistas, como se verificou pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, sendo dispensada publicação de edital de convocação nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124, Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedade por Ações”). 3. Mesa: Os acionistas presentes escolheram para 
Presidente e Secretária da Mesa o Sr. Nelson Dias de Aguiar Júnior e a Sra. Erika Kano, respectivamente. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a realização da 5º (quinta) emissão, 
pela Companhia, de letras financeiras, em até 2 (duas) séries, em regime de vasos comunicantes, perfazendo o montante total de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
reais) na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Letras Financeiras”), nos termos da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, conforme alterada (“Lei 12.249”) e da Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.007, de 24 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CMN 5.007” e “Emissão”, respectivamente), objeto de distribuição 
o 

a 

le 


pública, com esforços restritos de distribuição nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), e da Resoluçã 
da CVM nº 8, de 14 de outubro de 2020, conforme alterada (“Resolução CVM 8"), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a autorização à diretori 
da Companhia, seus representantes e/ou procuradores para (a) negociar todos os termos e condições das Letras Financeiras não definidos nesta deliberação, independentemente d 
qualquer nova deliberação e aprovação pelos acionistas da Companhia ou de qualquer deliberação e aprovação tomada em reunião de Diretoria, inclusive fixar a Remuneração das 
Letras Financeiras da 1º Série e a Remuneração das Letras Financeiras da 2º Série (conforme definidas abaixo), conforme aplicável, a serem definidas no Procedimento de Bookbuilding 
(conforme definido abaixo); (b) celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta; e (c) contratar 
instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar e coordenar a Oferta (“Coordenadores”), bem como contratar os demais 
prestadores de serviços para a realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, o agente que representará a comunhão dos titulares das Letras Financeiras (“Agente de 
Letras”), o escriturador que poderá ser contratado para prestar os serviços de escrituração das Letras Financeiras (“Escriturador”), caso a Companhia não preste os serviços de 
escrituração diretamente, e os assessores legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos de prestação de serviço; e (d) caso as Letras Financeiras não forem 
totalmente subscritas e integralizadas, observada a Quantidade Mínima da Emissão (conforme abaixo definido), (d.1) a Companhia deverá cancelar o referido saldo e a Companhia 
e o Agente de Letras realizarão o aditamento ao Instrumento de Emissão e atualização do DIE (conforme abaixo definido) para prever a quantidade de Letras Financeiras efetivamente 
subscritas e integralizadas; ou (d.2) em caso de não integralização por questões operacionais (não atribuíveis à Companhia), ou por ausência de integralização por investidor que 
ouver apresentado ordem de investimento, a Companhia e o Agente de Letras poderão realizar, se assim aprovado pelos Coordenadores, o aditamento ao Instrumento de Emissão 
e atualização do DIE, sem necessidade de assembleia de titulares de Letras Financeiras ou qualquer outra aprovação societária da Companhia, para prever a emissão de nova(s) 
série(s) de Letras Financeiras e integralização em uma só data, com as mesmas características das Letras Financeiras cuja integralização não tiver ocorrido, ajustando-se, conforme 
aplicável, o prazo de vencimento e o Valor Nominal Unitário; (iii) ratificação de todos os demais atos já praticados relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Instalada 
a Assembleia, após exame e discussão das matérias objeto da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Quanto 
ao item (i) da Ordem do Dia, a aprovação da realização da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por 
meio do “Instrumento Particular da 5º (Quinta) Emissão de Letras Financeiras para Distribuição Pública com Ausência de Registro, de Letras Financeiras, do Banco Yamaha Motor do 
Brasil S.A.” (“Instrumento de Emissão”) e do “Documento de Informações Essenciais da 5º (Quinta) Emissão para Distribuição Pública com Ausência de Registro, de Letras Financeiras, 
do Banco Yamaha Motor do Brasil S.A.” (“DIE”): (a) Número da Emissão: 5º (quinta) Emissão pública de Letras Financeiras da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: o valor total 
da Emissão será de até R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão; (c) Data de Emissão das Letras Financeiras: para todos os efeitos legais, a data de 
emissão das Letras Financeiras corresponderá à data a ser indicada no Instrumento de Emissão (“Data de Emissão”); (d) Número de Séries: a Emissão será realizada em até 2 (duas) 
séries, em sistema de vasos comunicantes, conforme Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido); (e) Conversibilidade e Garantia: As Letras Financeiras não serão 
conversíveis em ações de emissão da Companhia, e não contarão com garantias de nenhuma natureza e/ou qualquer preferência (dívida quirografária); (f) Quantidade: Serão 
emitidas até 5.000 (cinco mil) Letras Financeiras, sendo que a respectiva quantidade de Letras Financeiras a ser emitida em cada série (“Letras Financeiras da 1º Série” e “Letras 
Financeiras da 2? Série” e, em conjunto, “Letras Financeiras”) será apurada após procedimento de coleta de intenções de investimento, realizado pelos Coordenadores em conjunto 
com a Companhia, junto a Investidores Profissionais (conforme definido abaixo) para definição (i) do Valor Total da Emissão; (ii) da realização da Emissão em duas séries ou em 
série única; (iii) da Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série e da Remuneração das Letras Financeiras da 22 Série, caso aplicável; e (iv) da quantidade de Letras Financeiras 
da 12 Série e da quantidade de Letras Financeiras da 2º Série, caso aplicável (“Procedimento de Bookbuilding"), através de sistema de vasos comunicantes, sem quantidade mínima 
de Letras Financeiras a serem alocadas em cada série, sendo que qualquer das séries poderá não ser emitida, mas respeitando-se a Quantidade Mínima da Emissão (conforme abaixo 
definida); (g) Prazo e Data de Vencimento: (i) ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Letras Financeiras, nos termos do Instrumento 
de Emissão, o prazo de vencimento das Letras Financeiras da 1º Série é de 24 (vinte e quatro) meses e 10 dias contados da Data de Emissão, vencendo-se na data de vencimento da 
12 série, conforme definida no Instrumento de Emissão (“Data de Vencimento das Letras Financeiras da 1? Série”); e (ii) ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Letras Financeiras, nos termos do Instrumento de Emissão, o prazo de vencimento das Letras Financeiras da 2º Série é de 36 (trinta e seis) meses contados 
da Data de Emissão, vencendo-se na data de vencimento da 2º série, conforme definida no Instrumento de Emissão (“Data de Vencimento das Letras Financeiras da 22 Série” e, em 
conjunto com a Data de Vencimento das Letras Financeiras da 1º Série, cada uma, individual e indistintamente, uma “Data de Vencimento”); (h) Regime de Colocação e Plano de 
Distribuição: as Letras Financeiras serão objeto de distribuição pública, com ausência de registro, nos termos da Resolução CVM 8 e das demais disposições Legais e regulamentares 
aplicáveis à Oferta, sob regime de melhores esforços de colocação para a totalidade das Letras Financeiras, de acordo com os termos previstos no “Contrato de Coordenação, Colocação 
e Distribuição Pública, sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, de Letras Financeiras, da 5º (Quinta) Emissão do Banco Yamaha Motor do Brasil S.A.”, a ser celebrado entre a 
Companhia e os Coordenadores contratados (“Contrato de Distribuição”) tendo exclusivamente investidores profissionais, conforme definidos no artigo 11 da Resolução da CVM nº 
30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e “Investidores Profissionais”, respectivamente), como público-alvo; (i) Distribuição Parcial e Quantidade 
Mínima da Emissão: Será admitida a distribuição parcial das Letras Financeiras, desde que se observe a colocação de, no mínimo, 4.000 (quatro mil) Letras Financeiras (“Quantidade 
Mínima da Emissão”), observada a alocação a ser definida no âmbito do Procedimento de Bookbuilding. Na eventualidade de a Quantidade Mínima da Emissão não ter sido colocada 
perante investidores, a Oferta será cancelada, sendo todas as intenções de investimento automaticamente canceladas. Caso não seja colocada a totalidade das Letras Financeiras, 
desde que seja observada a Quantidade Mínima da Emissão, as Letras Financeiras não colocadas serão canceladas pela Companhia; (j) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos 
obtidos por meio da Emissão serão destinados (i) para rolagem de dívidas no âmbito da gestão ordinária dos negócios da Companhia; e (ii) à composição do funding para as 
operações bancárias realizadas pela Companhia; (k) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Letras Financeiras, na Data de Emissão, será de R$100.000,00 (cem mil 
reais) (“Valor Nominal Unitário”); (|) Forma e Comprovação da Titularidade: As Letras Financeiras serão emitidas de forma exclusivamente escriturais, em sistema de registro 
administrado e operacionalizado pela B3, sem emissão de certificados, sendo a sua distribuição no mercado primário e secundário realizada por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”) e os pagamentos aqui previstos de acordo com os procedimentos definidos pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Para todos os fins de direito, a 
titularidade das Letras Financeiras será comprovada por meio de extrato emitido pela B3 em nome do titular das Letras Financeiras, inclusive para fins específicos, da certidão de 
inteiro teor a que se refere o artigo 38, parágrafo 1º, da Lei 12.249. Adicionalmente, poderá ser expedido extrato pelo Escriturador com base nas informações geradas na B3; (m) 
Local de Distribuição e Negociação e Custódia Eletrônica: As Letras Financeiras serão depositadas para distribuição no mercado primário e secundário, exclusivamente por meio 
do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, observado que (i) a liquidação financeira e a custódia eletrônica das Letras Financeiras serão realizadas na B3; e (ii) a 
negociação das Letras Financeiras deverá sempre respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; (n) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Letras 
Financeiras, especificamente a Remuneração (conforme abaixo definido), o Valor Nominal Unitário e quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos das 
Letras Financeiras, serão efetuados em conformidade com os procedimentos adotados pela B3; (0) Preço de Subscrição e Integralização: O preço de subscrição das Letras 
Financeiras será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão até a data da sua efetiva subscrição e 
integralização. Todas as Letras Financeiras serão integralizadas à vista, preferencialmente em uma mesma data, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição; (p) Amortização 
do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Letras Financeiras, nos termos do Instrumento 
de Emissão, depois de, conforme o caso, implementada a Condição Suspensiva de Exigibilidade de Vencimento Antecipado (conforme definido no Termo de Emissão), o Valor Nominal 
Unitário das Letras Financeiras de cada Série será amortizado em uma única parcela, a ser paga na Data de Vencimento da respectiva Série; (q) Remuneração: (i) Atualização 
Monetária: o Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras não será atualizado monetariamente; (ii) Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série: as Letras Financeiras da 1º Série 
farão jus ao pagamento de juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias da Taxa DI - Depósitos Interfinanceiros 
de um dia, over extra grupo, em termos percentuais anuais, com base em 252 enos e cinquenta e dois) Dias Uteis, conforme calculado e divulgado diariamente pela B3, no 
informativo diário, disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”) acrescida exponencialmente de sobretaxa equivalente a até 0,65% (sessenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis a ser definida no Procedimento de Bookbuilding (“Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série”). 
A Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário das Letras Financeiras, desde a primeira Data de Integralização (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive). A Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série 
deverá ser calculada segundo os critérios de cálculo definidos no “Caderno de Fórmulas - CDBs, DIs, DPGE, LAM, LC, LF, LFS, LFSC, LFSN, IECI e RDB - CETIP21”, disponível para 
consulta no website da B3 (http://www.b3.com.br). A Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série será calculada de acordo com a fórmula estabelecida no Instrumento de 
Emissão. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Letras Financeiras da 1? Série, nos termos previstos no Instrumento 
de Emissão, a Remuneração da 1º Série será integralmente paga na Data de Vencimento das Letras Financeiras da 1º Série; e (iii) Remuneração das Letras Financeiras da 22 Série; 
as Letras Financeiras da 2? Série farão jus ao pagamento de juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias da Taxa 
DI acrescida exponencialmente de sobretaxa equivalente a até 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definid 
no Procedimento de Bookbuilding ("Remuneração das Letras Financeiras da 2º Série” e, quando em conjunto com a Remuneração das Letras Financeiras da 1º Série, “Remuneração”. 
A Remuneração das Letras Financeiras da 2º Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário das Letras Financeiras da 2º Série, desde a primeira Data de Integralização (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive). A Remuneração das Letras Financeiras 
da 2º Série deverá ser calculada segundo os critérios de cálculo definidos no “Caderno de Fórmulas - CDBs, DIs, DPGE, LAM, LC, LF, LFS, LFSC, LFSN, IECI e RDB - CETIP21”, disponível 
para consulta no website da B3: (http://www.b3.com.br). A Remuneração das Letras Financeiras da 2? Série será calculada de acordo com a fórmula estabelecida no Instrumento de 
Emissão. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Letras Financeiras, nos termos previstos no Instrumento de 
Emissão, a Remuneração da 2? Série será integralmente paga na Data de Vencimento das Letras Financeiras da 22 Série. (r) Vencimento Antecipado: sujeito ao disposto e se assim 
ermitido nos termos do Instrumento de Emissão, após implementada a Condição Suspensiva de Exigibilidade de Vencimento Antecipado (conforme definido no Instrumento de 
Emissão), as Letras Financeiras terão o seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses a serem previstas no Instrumento de Emissão das Letras Financeiras, caso em que todos 
os valores devidos nos termos do Instrumento de Emissão se tornarão imediatamente exigíveis; (s) Recompra Facultativa das Letras Financeiras: a Companhia poderá, a qualquer 
tempo, desde que por meio de bolsas de valores ou de mercado de balcão organizado, em que as Letras Financeiras forem admitidas à negociação, adquirir Letras Financeiras, até o 
imite de 5% (cinco por cento) do saldo total das Letras Financeiras emitidas no âmbito da Oferta, para efeito de permanência em tesouraria e venda posterior pela Companhia, 
observada as restrições impostas pelo artigo 10 da Resolução CMN 5.007. As Letras Financeiras adquiridas de terceiros por instituições do mesmo conglomerado prudencial, nos 
termos da Resolução do CMN nº 4.950, de 30 de setembro de 2021, conforme alterada, e do mesmo conglomerado econômico da Companhia devem ser consideradas no cômputo do 
imite de que trata este item, nos termos do parágrafo 2º do artigo 10, parágrafo segundo da Resolução CMN 5.007; (t) Amortização Antecipada: será vedada a amortização 
antecipada das Letras Financeiras; (u) Resgate Antecipado: nos termos do artigo 5º da Resolução CMN 5.007, é vedado o resgate antecipado das Letras Financeiras, total ou parcial, 
antes da respectiva Data de Vencimento, observado que a vedação não será aplicável se a Companhia efetuar o resgate antecipado para fins de imediata troca do título por outra 
Letra Financeira de sua emissão; e (v) Repactuação: as Letras Financeiras não serão objeto de repactuação programada. (w) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração 
das Letras Financeiras de cada Série, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos titulares de Letras Financeiras, os débitos em atraso ficarão sujeitos 
a: (i) acréscimo da Remuneração incidente desde o vencimento da obrigação até o seu efetivo pagamento; (ii) juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês; e (iii) multa 
moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento), ambos calculados sobre o montante devido e não pago, desde a data do inadimplemento 
até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança; e (x) Demais 
condições: As demais condições e regras específicas relacionadas à emissão das Letras Financeiras constarão no Instrumento de Emissão e no DIE. 5.2. Quanto ao item (ii) da Ordem 
do Dia, a aprovação da autorização à diretoria da Companhia, seus representantes e/ou procuradores para (a) negociar todos os termos e condições das Letras Financeiras não 
definidos nesta deliberação, independentemente de qualquer nova deliberação e aprovação pelos acionistas da Companhia ou de qualquer deliberação e aprovação tomada em 
reunião de Diretoria, inclusive fixar a Remuneração em decorrência do resultado do Procedimento de Bookbuilding; (b) celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos 
e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta; (c) contratar os Coordenadores, bem como contratar os demais prestadores de serviços para a realização da 
Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, o Agente de Letras, o Escriturador e os assessores legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos de 
prestação de serviço; e (d) caso as Letras Financeiras não forem totalmente subscritas e integralizadas, observada a Quantidade Mínima da Emissão, (d.1) a Companhia deverá 
cancelar o referido saldo e a Companhia e o Agente de Letras realizarão o aditamento ao Instrumento de Emissão e atualização do DIE para prever a quantidade de Letras Financeiras 
efetivamente subscritas e integralizadas; ou (d.2) em caso de não integralização por questões operacionais (não atribuíveis à Companhia), ou por ausência de integralização por 
investidor que houver apresentado ordem de investimento, a Companhia e o Agente de Letras poderão realizar, se assim aprovado pelos Coordenadores, o aditamento ao Instrumento 
de Emissão e atualização do DIE, sem necessidade de assembleia de titulares de Letras Financeiras ou qualquer outra aprovação societária da Companhia, para prever a emissão de 
nova(s) série(s) de Letras Financeiras e integralização em uma só data, com as mesmas características das Letras Financeiras cuja integralização não tiver ocorrido, ajustando-se, 
conforme aplicável, o prazo de vencimento e o Valor Nominal Unitário. 5.3. Quanto ao item (iii) da Ordem do Dia, a aprovação da ratificação de todos os demais atos já praticados 
relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada de forma eletrônica. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Nelson Dias de Aguiar Júnior; Secretária da Mesa: Sra. Erika Kano. Acionista: Yamaha 
Motor do Brasil Serviços Financeiros Participações Ltda., neste ato representada por seu Diretor Nelson Dias de Aguiar Júnior. São Paulo, 02 de setembro de 2024. Mesa: Nelson 
Dias de Aguiar Júnior - Presidente; Erika Kano - Secretária. Acionista: Yamaha Motor do Brasil Serviços Financeiros Participações Ltda. Nelson Dias de Aguiar Junior. 
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*Condições de venda e pagamento dos leilões: Cheque no valor total da arrematação, que deverá ser trocado por TED à favor do Leiloeiro, em até 24 horas após o 
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00385039932024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
Modalidade: Pregão Eletrônico - 90127/2024. 
Nº Processo: 024.00063841/2024-26. 
Objeto: Aquisição de Medicamentos para o atendimento de Demanda Administrativas e 
Judiciais. 
Total de Itens Licitados: 15 (quinze). 
Valor total da licitação: (sigiloso). 
Disponibilidade do edital: 03/09/2024. 
Horário: das 08h00 às 18h00. 
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 
Link do PNCP: https:/Avww.gov.br/pncp/pt-br. 
Entrega das Propostas: a partir de 05/09/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 17/09/2024 às 13h30 no site: www.gov.br/compras. 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP 
CNPJ 62.577.929/0001-35 
AVISO DE LICITAÇÃO 
UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90063/2024 - Objeto: Operacionalização do Acordo 
Thales - PRO.00.8234 para o fornecimento de subscrição de licenças de softwares e 
serviços da plataforma tecnológica Thales. A sessão pública de processamento do 
Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.gov.br/compras, às 9h do 
dia 19/09/2024. O edital poderá ser consultado e cópias obtidas nos endereços 
eletrônicos www.gov.br/compras, www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais 
de licitação” e www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”. 
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ERRATA DE EDITAL 


PG 10.47.034 — Licitação nº 034/2022 — Contratação de empresas ou consórcio de empresas 
para prestação de serviços técnicos especializados, mediante atividades de consultoria, 
assessoria e execução de ações que contemplem as medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais, sociais e administrativas, inerentes ao processo de regularização fundiária urbana 
(Reurb), visando atender às necessidades derivadas do Programa Estadual de Regularização 
de Núcleos Habitacionais “Cidade Legal”, instituído por meio do Decreto Estadual nº 52.052/07 
e alterado pelo Decreto Estadual nº 56.909/11, e da regularização fundiária urbana de áreas e 
de conjuntos habitacionais da CDHU. 


EDITAL / ITEM: 12 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO / SUBITEM 12.1.3 - 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / 12.1.3.2 — Em caso de apresentação por licitante de atestado de 
desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou 
o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada 
consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua 
qualificação técnica: 

ONDE SE LÊ: 
a) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
estadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa 
e sua participação no consórcio; 
) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 
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estado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
estadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa 
ua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 
specializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 
estadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
aso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
estadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 
campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual. 
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O item 12.1.3.2 foi inserido no edital conforme incisos | e Il, do 8 10, do art. 67 da Lei 
14.133/2021, em atendimento à recomendação do disposto no item 15.8 — Atestados de 
desempenho anterior emitido em favor de consórcio, do Manual de Obras e Serviços de 
Engenharia, publicado em 24/04/2024 pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 


Tendo em vista a alteração acima, a CDHU comunica a prorrogação dos prazos: 
Esclarecimentos até 30/10/2024 — Abertura: 06/11/2024 às 10h. 


CDHU Secretaria de E SÃO PAULO 


Desanvolvimento Urbano e Hobitação GOVIENO DO ESTADO 


EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA 
GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE 
CADA PÚBLICO QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE. 


acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E saia mais. 


sa mão 


A EDITORA GZOBO 


